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PROLOGO 

Os homens, que por muitos annos ensinaram com 
zelo alguma disciplina, chegaram a ganhar-lhe uma 
cerla affeição, que constantemente os attraliia para 
ella, de preferencia aos outros ramos do saber hu- 
rnano. Foi isto, o que nos aconteceu. Ensinámos por 
espaço de trinta annos na Universidade de Coimbra 
a Sciencia Philosophica do Direito. Por isso, depois 
da iiossa jubilação do magisterio, procurámos sempre 
estar uo alcance de tudo o que directa ou iridirecta- 
mente se escrevesse sobre esta sciencia. 

Dei~ois do systema de Krause (cuja base adopta- 
mos), o qual é o rnuis moderno dos grandes escriy tores 
do Direito Pliilosopl~ico e o mais geralmente seguido, 
nada de importante teni apparecido na rupublica das 
letras sobre esta sciencia, nem como tractado, nem 
como compendio, que nos faça alterar o nosso sys- 
tema, ou as materias, que 'nelle coordenámos. 

Provavelmente em a nossa edade de oitenta e cinco 
annos, esta sexta edição será a ultima, cujas provas 
typograpliicas teremos de rever; por isso tivemos o 
maior desejo de que sahisse o mais correcta e apri- 
morada, que nos fosse possivel. Para isto, guiados 



pela idda, que temos, de que ha grande analogia 
entre as leis phvsicas, e as leis moraes e juridicas, 
aproveitimos d:is sciencias physicas algumas dou- 
trinas modernas, qiie nos pareceram accommodadas, 
para corroborar as razões, que provam alguns prin, 
cipios furidamentaes da Philosophia do Direito, v. g., 
a Lei da lucta pela existencia. 

Esta lei primordial e universal, coiri que a natureza 
domina todos os seres ponderaveis e imponderaveis, 
com vida oii sem ella, parece-nos bem demonstrada 
e desinvolvida pelo illustre Darwin. A par d'esta grande 
lei a naíureza proveu com outras leis physicas, para 
manter o equilibrio e harmonia, que admiramos no 
universo; e tambem proveu com as leis juridicas e 
moraes, para os homens poderem coexistir em paz no 
estado de sociedade, para que foram destinados. Po- 
demos pois eoniiderar as leis do Direito e da Moral 
como regulamentos, ou leis regulamentares, especiaes 
para os homens, d'aquella grande lei universal e pri- 
mordi:~l. D'esta sorte tudo no universo se incadêa e 
harmoniza ! 

Se porém algum leitor não quizer admittir aquella 
lei dit lucta pela existencia, pode pbl-a de lado. A 
doutrina do nosso compendio sempre fica de pé. 

Pode haver erros 'nesta sexta edição. E quem é 
exempto de errar?! Mas, á falta d'outro merito, as 
nossas doutrinas t6m o da convicção sincera e leal, 



Nunca mercadejámos coni a nossa razão, nem com a 
nossa consciencia; e muito menos pozemos a nossa 
penna a soldo d'algum partido, ou d'alguma eschola. 
Seguimos sempre a maxima - Pensa o qzie dizes, e 
dize o que pensas. 

Este ultimo trabalho em tão avançada edade pare- 
ce-nos, que deve ser tido como prova do nosso zelo 
pela publica instrucção. Se não conseguimos agora 
aperfeiçoar mais a sciencia, que entre n6s tiramos da 
farragem velha da eschola de Martini, de Wolfio e dos 
Escholasticos, 

Est nobis voluisse satis. 

Quinta do Freixo, 27 de junho de 1883. 



PROLOGO DA PRIIIIEIRA EDIÇÃO 

O Curso de Direito Natural, que pubticámos o 
anno passado sobre o Compendio de MARTINI- 
Positimes de Lege lvaturcli, apresentando em re- 
sumo as doutrinas e systemas dos antigos c novos 
Escriptores de Direito Natural, facilitou o poderem 
confrontar-se uns com os outros, e ver-se a superio- 
ridade d'estes sobre aqiielles: e tornou taml~em evi- 
dente a necessidade d'um novo Compendio a par do 
estado actual da Sciencia, que servisse de guia ao 
Professor e Discipulos no desinvolvimento dos verda- 
deiros principios d'ella, sem os desviar a cada passo 
na deducção d'estes com as frivolidades escholasticas 
e a perpetua confusão do Direito e da Moral, que se 
encontra em MARTINI e nos antigos Escriptores. 

h celeridade, com que escrevemos aquelle Curso, 
e a obrigação de seguir e explicar o Comprndio de 
MARTINI, foram causas de sermos algumas vezcs menos 
rigorosos nas deducções dos principios proclamados 
pelos novos Escriptores, e d'emittirmos alguinas opi- 
niões, que francamente abandonámos nos presentes 
Elementos de Direito Natural. 

Entre os diversos Cornpendios, que exaiiiinámos, 
nhenhum encontrámos accommodado á organisaç20 
actual da Faculdade de Direito, e que ao mesmo tempo 



esteja a par dos progressos, que tem feito a Sciencia 
Philosophica do Direito. Por isso nos deliberámos a 
escrever os presentes Elementos, procurando resumir 
breve, clara e methodicarnente tudo o melhor, que 
achámos escripto pelos hlcstres cla Sciencia. 

Damos, segundo nosso costume, uma Tabella dos 
Escriptores que consul~ánios: e, como João de Barros, 
confessa~nos tomas' a muior parte $os seus fundanzen- 
tos, por não rotrbar o seu a cujo 4. Esla Tal~ella ser- 
virá tambem para os nossos Ouvirites conhecerem as 
obras, de que se lião de prover, 

Talvez pareçarn muito breves estes nossos Elemen- 
tos; porkm como devemos ein umaano lectivo explicar 
o Direito Natural e o das Geq~es, foi força limitar 
este Compendio aos primeiros principias da Sciencia, 
deixando o desi~ivolvirnento (19s materias para as 
prelecções oraes. D'est'artc os Estudantes se aeostn- 
marão a consultar as melhores Obras de Direito Na- 
tural, e a produzir por si mesmos alguiiia cousa. Este 
é hoje o methodo seguido pelos melhores Escriptores 
de Compendios. 

Estanios certos de qut: este nosso ensaio ha de 
conter muitos e grares defeitos; porém o nosso zelo 
pcln publica Instrucção, e o dever tio magisterio nos 
hão de merecer desculpa. Est nobis voluisse satis. 
TIBLULCF, Lib. iv. I. 



PROLOGO l)b SEGUNDA K D I Ç ~ O  

Exhaurida a primeira edição, damos a segunda, 
que procurámos corrigir e melhorar; não s6 porque 
estes elementos foram adoptados para Compendio pelo 
illustrado Consellio da Faculdade de Direito, seiião 
ainda pela boa recepção, que obtiveram doa homeiis 
sabios do paiz. 

Apenas accrescentámos algumas pequenas notas ; 
porque a experiencia do magisterio nos mostrou, que 
rião deviamos ser mais extensos, principalmente de- 
pois de publicarmos sobre esta edição os nossos - 
Priiicipios Geraes de Philosophia de Direito, ou Corii- 
ineriiario i Secção 1 da Parte I dos Elementos de Di- 
reito Nataral ou de Philosophia de Direito. 



PROLOGO DA TERCEIRA EDlÇAO 

Segundo a lei da perfectibilidade humana fizemos 
ainda 'nesta edição muitas correcções, porérn poucos 
additamentos; porque o tempo lectivo d'um anno para 
o estudo do Direito Natural e das Gentes não permilte 
maior extensão nos compendios. 

Nem o est,ado actual da Sciencia, em os outros 
paizes, nem as nossas meditações e lucubrações nos 
fizeram até hoje mudar de systema, methodo e theorias. 



Damos á estampa a quarta edição dos nossos Ele- 
mentos dc Direito Natural. Apenas fazemos alguns 
pequenos aperfeiçoamentos, que nos pareceram indis- 
pensaveis ; porque as novas obrigações academicas, 
que hoje pesam sobre n6s, não nos deixam tempo 
para maiores trabalhos. 



Em esta quinta edição da Philosophia de Direito 
fizemos algumas correcções e poucos additamentos ; 
porque importa que os compendios sejam breves, mas 
claros, quando o permittir a rnateria. Além de que 
ainda não podémos convencermo'-nos da necessid;tde 
de mudar de systema no estado actual da sciencia. 



ELEMENTOS 

DIREITO NATURAL 

PARTE I 

Prineipios geraes de Direito Natural 

NoçBo, characteres, fontes e subsidias 
de Direito Natural 

$ 1  
Todos os que têm escripto sbl~re a Philosopliia 

do Direito, não obstante a clivcrsidade das nosões, 
que deram, de Direito Natural, concordam em que 

4 



2 I'ARTE I. PHINCIPIOS GERAES DE DIR. NAT. 

elle é anterior a todas as leis estabelecidas pelos 
homens, c d'estas independente (a) ; e, apezar da va- 
riedade de seus systemas, recorrem mais ou menos 
á natureza humana ( b )  para fundamentarem suas 
doutrinas (c). 

, , 
$u, E-tc i! 1 1  ~)ciisiimcrito (Ic todos os homc.iis, qiio dizem - 

li11 1c.i p~~sitivii t i j t~stn,  ti11 oiitrn é in,justn. 

,b)  .\,i(, <I;tnios ii detiniccío tlc. ,iatureza, iic-in ;I diirernos das 

~~alii \r ; is ,  c'iijii noyáo d c ~ c  scbr conhecidii pelo cstiido an- 

Ir~rior d;is oiitr;is 11;irtc.s dit I'hilosophiii; c scímentc deíi- 

nircmos ;iquell;is que  tbm iim sentido csl)eciiil na Scicnciii 

do 1)irc:ito. 

. c )  Qiiiilqiit~r quc sc.j;i ;i nci?,io, qiie s(. ligtlc i pailavra - 
Birc~ito. - iiáo pGdc ncLgiir-sc., qiiis I J  I)ircbito ti ;ilgiimii 

c.oiis;i 1)rulri;i do homvm. I'or oridt. i. í'iicil d t :  Ior,  que de- 

I,;ilc1(: sr ~)rociir;irií ;i ritx7io dos pri,icipin.s dc Direito, scm 

primcairo sc ter c-stiidiido a ~iccttcrcza do ser, qric- tclm di- 

reitos. Por tiirito n Scielicin 1'hilorophic.a do Ui~~ei to ,  hcrn 
c,omo toi1;is as Scic.iiciiis, qiics se rcfcbrc-in ;i vidii iiidiçidiiiil 

social do homcin, deve. d~di ix i r  sciis ~~riiic.ipios do cbstiidi, 

~ I ~ I I ~ I I I I ( ~ I I  II;I n;ittir~~zii hiirniiiia. 

$ 2  
O tesiemunho da consciencia ( a )  c) a observacão 

riiostrnm que o homem, desde ii primeira edade, 
ptaincipia ;i ter conl~ecintrnto do tlireito e c10 justo; 
ao princil ~ i o  I 10' uma espec. ie de instincto, çoaJj ovatlo 
l)ela ~(it~caqiio; e. depois i pe  a rnziio se dcsinvolve, 
1)elas t~roprins idêas e principios julga da justiça, oii 
iiijusli~a, tanto das suas acçõcs, corno das dos outros, 



SEC$iO I. NOCAO, Cl1ARACTERES, ETC. 3 

e das leis estahelecidas pelos povos. F, é tal a con- 
v i ~ @ ~ ,  que têm, da verdade de seus juizos, que cada 
liomcm entende, que os oiitros seres racionaes de- 
vem convir 'nelles, para que venliam a ter applica- 
$30 á vida Iiumana ( b ) .  

lu) Falliimos dit cotisc:iencia psychologica. 

( 0 )  Esta faculdade. qur o homem tem, I)aril coiiheccr o Di- 
rrito, com q~iitiitci SI') aprrsontca nas 11rimchirits cdadt.s um 
charactcr d r  i ~ i s t i t t r to ,  todiit iit, 1irl11 tlcsiiivolt imento da 
iiitt~lligt~iiciit. rcvc.stc o seti chiiract~,r ~)roprio tlt. racionul, 

e é a mesma, que o homem tem piirn roiihrrer o qne 6 hom 

c 1erda4t:iro. Estii faciilditde aprestLiita militas vezes juiu~s 
di\orsos, r iité oppostos, entre os horn1.11~ sohrt: o jtisto c 

o iiijtisto : 1)orqiit: necessita d'iirn;~ edticíiyào ~iropriit, e d(. 

scr attniliiidii prlo dt~sin\olvimc~nto dits oiitr;ts fit~til(li~de~ 

do tiomcm, e pelo I)rogrtbsso dos outros riimos d~ I'hilo- 
sophi:~. Os brutos nlo dão indicios d'csta fiiciildadc, por 
soicni iiicapiiz(*s tie perct.l)er as  idttias tlc rt.lii~c?es gcracs, 

como ii de jiistiçn, qtir no sentitlo miiis Iitrgo t:onsistc na 
rt:lit<eo de conformidadr das accdcs 1ivrt.s do homem com 

os principias do Direito da Moriil, o11 no cumprimento 
dos deveres da Moral e das obrigqfies do Direito. 

h natureza, sempre providente, organizo11 tl'um 
nlodo particular a cada um dos s e ~ w ,  de que se com- 
poe a creacão; e, segiintlo a tlivcrsitlacle da sua or- 
ganizaçso, Ihes deu urna nat?rr.czn partic~clar, e os 
prcdestinou para fins ( a )  correspondentes. Estii or- 
ganização e predestinaçiio lirriitain o dcsinvol\imento 



4 PARTE 1. PRINCIPIO% GERAES DE DIR. NAT. 

da sua natureza, e mantém a ordem e a hamka, 
que admiramos no universo. 

(a) Muitos sáo os fins, que o homem sr pode propôr e prose- 
giiir, - religiosos, moraes, scientifici~s, artisticos, etc. ; e 
é incoiitestavel que, não podendo dirigir-sr a todos, deve 
consiiltar a sua aoeayão natural, e ;is cirv~omtanciar par- 
ticulares, em que se acha collocado, 1);ira determinar-se 
prudentemente na escolha. 

§ 4 
O maior desinvolvimento, de que o h o n z m  é sus- 

ceptivel, torna mais complicada a siia natureza par- 
ticular ('$ 3), e mais difficil o conlreciniento d'ella. 
Porém, conhecidos os elementos cotzstittcticos, de que 
se  compbe a natureza de cada honiem, e que são. 
para assim o dizer, os algarismos priiniti~os, que 
lias suas diversas combinações dáo a snmma total 
da vida liumana, pode até chegar-se a conhecer a 
natureza geral da especie humana. A natureza indi- 
vidual varia entre os homens segundo a diversidade 
da sua constituicáo c dos fins (a) para quc cada um. 
foi predestinado ($ 3); mas os priiiieiros elementos 
subsislerii sempre, e constituem o tvpo geral da hu- 
manidade; são como um sello immutavel que faz de 
todos os homens uma especie distinçta tlas outras 
especies de seres, que pov6ani o tiniverso (h) .  

(a) Todos os fins particulares (S 3, nota a ) ,  que o homem $e 



pode l)roj111r, SI, rtisrimem em iim fim geral, conforme Qi 

niiturcza htittiona, isto é, á geral da especie humana. 

:{b) A natureza hiimana pois, e o fim gwal do homem sRo os 
grandes fiiiidiimcntos do Direito Natural ($ 1, not. c ) .  

§ 5 
O homcm é iiin composto maravilhoso de duas 

naturezas distiiictas c ligadas entre si : - a corporeu, 
sujeita ás leis ( ( 2 )  d'uma causalidade pliysica, que 
obra com nrcessidndc ( h )  ; e a inlelligente, capaz de 
governar-se por leis d'rima causalidade livre. 

.(a) I;& 6 uinii rc-git geral c constante, que domina uma or- 
dem d(- f;ic.tos ou ~~henomenos similhantes, ou seja n o  

mundo ~,liysico, oii no moral. Ohservítndo nós a accão 
coiistiintc~ tl'iiiii priricipicr, applicado a rima scrie de fa- 

ctos oii ~~lic~iioiilt~nos, podemos fazer id6a da regra e da 
1r.i. I>ort;iiito o principio i: iiiitcrior á Ici, que não 6 mais 
do (III(~ ;I t-\~)rt>ss"ã) (Ia siia ncrão constante. Das leis fun- 
dadas il:~ iiiitiirc~za iim:is fiizcxm-sc obedecer irresistivel- 
monto, - ;is It-is ph?/sicns dos corpos e as logkas do espi- 

rito; c oiitriis são iiil sua eaeciicão dependentes da razão 
e lil>crdiidv (10 homem, - as leis do Direito e da Moral. 

Por isso ;ilgiiiis dc*fiiiirnm as leis as detcrmina$óes da 
pc)ssil)ilicl;idr o11 díi necessidade das miidaiicas (acções), 
protiiizitliis l,t~l;is foryiis dos seres, nos qii;irs rllas são r o  
Iiiti\.íis. Nii 11~gisia~;ío juridica pois o direito, como o prin- 
cipio, 6 ;iiit(~rior ií lei, a qual devr tirar a sua forca do 
direito, v não o tiirtito da lei. 

.(b) Por csta oi~giiiiisa~iio physica acha-se o homem em con- 
tinuas rcliiyões d'acções e reac$c?es com o mundo material, 
que o c&rc;i, ou, como diz Darwin, da lucta pela existcneia, 



6 I'ARTE I. PRMCIPIOS GI.:RAES DE DIR. NAT. 

§ 6 
A consciencia e a constante observação provam 

qiie o homem é um ser sensitivo, racional, livre c 
social. Como sensitivo, appetece sensações agradaveis, 
e aborrece as desagrat1:lveis. Como racional, conhece 
o bem e o mal (a ) ,  e descobre o fim (b) para que foi 
destinado (§ 4, not. a), e as condições ou meios 
aptos para o conseguir. Como liore, escolhe d'entre 
os fins, que se pode propor, o mais conforme á sua 
natureza e ás circumstancias, em que se adia (5 4, 
not. a) ; e para o seu conseguimeiito eiriprega, se- 
gundo o seu alvedrio, as condições, que Ilie agra- 
dam. Finalmente, como social não pode subtrahir-sc- 
ás relações, que o prendem aos seres da sua especie, 
sem vir a ser infeliz e miseravel (c) .  

(a) RBNTAAM define betti - aqiiillo, que causa maior prazer; c 

mal - aquillo, qiiv produz mais I)ebnii. AHRIINS determina 
melhor o bem do homem, fiizendo-o consistir no desiii- 
volvimento de todas as suiis faciildadt.~ e das disposi<iies 

da sua natureza. O bem raría seguiido a natureza d;rs 
differentes especies de seres \ i \os  (s 3, ; e por isso pai.;i 

a humanidade hn s6 um bem confornie á natureza geral &i 
especie humana (S 4). 

(b) O @m ou destino geral dos homens, sc.giindo AHPENS cor- 
respondendo ao bem. ii~risistc: iio dc~siii~olvimeiito integral 
dc todiis ;is siiiis f(~cu~Zd<~<lr.s. I: na ;il~l~licii+o ti'c.stas a todas 

as especies dc sercs, sc.guiido ii o r d m  geral e a natureza 
de cada ser em p<trticular 4, not. a). 

(c) As proposicões, até aqui estabelecidas, e que não são de- 



SECCÃO I.  NOCÁO, CHARACTERES, ETC. 7 

monstradas, devem ser consideradas como Icmmas, dchdri- 

zidos dos outros ramos de Philosophia, cujo cstiido de\c  
prc.cetler ao de Direito Satirral. 

§ 7 
Os scres racionaes, em quanto têm o potlcr dc  

livremente dirigir as suas faculdades, de se propil- 
rem fins, e dc empregareili as contlições neccssarias 
para o seu conseguimento ($ 6), existem I)or causa 
de si mesmos, e são fins para si; e, visto como tem 
a conscicncia d'este poder pessoal, são cliamados 
pessoas (a). As pessoas contrapõem-se as coilsas (b), 
que são os entes privados de razão e liberclatle, e qiie 

servem de meios para o conseguimento dos fins do!: 
entes racionaes ( c ) .  

(a) l~ersottuliúade (11-signii ;i capacidade ou ;i ezistoir:ia dc- di- 
rcitos c 011rig;i-Rtbs, d;i qii;il goz;im os cbnl(-s di~titdos d'tim;i 

voiitntlc ríic.iori;tl, qiic por isso são ch;imadcis pessons. 

(b) Os tbrites, se rst5o srp;irados das ~~c-sso;is, tlizc-iri-51. c,oiisa.; 

externas, ou simplesmrntc- rousas, v. g., os hcns (i;i fi1rttln;i ; 
se estáo iinidos pela nntiirc.z;i i í s  ~ ( . s s o ~ s ,  dizem-si* c.oirs;c\ 

internas, -v. g., ;rs f;iciildndt~s physicits e iiitcllrc.tirac~s 

do horneni. 

(e)  O miindo acha-se org;iiiizado dc mancirii, que todcts os 

enles, qrie existem 'nellc, oii tPm iim Rrn proprio. -- :ts 

pessoas ; oii têm o seli fim f6ra dc: si, e ronsistc: em ser- 
virem de meios, - as cous;is. Na vcardade, nada cxiste i i ~ t  

mundo, que não tenha um lim (S 3' ; e, tanio nas (:OUS;IS 

se  não 'nconlra fim proltrio, é mister encoritral-o nas 

pessoas, e qhe a estas sir\am aqtirllas de meios, para ;i 



8 PARTE I. PRINCIPIOS GERAES DE DIR. NAT. 

sua coiiservaç?ia e desinvolvimento. Tal 6 a razão da su- 

perioridade das pessoas sobre as cousas, e da re l~c-  ao esta- 
bclecida entre umas e oiitr;is, como fivcn e ,meios. 

$ 8  
As pessoas podem ser jwidicas, ou moraes, se- 

gundo consideramos o poder, (pie ellas tem, de se 
clirigirem pelos principios do Direito, ou da Moral; 
ciii outros termos : siio jlcridicas, se as consideramos 
gozando de direitos; e moraes, se se consideram in- 
vestidas d'obrigaç.bes e deveres juridicos e moraes. 
O homem, como um ser racional e livre, tem uma 
diynidnde, que o eleva a seus proprios olhos, e qiic 
sómente pode ser apreciada pelos outros seres, que 
gozam da mesma dignidirde, como entes egualmente 
racionaes c livres. Esta dignidade podc tambem ser 
jliridica, oii moral, segundo é reclan-iatla por uma 
pessoa juridica, ou moral. 

5 9 
Os antigos Escriptores, confundindo o Direito com 

a Moral, definiram o Direito : objecti~amente - ludo 
o q u e 6  moralmente bom, ou conforme ás leis mo- 
raes ; e subjectiva?nente - a faculdade moral de fazer 
aquillo, que é moralmente bom. Porém, observando 
cIue não podia negar-se no f6ro exterior (a) ao ho- 
rriem o direito de practicar muitas vezes acções re- 
provadas pelos principios da Moral ( h ) ;  e que muitas 



SECcAO I. socAo, CHARACTEI~E:~,  ETC. 9 

outras o homem era por estes obrigado no f6ro in- 
terior (c) a practicar acçaes, que não era licito extor- 
quir-lhe pela força no foro exterior (d) : distinguiram 
entre Direito interno a tudo o que era conforme aos 
prineipios moraes, e que enlrava IIO fdro interno; 
e Direito externo, cujo exercicio não podiam, pelo 
menos, os outros homens impedir no fbro externo; 
entre Direito iwzpe~-feito aos beneficios, que os outros 
nos devem pelos officios positivos cle beneficencia, 
dependentes da sua boa vontade; c 1)ireito perfeito 
a tiido o que nos deveni pelos officios negativos rle 
justiça, e que podemos exigir-lhes pela coacção pliy- 
sica. 

( a )  FGro e.rter.ior, ou externo. é o Direito, - tril~uiiaes de 
justi~lt .  

(b)  FGro i71terinr, ou interno, 6 o da Moral, - tribunal da 
conscirncin. 

(c )  'r;il o cliicilo, que tem o credor opulrnto para exigir do 
drvc*dor 1)011rc o piigarncntc~ do capital e juros, ainda na 
occ;isi;?o, cm que cste iiecc.ssita do dirihriro p;ira a sustem- 

t;i(:io d:i sii;i f;imiliii. 
[ d )  Taes sso os devcros da gríitidio í1;i bc~neficciicia, qiie 

~wrdvri;irn o chnractrr (Ir I irtiide.~, sc~ndo c\torqiiidas pela 

for~il .  

Ej 10 
Estas distiticções, com quanto engenhosas, náo 

curam o vicio radical rla noçáo de Direito, e, para 
rcmcdiarem uiri mal, produziram outro peor; por- 
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que o Direito externo e perfeito não pode compre- 
hender-se no circulo do moralmente horn, quando 
tem por objecto acçaes, que por um concurso de 
circumstancias são rnoralniente más; e o Direito in- 
terno e imperfeito, como dependente da livre vontade 
d'aquelle, cjuc tcm ;L obrigaçáo correlntiva, é inteira- 
mente inutil na practica; porque não pode ser exigido 
pela força. nem d'elle tomam conhecimento os juizes 
e trilrunaes dtl justiça. Portanto, sórnente pode sei. 
considerado como verdadeiro Direito aqucllc, a que 
os b!scriptores antigos chamam externo e perfèito; 
c deve banir-se da Sciencia de Direito o chamado 
imperfeito e ijttert~o (a). 

(a) Logo a depnirão dos antigos, por iim lado, era muito 
estreita, porqne nRo comprchendi;~ ct I)irt.itct cxterrio c. 

perfeito em toda a sua plenitude; c,  por outro, muito 

ln tyn .  porque comprehendin o ch;irn;tdo Direito interno 
e imperfeito, qiie náo é verdndriro I)ir(,ito. Si11 11odcmos 
pois adoptal-a. 

G ' 1  
Portanto, para conhcccrinos a vertladeira noçso da 

palavra - Direito, - importa desctkr á :I nalyse psyclio- 
logica e experinznital das idêas, que ella iipresen- 
ia, tanto segundo o tcsiemunlio da conscicncia, como 
no uso vulgar e genio das linguas das nacões cultas, 
c nos tribunaes de justiça; porque scimente d'esta 
arte poderemos reunir todas as accepções d'aquello 
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vocabulo e formular a sua definiçáo com todo o rigor 
logico. 

§ i 2  
O uso vulgar c o gonio das linguas revelam nas 

palavras, ernpregadl~s para exprimir relações ger:rcs 
e importiintcis cls vida social, que os povos civiliza- 
dos conlic:cerarri essas relnqõcs, pelo menos, por um 
Indo verdttdeiro. As pal;ivi.:is recht dos Allemães, 
right dos Inglozcs, droit tlos Fraiicezes, dirifto dos 
Italianos, dwecho 110s Ci~stelhanos, c direito dos Por- 
tuguezes, parecem significar a rc~lnção entre cousas, 
que sc acham 1.111 Srentc umas das outras, e quc 1)or 
isso estso erri li~iha rcrta, ou direita. Parece pois, 
cpe estes povos (1uizer:tm dizer por estas palavras, 
qiie uma acião dc direito ou de j ~ t s t i f a  deve dirigir-se 
como condiç~o (a), 130 imniedia~;inicnte ao fim do 
homem, como iirila linha rclcta, ~ I I V  V:IU mais hrp- 
vemente possivel cl'um ponto a outro ( b ) .  

(a) Se consultarmos os principws mnt~riaas diis I~.~islí~ic?cs das 

nacóes civilixatlas, totios 01 dil-(-iios 5511 coridi<ii~s para o 
homem consegriir o srii fim racional: v. g. ,  ;i propriedade 
é um direito, porqiic é coiidiyáo pari1 o homern st. 

e dcsinvolver. O mesmo sc pode dircr dos coiitrartos, das 
ppnas, das garantias, tlos direitos ~lolitiros, vtc. 

( b )  Os Romanos chamaram ao 1)ireitc) -- Jus .  E\ta palavra in- 

dica, que o gcnio, menos r~hilosophico do povo romano no 
seu principio, súmente comprehciidcra 'nellii iima rt.l:i~Zc\ 
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exterior e muito secundaria, derivada d'um preceito, - a 
jtlbendo, como querendo dizer, quc os homens eram man- 
dados conformar as suas acyõcs coin as rcgras ou leis de 
Direito. -Jus t s t  norma agendi. 

5 13 
Se consultarmos a nossa consciencia, a palavra 

Direito parece indicar-nos a idêa d'uma relação en- 
tre seres vivos (a), principalmente entro aquelles 
que são livres c r;ic.ionaes (§ 6). O Direito, pois, é 
uma cluali(l:lde tle rolnçito, P não uma qualidade sim- 
plcs. como n hondarlc, virtude e moralidade ( b ) ;  por- 
( i ~ i w l ~ i d ( l ~ i e r  hoinom pode ser bom, virtuoso e moral 
por s i  srímcntc, scm a coexistencia com os outros 
Iiomci~s; mas iiâci pode ser justo (c), seiião quando 
se ncli;t cm relaqão com outras pessoas (d). 

(a) Não ciitr;imos nas qiiestcic-s, sci os brutos são, e ate que 

~)onto sáo, riicic~ii;ics ; se 1i;i um só reino animal, em que 
c~ntrarn os homens r os Ijrutos, ou se ha tiimbem o r ~ i n o  

homilial 1)riv;itivo dos hornc.ns. Cnml)atcdi ainda hoje por 

iim c outro c;iml)o illiistrrs pensiidorrs c r)hservadores. E, 
com« tndos ~ ~ n r o r d a m ,  em que O homem é a coroa dos 

SI-rcs creados sol~ic  a terr;i, resta decidir ;i questão, se o 

homem é o r14 tios aaimaes ou o animal rei. Estas qiic~stóes 
Iicíim fí~rii dos liriiitrs tla Sciencia l>hilosophica do Direito. 

Seria muito iitil dtlcidil-as ; apesar d'isso, porém, podemos 

drsdc já assc:vcar:ir, qiie os brutos merecem a proteccão das 
leis da r;izáo ; porque, se por iim lado não dão signaes da 
con1irrcrc:iii c ~)racticarem a justiyn (r; 2, nnt. 8 ) .  a l q ~ n s  

1 1 1 ~  oi~tro lado dáo indicios evidentes de terem algiima 
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mcmoria e intelligencia ; e de sentirem tristeza e alegria, 
prazer e pena com o tractamento, qiie o homem Ihes di .  
Além de que ha homens tão pr i~ados d'intelligencia, qoc  
tambem não podem seguir as regras da justiqa : e não 01)-  

stante ninguem nega, que Ihes seja devida esta proteccZo. 
As almas bem formadas nZo podem ser indinèrentes ;io 
espectaculo da crueldade, com que muitas vezes são inutil- 
mente tractados. Por estes principios se explica o pensn- 
mento de militas associacões antigas e modernas, e da le-. 
gislação d'um grande povo, para a prntecçEo aos brutos. 
Apezar d'isto, como os brutos nem conhecem (S 2, not. a ) ,  
nem podem practicar a jiistica para com os outros seres, 
não devem ser collocados na mesma liiih;i de direitos, ein 
que se acham os homens : e por isso nào 1)odcm entrar no 
quadro do Direito Satural, que é iim Direito todo racional 
e proprio dos homens ($i 2, not. b). 

(b) A pa la~ra  mnrakidade iiidicn rcfrrriicia ií lil)cwiíidc ; por- 
que foi deriv;id;i de mores, que Ciccro emliregou para dc- 
signnr as actiics l i~res .  Os Escriptorrs, qiio coiifundirarn 
o Direito Niitiiral com a Moral ($ 91, disseram moralidade 
a 1)ondade oii miildade das accóts livres, segiindo a srin 
corivriiiciiciii, ou discrcblinncia, corii iis Itsis jiiridicas e 
moríies (S 9). Hojr dcrniiic.ndns ns raias do Direito c da 
Moral, diz-si, moralidade ;i qualidade da acy5o livre, con- 
fornie i lei grríil, quaiirio o homem a practica pelo puro 
reslwito devitlo á rncsnin Ici; o contrario diz-se immo- 
ralidude. A coiivcnicbiiciii porém tlns accócs coiii iis leis 
jiiridicas, oii o homcin olirc por qii;ilqucr motivo scn- 
su;il (fj 6), o11 pclo reslirito á Ici, diz-se legalidade, ou 
legitimidade; e ií discrepancia d'cl1;is chama-se iilegali- 

dade, oii illrgitimidade. E ,  visto corno iiáo podemos [,e- 
nctrlir iio suiictiiario da consciatcia tlus oiitios, í: cvitlrritc, 
que sórnentc podemos apreciar, ou imputar, a legalidade 
ou illcgalidadc das ac~ócs d'oulicm, mas não a siia mor;i- 
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lidade oii imm«ralidade, - exccph) o caso, em que estas 
s,7o m;inifestadas por signuer exteriores, qiic as podem 

trazer ito f0ro externo (S !+. 

( c )  Aqiii f;tll;tmos da jiistica c+.rlerior ou jvridicn. que iiimpre 

as ohr i~ay6es  jiiridicas por artos exteriores: ;i jiistira i n t o  

rinr. o11 ninrnl, ciimprc totlos os c1everc.s (s 8) por maxima. 
O c.xc*rricio dos direitos. temperado pclas leis daMoral,  

tlir-scb cguidade. 

( d )  f;, \ritlitdr que muitas vrzes dizemos, qiic qualquer ho- 
mcm 6 jiisto para comsigo ; mas 'nrste caso - ou falla- 
mos ligiiríidameiitc da justic;i exterior, considerando esse 

hi~rnrrn como tinia persona1id;ide diipliciidn , -como agente 

d;i accjio, a qiir referimos a jiistica, - I* (.orno paciente, 
so1)rc qile artii;im os sriis c,ons~ct;irios ; - oii f;illamos da 

jiistic:;~ interior oii mor;il. qiiando rsse homem rrimpre os 

dcvcres parii coinsigo. 

§ 14 
Este character ele relu!-li», ( I I I ( ~  temos descoberto 

iio Jlireito (5s 12 e 13), ;tpparchc.cb tnrnhcm constan- 
Icrnciitc I IO scrili~lo usado iios l~-iOtruars do justiça. 
Os juizes não tornam conhecimento tle prt~tenffio, clue 
não signifique uma relação juridica entre di~eis;ls 
pessoas. tlns rluaes uma tenha o direito e a outra a 
obrigação c.orro1flti1.a. Sc consiclerar~iios um homem 
solitario , podereii~os descobrir-llie tlcvcres para coni 
1)eiis e para co~iisigo, porcluc é rc~spoi~snvel di;iiile 

tla siia col~scilv~cia ( a ) ;  porém as preienyões juri- 
dicas sóriiente apl)arercr50 pelas rclacões da vida 
social (h ) .  
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(a) A conrcien.cia pode siar moral, ou juridica. Diz-se con- 

scicncia ~t lora l  ;iqiiellii vctz interior do homem, qiie decide 

sc!m iipl)cll;tyão c com iim;i sc\cvidadc inc«rriil)tivel sol~re  

o \ ~ l o r  da iiiteri~ão I. cios inotivc~s por que o homem obra 

I )  ciiriilwc os seiis drvc*rt.s 1.m geral ; e diz-se ~ o n ~ e n c i a  
juridicu o scntimeiito, cliie o homem tem de seus direitos, 

I. ~)eio qiiai coiihccc. qiit3 1150 é re~s~)onsavel para com seiis 

sirnilhnntes, rio íiiro e\tc.ric~r, ~)~- l ; is  ;I(.I.-(?I*s, que- ~ w w t i c ; ~  

corn direito : ;ic~(?c:s, qiie ningiic1rn lhe, pode Ilrc,srrctvchr, 

Iicm t:rnl,;ir;i~;ir, 1. ;i rc.sl>t-ito diis qiitics c511i* SI, c~oiisidi~r;~ 

como lini parii si mc,smo ($ 7). l'orém tbst;i cc~risric~iic~in 

lhe diz t;iml)c~m c~uc os outros homens, corno person;ili- 

(ladcs c,gii;ics j$ H ) ,  goziim da inesrna prrrogntiva. Aqiii 

~ ~ I I I ; I I I I O S  ~ I Í I  prirn1,iríi. 

(b)  A ~)aliivrn 1)iroito siil~ministra pois ns itlt:as : I ." de con- 
dicionalidadr piir;i o homem poder coiiscgiiir o schii tlestino 

(S 1'2) ; 2." dc 1)relen~Úo. pc:la qrial rxigimos dos outros 

qrie ornitt;im algiimíi ncyáo a nosso f.;i\or ,'i, I$) ; 3." de 

+rlnrGo fiienrnvel, em que um horn1.m sc encontra com 

outro, qiie t1.m lima obrig;irão corrc.liitivíi (SS 12-14) ; 
4." I: de soc.inbilirltrrle, oii dc contrac.11) iLiitrcL tliiiis ~)cssoiis, 

;i qi1:11 l ' ~ l l l l l ~ l l l l l ~ 1 l l ~ l  ; l ~ ~ l i l ~ l l ~ l  rt~lal;iio S$ i :+ e* I 4 ; .  

g ia 
A Mortcl 4 :t sciencia, que, deterrniiiados pelaPhilo- 

sophi:i o fim do homem e o b ~ m ,  quc3 (leve kzer 
(5 6, not. h ) ,  r n pt~rfeiçíío, a que deve aspirar para, 
si, par;+ OS ouIr0.s J~onlrll~s, I '  erii geral para a hum:~- 
iiicladc, Ilie iiiil~õe o preceito yertrl de emllregar as 
coridiç6t~s ilecessarias para coiiscguir esles fins. O 
homem dore curnpi.ii., soguiido os yreceilos da i M ~ i . i i l ,  

toclos os seus deveres, só porque são deveres, sem 
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que seja movido por qualquer principio sensual oii 
egoista (a) ,  que destruiria a parte mais nobre do 
sentimento de respeito devido á sanctidade das leis. 
A Moral emfim exige que o homem obre com pureza 
de motivos, com livre vontade e com boa intenção, tb 

julga tudo diante de Deiis e no tribunal da conscien- 
cia (5 14, not. a). 

(a) V. g., por interesse, ~nidade, ostcnta~Zo, prazer, obter 
servicos, etc. 

§ 16 
Ainda que a Moral mande ao homem, que em- 

pregue todas as contliçócs iiecessarias para conse- 
guir o seu destino r:icional, individual, social e da 
humanidade (fj i 5), deixa ao Direito o exame d'essns 
condições; assiri1 corno, mandando ao homem cluc 
conserve a vida, deixa á Medicina o expor as regras 
para conservar e restabelecer a saiide. Por isso iirn 

Philosopho moderno com razão definiu o Direito - 
sciencia particular, que expõe o complexo dos roir- 
diçõcs externas e internas, dependentes da liberdade, 
e necessarias para o desint~oleinzento e czlmpriniento 
do destino racional, individual e sociol do homem e 
da humanidade (5 64) (a). 

(a) Pnríi ri1tc~nd1.r-sct rstn d<~fini~Áo, i. inislrr s;ilicr o qiic signi- 
ficam as SIIAS ~);11;1vras. 

Scievrrici j~trrlicttltrr. l'orqiic, d(kiiois qiic os princ,ipio> 
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do Direito foram coordenados em systcmas scientificos, foi 

o Direito elevado á categoria de Sciencia, e como tal se 

tlefine aqui. 
Que exppóe o c»mplexo. Cada c:ctntfiyáo (: objecto d'iiin 

direito particular. O coriil)lexo pois de todas as coiidicócs, 

ou  direitos particiil;irc~s, constiliit. ( I  Direito rio sentido 
mais lato. 

De codil.póer. C»iidi(:(ies são os mcaios de que o homem 

pode servir-se ]);ira conseguir os fins racion:ics, qiic sc 
~ r o p ó e  (S 3, not. a ) .  Estas condiqcirs podcm ser, além díis 

aecrics do homem, as rourar e.rternns ($ 7, not. a\ ; porqiie 

;i exyericnci;~ mostr;~, qiie, sem o iiso ci'eIl;is, o homern 
ncrn liodc coiischr\iir-scu, nem consrgiiir o seu destino 'ncstii 
\ ida (s (i, iiot. b).  No cmtretanto todas c1l;is podcm redu- 

zir-sc ás acyócs, rm qrianto as coiisns c.xtclriorrs, para 
homem poder iisar d'cllas, rarecrm de srr  prc~paradíis l) t \ l ; i  

stiii actiddade,  tanto iiitrrior, vomo exterior. .i cn,cdici i~-  

nalidnde das acqõrs í: pois o otijecto privativo do Direito; 

c. a Moral manda ao homcm, por iim preceito geriil, qiii? 
empregiie tis coiidicócs necessarias para consrgiiir os sciis 
fins. 

Externas c internas. KANT, c.st:ihelecendo o 1)ireito na 

condicionalidade, admittiii ;I distiiicyáo de 'Ylioni;isio - 
entre a ~ p 3 ~ s  internas c r.rtrlrnns. tx, como este, ;idjiitliroci 

ítqucll;ts á lNorai. (: rst;is aci DivMto. Poríbm I í n n c s ~  oli- 

servou qiic niiiitas ac~c?es intcrri;is vc:stiiim, I1ar;i ;issiiri o 

dizer, um char:ictcr dr ext~r ior ida( le ,  pelo qual [)otliíim 

pertencer ao doininio tio Direito ; v. g., ;i iiistriic~áo, ii 
cducacáo, $c. I)ciii;iis, o homem precisii de condi~Gcs piirii 

o desinvolvimeiito da siia naturrza intelli;.c.ntc (s 2, nol. 

a), as quaes a sociedade lhe dcvc subministrar, e o L)i- 
rcito garantir. h verdndr qiic iis accGes c~~cliisi~niriciite 

do espirit,, - a boa o11 rnli intenyáo, a livre voiit;itle, o 

desinteresse das ítc~6cs, e emfim os motivos por qiie o 

4 
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homem obra, em quanto conservadas no sanctuario da 
consciencia, sSmeiite podem ser julgiidas pela Moral ( $ $ 1 3 .  

iiot. b ,  e 1 5 ) .  c náo podem ser allegadas nem provadas no 
friro cixterior, nem pcrtenccr por isso ao I)ircito, excepto 
se, foic.in manifestadas por alguns signacu externos ($ 1 3 ,  

iiot. b ) .  

Dependentes da liberdarle. Porque ha duas especies de 
coiitlic0es : umas physicas. que estáo fóra da csphera da 

liberdade, ou em que ella sómente entra subsidiariamente, 

as quaes a natureza subministra, e taes são, v. g., o ar e 
;i luz; o homem pode usar d'ellas, mas não entram no 
quadro da Sciencia Philosophica do I)ircito, porque o ho- 

rncm nZo tcni direitos relativamente á naturcra; e taes são 

i;irnhem as coiidicões sujeitas ií necessidade da natureza 
~~liysica do homem, v. g., a digcstáo, a circulacáo do snn- 

qiic, porqiimstas pertencem ás leis ph?lsicns, qae ot~rani 
iicccssnriamciite, e não ás leis moraes oii juridicas, que 

rlt,pcndem da liberdade (fj 5, not. a) ; e outras coluntarias 
~ ) i i  livres, que dependem da vontade, o11 tia livre actividade 

i10 homem. O homem, corno pessoa, 6 s(~litlor do seu des- 
tino, c livre n:r escolha dos fins, e iio emprego das con- 
tlicc?t.s. qiie jiilga opportiiiias para os conseguir. O ])ircito 

ilirrc. garantir-lhe esta liberdade, scrn o tornar exterior- 
mente rcsponsavel diante d'algiiem pela escolha do fim (: 

iiso dos nicios , alias abaixaria o homem dt: pessoa a rousii, 

c.oiisitierantlo-o riso como fim para si mesmo, mas como 
nikro meio para os outros ($ 7, not. c ) .  

E neressarias para o desinuolvimento. Porque no des- 

involvimento das faculdades do homem, c no engrandeci- 

riieiito da esphera das suas relac6es com us outros sc:ros, 

i,rici o sei1 bem c o seu fim (% 6, iiot. a c 6 ) .  
E cuniprirnato do destino racional. Porque a Scieiicia 

do Direito, como um ramo das Sciencias Philosophicas, 
que se referem 6 personalidade Irumana, não pode dcixar 
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tlc ter em vista o fim oii dcstino do homem. Ora para co- 

nhecer o fim, que o homem pode propôr-se. e ao qual 
stjmentc podc chegar por lima serie de condicões ou meios, 
em que une vão servindo de fins aos outros, é mister fazer 

rniiitos juizos c raciocinios encadeados, o que sómente 15 
proprio da razrlo ($ 4, iiot. b). Portanto, a razão é oprin- 
cipio cognoscitiz,~ do Uirc.ito ; o fim do homem pode e 

deve chamar-se racional (rj 6, not. b). 

Individual e social do homem. O homem é uma pessoa, 
qiie a iiatiirez;~ dotoii íle dignidade juridica e moral (S 8). 
e por isso ti:m fins proprios, a que aspira ($ 3, not. a) ; 

porém é tambcm um ente social por natureza, e por isso 
deve rcspeitiir as cclacc?cs sociaes, para poder coexistir 
com os outros seres da sua especie em sociedade (S 6). O 

direito deve siil)miiiistr;ir ao homem as condicões neces- 
s;trias para o coiisegiiimc.nto do sei1 fim inrlividual. e ga- 

rantir para isso ;i sua livrc actividade ; porhm importa que 
ii liberdade d'um scj;i limitada pela liberdade dos outros, 

para poder coexistir a 1il)erdade de todos: e para que a 
espheríi da libertlad~. dc cada um seja a mais larga que é 
possivel, C mister qnc todos os homens trabalhem não só 
pelo seu dcsinvolvimento individual, senão tamhem pelo 
da vida social. O houiern, pois, deve proseguir os fins in- 
(lividuaes, e os proprios das diversas sociedades, de que faz 
parte, c~~rnt)iii;iii~lo-os todos de modo que haja harmoriia 
entrc cllfs ; e o Direite deve garantir as condi~íjes rieces- 

snrias para coiiseguir tanto uns, como outros, de modo 
qiic náo repugnem a algum d'elles. 

B 110. humanidade. .is sociedades, ás quaes o homem 

podc [wrtencc!r, n;io sRo sómente a familia, o municipio e 
ii n;icão, miis ii sociedade da genero humano: 

Ifnn~n su~rt: tiitmani'nihil a me alienum puto. 

Esta sociedade da humanidiide, bem como qualquer 
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outra sociedade, pode considerar-se comti it i i i :~ pessoit col- 

lectiva ou moral com um fim, qiie Iht. 6 ~,i'cilirio. O scbu 

destino es t i  iitr desinvolvimento dii Iiiirii;iiii~i;iiic, qiie tiarri 
e1)ochas siic.c.rssiv;is, rad;t uma das qiiíirs i. íissigníiliida 

pelit ap11;iriciio d'css;is grtindi-s iil<b;is iiov;is, que  primrirtv 

traiisformiim ;I vida do povo, qiii. ;ts \-i11 ii,isct!i'. c d1.11ois 

sc espiilham Iitir toda ;i parte, oiitie ii iii(t~llip~iic.ia tcm ;issiis 
desinvcilviriit~iito pari1 as compreheiidt~i. Iliit.ío o s  senti- 

mentos se alargam c: eiinobreccm ; faciiltliidi~~ I. forcas iiiivíis 

se  manifestam nos dilli.rcntes ramos iI; i  viitii social; I. ;i 

vida hunariíi vem ;i scr mais rica e vitriiidn. O progrc,swo 
é uma lei da Síiturezii para os homens, qiici os conside- 

remos sós, qiirr fazciido [);irte dr divc~rsiis sociediidrs, t. 

até da universnl do genero liumano. 

§ 17 
O direito pode tomar-se ou objetii.l;cijncfzte pelo 

predicado da acção, ou srtl~jectivamente pclo nttributo 
da pessoa. No primeiro seritido significa , I  11u:ilid;lde 
da  acção exterior, dependciite da liberd:itl(~ hum:in:i, 
que pode servir de conciiçuo para o ho~iitlni consegriir 
o seu destino racional ( 5  16). E como o justo C :i 

expressão do Direito (8 4, not. a), poileiiios ilizor 
justas todas as acçaes, que entram lia esplicra (a) do 
justa actividade do homem, e que todas ;rs outras são 
injustas (b ) .  

(a) O espiiyo idcaal, qiics ;i riizáo descrcsvc. l i i s l  i IIIII;;~II t l i i  I)i- 
reito ($ 16j, c pela tfniitrina, qiie d'cllii sc dt*diiz, 11criti.o 
do qual todas as acyões G o  jristas, coiistitiic a cspltcrn dti 

Direito ou da jiista íictividade do homem, ;tbrangc o jristc, 



srsc..io I. ~ o G í o ,  cH~nhcTEnEs ,  ETc. a1 

exerciril~ tliis faciildades h~imanns, e o justo uso das cnusas 

cxtcrniis (tis 7 e 16, not a). Assim podemos em geral dizer 

acy6c.s justas, v. g., as que- são condicócs para o homem 
çoii~ei\iir-scB, para ciiltiviir as suas faculdades physicas e 

iiilellcctiint~s, adquirir riqiirzrs, rtc. : porqiicB entram na 
c,sl)htbrn tln nossa jrista ~ictisidadr ; r injustas o homicidio, 

o roiilin, ii escravid,icr, ctc. ; porqiir offvnd~vn ;i csphcra da 

justa iicli~ida<lc dos outros. Os I>hilosol)hi,s, que seguem 

a no@ci de Direito, dada por KANT -- o complexo dac con- 
dirries, debaixo das quacr a liberdade ertrrior de cada um 
porlr coexistir com a liberdade de todos, como criterio di- 
zcrri jiistiis as acCGes, que não rrl>ugnam íí noyá;o do es- 
tado sctriiil tle entes cutcrior e egiialmcntc livres ; e qiie as 
coiitiiirias siío i i~juutas.  Porém, náo podt~iitlo iidoptar-se a 

tlc~liiiit:511, por ser restrictiva c ncgntivn, por iissignar 
ct~iiio iirn do 1)ireito síiinciite ii lilit~rdndc, qiiiindo ellc se 

dtlvc dirigir ;i todas tis fiiriildadcs c ii todos tis fiiis riicionacs 
do Iii~lricin (s 16). iláo pode atimittir-se iiqiieiia definição 
iissiin li~rrniidii, porque não coinprtihcndcria todas as con- 

dicùcbs, qiic sáo objecto do Direito. A nossii defini~ão (s 16) 
C mais 1;ii.gn. 

h )  Taml,ca:ri sc. lornii o I)iroito, em sentido objectivo. pelo com- 

lilcxo (11, I i b i : ,  oii regras de certo grncro (% 5, not. a ) ,  que 
os sci.tbs r;icioniics devem oI>serv;ir cm suas reliic6es rcci- 

procns, coirio normas de siias acc,.õcs livres (S 12, not. a). 

§ 18 
Considerando o direito subjecti~amente, é a facul- 

dade ideal de practicar acçaes externas dentro da 
csphera juridica do agente (5 17, not. a).  A razão, 
clcsbrevciic10 a csphera do direito d'um homem, limi- 
ta-a pelas esplieras dos outros, visto que todos são 
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egualmente pessoas juridicas (5s 8 e 14, not. a), E, 
como a liberdade deve ser a maior que for possivel, 
todas as espheras se tocam (§ 16, not. a), e o homem 
pode com direito fazer tudo o que não offende a esphera 
dos outros e é justo; porque se conserva dentro dos 
limites da sua esphera: todas as vezes porém que, 
transpondo os limites da sua esphera de Direito, in- 
vade a esphera dos outros, é injusto, e lesa-os (a). 

(a) & pois lesão o facto, pelo qual se invade a esphera da 

justa actividade dos outros. Tambcm se lhe chama injuria 

no sentido lato ; porque, rio sentido stricto, injuria é sú- 
mente a offcnsa de boa rrputiiyão. Da Irsão resulta o damno, 
quc é todo o dctrimento do nosso direito, causado pela 
Icsáo ; c podc rcsarcir-se pcla reparação, isto é, pela re- 

integracão do lesado no estado anterior á lesão. 

§ 19 
O direito, considerado como attributo da pessoa, 

comprehende a faculdade da coacção (a),  isto é, de 
repellir pela força as lesões do direito. Esta ftrciil- 
dade é uma condição necessai-ia para o homem podcr 
usar do seu direito, e conseguir o seu firn racional 
( f j  16): e o lesante não pode com razão queixar-se; 
porque o lesado nada mais faz, do que arrojal-o p;irn 
dentro dos limites da sua esphera juridica (b) ;  e 
muito menos pode com direito resistir á justa força, 
aliás a razão seria contradictoria comsigo mesmo (c). 
Finalmente esta faculdade pode deduzir-se da lei pri-- 
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mordia1 da  - lrlcta pela existencin (§ 5, not. ò), que 
impera sobre todos os seres creados (d). 

(a) Importa, porém, distinguir bem a faculdarle flctidica da 

coaccáo, que entra em todos os dirritos, da fact~lrlnrlc phy- 
sica de usar da forca, que pode ftiltar ao iiiais fraco, 

ainda que o seti direito seja o mais e~idcnte. Por isso só 

na sociedarlc civil, onde o governo tem uma f o r ~ a  inven- 
civel, podt! o Direito, sempre válido aos olhos dii rirzão, 
ser verdarlciramcnte elficaz, reduzindo-se a lihcrdade des- 

enfreada (licença) aos justos limites da esphera do Direito, 
isto é, á ltiberdnde juridica. 

(b)  O lesado nada mais faz, do que forcar o 1cs;iiile a que 

reduza a siia livre actividade aos limites da siia esphera 
juridica; o lesado, defendendo a sua esphcra, obra dentro 

dos limites d'ella, e 6 justo (sg 17 c 18). Port;irito, o uso, 
que o I(-sado liiz da iorrn 'neste c;iso, n%o i. outra roiisa 

mais, do que o c.xerc.icio do srn direito, e nao ~wdr ser 
jrilp;ido lima injuria (s 18, not. a). - Qui jure suo utitur, 

ite~tiini fadt injuriam. 

(e)  Por isso alguns Philosophos definiram o Direito -uni sys- 

tema de z.erdades, descobertas pela razão, íicerca d'aquillo, 

que entre os homens pode ser extorquido pcln fnrça. 

(d )  Esta 1t.i univers;il foi modt,rnamente formiilí~tlíi c tlemons- 

tradíi por DARWIN, e d'cii;~ sc dcdriz a faculdndi~ jiiridicii da 
coacyão ; porqiic o singiiliir cornprchciidc-sr no ~iiiivorsal. 
Assim que o 1)ireito pode considcr;ir-se como iim rcgiila- 

merito, ou lei reguliimentar, d':iqiiella lei fiiiid;imc~ntal, 
para que os homcns na lucta pclii csistenci;~ ii.50 vão de 

encontro á siia natureza social (S$ 6 e 14, not. b), e pos- 
sam coexistir em paz no estado de sociediidc. 

§ 20 
Ao direi t~  pois d'uma pessoa corresponde nas ou- 
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tras a necessidade de não embaraçarem o seu exw- 
cicio, isto é, direito e obrigação são cous;ts correila- 
tivas; d'outro modo o direito seria inutil. Se um ho- 
mem reclama com razão dos outros, que o não em- 
b:~racem no exercicio da sua justa actividade, é ne- 
cessario que, pela sua parte, se abstenha de p6r 
obstaculos á justa actividade dos outros; porque ~UJOS 
os homens são egualt'nente pessoas juridicas (5 18). 
Esta iiccessid;lde corre1;ttiva ao direito diz-se oficio 
de direito, dever, ou obriyação j~lridica ( a ) ;  e pode 
~omar-sc, já objectivamer~te por uma omissão neces- 
s;iri:i ein virtude do direito d'outrem, e já ~11I j ec t i~~a-  
mente ],ela necessidade do se abster dc e11ib;ir. 1i;:ir 
o clircito d'outrem (b).  Por isso ;dguns philosophos 
enunciam o principio supremo das obrigaçbes de Di- 
r(>ito por esta fórma: - Omitte todt~s as acções exte- 
riores, pelas qrraes se ofende a esphera da jzrsta acti- 
cidudr dos outros (b).  

(a) (:ostrimam toniar-se como synonymas iis ~ ) a l ~ v r a s  - II.,~ t t i -  

e obrigacóo. Seria coiivenic~nte pnrii maior clarc:za e Ire- 

viciade rcserviir ;i paliivra d e ~ ~ e r  piirn ii blor;il e a p;il;ivrii 

obrigartio para o Direito : r assim o fiiremos. 

(b) O Dirt.ito coiisistc! níis contli~Gcs drprndrntc!~ d;i lil)rrtiadc~ 

($ 16). A liberdade pode ser interior. oii r s f r r i o r  : aqiiellii 

coiisistc na independcncix, qiic o Iioinem tern, das siias 

p i ~ ~ ) r i i i s  paii\i,es ; c cst;i iiii  independenc:iíi dii voiitiidc d'oii- 

ticm. llcfercm-SI: pois A primeira os 11ei~rre.s ~rnorrirs (8 15)  ; 
c 5 scgiinda, as obrigafiies juriclicnn (% 16) ; porqiie o di- 
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reito d'oiitrem não pode ser emhara~ado por actos pura- 
iiic:nte do cspirito. Ora, para qur ;i lil)crdadc exterior siiti- 
sisl;i, I);~sl;i qiie os outros se at~stcnhiirn de practicar fiictos, 

(111c a ~ O ~ S Í I I ~  c:ml~nra<ar. Portanto as obriga~lie~,juridicax 
coiisistcm rm factos iiqy;itivos, ou omissões. E na verdade, 

iis niesiriiis obriga@cs tie dar ou fazer alguma cousa por vir- 
tutic d'uni contriirto podem rcduzir-se, em ultima analysc, 
;i não subtrahir ;iquillo, qtie pelo contracto \cio a scBr tlo 

[)acttiíintc, «i1 ;i iilo e m b a r a ~ r  o exercicio do direito acqui- 
rido pelo contracto. 

(C) Outros ;issigniim aos devedores da Moral cste principio : 
- Ettc t i  [isto é, cm teii pcns;imcnto, não miinifestiido pcir 
actos c>\tc~i.iorrs (% 13, not. h)]  trarta setrbpre a humanidade 

(tarito priiliri;~, como d'oiitrem) como f im, e nrrnca como 
meio. E As obrigayões do Direito assignam este : - F6ra 
de ti ?hão traçtes jánlais a humanidade conto meio. 

§ 24 
Este principio das obrigaçbes juridicas (i 90) pode 

tlesinvolver-se nos seguintes: -Não tractes os outros 
ho*ens como meros meios para os teus fins arbitra- 
rios, - omitte todas as acções, que tornariam impos- 
siuel a coexistencia na ordem social; - consente a 
caga um o que t! seu; - não perturbes o exercicio dos 
di$eitos dos outros; - não leses n ninyuem (a) .  - 
Com ef'feito, offende arbitrariamente a esphera da 
justa actividade dos outros entes racionaes - quem 
os tracta conio méros meios para seus fins arbitrarios 
(8 7), -tira alguma cousa do seu dos outros, - per- 
tiirha os seus direitos, ou os lesa, -e torna impos- 
sivel a coexistenciu na ordem social (b). 
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(a) Estas regras são apenas um criterio para conhecer as obri- 
gacóes. O nosso principio fundamental do Direito é o da 

condicionalidiide (S 1 6). 

(b) Como temos direito a practicar todas as accões, que não 

forem injustas ($ 18), pode dizer-se qiic temos direito 
a practicar tod;is aquellas que não rcprignam a nenhum 
d'estes principias ; e que todas aquelliis, que se oppTiem 
a algum d'elles, ou ás obrigacões juridicas. que d'c~ll~>s se 

deduzem, são les0es (s 18, not. a). 

g 22 
Antes de se marcar a differença eiitre o Direito e 

a Moral, cumpre notar que, tanto um como a out<ra, 
têm a sua origem na razão humana. ($8 2, not. b ;  e 
i 6  not. a ) ;  porém as funcções d'esta são divers;is. 
A razão é theorica, quando cogita sobre o que existe, 
v. g., a Logica; e practica, quiido se occupa d'aquillo, 
que ao homem importa fazer. A razão práctica, em 
quanto descreve a esphera da justa actividade hu- 
mana de modo, que cada um possa, sem obstaculo 
dos outros, proseguir os seus fins racionaes ($5 16, 
i8 e i$), diz-se juridicn; e em quanto manda que 
o homem cumpra todos os seus deveres, só porque 
são deveres ($5 15 e 16), diz-se moral. Assim quc 
podem distinguir-se duas legisla~ões da razão práctica 
- uma juridica, e outra moral. 

§ 23 
Na verdade a legislaçiio moral reforça a legislação 
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juridica, ordenando o cumprimento de todas as obri- 
gaçbes juridicas (5s 15 e 20)  ; porque, só pelo cum- 
primento de todos os seus deveres e obrigaçóes, pode 
o homem ser verdadeiramente social (5  6), fazendo o 
bqm e evitando o mal a seus similhantes ( a ) ;  e por 
esta submissão ás leis moraes, seguindo os dictames 
da equidade, elevar-se a toda a altura da sua dignidade 
m ~ r a l  (§ 8), tornando-se grande pela obediencia. 

(a) O Direito não só manda evitar o mal, mas tamhem se di- 
rige ao bem ; porém a Moral dirige-se ao bem pelo lado da 
intenção; e o Direito, pelo iado das condiçiies para o seu 
complemento. 

§ 24 
Apesar d'isto as obrigações juridicas distinguem-se 

dos deveres moraes pelos characteres seguintes : i .O as 
obrigaçóes juridicas são de origem negativas, para 
nãb lesarmos os outros: e podem cumprir-se por actos 
negativos (5 20, not. a )  ; 2." só têm por objecto as 
acções, que têm um charucter de exterioridade; por- 
qtw só por ellas podemos lesar os direitos d'outrem 
(Lj 13, not. b ) ;  3." a força, de que pode usar o su- 
jeito do direito, torna efficazes as obrigaçbes juridicas 
($ 19) ; 4.' toda a obrigação juridica é correlativa a 
um direito (§ 20), e por este pode ser provocada; 
e, quando parece affirinativa (5 20, not. a) ,  o seu 
cumprimento pode depender da provocação ; porque 
do sujeito do direito, que tem liberdade juridica, de- 



28 I'AIV~E: I .  PIIIS(:II'IOS (;E:R.~F:s nis DIR. SAT. 

pende o exigir o seu cumprimento, siispendel-a, ou 
fazcl-u cessar inteiramente (5 19, not. a ) ;  5 . 9 s  ol~ri- 
g;içiks juridicas potlcm ser cumpridas por acções me- 
ramente legnes (5 13, iiot. /)) ; porque o sujeito da 
obrigação, acliando-se siibmettido por ella á vontade 
estritnha do sujeito do direito, náo pode ser rrspon- 
savel, diante da sua canscicncia, pela immoralidade, 
que a aqão  pode ter, dado certo concurso de cir- 
cumstancias, visto que lhe é extorqiiida pela forw 
(t 9, not. a) ; 6." sómente as obrigaçaes juridicas são 
siijeitas ao foro exterior (5 13, not. b )  ( a )  ; 7.' as 
obrigações juridicas referem-se ás condições, que são 
objeclo do Direito ($8 12 e 16); 8 . O  as obrigaçaes 
juridicas são relativas e variaveis (55 3, not. a, e i2 
e 14). 

{a)  Portanto, os d ~ w r e s  da Moral, propriamente dictos, têm 
os characteres contrarios, c siio : I ." affirmativus ; 2.' in- 
teriores ; 3." cxemptos tla co;icyáo physica ; 4." iiáo s%o 

correlativos ao direito de outrem, nem provocados p'ir 

quem o tem ; 5." s i )  podem riimprir-sc. por arciies niorars ; 

6." pertencem ;)o fùro interno ; 7." podem considerar-se 
como um fim; 8." são iil~solutos e invttriaveis. Apontamos 
estes chiiriicterrs para ;I distinccão entre o Direito e a Moral. 

Aos Moralistas 1)crtcnce tractar d'ellrs. 

§ 25 
Os characteres do direito são os seguintes: 1." o 

direito é uma cousa permittida, e não devida, isto é, 
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não pode considerar-se como dever, ou obrigaçáo 
d'alguem; porque o sujeito do direito podc livremenie 
renuncial-o (5 14) ; e até o direito subministra a idha 
cle fuc~ddnde, ou de que se pode livremente alguma 
cousa ($5 16, not. a;  19, not. a; e 20, not. a) ;  
2." porém esta faculdade não 6 physica para fazer 
tudo e sómente aquillo, que não repugna ás forças 
do agente; aliás, por uni lado nem todos os factos 
jiistos seriam de direito (5 19, not. a): e por outro 
todos os factos possiveis seriam justos ($5 17, i8 e 
2 i ,  not. a)  ; 3." portanto, o direito é uma faculdade 
nzoral, isto é, alguma cousa licita; 4 . 9 o r é m  não é 
faculdade moral propriamente dicta, como se s6mente 
fosse direito aquillo, quc é moralmente bom, ou con- 
forme A lei rnoral ($5 9 e 10); 5." o direito, por um 
concurso de circumstancius, ainda que muitas vezes 
pode ter por objecto uma :~cção licita, interna e ex- 
terriainenic, tnmbem outras podc ter por objecto uma 
acção licita externamente, e internamente illicita; e 
por isso sómente pode dizer-se faculdade moral, em 
quanto pelo menos é exteriormente licita (a ) ;  6.' o 
direito é senipre relativo aos outros entes racionaes, 
com os quaes vivemos em sociedade ($5 13 e 14) ; 
7." o direito é umnpretenção, a que os outros liomeris, 
oin consciencia, náo devem exieriormente resistir, e 
que a nossa consciencia juridica (5 14, not. a)  per- 
mitte extorquir pela força (5 19);  8.' o direito é ex- 
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terior, isto é, sómente pode ser satisfeito por actos, 
que possam ser percebidos no mundo physico, para 
poderem entrar no fbro exterior (5 13, not. b ) ;  9.Q6 
pode ser objecto d'um direito aquella acção, que for 
condição para um fim racional, e não rbpugnar aos 
outros fins, que o homem se pode prbpor (5 16, 
not. a). 

(a)  O direito pois não i. fiiciildiitie moral em contraposição aí 
faculdade não moral, c signiliciindo aquillo que é conforme 
,'i lei moral; mas é faciildíide moral em contraposição 9 
faciildadc physica; porqiie sc refere a uma lei da raziio prál 
ctica, - a juridica (g 22). e porque é garantido pela lei 
moral, em quanto manda cumprir as obrigacóes juridicas 
($ 43). 

§ 26 
Pelos principias expostos facilmente podem mar- 

car-se as differenças entre a legislação juridica e a 
nloral, quanto á sua força imperativa. i." A lei do 
Direito permitte practicar as acçbes dentro da es- 
pliera da justa actividade do homem, por qualquer 
motivo arbitrario (§ 25), sem que seja obrigado a 
dar a razão, que o determina no fbro externo, como 
ente exteriormente livre (5 16;not. a; e 20, not. a);  
a lei moral porem exige a pureza dos motivos e a 
boa vontade (5 15). Quem obra do primeiro modo, 
é juridicamente justo; quem obra do segundo, é-o 
moralmente ($5 2, not. b; e 13, not. c). As acçbes 
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do primeiro modo têm dignidade juridica; as do se- 
gundo, têm-na moral (§ 8). %." A lei juridica exprime 
obnigações correlativas aos direitos (§ 20), e sujeitas 
á coacção physica (§ 24); a lei moral ordena que se 
cumpram as obrigaçbes de Direito espontaneamente, 
isto é, sem esperar pelo uso da força; e muito mais 
ordena ainda que se não resista ao direito da força 
($8 15 e 19). 3 . O  A lei jum'dica: enuncia obrigaçbes 
negativas; a lei moral deveres affirmativos (§ 24, 
riot. a). Assim que, pelos preceitos da lei moral, o 
homem tem a nobre vocação de ser amigo e bemfeitor 
de Beus similhantes; pelos da lei juridica deve abs- 
t e ~ s e  de ser seu inimigo e oppressor (5 20). 4." A 
lei moral ordena ao homem que cumpra todos os seus 
deveres (5 93), não por algum motivo sensual e ex- 
teripr, mas obedecendo á voz da sua consciencia 
nioial (5 i4, not. a), á qual é responsavel pelas suas 
iritonções (.j 15); a lei jtwiliica reconhece obrigaçóes 
debaixo d'iima duplicada sancção, - a interior da 
lei moral (5 23), e a exterior d'uma vontade estra- 
nlia, que pode livremente exigir o seu cumprimento 
pelo uso tla força ($5 19 e 24) (a).  

(a) Píos c;isos, em que a pessoa investida de Direito é trbri- 
gada 1)dos deveres afirmativos da Moral a ceder do uso tio 
seu direito stiicto, a consciencia mova1 lhe diz que - o stbr 
iriruornvcl no t,~erciricr tio scu dirt.ito é unia inimoralidiidc 
($ 13, iiot. O )  ; e por isso que deve preferir a equidade ao 
rigor do Direito (S  13, not. c). 
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§ 27 
Não só em quanto á força imperativa (5 26), senão 

tambem quanto ao objecto, differem o Direito e a 
Moral. Quem transgride os deveres para com Deus, 
é responsavel no fbro da consciencia moral e no tri- 
bunal divino; porém não é sujeito á coaeç5o physica, 
excepto se offender os direitos dos outros, v. g., os 
fanaticos por desordem. Quem falta :\os cleveres pura 
comsigo, 0331'3 inllnc)~';ilnlentc; mas 1150 I'rilta á justiça 
juridica, porque nao invyrdt: :i espliera ilo direito dos 
outros ($5 18 e "2, not. a ) :  exccpto scs vai ferir as 
direitos alheios, v. g., dilapidaiido os bens em pre- 
juizo do direito do seu credor (a). Finalmente qiiem 
náo cumpre os deveres afirnaativos para com os seus 
sirt~illiantes, é desliumano e immoral; nias náo pode 
ser conipcllido pela força; porque a bencticencia per- 
deria o seu character de virtuclo, iiiteiramentc de- 
yendeiitc da livre vontade e da  boa intenr50, que rião 
podem ser inspiratlas nem riiudadas pê1:i forq:~, e das 

quacs náo pode tomar-se conhecimcnta no f6ro clx- 
terno do direito (Ej 13, not. b )  (b) .  

(a)  Corric~ o Direito 6 iimii qiiiilidncic de relac2o entre divrrsos 
scrrs r~icion;ies, ou pessoas ($$S i e 23). ti,To podem c(,rn- 
prcheiidcr-se no quadro tia Sciciicia Pliii~jsophic;~ (10 Iii- 
reito os deveres do homem para comsigo, iicm os dcvc.i.c.s 
p u r ~  c.orrt Deus ; visto qiic ;i uns e a o~it!:,; iiáo corrcspon- 
deu1 direitos alguns: v.  g . ,  não lmd(:rn descobrir-sc 110s 
meus similhantcs direitos almins correiativos ao devtar. 
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qiie eu tenho, dia sustciilar pt*la rc.ligião a minha virlirde 

vacillante ; nt:m a Deiis ~ iodr  :ittrihiiir-se direito c~,rr.c.la- 

tivo ;itr dever. qiir o humc~m lern tie Iht. prcstiir ciilto in- 

terno e tbutcsrno; porque seria consitierar a Deus <.(irrio iiite- 

ressiido, e aviltar evidentemente a Divindade, tornarido-a 

dependente (I;is condicfies prestadas pelos homc.ns. Fiiiiil- 

mente, tamhem não podem entritr riu domiiiio tio n irtbito 

os deveres alfirmativos; ptrrqiie dc:striiiri;irri ;I lit~c.rd;idt: 

exterior do homem, qite o Dirc-ito tirvr gariiritir ($ 20) ; 

visto que o homem ' senhor dc scii destino c' diis siias 

acc;6cns pelii liherdadt~ jiiridica, dt. qnc: gozii cim tiido i) que 

i150 l t w  os oiitros (%$ 7, ifi, not. a ;  c 19, not. ( r ) .  

( h )  Nno qiieremos dizer com isto qiir o homc-in niio triiha di- 
' reito a empregar as condigGchs nc.cessari;is 1);ir;t corisegiiir 

o seti drstino indiridunl. provthiidi~ i sti;i coiiac-rvaciio e 

civsinvoivimeiito ; o soc.iu/, pelos i 1 t . 1 0 ~  (11. bcnr.p~olenria effc- 

rtitqcc, ,ncyntiuu positicti,  fiizc.rido I I  I ) t ~ i i i .  e ey tando o 

mal aos seres d;i SIIR esp(>cio ; c -  o ~.rIigion». pe~os I \  ctbs d o  

c.iiIto iiittr.iin e c:\ternc, : porqiitb ri ctircito deve gahntir ao 
I i c~ i r i t~ r i i  lt)(l;~s chst;is con(li~;(i(*s, (1111- 5%) dc-l)ctiidc.ntcs da siia 

liljc-rtliide (s J f i )  ; 41s ciiitrox Iic~iric~iis dcvc.rri respeitar cbssc. 

dirr~itci, p1~1ii ol)ripa95o gc.r;il iicgativ:~ de não ~)ertiirh:irem 

o (.uercicio rlos direitos alht!ios (s 0.I-).! 

(:oi~io o clirtbi[o 11 ' i i i i i ; i   osso;^ \ ; l i  ;i115 oncie c;l is:j  

o ctireito tl;ts oiitras, (5 r:vi(lenlcl qiie no concfrrso tios 
direitos clc di \ cirs:ih jlesso;is, qiie por necessid;tdes 
:tn;ilog;~\ prcitbn(1c111 ;t rncbsriitt coiis;i, dove lii~iitar-se 
n dirrbito d'iirn:~ l~elo direito d:i oiitra, :i fim de que :as 
SII;IS prrtc?ncõcBs scljain chgualmente sn tisfci t;t,9. este 
conanrso chamnm a lgiins coll&& (a). 

3 
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1 1 )  Diz-se collisão, no scntidn p~oprio,  o choque eiitro dois 

corpos, qiic sc: t~ncontriirn em tlirecciíiis mais ou menos 
oppostas, stispc~iidendo rt,cil)rocamente scii movirnriito ; e 

fi!/~~rndnncrntc, o conflicto iie duas ;ic$es, que, dadas cer- 
tas iircumstancinz, st~~iiiido as d i s l ~ o s i ~ k s  &as leis rniitiia- 

mente se rucluem, tle motio que (! fonga preferir uma R 
oiitr;i, o. qoc se diz 1'azt.r exc~pc.ão. Ai icollisão pois não 
(:st;í iiiis lcnis, míis na rcuvtino das riv&tancins. cni qrich 
o hi)mrm sc. ;icha relíitivíimcntc ás leis, dão podendo ol)rar 

(Ie rnncto qiic cumprít todos os seus dnvkrcs e ciI,ri~;ic:<?es. 

Sc híi conflicto entre as leis, diz-se asti?icnniu. quc só- 
nicnte p d c  &ir-so riiis Icis do Direito positivo : m;is n5o 

nas leis, qiie a Phi1osol)hia do 1)ireito deduz loaiciimentc 
dc fiindameiitos invariavc.js - ;I natiireao e fim do homem 

(?j 4, not. h). 

C; 29 
Pode na verdade haver collisão re1;ttivamente ás 

leis moraes, quando cilliis impbem deveres de practicar 
actos externos afirmativos, que precisam de  occasião, 
que pode faltar para os cumprir todos; e o homeni 
deverá fazer a excepflo a favor d'aquelle iicto, que 
produzir maior bem. Porém, como esta questáo tem 
d e  ser decidida pela consciencia moral, devemos deixar 
aos Moralistas as regras, segundo as quaes a exce- 
pção deve ser feita. 

5 30 
Não pode porém haver collisão entre as oblrigu@es 

juridicas; não só porque, sendo negativas (5 20, 
not. a ) ,  podem satisfazer-se por méras omisaes, que 
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exduem toda a idka tla i-iecessii!acle de oceasião; 
s e a o  porque, dependendo ;i forq:~ e execiição d'iiqiiel- 
Ias, que ~ ~ x c c ~ r ~  affiriii:itivas, do arbitrio d'aquelles, 
ilue tCiii os direitos correl;itivos, a pessoa, sobre qiicm 
oll;ts pesam. pode olhar-se como paciente, e esperar 
a deierinin:icão dos siijeitos dos direitos (a), qiie po- 
clcin ceclel-os ou pibovocnr ; i  sua c~eciição, ;i que clla 
é Sorç:~dn ;L ol-)cdocer (8 54). Assiin que o devedor, 
cluqndo se acli:~ sobrecarregado com muitas dividas, 
s(:iii poder s:itisfiizcr :i ~odas ,  devo esperar a resolu- 
çso, que toiiicrn ciitrcb si os seus credores. 

'Nesta hypothese a qut.stZo está ;iiitrs no concurso de di- 
reitos, do que na cc~llisáo das ol~rig;icóes ; c são os sujeitos 

dos direitos que a dt.rt.m decidir: v. g.. no coiiciirso de 

5 31 
Na collis50, (pie parece Iiavor. ontre as obrigações 

jli~ridicas afErm:ttivns e os deve~.es nzoraes, á pessoa 
sobre cliirin e1l;ts pes;riii, não é licito fazer :i excepç5.0; 
parque o cum1)rimento da obrigação juridica lhe é 
estorqiiitio pela força ( 5  5 19 e 24) (a). As obrigaçaes 
jnridicas pois vencein as moraes no f6ro externo (b)  
e não ha collisão. 

(a) Quem ignora que, para satisfazer á jiistica exterior (S 13. 
iiot. r ) ,  o homem muitas vezes i: for;n(lo a fazer \iolencia 

iio seu coracão, c a impor sil~*nc.io aos sentimentos da pie- 

dade, do amor proprio, da benc*ricchncia, da gratidão c da 
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amizade ($ 9, not. r. ? E se o acaso depara algumas hypo- 
theses, em que o sujeito das obrigaqUes juridica e moral 
pode subtrahir-se á forca, e fazer a excepcáo, esta dctc 
ser regulada segiindo os principias da Moriil ; e a qiiest5c1 
'neste caso nRo pertence ao foro do Direito. 

(i) Entre as juridicas n e ~ a t i j a s  e as moraes não pode haver 
collis,io ; porqii(. os actos iic.~ativos não carecem de occasiúo 

para se priicticârem. 

s 32 
Finalmente, na collisão entre os deveres rnoraes 

os direitos, isto é, quando ;ilgiiern se arlia na nlter- 
ii;itiva ou de crdei. do seti direito, ou de deixar de 
ciimprir urn dever ~nornl. é exteriormente sthnhor de 
se determinar, segilndo lhe aprouver; porqiie não 6 
oljrigrtdo a dar conta do seii procedimento a ningiierrt 
($ 26) ; posto qiie :I Moral lhe ordene, c~iic prefirii 
por equidade a obrigação moral ao rigor do Direito 
( 5  26, not. a). 

g 33 
Não pode existir direito sem titulo, ou razáo c111 

que se fiinde. O titulo pode ser geral, oir especial. 
O titiilo geral está na natureza humana (9 4),  para 
ibiijo tlesinvolvimenio pode o homem aspii.:ir ás eon- 
dicões neccssnrins ( 5  16). 'Neste titulo se fundtirn os 
direitos prinlitiuos, ou absolutos, que rorii1t:rm exclil- 
sivarrientt: da natureza geral do homem. 

O titulo especial consiste nos factos, v. g., 
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~contractos, pelos quoes o homrrn ncquire direitos par- 
ticulares, (MI Wypotheticos. O titulo especial funda-se 
no tihlo geral, que lhe C anterior e superior, em 
quanto os direitos hypotheticos se referem sempre, 
iiiais ou iiienos, i1 um direito geral e primitivo, que 
(.; deterrninitdo pelo titulo especial (a) .  

'a) Os JCtos em Direito Convencioiial, ou Positivo, fazem dis- 
tinccâo cntre titulo e ?nodo de acquirir um direito ; 1% tfizem 
modo aqiiillo que s e n e  dt. meio stifficirnte para a acqiii- 
siráo. Porém, em Dircito Natural, sendo os modos de ac- 

quirir os indicados pelos 1)rincipios de Ilireitu, confun- 
dem-se de alguma miineira o titulo r o modo de acqiiirir. 

i $ 34 
Todo o liornem pois, só porque 6 homem (§ 33), 

te111 ,capacidade de direitos, que é o poder, que o 
homerii tem, de ~bossiiir direitos ($ 7, not. a), ou de 
oritrqr ein iiina relaçao jiiridicn. (h; 25). E se a quali- 

ineni iião pode j,t:rdcr esta capacidacle. Pode o homem 
riso ter ainda desiitvolvida a razão, ou vir a perder 
O seu uso, como ncoiitece lias crenriças e nos mente- 
c;tptos; riias leni n natureza hiiiriaiia, tem o titulo 
geral de Uireito ; 1: por isso é razão, que :i sociedade, 
t!rii que rivc, llie sii1)rilinistrr as condi~ões necessarias 
)):~ra ~Icsiiivolver :L xu:t ihtelligencia, ou para voltar 
:io uso d'rlla. 



!i 35 
As fontes pois do l_)ii*oito Natiiral s% a razão 

practica (t; 92) c a. nnt~weza hfr~itann ( 5  $ 4 e 33). 
A ra,-«o é o iinico 1wincil)io cognoscitivo do Direito 
(a) ; porém, para que ( b I 1 ; i  iião desvaire, é mister que 
o homem afira o Direito, que é n medida do juste 
(§ 17), pelo padrao da natureza humuna: poi.c[uth, 
dirigiii(10-se o Direito tios fins, para quc a natureza 
tlos liomcns os destinou, ;ts concliçõcs necessarias 
p i ra  o sei l  corisegitimciito-objecto do Direito ( 5  16) 
-devem ser conformes ;c esta natni.ez:t (13). 

( a )  Muitos Philosophos contaram tamhern como priiici1)ios IV,- 

gnosciti\os do Direito os instinctos tB os smtzmentos. Yori.m, 
seiitlo o Direito I. o juito idFiis de rt*l,iyáo, estiis idi.iis, 
hein romo ;is tlr ordrn~ r hnrmonin. s5o rcsc,r\adas á iiitcal- 

ligcncia e á razáo do homem (SS 2, ntrt. b ,  25). Drmaiq, 

só íí fr1rg.a de muitos juizos, que sóo actoç e~cliisivoá dri 
razão, chega o homem a conhecer o seu destino, e as con- 
diyces aptas pdra o ronscgiiir, as qutirs são objt~cto do 

Dirrito ($ 16) .  A rnzüo pois é ,i iinica f.iciil(l;idi~. 11c.la 

qual podemos conhccer o Direito Natiir:il, qiie pm isso se 

potle chamar Direito da rnzüo, oii Direito racional ($Q 2, 
not. a ;  e 16, iiot. a'. 

(b) Os elenicntos constctutztv~s d;i iiatiircz~i hiimana ($ a ) ,  e 

;is circiimst;iiiri;is, em qiic O homcm rncoiitrii 'ncstc 

miindo, dctermin;im scii f im oii drstino 'nesta vida (5 4 .  
not. a )  ; de modo qiic. o crinhecimrnto d;i n;iturcza humana, 
e o do fim do homthm 'neste miiiido, coristitiiern os doiis 

pólos, sol~re  qiic gyra r sc iipoia i, Direito ,Vatural. 
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# 36 
Muitos são 1112 verdade os s~lbsidios para o c~+ludo 

do Direito Natural; porém sómente referireinos os 
principaes: 1." todos os ramos da Philosophia theo- 
rica r pi-actica ( a )  ; 2," a Histom'a yeral, apa~.ticllluf- 
do  Dii~eito, e ;i Philosophin da Historia; porqiio :I 

Historia é ;t mestra da vidii em todas as rclla@cs dii 

humanidade; 3." o Direito Positivo das nações, que, 
como a praxe, esclarece a theoria ; 4." a obsrrvação 
(10s factos, que é como a pedra de toque, 1)cl;t qiial 
~ ~ o d e m  difl'erençar-se as opiniões verdadeiras claa 1'1 I -:i s 

(b )  ; 5." a Politica; 6." a. Sciencia da Legislação; 7." a 

Philosophia do Direito Positiro. 

P;ii.:i rt~sol\c~r qiia(>sqiier questfics da vida individii;il do 

ticirnciri, niriito miiis da vida soci;il; qiie é mais coml)li- 

t.;iiIii, i. iiiistcbr um ccinht~cimt:rito profundo d;i niiturcza 

hiiniiiii:~, 111)s ~~rincipiosdii org;iiiizii~;?o iritcllt~ctri;il e phy- 

sic;i tio honiem, (i<: sii~is faciildados e de suas rc1ayGc.s com 

totlos os seres, que o cerram (s 3 ,  not. c) .  A Philosrqhicr 
pois, c ~~;irticiil;irmerite n .Lnthropologici. s5o sciciit:ias 

;iii\ili;ircs tla Scicnriii do Direito, iis quaes deve tcr em 
m~iitii contii aqiielle qiie se applicii nu estudo q Direito 

Sillilrill. 
4 

( b )  Hncoii rediiz toda ;i 1'hilosolitii;i ;i esta rtbgra - obscrviir 

comi e\a(:tidSo, iiniilysiir com prc-cisão. o ~t~iicriilisar com 

rigor. - Além d'isto é iiecess;irio qiie ;i Yhi lo sop l t i o  do 

I ) i~ , r i t r ,  iiao remonte tSo iilto, qiie iis siias regras deixchm dc 

podcr ter ;il)plieayáo aos usos d;i vida. Portanto 11.5~ lios de- 

vemos (1cis:ir arrastar por theoriiis mrtaphysicas e ~bstrit- 



ctas. mas antths de\tmos app1ic;ir ;i Philosophia do 1)ireitu 
á vida individiial e so~iiil ,  c. obsrrr;ii o que diz a rxpe- 
rierccia e a ob~~rt~ação  cio5 hctoa. Scí d'estii ;irte poderá ;i 

razão prartic;~ ($ 24) ~s tahr l~cer  ~~rincil)ios ctr. 1)irt.ito ver- 
dadeiros e iriteressantes á hiimanidadr. 
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SECÇAO i1 ' 

Limites e divisão do Direito naturalli 

5 37 
Para determinar bem o quadro da Sciench Philo- 

sop1iic;i do Direito, cumpre demarcar as raias entre 
alia e tis outras Sciencias, que dizeni niais respeito 
tí vida humana e ao desinvolvimento individual e 
social do homeiii ( 5  36). Ainda que a Moral r? o a- 
reeito sáo iaanios tlo niesmo tronco, - a razão p~-actei;.a 
(,$$ 2 2 e  3 5 ) ;  e se tlirigeni ao iiiesrno tini, -o  des- 
tino racio~tal do homeiii (13 $ i5 e i6) ,  estabelecendo 
pi.iiiçil)ios, e d(vliizirit10 d'elles leis, que têin por 01)- 
jrlcato as accões livres dos seres racionaes ($5  3, 
not. / I ;  c i(i, not. a) ,  comlucio estas duas Sciencias 
t6n1 clntre si as ditferenças qiie já indicámos ( $ 5  24, 
96 e 27). 

!i 38 
A Sciencia geral do Direito pode dividir-se em 

Philosophia do Direito, Historia do Direito, e Poli- 
tica (a ) .  A Pl~ilosophin do Direito estabelece os prin- 
c ipio~ fiindamentaes do Direito, taes quaes resultam 
clct natureza e da razão practica do homem (5 35) 
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considerado como ser racional e livre ( 3  6); e de- 
termina o modo, por que devem estabelecer-se as re- 
lações entre os homens, considerados como sociaes, 
para que sejam conformes á idêa da justiça exterior 
(§ 13, not. c). A HistoRu do Direito expóe as insti- 
tuiçaes e leis positivas d'uma nação nas difTerentes, 
epochas da sua civilisação. A Politica, coadjiivacl;~ 
por aquellas, e pela Estatistica, que dá a corihecer 
os factos importantes, e o estado actu:~l do ctesinvol- 
viniento progressivo da sociedade, indica as reformas, 
para as quaes a nação está preparada, segundo a sua. 
cultura, e as circumstaacias particulares em que se 
acha. 

(a) Esta divisão é fcita, á similhanya da qiie se costuma fazer 
da sciencia gcriil, relativa ;i vida e dcsin~ol\irnento do 
homem, e q  l'hilosophin, Historia e Philosophia da Hi.7- 
toria. 

§ 39 
O complexo das leis, estabelecidas por'unia nação 

como condições necessarias para a conservaçi%o e 
desinvolvimento da socied:ide, chama-se Direito Po- 
sitivo (a) .  'Nelle entram : I." leis, que têm a sua ori- 
gem na natureza e razão practica do I~omein, e que 
de positivas sómente tem n sancçálo e a proniu3gafio 
(b ) ,  e são leis Naturaes do Direito; 2.0 leis, qiie ;i 
raeão deduz da natureza da organisação da sociedade 
civil, e qwe são leis do Direito Civil Unaversal; 3." leis, 
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filhas das nzodijicações, que a Politicn faz 'naquellas, 
segundo as relações internas e externas da cidade 
($38) o qiie se chama Direito Aplicado; 4 . O  leis ar- 
Qitratias nos casos, em que ha diversos meios egual- 
mente idoneos para conseguir um fim justo, e é mister 
entre ellcs cscolher um. Estas especies de leis, de qne 
se compcie o Direito Positivo, mostram claramente a 
differeriça que existe entre ellas e o Direito Natural (c) .  

(a) A paliivra - Direito - muitiis vezes sc* toma pelo com- 

l~lcxo de leis de certo genero ($$ 17. not. b )  ; e s(.giindo os 
legisladores, os siihditos e o ol)jecto, toma diversas deno- 

minayõcs. Tamhem se toma p($l;i Jurisp.pl.udcncia, isto é, 
pelo habito de demonstritr iis leis, c tic ;is iil~plicar aos 

CiiSOS occurrcntes. 

( b )  Sanc~cio E ~iqiiellii parte da lei. cm qiitS ( I  1c'~islador fiil- 

mina Ileniis, nu ~,rcipk premios, como moti~or  para deter- 
minar os siiliditos ao cumprinic~iiie~ (111 qiith c~st:ihrlece na 

outra parte da Ici, qiie se ch,iili;r edieto. .i proinulgaçáo 
da lei i. ;i publicacão ou miinifestayáo. que o legislador 
faz, (1;i Ici aos subditos. 

(c) O L)irc.ito Positivo divide-sc. em Publico. qiic C o c-omple\o 

das Icis relativas á constitiiicão administraflo 11111)lica da 
sorir*tliide civil, isto é, iícc.rca tlas rclaqfies pvhlicas entre 
us poderes soberanos e os suhtlitos ; e l>a~ , t iw lar ,  qiic é o 
comylcxo tlns leis que regiilnm as rel;icc?es particiilares 
entre os cidadãos. 

§ 40 
É ligada a esta especie de Direito (5 39) a Philo- 

sophia do Direito Positivo, a qual se occupa do exame 
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da justlic;a das leis positivas, segundo os principias 
pliilosopliicos do Llireito, e procura a conveniencia 
d'estas leis com os fins racionaes do homem segundo 
os pincipios da Politica (5s 36, not. a; e 38). Por 
onde e facil de ver a difrerença enire esta Sciencia e 
o Direito Natural (a). 

(a) hquelle, que shmeiite yossrie algrim conhecimento dirs Iris 
!)ela l)ractica, diz-so JuTispcrito. Aqiic:llc, que tcm um 

conhecimc:nto systcmatico d;is Iris, fiindiitio nii Philosophia 

tie Direito, diz-se .lurisciente; e, se ;i este cc~iiht~cimcnto 

retine o hat~ito dt. ;ipplicar as leis iios viisos occurreiitcs, 

diz-se JurGppludeitte ou J~iri~cotrrrulto (S 39, not. a). Aquel- 

les, qiic ;i~viias rc.lwttBrn iis I)al;ii.ras das leis, scbrii entrarem 

no st1ii cspirito, foram charnados por Cicerct leyuleio.+. 

a\qi~t~lles, rnilim, qiitb cavil1;irri as leis, oii abusam da juris- 

pru~leiiciii, sáo chamados rabulas. 

§ 41 
Entrc o Direito Natural e a Politica frtcil é mar- 

car u di1ferenc;a. Aquelle é a sciencia dos direitos; 
osta e a sciencia dos ineios rn;~is aptos para o exer- 
cicio e garantias dos direitos segiindo as circum- 
stancias da nação (Ej  38). O Direito apresenia os 
principios fundamontaes e imii~utaveis, conformes aos 
clenienlos constitutivos da natureza humana (5 4), 
e tl'clles deduz leis u~cessnrias e ~cniue~*saes (a) :  a 
Politica é sul,ordinatlu ás circumstançius uariaueis 
do tempo, logar e pessoas. Quando ha Direito, a l'o- 
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litica decide se converii usar da libertlnde juridicit 
(Cj 25); quando o náo lia, por m:iis iirgentes que p:i- 
peçam as reclamaç~es da Politica. é li)rca fechar-llies 
os ouvidos, e cumprir as ohrigaçaes juridicas. -Fint 
jastitia, pereat, ne pereat mundrrs. 

(a) Airictic que ;is ol,iigíic:Gc.s jiiritlic.as scjiiiii ic~i;itiv;i,~ 1% v;iiiíi- 

vtzis t.m sriii appliciic5o Rs circ~iiiii~t:iiic~i:ts d;i iiiic5ci 2$:.  ; 
porqiic. íis condiqiit.~, seu ol)jrcto, viiriam sc.~iiii1111 ns fiiis 

(s 3, not. a),  tempos I. Ioparrs (S :)ti, irot. a ) :  todít~iii 

tis ~n-iiicipios fuiidamriilac.s do Dirc~ito (s .4) s!ihsistcm 

seml)r(*. I', dadas ;is mc-smas circiiinstaiicins, as leis do 

direito devem srr iic.cessarias r ~iniversaes, seiido a cs- 

prrssáo d'rquelles prinripios. 

5 42 
Muitas iCin sido as diaisues, que os ~ d i l o s o ~ t i o s  

fizerain, da Philosol~hia do Direito. Alguiis remon- 
tnrain a um estado natural, que cada um pint:i a sei1 
motfo (a); e disseram que os I~omens podiam consi- 
deriir-se, ou como independentes de toda a auctori- 
datle pul~lica, sendo cada um o unico juiz dos seus 
direitos, ou como sujcitos a ell:i, e por 011:i julgnclos. 
Chamaram ao estado dos priincii~os ~~nrt ic~t lnr:  e ao 
Direito, que lhe é spplic;ivel, Direito l'articlrl(zr ou 
Direito Nalurnl propriamente dicto; e ;to cstaclo rios 
segundos chamaram ptrhla'co; e tio Uir.t.iio. qiie regula 
a s  suas rel:lções ( h ) ,  disser:ini Direito Pqcblioo (c). 
No Direito Natural comprelienderam os direitas ab- 
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so\utos e os hypotheticos (5 33), o direito da socie- 
dade em g r a l  e o interno e externo da familia. Ao Da'- 
reito PR~bZico adjudiçararn as relaçaes juridicas, tanto 
internas, como externas, da sociedade civil, que divi- 
diram em Direito Interno, Publico 01.1 Politico, e Ex- 
terno, Publico, Direito das Getltes, ou internacional ( d ) .  

(a)  Algiins philosc~l)hos nRo SI') se parsii;idiram da existc:iici;i 
&'este rstado dii ii;iturc>z;i, mas quizcr;irn mostr;ir ;i ctlii- 

veiiiericia de que a humiinidade retrogradassc piir;i elle; 
porém oiitros ;ipc5nas iidmittiram este estado como piirii- 

mente ideal, 1)iir;i melhor se conhecer n n;iturera hiim;ina 

e sc: distinguirem c explicarem os differentes dir(.iios iia- 
turaes. 

b )  Os JCtos definem estado o complexo do$ direitos, qiicb 
comp(-tom ao liornem em certa relaqão. 

(c) Outros çh;im:ir;im estado p.rimitivo oii absvlzrto da natiireza 

;iquclle, cm qiie podem considerar-se os homens antes de 
yracticarem ;ic(;ótks arbitrarias. pelas quaes acquirem di- 

rcitos hypotlteticos; e disseram, que comlirehendia todas 
as rela@cs jiiridi(:;is [direitos absolutonj. qiic existem entre 

os homcns, ;interiores a qualquer estado arbitrario. 

(d) Esta divisão foi adoptada pelas leis da hiversidiide tlt! 
Coimbrii, tanto antigas, como modernas, que mandam en- 
sinar o Direito Natural, o Publico e o das Gentes. Por- 

tanto, trmos de tractar do Direito Particiilar ou do Direito 
Natiira1 propriamente dito, e do Direito internacional oii 

das Crentes. O Direito Publico pertence a outra cadeira. 

§ 43 
Por mais que se queira determinar um estado da 

natureza, como esphera de applicação do Direito Na- 
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toral, esta hypothese não passa d'um puro ente de 
ra'zão (a). E visto como cada idda fundamental, que 
.&raça um complexo de factos sociaes, exige uma 
iztstitzriçáo social, que prosiga sua a,pplicarão e des- 
involvimento: é natural que o Direito, que se refere 
5s primeiras condições da existencia, encontrasse 
com cedo entre os homens uma attctoridade e formas 
sociaes, que procurassem a sua execução segundo o 
gráo de civilisação de cada epocha. Este estado pri- 
hitivo do Direito devia em verdade ser muito imper- 
feito ; porém a necessidade da coexistencia dos ho- 
mens, e do engrandecimento de suas relações sociaes, 
devia forçal-os ao seu aperfeiçoamento, até chegarem, 
como chegaram, á instituição civil e politice chamada 
Estatlo, que tem por fim a execução do Direito e a 
applicacão da justiça. 

(a) Euc.rpto algiim citado momentancbo, ou aqiielle, em q i i ~  

se acham as nayóes umas para com as oiilras, consideradas 
em geral como pessoas collectivas, ou moraes. 

5 44 
Os Philosophos modernos, rejeitando a hypothese 

d'um estado da natureza, tambem fizeram diversas 
divisões do Direito Natural. Assim uns dividem-no 
em Direito Natural Puro, que é a sciencia dos direi- 
tos e obrigações, que derivem @ natureza propria do 
homem; e Direito Natural Apph'cado, que é a dou- 
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trina das modificações, que os direitos e obrigações- 
estabelecidas pelo Direito Natural Puro, experimen- 
tam nas relaçws individiiaes da vida practica. No 
primeiro comprehendem : 1 .?o Direito Natural Abso- 
Into, no qual se deduzem d'iim principio supremo os 
direitos innatos do homem; 2." o Direito NaturuT 
Jiypothetico, que tem por ol!iec.to o examinar e esi:i- 
helecer ;t possibilidade juridica de acquirir direito5 ; 
3." o Direito Universal da Soci~dade,  que tracta do 
direito interno e ~xterno da sociedade, considerada 
em geral, e ahstrahindo de qiialquer sociedade deter- 
minada. E como não podessem comprehender no se- 
gundo todas as instituições do Direito Positivo, limita- 
ram-no ás relacões mais irnportantes da vida humana. 
ao Estado, ii Egreju e á IGmiliu (a) .  

(a) Estii divisáo 15 fi.it;i íí sirnilhiinya dii qiie se faz diis hlnthib- 
matic;is em Mathematicc~s yv~ras e app1icada.v: 110i'qiit'. 
;issiin como íis M;ithem;iticas ;ippliciidas exarniri;iiii a nii- 
tiiic~zii ~ ~ l i y s i c ; ~  dos oljcciiis, ;i qiir cllas sr ii~11ilic~;iiit. ;is.;iiii 
4 1  Direilr~ S(ilirra1 npplic(rdo e\-;iiniiin hisi~ir'ic~;iint*iil c n 1 1  . I -  

tiirc-zii tl;ts rc.l;iyc?c:s iridi\-idii;ic.s, i í s  qii;icxs qricsr ;il~l~lirnl. iis 
Icis jiiridicns dit r:izRo ~,r;ic.tic';i js 22). 

§ 45 i 
Out,ros dividem o Iliiieito Katural segundo,os dif- 

fei~enles fins da vida humana (Fj 3, iiot. a )  e as diwrs~s 
pessoas indioiduaes ou reuleidas, que 0s (levem rea- 
iisar ; porque a I l i re i t~ consiste nas condi~ões. neces- 
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sarjas para o conseguimento d'estes fins ($8 16 e 17); 
o é uma faculdade moral, que compete aos seres ra- 
-çionaes, considerados como pessoas (55 7, i8 e 25). 

§ 46 
"Com relação ás pessoas dividem o Direito eiii 

+di@erentes especies : 1 ." em Direito Individual, que 
o direito, que, se refere ao indavidrro, porque o indi- 

viduo é o primeiro gráo da personalidade ( $ 7 ,  not. a) ; 
i!." 1)ii.eito filnliliar, qiic: comprehende o Direito in- 
ierno e externo da sociedade, c1iam:ida famidia, que 
4 o segundo grko da persoiialidade, creado pelo rnatri- 
ruonio; 3 .  " L)ir eito Municipul. que consiste nas coii- 
(liçaeo necess;irias para ;i euistencia e desinvoivimento 
( 1 0  municipio, isto é, (10 muitas familias reunidas; 
'c." Direito n'clcio~ial, clii~! consiste nas coiidiçbes ne- 
(:essarias para a organisação interior da sociedade 
cizil, composta de miiitos municipios; 5.' Direito das 
I;etttes, clue recula as relações exteriores entre as n:l- 
(:Qes; 6." I)i/  oito Hu)ltanitario, que comprehende as 
eondiqoes iiccessnrias para o desincolvimento e pro- 
gresso da humanidade, ;i que tamhem se dirige o 
niteito (5 IR) (a). 

(a) , A indivitlii;iliilii~Ic é o ~jrincipio da vida e do movimento 
social. O individiio não dete rclipsar-se nii Limilia, nem 
esta iio uiuiiicipio. O miiiiiçipio deve conservar a sua in- 
dividualidade na nacão ; c as iiac;Ues não devem perder a 
4 
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sua indi~idualidade no eshdo federativo, ou na gruny 
sociedade do genero humano. 

§ 47 
Com relação aos dilferenles fins, qnc o homem 

pode propbr-se e proseguir, divideiii o Direito enr 
diversos ramos: i." em Direito Religioso, que siib- 
ministra as contlições ntxessarias piiri as creatur;is 
racionacs prestarem cvtlto ao seu Creador (5 27, not h ) ,  
e garautc n liberdade cle consciencia, qiie consiste na 
liberdade exterior de prestar culto a Ileus, do modo 
que o homem julga mais conforme ás Divinas perfei- 
~ 6 ~ s ;  porque .a força destruiria o cliaracter rnoral tlas 
iicçóes pias, seni o qual não teriam valor algum cliariic~ 
tle Deus e no fdro interno: este Direito chama-se Ec- 
clesiastico, quando :L Religião se acha constituida erri 
Egreja; 2." Direito das Sciencias, que deve submi- 
nistrar as condições para o desirivolvimento intelle- 
ctual do homeiii, e garantir a livre investigacão da 
verd~~clc, quc as scic~iicias têm por fini, c 3 lil~ertl;til(a 
tle ensino, porque ella é a egide tutelar do progrc3so 
scientifieo, que sti se obtem pelo contrasto das oyi- 
ni6es differeiites; 3." Direito das Artes Ijtois I )  tias 
Rollns Artes, que deve siil-bi~iinistrsi. as c.oiltii~6cts para 
o seu clesinvolvirnento, sem intervir no scu iiiovimeiilo 
interior; 4." Dil-&to d~ Moralidade, qiie consiste nas 
condiçõus para o tlesinvolvimento moral do homem 
(5 24), tanto affirmati~as, v. g., a eclucnção c a in- 
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strucção, como negativas, pão exigindo d'elle cousa 
alguma, que possa violentar a suit consciencia. v. g., 
formu1;ls de juramento contrarias á conscienciii mo- 
ral d'aquelles que o prestam; 5.'' Direito Contnjercial, 
que cornprehende todas as condiçbes necessarias para 
faci1it:ir as transacções, augmentar os meios c1e com- 
municação, e garantir a liberdade do coinmercio ; 
6." Direito do Estado, que subministra as condicaes 
necess;trias para o desinvolvimento do Direito e da 
justiça (5 43) (a). 

(a) NSo tractaremos de todas estas especies de [)iit.ito, iiAo $0 
porque muitas d'ellns pertencem no Dirrifo Publico dnt 

Gentes; mas tamhem porque. sendo esta obra rlvstinadii 
a servir no plano de estudos da Universidade, é mister 
accommodal-a á sua legislacão (s 44, not. d , .  , 
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Utilidade e systema do Direito Natural 

5 48 
Ainda que o Direito Nirtural não tiresse outro re- 

siili:r~lo mais, (file estabelecer a iiocão do Direito, 
o:;lal~elccci. os principios geraes, que sao o funda- 
iiiorito da justiça, e extremal-os dos principios clas 
outras scieiicias relativas i vida social, e principal- 
meritc dos da Moral, determinando qnaes são as ac- 

jiist:is, ou iiijiistas, no fbro interno e externo: 
o seu estudo seria muito proprio c10 Iiomcm, que, 
ilolndo de intelligencia, :ispira a conhecer as razões 
cJ;is leis e iiisiituicócs das nações, e ap~qeciar a j u \ -  
tica das acçbes, t:lnto su:is, como dos seuis similhan- 
tcs (5 e). 

F" S!) 
Nâo stj111,nte é iitil o llirrito Natural pela satis- 

facão, que o estudo da Pliilosophia tlo Direito causa 
a uii~ desejo verdadeiro e clevado dos seres intelli- 
gcilles; senão ainda pelo interesse practico de sua 
itpplicaçiio, ou se tracte de jure constitztendo, oii de 
jure constitnto. 
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Quando o Poder Legislativo se occupa de fazer 

alguma lei, ou de derogar (a) as já feitas, deve con- 
sultar sempre os principios immutaveis do justo, parir 

a lei não seja contraria á J1~stiç(1 , l T ~ ~ t ~ ~ r a l ,  e dev(1 
pesar bem as circiimstnncias especiaes, em que sc 
auha a nação, siibininisirudns ])ela Histori;~ c ~)(:la 
Hhtatistica ($ 38), para que a Ici não encontrr, os 
principios da Politica (§ 40).  Porém ;tiiitl;i com rcL- 
1:i~ão á Politica sobe de ponto :i iitilidtide tlo Direito 
Natural, diante do qual devem ceder as exigrrtci;ts. 
ainda as mais urgentes, (ia Politica (kj 4 1) (h) .  

(a) Dá-se abrogariio tfii lei, <{iiiindo a lei posterior tirii a forca 
o1)rigatoria ;i toda a I(.i ;interior; &rogação, qiiando a 

postcsrior sirmcntr lirii ;i fi)r(;;i a parte da anteribr ; obro- 
gcryíio, (luando :I posterior muda parte da anterior; e sub- 

rogayáo, qiiando ii pustciiur iiccrescenta alguma coiisa A 
antchrior. A cxccp(:,?o ií rcgra geral d'iima lei, feita a f:ivor 

d'iilgiimii oii ;ilgiimas prssoiis determinadas, e anterior 6 
~~ract ica tl;i acc:o, diz-51- r2ispenza, ou privilegio; porém 
dclpois d;i ;iryáo criminosa practicada, &mente tem logar 

o pcrdüo dii pena impostii por sentenca c ;i amndrtia que 
tcm logar iintc3s da sentcric;~. 

(b) Por isso a Sciencia da Legislação ensina que as leis posi- 
tivas devem ter bondade absolutu. isto 4, d c ~ e m  ser con- 
formes aos ~)rincipios d;i Jiistica Satura1 ; c bondade r ~ l a -  
tiva, isto 0 ,  cstar cbrn harinoniii com ns circiimstariciiis par- 

ticulares da iiiiyiio, ,. p., com a religião, clima, extensão 

do territorio, fiirma de governo, etc. 
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f j  51 
Sb a Philosophia do Direito, sulministrando os 

primeiros principias tia justiça, ijodt: introduzir a 
unidade e a ordem no estudo do Direito Positiuo; 
c não só serve para. clemonstrar a justiqa, ou injus- 
tiça das leis positivas, que sem ellu poderiam ser 
as mais# arbitrarias, tyrannicas e absurdas, sem que 
se podesse com razáo cerisiiral-as de ii~justas; senáo 
tnmbem é d'alta monta para a interpretação d'ellas: 
porque ;r. Philosophia do ilireito, a pezar das inodi- 
ficacões da Politica, siibriiiriistra uriia grande parte 
tlas leis, que constituerii o Direito l'ositivo ($ 39). 
I~irialmenttl, nso podendo as leis positivas ser iini\i:s- 
saes, qii;into ao seu objecto, pela imperfeição inlie- 
rcnto a iotlas as obras hurnanas; e pelo contrario 
sendo-o as Leis Naturaes do Direito (5 41) ;  nos 
casos omissos na legislacáo Positiva 6 forc:a clrio os 
juizes recorram á 1egisl;trão Natural, p;tra jtilgarern 
;is questões entre as partes litigantes, que importti 
c leçidir (a). 

( a )  I'or isso alguns codigos de na.õ;es civilisadas mandam re- 

correr iios casos omissos ;to Direito Natiiritl. Entre ricís 

~ w d e  dizer-se qiic tamhem é subsidiario este Direito : visto 

que, p t b l a  J.ei de 18 de Anosto~ de 2769, s6mmte podia 
r(-correr-se iios casos omissos ás leis romanas, que fossem 

ronformes á boa razão, isto é, ao Direito N;itiir;tl ; e por- 

(ãiit. hoje pelo Codigo civil art. 16." o Direito Natural 6 
siihsidi;irio nos rasos omissos. 
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$$ 52 
Entre as philosophos, que escreveram ácerca da 

Moral e da Legislação, encontram-se alguns muito 
distinctos, que negaram a existencia d'uma lei obri- 
gatoria, deduzid:l sórnento da natureza humaiia: e 
outros, que, reconhecendo 3 existencia d'ellu, carni- 
nham a mercê dc principios falsos, ou incompletos. 
Pcrtenrein á priineii.n. categoria os auctorcs dc todos 
ou systcn~as pcintlieistas, de todos os mysticos, de 
totlos os scrl~ticos. e cle todos os cjiie negam a liber- 
dade hfi))zn~za. Niío cs be na estreitez;i dos limites de 
um compentlio o expbr c rel'iitar todos os systemas 
d'uns e d'outi-os; e por isso s6 fallaremos dos prin- 

§ 53 
A Escliola Historica pretende justificar todas a s  

.leis c instituições positivas scímente pelo desinvol- 
virnento e costuiries precedentes (10s povos. Porém, 
como estes factos podem ser justos, ou injustos, se- 
gurido forem conformes, ou contrarios ás leis da razáo 
praciica ('$ 50), falln o meio de distinguir uns dos 
outros: meio: que sóinente pode encontrar-se nos 
principios geraes da Pliilosopliia do IJireito. Quanto 
ntiais que esta theorin presiippae ou esiacionaria a 
vida social dos povos, ou que ella chegou ao zenith 
do scu dcsinvolvimento e perf(?içso; e fin;dinente por- 
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que contra a lei incontesta~el do progresso (5 16, 
not. a) torna dependente o hituro do preicrito. 

8 54 
A utdidade, como principio das lcis, não é des- 

coberta nova de BENTHAII, que 'nella fundamentou o 
seu systema de legislayão : os sectarios de Aristippo 
e de Epicuro já haviam fundamentado a religi~o so- 
bre o medo, e as leis sobre a titilidade; e foram re- 
futados por Cicero. TJtilidatJe é um termo vago e rela- 
tivo, que não pode por isso servir de base a um sys- 
tema. É verdade que BENTHAM pretendeu determinal-a 
pelas idtias de prazcr e pena ($6, not. a ) ;  porém ;r.. 
pa1:lvrns - prazer e pcna são tão vagas e relativas 
corrio a utilidndc; porque as sensacões de prazer t: 
pena nso s5o iclcnticas em to(l:is as pessoas. Aquelle, 
que tem cultivado o espirito, encontra I)r:izcbres, qiie 
1150 seiite o homem grosseiro e eriil~riitt!citlo. Sem 
pode salvar o systema utilitario o reçorrcr IIENTI~AM i 
utilidade geral; visto que esta não é outra cousa mais 
que a somma dos interesses individuaes (a) .  

(a) O legislador, quando faz ;i lei positi\n, dele ter em vista 
o principio da utilidade seciind;triarnc~iitc; porqiie o Direito 
tamhcm se dirige ao bem do homem (S 23, not. a) ; porém 
como tudo o que é justo é util, e ncm tudo o que é util í- 
justo, o principio do justa ít siiprcmo e tente o da iiti- 
lidadc ($ 41). 
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g 55 
HOBBES estabelece, como principio dasleis, a força; 

porque lhe pareceu, que os liomens eram propensos 
a satisfazer aos seus tlesejos. ainda á ciista de seus 
sirnilhantes, e por isso naturalmente maos, e o seu 
esiiiado natural o de guerra. Porém iacil é cle ver que, 
sei os homens fossem dotados de similhantes propen- 
sbes, com ccdo desappareceria o genero humano da 
superficie da terra. Felizmente o espirito de sociabi- 
lidade (5 6) e de sppnthia ,  que o homem tem pelos 
seus similhantes, prova evidentemente a falsidade 
&este systema. 

§ 56 
Alguns entenderam que um ccrto numero dc ma- 

zimas uteis deveria formar o cocligo das Leis Natu- 
raes. Mas, ainda que seja indubitavel a existencia de 
maxim;ts conformes á razão e uteis a humanidade, 
qual é o critcrio para distingui]-as das falsas e pre- 
judiciaes á especie humana? O consenso dos povos 
não pode invocar-se como eriterio da verdade, pela 
diversidade tle suas opiniões e prejuizos. O Indio dirá 
que satisfaz a tima obrigação de Direito Natural a 
mulher, que se queima com o cadaver de seu marido: 
o China dirá que é justo, quando expõe os filhos, por 
se achar subrecarrcgado com uma numerosa familia: 
e o selvagem dirá que tem direito para abandonar o 
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decrepito pae, cu,jas mãos já não podem sustentar o 
arco e as séttas, coni que matava a caça para ali- 
menta~-se. 

§ 57 
Não ha ozitras leis, senão as qzee o homem encon- 

trn gravodas em seu coração. Este systew, por vago 
a incerto, hão pode adrnittir-se. Os sentimentos do 
coração variam segundo a cbducação, os liabitos e 
outras circumstancias, v. g., as edades, as doenças, 
etc. Se ha homens dotados de sentimentos nobres e 
virtuosos, tarnbem os ha arrastados por sentimentos 
I~aixos e viciosos. Este systema tem muita analogia 
com o do senso intimo de Hutechson. 

58 
0 Dr. WARBURTON e Mr. dc BONALD procuraram o 

fuiidamento r10 Direito Natural na vontade de Deus, 
reveladalpelos Livras de Moysds e pelos do Christia- 
~hismo. Salvo, porém, todo o respeito a estes Livros 
Sanctos, similhsnte pensamento não é philosophieo : 
porque se confundiria o Direito Natural com o Direito 
Divino Positivo; e uma parte da especie liumana, que 
não reconhece estes livros, não poderia ter conheci- 
riiento dos principios da Justiça Natural, nem ter 
boas leis positivas, que podo ter (5 5 O ) ,  e de facto 
tem, mmo prova a observação. 
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5 59 
Umu crença religiosa, qualquer que ella seja, 6 o 

fundantento da Legislaçno Natural. Este svstema dá 
por base ao Direito Natural religibes falsas, que exis- 
tem ern diversos povos. E ainda que se queira res- 
tringir a base ao sentimento religioso, natural ao 
homem, é certo que d'uin principio t'io estreito se 
não podem deduzir os direitos, que o homem tem 
para comsigo, e para com os outros seres da sua 
especie (i$ 27, not. b; c 46). 

§ 60 
Pela mesma razão de muito cstreito não pode ad- 

inittir-se o systema dos Socialistas, que fundamentam 
o Direito ~ i t u r a l  no principio da soca'uóilidad~. Este 
principio é verdadeiro (5 6) ; mas não basta para 
e%plicar os direitos, que se referem aos actos neees- 
sarios para :t nossa conservação e desinvolvimento, 
e,para o culto devido a Deus ( 5  27, not. b). 

§ 61 
Trroni~sio foi o prirneiro Philosopho, que procurou 

distinguir o Direito da Moral, adjudicando á Mwul 
os deveres internos, dependentes da liberda,de, e por 
isso imperfeitos, e reservando ao Da't*eito as obrigaçbes 
&ternas, independentes da boa ou má vontade, e 
sabmettidas 11 uma institn&ão de sujeição exterior, 
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c por isso perfeitas. THOMASIO deu na verdade um 
grande passo para a tlistincção entre o Llireito e ;I 

Moral; porém importava determinar primeiro os ver- 
dadeiros principias do Direito, para marcar os justos 
limites da sujeição exterior. e poder conhecer-se, 
quando a força é justa o11 injusta (5 19): visto qiie 

a força não é medida do Direito (5 24). Demais, n5o 
pode negar-se que as acçfies internas (5 I G ) ,  quando 
vestem iim character de cxterioridade. entram no do- 
rninio do Direito ($ 13, not. b). 

$ 62 
MONTESQUIEU define as leis - as relações noresstc- 

rias, que se derivam da natureza das comas. Deus, 
creando o mundo, deu a cada uma das coiisas sua 
natureza particular. Entre estas existeiri wlaçijes, que 
as  ligam, e formam dos seres, que compõein a crea- 
çáo, uin todo barmonico, que é o universo. A razão 
comprehende estas relações. e v6 que ell;~s derem 
ser respeitadas. D'aqui n:isce a obrignçião, que tem 
todo o ser racional e livre, de obrar conforinemente 
u ellas. Porém es1.a defini-lo é muito larga; porque 
nem todas as relações necessarias, deduzidas da na- 
tureza tlas cousas, podcm ser leis do Direito Natural. 
Aquelle, que, querendo aquecer-se, se npl~roxima do 
gelo, e não do lume, obra absurdamente; mas nisto 
não viola uma lei ou o h r i p ã o  juridacn. Quanto mais, 
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que resta saber quaes são as relações, que são leis 
preceptivas, e quaes as que constituem leis prohibi- 
tzvas. 

§ 63 
KANT distinguiu o Direito da Moral, como THO- 

siAsro (5 61), e fez consistir o Direito nas condições 
da coexistencia da liberdade de todos; de modo que 
ctiama justa totla a acção, qtte, practicada por todos, 
não prot-luz iinpetlimento á liberdade de ninguem. Já 
vimos as razòes, por que esta definição não pode ser 
iidmittida (5 17, not. a). 

§ 64 
K~acse foi quem acquiriu grande merito pelo pleno 

~lesinvolvimeiito c rigorosa determinação do priiicipio 
clo Ilireito. S o  seu Resumo de Direito h t t i r n l  (1802) 
t iiiha defiiiido o Direito - o complexo tlus rendições 
oxt~~i-ioi.es, de que depende o destino r(rr.conn1 do ho- 
jr~e~iz r1 da htlnzanidadc. Porém depois, eiii uma obra 
yoslerior sobre Phtlosophia do 1)in~ito (1828), deu 
; I  tlefiiiiq%o ilo Direito, que já :idoptárrios (Cj 16). Est;r. 
tlefiiii~áo ;ihraça tudo o que as tlefiiiiçbes, anterior- 
iiieiitch tl;itl;is, encerram verdadeiro, seiii participar 
de seus tlcfeitos. Refere-se á sociabilidade, como ;L 

tle Gi.oc.io ; lmréiii prescreve aIé111 d'isso ;I s coridir;aes 
1);ir;i O dcsiiivolviiiiento da vida social. Separa o Di- 
reito da Mor(z1, como a de THOMASIO, não pelo cli:tri~- 
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cter secundario da força, senão distinguindo a Moral 
do Direito como fim e nzsio (§ 24, e not. a). Asse- 
gura a coexistencia da liberdade de todos, como a de 
KMT; porque a liberdade é a faculdade humana, pela 
qual derem proseguir-se os fins racionaes; porém 
ido limiti~ o Direito á l h rdade ,  antes o refere a 
todas as fiiculdades c! ;I todos os fins do honiem (9 I 'I, 
iiot. a). Faz entrar lia esphera do Direito as acç«~s 
internas, quarido têni um character de exterioridade, 
1ii;lnifestado por signaes exteriores, que as levam ao 
f6i.o externo. Finalmente, csta definição satisfaz á$ 
cxigencias da logica ; porque é positiva e geral; e n5o 
h ; ~  caso algum de Direito, que 'nella náo seja corri- 
prehendido ($ 16, e iiot. a). 



PARTE I1 

SECÇÃO I 

Direitos absolutos do homem 

$ 65 
Já dissemos quc os direitos eram absdutos ou 

hypotheticos, segundo se funtlnvam no titulo geral oir 
especial de Direito (5 33) (a). A primeira cl;isse corn- 
prehcnde todos os clii.eitos, que se tleduzem exclu- 
sivamente da iiatureza human:i (5 4). que s5o a 
1)asc parti o Iiomem poder :icquii.ir oiiiros direitos; 
a segiiiidn abrange todos os direitos, quci se deri~:im 
da naturcza do liomeri~, iritervirido :ilgurii facto, pelo 
qual o homem os acquire, ou sri, oii conjiinetamcnte 
com os outros (b). 

(a )  O s  primeiros chamam-se tainhem innnton, primelivos, uni- 

versaer, ou comiriuns; e os segundos, singulares, parti- 
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cularer, condicionaer, ou proprios. Algiiiis chamam tamijem 
ao direito priinitivo fortnal oii ideal, em quanto se  deduz 
ti'uma f~írma cla razáo, abstrahindo do oljjccto determinado, 

LI que se applica, o em qiianto 6 a f6rma e fundamento de  

todo o direito, qiie se potle imaginar : e aos direitos, d'elle 

cleri\atlos. chairiarn materiaes. em quanto se referem a 

certos ol)jectos, como á materia da  sua appliciicáo, v. R., 
o dirc:ilo ií t:oiisc~i\a1;5o da \ ida,  a direito ito uso dits FOUS~IS .  

cblc. ; oii applirados, r m  quanto se applicam As rcxlacc?csi 

t:xistentes entre os homens ($ 44). 

(6)  Quando dizctriioi qiie os dirt.itos da primeira classe sáo 

o,hsolut«s. n5o c1ticrc:rntrs dizer qiic iiáo tenham limites em 

siia iipplicacáo : porqiie, n:iscerido tlii n;itiircza humana, 
que é identica ctm todos 11s homens (s i), pertencem egua- 
iiic:nte a todos : o por isso i: forca que os dirqjtos absolutos 
d'iiin hoiiiern \áo até onde chegam os direitos absolutos 
dos i~i l t r i~s  (W 2 8 ) .  Mas s5o charnados (cbsolutos, porque a 
siin clisteiic.ia nGo drpendtb dc facto algum de acqiiisicáo, 

ainda que todos elles prrsiippòem o homem coexistindo 

com oiitros homeiis em sociedadr, e muitos d'rlles carecem 
de certas ciiciiinstancias exteriores, \ .  g., I I  facto da lesáo, 
conio coiidiyáo 1);irii ;i siia nppliraylo (5 18, not. a ) .  Tam- 

l)t:iii s511 ctiiir~i;itl~~i tl~aiz'er.snc.s c»mrrtunn. porqiie compe- 
tciii n todos os Iionicns, scí porqiie s;?o homms S 35 . Aos 

tla se:.iinda classe chamam t~ypot1~etico.s i111 cr~ndicionam. 

porque sÍ~riiente se acqiiircm, dadas ccSrtas circumstancias ; 
e .siriyulrcrc.s, particulares oii proprios, porquc competem 

scímeiitc. ;íç pc~sso;is, i1 quem s r  rcferrin 11s factos, qiie Ihes 

dvriim occasi511. Estes direitos tiiml~rm se podem chamar 
ur~iuei~snes, c:m quanto ;i siin acqiiisiyrío é juridicamente 

possi\el a totlos os homc:iis. 
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§ 66 
Como pois os direitos absolutos se deduzem d a  

natureza fundamciital do l ioinm ($5 4 e 65), é facil 
de ver que deve haver taiitos direitos absolutos, quan- 
tas forcm as qiralidades asenciaes e fundamentaes da 
natureza humana. 

§ 67 
A primeira clu;tliclade do homem, e que abrange 

todns as outi.:~s, é a de pessoa (Fj 7), da qual lhe re- 
sulta :i dignidade mor;tl e juridica (5 8): podendo 
cxigir dos outros que o não tractem como cousa, ou 
méro nicio para scus fins arbitrarios, senão como ente 
rncion:rl e cxleriorinente livre (5 20, not. a),  que tem 
um f i i n  proprio (Ej 21). D'esta qualidade fundamental 
i.csulla um direito ;i.bsoluto, ou primitivo, que o ho- 
meni tem sol~re si mesino, e pelo qual diante dos 
seus similtiaiites ousa viver e conservar-se com todas 
a s  vantagens, de que a natureza dotou :I su:i alma e 
scu corpo (§ 5). Este direito pode ch:rrn:ir-se direito 
de pcrsonnlidade, nu de vida na Iiicta j1cl;i c x i s t ~ n c i a  

considerado no sentido subjectivo (5 19, tB not. d). 

§ 68 
O direito de personalidade pois, considerado obje- 

ctiv:irncnte, c~ompreliende tod:is ns c:ondicões neces- 
sgtias par:) ;L conservação e desinvolvimento da per- 
scinulidade, e para o reconhecimento e respeito da 

5 
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dignidade moral e juridica do homem. Portanto 'nelle 
se encerram todos os oaros direitos absolutos, que 
d'elle .podem derivar-se (a). 

:a) Assim pode-se dizer que o Direito é sú um; mas que pode 
dividir-se em varias especies segundo os varios siijeitos e 
objectos, a que se applica esta faciildade juridica. 

§ 69 
O primeiro direito absoluto, que se encerra no, 

direito da personalidade, é o direito da justa acti- 
vidade, isto é, o direito do homem sobre as suas 
acçócs. Em virtude d'este direito, o lioinem pode, se- 
gundo o seu alvedrio ($25), ol~rar, ou deixar d'obrar, 
dentro da esphera da sua actividade ($5 17 18); 
pois o constranger, ou ernbaracar a sim justa activi- 
dado contra sua vontade seria trnclal-o como meio, 
seria lesul-o ($5 18, not. a; e 21) (a). 

{a) Todos os oiitros direitos ahsolutos sc deduzem immedia- 
tameiite d'este direito; porqtitb todns as con4ic;Ces (o1)jecto 
cio direito) podem ser reduzidiis aos eff'eitos da acti~idade 
humi111i1 (oi, 16, not. a ) .  

§ 70 
Do direito do hoiiiem sobre 3s suas acções deri- 

va-se em primeiro logar o direito de liberdade, sem 
a qual não pode existir pessoa juridica ($5 7 e 8). 
A liberdade é uma faculdade, que, bem como todas 
as faculdades do liornem, deve dirigir-se aos seus 
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fins racionaes (55 3, not. a; 16 e 64). O direito de 
liberdade consiste nas condiçbes necessarias para a 
conservação e desinvolvimento d'esta faculdade; e 
todo o homem tem direito ao exercicio d'ella, sem 
que a fiociodade, ou os outros homens, llie opponham 
obstaculos alguns (a). E, como os fins, a que o 110- 
mem pode aspirar, são muitos (5 3, not. a), pode 
dizer-se, que ha tantas especies de liberdade, quanios 
silo os fins, a que ella se refere. Assim que ha liber- 
dade religiosa, liberdade moral, liberdade de ensino 
nas sciencias e nas artes, liberdade de commercio, e 
liberdade juridica ou politica (5 47, riot. a), etc. 

(a) O homem é senhor do seu destino, e livre na dscolha dos 
fins e no emprego das condicíies para o conseebir (g 16). 
O intervir o Estado oii alguem 'nesta escolha e ernprcgo. 
st.ri;i tr;ictiir os  homens como creanps (W 341, nri antes 
como coiisiis, dt.stitiiidiis de razão e liberdade ($ 6) : seriii. 

1)riviiiido os homens dii lil~csrdade, privol-os de mor;ili- 
dade, ~ I I C  svm ella iiáo ~ ~ o d c  existir (s 13, not. b) : seria, 
tirando-lhes ;r cíipncidiitit! de direitos (S 3 4 ) ,  ahntrl-os de  

~wssoi~s n coiisas (($ 7, 1101. a) : e finalmente seria impor, 

a catla Ibasso, fins contrarios I vocaqáo dos individrios. e 

prescrever meios oii condiçGt:s, que Ihes fi~ssem iinpossi- 
veis, ou pelo menos mais difficeis na situacio pnrticiil;ir. 

de cada iim ($ 3, not. a). 

§ 71 
O homem tem pois direito a usar da liberdade, 

tanto interior (a) (liberdade de opinióes e de con- 
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sciencia), professando e manifestando as opiniões rc- 
ligiosas, scientificas, etc., com inteira independencia. 
dos outros; como exterior ($20, not. a), ou de acção 
externa (s 79). E sómentc deve responder pelo abuso 
que fizer lesando os direitos dos outros ($1 19, not. a). 

(a) Súmcnte chamamos tn t e~ ior  a esta liberdade, ~)orqiie reciír 
s i~bre accões interiores, - as opiniões n.?o mnnif~.;tiiclac. 

S a  Philosophia do Dircito nao pode deixar de se consid(.riir 
.sliriic~iitc- p(40 liido exterior; porqiie o Direito srí podo 

g;ir;intir c:stii liberdiide, oii quando iis acc6es interiores 
vrstrrri iiin charncter de cstrrioridíidr prla manifrstayAo 

(s 1 (i, iiot. a), ou quando contra t ~ l l i i  se dirigrm ;it;iqiirs 
r\trriorc.s dos.outros homens, qiierrndo cornj~c~llir ;I qii;~l- 
q~ic-r pnrii professar opiniões eontrii a sua c . ~ ~ r i v i c . ~ ; ~ ~ ~ .  4 .  

c:ontr;i n regra - ad impousibilia nem0 tenetrr ; visii I qiii. 
;I c;iiis;ilitiade riecrssiiria das Iris logicas do esl~irito c~\cliic. 

;I lil)c-itl;ido interior dr  profcssiir, o11 driunr tio ~ i i o ~ s s ; i r  

I I I I ~ I ~ S ~ I I C ~  upiiiiiScs (s 5). O Direito pois 1150 110dr ~;ir;iritir 
;I lil)rrtl;itle do qiir é impossi,el. Tal g;iranti;i srrin iiiri 

~ l l l~ l l~ l lo .  

$ 72 
Tambem pode derivar-se do direito 00 liomem sobre 

as suas acções o direito, que se rclfcrt: i socinOilidade, 
.isto 6 ,  á :ip~idá;o ou tendcncia, qucb o hoiticm tem, 
de :issoci:ir-sr aos sous similhantes paisi) iodos os 
fins racioiiaes (5, 6, no!. a) (a). Esta f;rculd:tde diz-se 
direito tle associnr.?io, que coiisiste nirs coiidiçóes iio- 

cessarias par:i o excrcicio e clesinvolvinieinto ci'aquella 
hcultlade (h) .  



{a) Tem-se 11rt.teridido derivar estii faciil~lad~. d'um iiistincto 
moral ou sympathico. qiie Irva o homern piirii os setis rimi- 

lhatcter. Tcmos poréui píirii nos, qiie cllii ii;?0 Lciii a siia 

origem em um stí principio dii ri;iliirezii hiimítiiii ; que é 
antes o resriltiido completo das diflerentcs tentl(.nci;is e 

disposicóes do hornem; c que ;i serisihilid~ide, os scntimen- 
tos e a irilelligenria concorrem para a grande obra dii iis- 

sociacáo. 

(b) Pode definir-se associuçüo ou sociedade ;i reuni511 de duas 
ou rniiis pessoas, que p&m ern commiim ;il~iiris cal~il;ies, 
oii indiistri;~, I I U  servicos par;) oljtcrem iirn fim tleteimiiiiido. 

: I  
I 

§ 73 
O direito de associaç60 é de grande monta p:lina os 

Iioinens conseguirem o seu destino ; porque o Iioinerri 
solitario poiico pode, associado pode muito. As poucas 
forças do individuo não podem procurar-lhe todas as 
condições necessarias para o seu desinvolvimcnio ; 
porém, reunido pela associação aos seus similliantes, 
não soffre quasi necessidade alguma, que não possa 
ser satisfeita, não se propae fim racional, para que 
faltem os meios (a). 

(a) Tanto riiis seieneias o nas artes, como nos diversos ramw 
da industriu, 6 miiito iilil a ; i ssoci~i~io  ; porqiit! os Iiomc~iis 
reunidos podem pelo ronciirso da sua intelligenciii c acli- 
vid;idc creciitiir trah;ilhos, qiic seriam suj~t.riores i ís  h r y s  

separadiis de cada iim. Sem associarão 1150 haveria os cii- 
minhos dt. ferro, pelos qunes o homem como qiie vciii ti'arnii 

parii outra região; nerri as ciirreiras dos barcos de viipor, 
qiie têm feito quasi visinhos os pnizes mais distantes; iichm 
finalmente iis sciencias e as artes teriam chegado íio grau 
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dr perfeicão, em qiici as vemos, sc. náo fossem os csforyos 
reunidos dos homens sabios nus iiniversidades e acadrmias. 

g 7 4  
A associação (a) é de duas especies: uma, que 

abrange toda a vida das pessoas associadas; outra, 
que comprehende certos fins particulares, sem obri- 
gar a personalidade inteira por toda a vida. Estas 
duas especies de associaçiio constituem duas series, 
que correspondem ás duas series de: fins principaes 
,da vida humana (5s 46 e 47). 

Pertencem á primeira : 
A associação matrimonial e da familia; 
A associação municipal ; 
A associação nacional; 
A associação ou federaçíio de muitas naçóes; 
A associação de toda a humanidade. 

Pertencc á segunda: 
A associaçãb religiosa, ou a instituição da Egr~ja;  
A associação scz'entifica; 1 

A associação moral, ou para cumprir alguns dos 
deveres moraes ; 

A associação artistica; 
A associação indzistrial e commercz'al; 
A associação civil e politica, chamada Estado, 

+!te. (b ) .  

(a) O homem tem direito de associar-se; porém não tem a 
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obrigarno juridica tle entrar e viser em sociedade: porque 

não podem determinqr-se as pessoas, a quem perteqa o 
direito correlativo, visto que o homem não pode viver em 
sociedade particular com todos os homens, que flovôam a 
tarht. Além de qne as obrigarões juridicas são nsgatirhs e 

o acto positivo da associar.ãv sú pude ser objecto de um 
dever mo~al  (fi 24, not. a). 

i(b) Da associatão moral, infelizmente, sú temos alguns vestigios 
nos hospitacs, miscricordias, asylos de primeira infancia. 
e de mendicidade, nas nssociaqóes para promover $ tem- 
1)wiiiica contra a embriaguez e palavras obscunas e nas de 
~)rotrccÁo aos brutos (S 13, not. a). Seria porkm para 
drsrjar, que a estas cspecies de associaqão se désse uma 
org;ttiisiy,?o cabiil, e o maior desinvolvimcnto possivel, para 
minorar os tcrrivris effeitos da pauperismo, que arrastam 
para o communismo e liso cios explosões pela dynamite. 

$ 75 
Tambem é absoluto o direito de independencia, 

que consiste nas condições necessarias para conservar 
.á nossa personalidade exempta, de qualquer arbitraria 
coacção d'outrem; porque nenhum homem, s6 pelo 
titulo geral da natureza humana (8 33), pode ter a 
faculdade juridica de constranyer outro a practicar 
ou omittir acções, que a este pcrmittc t i  lei juridica 
dentro da esphera da justa actividade ( 5  26) (a) .  

( a )  O direito de indepcndcncia confunde-se com o direito de 
libcrdiidr (SS 70 e 11) ; porque a liberdade exterior con- 

siste iiii indcpcndencia da vontiid~* dos outros (S 20, not. a). 

Porém este direito vrste uma nova fúrma, que se presta 
melhor a algumas demonstratiinr posteriores. 
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§ 76 
O direito de independencia da nossa pcssoa com- 

prehende a alma, o corpo c as faculdades tanto d'iima 
com0 do outro. D'este direito pois se darivani os di- 
rei tos de empregar as condições necessamas : i .O para 
a conservação da vida; 2." para o desinuolvimento 
inoral do homem ($ 47); 3." para a cubtura e nper- 
feiçoamento da  razüo theorica practica (5 22) ; 
4." para conservar n perfeiçiío nntwral do corpo (saude), 
e para acquirir a aduenticia filexter.idade, agilidade e 
decóro); 5." para satisfazer nos devet.es moraes para 
çoin Deus (a), para c.omsigo, e de caridade para com 
os outros ($5 "2, e not. a ;  e 27, not. b) ; 6. ' paiyi 
regular por estes principios entre os homcns a lucta 
pela existencia. 

(a)  A rela~ao jiiridica d'esle direito iiiio é entre o homem e 
Deiis; porque o homem náo tem dircitos reliiti\nmente a 
Deiis oii á niitiireza (S 16, not. a) ; mas C entre o homem 
e os seils similtiiintes. A'este direito corresptmd(. nos oiitros. 
homeiis a ohrigncáo jiiridica geral e negativa de não em-- 
1)arayarern o seu exercicio (s$ 24 c 27). 

§ 77 
O direito dirige-se não só ao fim individilal, mas 

tambem ao social do homem e da htrmanidade (55 i6 
e 64). E para isso deve subministrar e garantir as 
condiçoes: i." para promover a conservnção dos ou- 
tros homens; 2." para os ajudar a conseguir os seu8 



#s racionaes; 3." para auxilial-os no desinvolvimento 
dss suas faculdades physicas e intellectuaes; 4." par:# 
-correr com as suas luzes e descobertas para o 
abgmento das sciencias e das artes, e para proinovcr 
o desinvolvimento e progresso da civilisaçiio da htc- 
manidnde (a) .  

(a) Estes dirc.itos, com rc4ayão a dei~~rminndíis pessivas, a qiicm 

quciriiinos l)enefici;ir, iiPo píissarn, coritr;i \oiitadv tl'i.llíis, 

além tio offerecimr~~tto do nosso ;iuxilio ; ~)orqiie s;?o rll;is 

us \cr<l;idcirtrs jiiizc.\ do qiic Ihr-s con\i.rri, ~ t o d r  iict~iitc~- 

e:tbr, qrie ncís, jiilgiiiiclo fazer-liic~s ltrm, Ilic.; f;icarnos miil. 

Alérri d'isso, o coriftarir por for(:a um ltc~iiclirit, ;i Itesso;i, 

qiit, tern liso df. riieio, seria I<~s;ir o srii dirc>ito (11, indvprn- 

drnria (S 75). Ctnn re1;icão porbm a tc~rcc~ii,;is ~~c~sstt:is. s,?@ 

oerdadeiros rlireitos; porque aqiiella, qiit3 c~iril~ariiy;~sse tr 

riosso dirc.itti no rxercicio da t)enc~~oleiit~i;i rtli-cti\-;i (s 27, 
nc~t. b ) ,  r ) x i i  com oi11r;i prssoa, iiivíieliri;~ ;i riossii rsplirríi 

juri(li(:íi, e seria irijiistit . 

§ 78 
Este direito de ben~ficiar os outros v;ti iiiais longe 

o favor d';~quclles individuos, rliie por algum defeito 
physico o11 intellectu:tl, perpcliuo o11 teniporario, rião 
podem conseguir o seti d(:stii~o r:içional, v. g., os im- 
puberes, os dementes, os furiosos, os embriagados, 
etc. Estes, porque estam priv;idos-do uso da raz8o e 
da liberdade, não gozani (to exercicio do direito dc 
independenciti (5 75), e é licito compellil-os por força 
áquillo, que elles mesmos, se tivessem uso da razão, 
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fariam ou deveriam fazer (a). Não é porém licito 
tractal+os como cousas, ou mkros meias para fins 
alheios ($ 84) ; o que seria lesão (5 24, e not. a) : 
nem musar-1hes um mal maior, do qud a f a h  do 
bem, que por força Ilie queremos facer. 

,(a) Assim que, podemos embitrayr, diie qua1quc.r homem se 
suicide; porque pode presumir-se, que elle não tCni o uso 
perfeito da razão. Pvlos princípios d'estc-s dons S$ deve 
entender-se ;i regra - Invi tn non datur hmeficium. 

§ 79 
Facil é de comprehender, que o direito de perso- 

nulidade (§ 67) abrange o uso das cousas internas 
(5 7, not. h), v. g., das faculdades do hdmem, e dos 
seus productos, - as acçilcs (5 69); porque a natu- 
reza ligou estas cousas á personalidade. Porém a 
razão e a obscrvac,%o ( 5  36, not. h) dizem-nos, que 
sem o iiso das cousas externns, v. g., para nos ali- 
mentarmos, para resistirmos. á intemperie das esta- 
ções, etc. (a) ,  n50 podemos coriservar-nos, nem des- 
involver-rios, nem conseguir os nossos fins râcionaes 
(b). Portarito, o homem tem um direito absoluto de 
usar dus cousas externas, como condições necessarias 
para a sua conservação e desinvolvirneolto ($ 16, 
not. a) (c). 

(a) Quando empregamos as couuns ;orno meios para os nossos 
fms ($ 7, not. c ) ,  usamos d'sllan; se temos a faculdade 
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physica (S 19, not. a )  de usar d'ellas com a exclusão dos 
outros, por estarem debaixo do nosso poder physico, de- 
ternol-as; se ;is detemos com animo de excliiir os outros 
tlo uso d'cllns, possttimol-ua; se acquirimos a posse d'el- 
I;ts, apprehendemol-an: se npprehendcrnos as eousas que 
não tem doi10 com animo declarado de dispor d'ellas com 
c-xclusáo dos oiitros (no que consiste o dominio), occupa- 
inol-as. 

( b )  Este direito pode tambeái deduzir-se da lei primordial c 
universal da lucta pela existencia, a qual subministra um 
melhot argumento do que aquelles que se costumam cm- 
pregar para provar que o homem tem direito de matar os 
brutos. 

(c) Este direito absoluto de usar das cousas externas é um di- 
reito puro, e ideal, e não está inherente a certas e deter- 
minadas eousas, isto é, não 6 material (S 65 ,  not. a ) .  Pode 
cm virtude d'cste direito absoluto acquirir-se, \ .  g., pela 
occuparão, como veremos, o dominio ; mas o dominio. 
como dependente do facto da a~quisição, pertence aos di- 
reitos hypothcticos (S 65 . 
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SECÇAO 11 

Natureza dos direitos absolutos 

§ 80 
Visto que os direitos absolutos nascem com o ho- 

mem, e são um resultado necessario da sua natureza 
($ 65): é eviderite, que elles não necessitam de prova, 
para o homem os fazer valer diante dos outros ho- 
mens, em quaesquer circumstancias, em que se acho 
collocado. Não é porém o homem obrigado :i isec:o- 
nheccr os direitos hypotheticos d'outro, sern que este 
provc ;L exisiencia do facto: seu ou alheio, d'onde 
elles resultam; porque os factos não se presumem. 

§ 
Assim como o titulo geral de direitos é anterior tio 

especial: que lhe é subordinado (§ 33), assiiii. o di-  
reito primitivo é a fonte, d'onde manam todos os 
direitos hypotheticos, que não são mais do que ema- 
naçbes ou modificações dos direitos absolutos, de- 
terminadas por um facto particular (a). Assim, qiic, 
dizemos um contracto justo ou injusto; porque acima 
d'elle estão os direitos primitivos, que os pactuantes 
devem respeitar ( b ) .  
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(a) Por esta razão 6 que o homem não pode por um contracto 
tornar-se escravo, renunciando totalmente a sua lil~erdade 

natural, sem a qual deixiiria de ser pessoa (S 7). 

jb) Pode portanto dizer-se, qiie os rlireitos hypothetieon são tão 

sagrados e inviolaveis, como os direitos absolutos, quando 
aquelles são legitimamente acquiridos. 'Neste sentido deve 

entender-se a regra, - os direitos não sofrem excepção. 

§ 82 
Os direitos absolutos são eguaes ( a )  em todos os 

homens, ainda 'naquelles, que se acham privados do 
seu exercicio por algum defeito physico, ou intelle- 
ctual (§ 78); porque iiascem do titulo geral da na- 
tureza hunzana ($ 65), que em seus elementos con- 
stitutivos ( h )  é ide~ztica em iodos os homens (5 4). 
Pelo contrario os direitos hypotheticos, acquiridos por 
factos tlnricz.~lcis entre os homens, são descguaes (c). 

(a) Alguns l'liilosophos consideriim a cgualdade dos tlircitos 

absoliitos como um direito nl)soluto, em si mesmo: no 
cntretanlo a egualdadc 15 sbmciite uma qualidade csseneial 
de todos os direitos al)solutos. Assim com« todo o direito 
contém a qiialidade csscricial dii fiiculdadc de couq:Üo (Irj 19), 
assim os direitos absoliitos encerram ;i da cguddade para 
todos os homcns. 

(6) I l a t a  ( - g ~ i ( d ( l < ~ d ( !  é iim resultacio da riatureza humunn, qiic 

,j;i disscnios, que cm seiis e1rinc:ntos constitiitivos era com- 
miim ;i totlos tbs homens ; porqtie o typo do gencro hiimnno 
cbrn SI') iirii (s 'c). O rcino animal na verdade di,icie-st. cm 

ditl't.reiites csprcies de aiiimaes, as quaes vitriiim cm orgii- 

nisiiyão <: iinturc:zii segundo o logitr, qiie occiipam na esciila 



78 PAItTE 11. DIREITO SAT17HAI, AI3SOLDTO 

animal desde os mais imperfeitos até ;to homem, que é a 
corba da creayiío. Porisso alguns philosophos consideram 

os homens constituindo o reino homin(11, separado c distin- 

cto do reino animal. composta de todos os outros animaes, 

que povoam a terra. k poríim certo, que em cada especie 
de aiiimaes ha seu typo e sua natureza fundamental com- 

mtim a todos os individiios dc cada especie. Assim a hu- 
manidade, pasto qiie abranja differentes raras, tcam uma 
natiireza fundamental, e commum :i todas ellas. Ha na 
verdade algumas differenyíts; mas não sáo essenciatts ; por- 

que todas as raras na parte physica san dotadas dos orgáos 

nccessarios á vida ; e na parte moral, das faciildades d o  

peiisammcnto. A raca brancít piirece mais favorecida da na- 
tiir(*zít, tendo as faculdades mais perfèitíis. Porém, como 
as outras raras tèm o puder de as desiiivolver, 11odem todas 
ell;is conseguir os fins da creacão, empregando pari1 isso, 
as condicfies necessarias. 

(c) A eyualdatle de direitos absolutos com cedo sobrevem a 
desegualdadc dos direitos hypotheticos ; ou seja pela tiiver- 

sidiide do desinuolvimm~to, que o homem d l  ás suas facul- 
dades e relay0es ((j 16, not. a) ,  a qual, por depender da 
sua livre actividade, vitria entre os individiios; ou seja 

~ ~ c l í t  diversidade de applicação a certos fins, para qiie tem 

~ O ~ i t r á o  (Q 3, not. a) ; porque, sendo tantos e táo v;tstt~s os 
fins, qiie a ~~rovidente natureza indicou aos homens, não 
podc cada homem dirigir-se a todos, e tem por isso a fa- 

cul(hde de opcáo, como senhor do seu destino. para se 
dirigir áqiielles, qiie mais se conforninm cem ;i sua condi- 

cão natural, e circumstanciits, em qtie se acha collocado 
($ 3, not. a ) .  Porém, não obstante os diversos fins, que o 
homem pode propor-se, conio devem resumir-se em o fim 

geral da natureza humana (Q  4, not. a ) ,  pode dizer-se que 
são todos egualrnente impovtantes. 
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! 83 
Importa pois distinguir 'nesta materia da egual- 

datb tres pontos principaes: I.* a egualtiade funda- 
mental de disposiçaes e faculdades ($ 4) (a) ; 2." a 
dssegualdade de desinvol~irneilto e de applicaçãcl 
(§ 3) (b); e 3." a egualdade de dignidade de todos 
os ramos da actividade humana (5 82, not. c) (c). 

( a )  D'est;~ egualdcsde fundamental nasce o direito absoluto, que 
tCm egualmente todos os homens, a haverem as condiçóes 
necessarias para o desinvolvimento de suas faculdades, 
v. g., a educarão e a instriicyão, e os meios physicos ne- 
cessarios para a vida material. 

(bl D'esta de.wgualdrrde resulta a diversidade dos direitos hypo- 
theticos ($ 82) ; porque segundo o est;ido do dcsirivolvi- 

mento, e o fim, a que o homem se dirige, assim necessit;~ 
de divcrsas condiyóes; v. R. ,  o homem, que se applica ás 

sciciiciiis, ha mister condicões diversas d'aqiiellas, de que 
necessita o que se entrega a qualquer ramo de industria 
($ Ç'i), etc. Porém 'nesta dcsegualdade dc direitos hypo- 
theticos está ainda ii I erdadeirii egiialdade ; pois revia drn- 

egualdade tractar egualmente condiçóes deseguaex. 

(c) 1)'esta cgiialdade de dignidade de todos os ramos da aeti- 

vidiidt. do homem se deduz, que se não devem conceder a 

iirnhiima das profissúcs sociaes prerogntibas; ~irivilegios oii 
distiiicqóes. qae tornem uma superior á outra ; porque esta 

superioridade facticia romperia o equilibrio, que riatural- 
mente be estabelece entre ellas : excepto quando se quer 
favort3cer algum ramo de industria nascente. Afbra este 
caso, todas as industrias e profissóes, em geral e diante da 

lei, se devem considerar como egualmente importantes. 
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§ 84 
A ogualdade divide-se eni ntater ial e formnl. Aquella 

é a que resulta da repartição eguul de todos os bens 
sociaes por todos os indivitluos (a).  Tal egualdade 
repugna á dignidade do~desiri~~olvimento e appliaação 
( 5  82, not. c). 

{u) Tal E r que ainda hoje oxistc- em ;ilgiimau cnrl~oracões re- 

ligiosas, e houve entre os siievns e slavos da Gcrmania, e 

I I ; ~  oiii ;ilgiirrias iiacòes barl)aras da Africii I. (1;i America : 

qiic. algriris escriptores politicos olham como o lirn, ;i que 
dc.vt.ni ic-rider ti1i1;i.i ar reformas soc:iai.s. j? 0 qiitb hoj~. se 

~11;11ii;i C I I ~ ~ I I I ~ J I I Z X ~ ~ I ~  C socialismo. 

§ 85 
A c~gii:iltlnde formal é a cgoa1d;itlc diariie da lei, 

rluc nuIIc;I chega ;t destruir intcir;~inciito ;is tlesegiid- 
dndes soci:ies (a). Esla cgualtlade exige qutb clu:llcluer 
Iioirit:iii, por mais humilde qiie seja a sua condição, 
seja reconhecido coiiio pessoa moral e juridica, como 
urii;i ~termn(diclade individual, só porque é liomcm 

,(a) S(.riii ;iqiii o lognr de f;illiirmos da rwigem da desegunldade 

c,tttrc os l~trnirns, da inxtituirrin d a s  castas! da e#cr<zvidã«, 

tl;i srri~irliio fi!icrlnl. e do pci.upe~.isrno. Porém, como devem 

scy c~oiisiiltiirlos os ~~riricipios d;i I* r~ l i f i~a ' c  dii Economia 

Polit ico no (-name d'estiis qiirstiics. tcmds parn n6s, que 

t-II;is ptsrtchnccm antes no D id tn  publico do quc ito Direito 

Snfur(~1. 



§ 86 
Os dimitos absdzstos do homem são i n d i h ,  

isto é, não pode o homem ser privado d'elles nem 
por um facto seu, nem por um alheio. Porquanto o 
homem, que fosse privado de seus dieitos absolutos 
($§ 33 e 34), tambem n?io poderia gozar dos hypo- 
theticos (5 81), deixaria de ser pessoa juridica (§ 8), 
seria abatido á qualidade de cousa (§ 7), e poderia 
ser empregado como meio (5 2i), e não respeitado 
como ente racional, que tem um h proprio (5 7)  (a). 

(a) Sendo os direitos condicóes necessarias para a conservacão 
e desinvolvimento, sem direitos o homem nem podia con- 
servar-se nem desinvolver-se. O homem morreria, ou seria 
desgrayado. 

§ 8 7  
Ainda que o homem nHo possa renunciar valida- 

mente(a) ou ser privado do direito sobre a sua pessoa 
e suas acções em geral (5 86), toclavia, pode renunciar 
a alguns objectos, como materia da sua applicação 
(b). Assim que o homem não pode contrahir a ohri- 
gação de sacrificar. a sua vida aos outros, mas tem 
direito, e pode ter a obrigação de emprehender para 
outrem alguma cousa, em que corra risco :i sua vida, 
ou o seu corpo. O lioii~em i150 pode tomar sobre si 
a obrigação de ceder a outrem totalmente a liberdade 
da stia justa actividade, tornando-se seu escravo; 

6 
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mas pode contrahir a obrigaçao de practicar ou omit- 
tir algumas acçbes a favor d'ontrem. Finalmeute o 
homem não pode despojar-se irrevogavclmente do 
seu direito al~soluto ao uso das COUSQS em gerab; mas 
pode alienar o liso de certas e determinadas cousas. 
A rt~zão d'estas duas exoepçbes é porque, por maiores 
e mais repetidas, que sejain estas alienai$~cs parciacs 
e determinadas, sempre restam ao homern'neste inundo 
objectos, aos quaes applique, e nos quaes exercite os 
direitos absolutos. O homem não deixa de ser f i ~  
para si proprio, niio deixa dr ser pessoa juridica e 
moral (h).  

(a) Deve notar-si., que, tendo LI homem lit~erdade jiiridica 
tientro da esphera tios seiis direitos ($ 1ã), a iiecessid~ide 

ii;itiir;il de os não alienar c;tb;ilmeiite é stiineiite um dever 
uioral : porque n Moral é que rchgiila o riso d'iiquella librr- 
d;ide. E ;I ob r iga~áo  jiiritlica, que o homem contriihissr, 

por iirn contlacto, de 08 iilien;ir, seria iiulla ; porque não 
~ ~ o d c  haver direito immornl íss 15  e 252, iiot. a). 

(6)  Por isso iilgiiris dizcni, ctirn razão, qiie o direito primitibii 
rln personalidade (s 67) r da 1iherd;tde d;is ac~i ies  ( ~ ' b g ) ,  
coiisiderado como puro e formal, é in;ilienavt~l ; porem 
cor1sidcr:im os otdecfos, a que elle se apl)lica, como cousas 
accide~tlc~c.~: c por isso siistc~iitam, que os tlirc:itos, deriva- 
ilijs d'aqiic~lle dirt'ito priniiti\o e ;ibsoliito, ;il)ldiciidos ii 

ceR»s ot~jrctos jdfreiton rnatericres), são hifk!niiv(:is (W' 65,  

not. a). 



Obrigações absolutas 

§ 88 
Já vimos cpe a todo o direito &um homem era 

.correlntiva a obrigaçáo .qeral c negativa dos outros 
homens de o não perturb;lreni 110 exercicio d'elle 
(5s "2 e 24) ; e vimos tarnbcm, quaes orarn os prin- 
c ipio~,  d'oride se pot1i;irn dctluzir esi:~s obrigaçaes 
($5 20 e 21) (a).  Acluellc pois, que,  em logar de 
respeitar os direitos ~ I ~ S O ~ U ~ O S  d'outrem, invade a sua 
esphera jiiridica, lesa-os (s 18, not. a) ,  viola osta 
obrig;ição geral, e expõe-se a soffrer os r1Teitos do 
direito de coacçao ($ 19) (h ) .  

.:(a) Os aiiliqos escril)tores, qiic iiilrc~diiziiim i10 qu;itlro d o  

Llireitu os dcrcit~s moraes parii corn I)ciis, I):irii romnosco 

e os iuiperic.itos ou affirmativou para com os oiitros ($ 97), 
t;imlit:iri tractavam ;implaniontc das ~,l)iiqaciic:s juridicas 
;ibsoliitas, a que chamavam officios rieyuttros yer/hitos, ou 

dtt justipn. Conhrcidos 1)orCni os (tireitos iil~soliitc~s, fiicil é 
o eonht,rimrnto das obrigíi<Grs ;itisoliitas das I~~sGes, q u e  

a etles se referem. Por isso SIÍ f;illart~in!~s cl'algiiris yi~ntos,  

que riircacem de asplicação. 

i8(b) Cor4 cllkito a expcricncia rnostrii qiic i. riiro II iiilligir-se 

iim iníil qiialquer, sem que haja rciiccão tla parte tl';iquelle, 

qiic C victima. Toda a voz, nii seja hr.nevnla, ou seja 
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malevola, tem um echo ; ha uma vihracão, que responde 
a todo o acto. bom ou máo. 

§ $9 
Pode porém dizer-se, contra estas obrigaçbes, que 

o amor proprio é o grande motor das acçbes do ho- 
mem, que, arrastado por elle, tudo refere a si, pro- 
curando a sua felicidade, ainda á custa da dos outros; 
e por consequencia que estas obrigações estão em 
contradicção com o primeiro e mais poderoso senti- 
mento, de que a natureza dotou o homem. No entre- 
tanto, se o homem podesse viver solitario, poderia 
ceder a todas as insinuaçbes do amor proprio; mas 
a necessidade da convivencia com os outros o fórça 
a tomar em consideraçso as tendencias do sentimento 
da sociabilidade (§ 72). Assim estes dois sentimentos 
mutuamente se corrigem, e por cntrc elles surge 
triumphante a justiça. Pelo amor de s i  o homem pro- 
cura a sua felicidade; pelo sentimento da sociahili- 
dade procura a convivencia. Pelo primeiro não se 
abandona inteiramente aos cuidados allieios ; pelo 
segundo não se entrega aos excessos do egoismo. 
A razão, que domina todas as nossas faculdades e 
sentimentos, combina estes dois de modo, que o amor 
de nós, modificado pelo sentimento da sociabilidade, 
é o mais poderoso meio, que a natureza podia em- 
pregar para assegurar a felicidade de cada'um e de 
toda a sociedahe; porque, trabalhando cada um (10s 



inembros da sociedade particiilarmente pela conser- 
vação do seu bem, o corpo social fica seguro em cada 
uma das suas partes, e no todo solidamente estabe- 
lecido (5 46, not. a). D'este modo se regula a lucta 
pela existencia, evitando os excessos d'ella; e po- 
dendo os homens coexistir em paz no estado social 
(@ 5, not. b; e 19, not. d). 

§ 90 
Não $6 nas cousas externas, senão nas internas 

v($ 7, not. b), objectos de nossos direitos, v. g., nas 
faculdades do espirito ($5 5, 16, not. a; e 79), po- 
dem recair lesões, contra as obrigações absolutas, 
impedindo o uso d'aquellas, ou induzindo-as a erro 
(a), quer por meios physicos, como narcoticos (b), 
quer por algum influxo psychologico, como allicia- 
-çóes, seducçóes, máos conselhos e exemplos. Por isso 
os seductores d11 mocidade, alcouiteiros, capitães & 
salteadores, e em geral todos os que foram causas 
mediatas, devem responder pelo damno, que causaram 
(8 18, not. a) (c). 

(a) É mister porkm que s jam exteriores os meias e os effeitos 
das lesões (%$ 16, not. a; e 25). 

(b )  V. g., O opio, bebidas espiritiiosas, que produzem embrh- 
guez, o chloroformio, etc. 

(c) Muitas vezes B impossivel, ou muito ditllcil, decidir, se 
qualquer foi causa mediata das aceões injustas d'outrem, 
e atk que ponto o foi ; porCm outras reles pode-se facil- 
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mcntcl pelas circiimstancias do tempo, logar, modo e meios. 
empregados, graduar a sua responsabilidade e imputayão. 

§ 91 
Tambem é injusto, e falta ás obrigaçnes absolu- 

tas, aquclle, que sc! arroga qualquer prerogativa ou 
precedcncia, contra a egualdade natural dos homens 
(5s 80, 8 2  e seg.); aquelle, qiie por qualquer modo 
embaraça o justo cxercicio da liberdade dos outros 
(5s 25, 26, 70 c seg.); aquelle, que usurpa o im- 
perio ( a ) ,  temporario ou permanente, ou por quel- 
quer modo offencle o direito de indepcndtmcia (55 75 
e 76), v. S., pelo rapto, carcere privado, escravidão, 
etc. ( h ) ;  e fiiialmei-itr, aqiielle, que offende o direito 
de personalidade (5s 6 7  e 68) pelo estt~pro, nzutila- 
ção, homicidio, etc. 

( a )  Imperio é o poder, que alguem tem, de determinar se- 
gundo o seu arhitrio as ac<6rs e omissc?& d'oiitrem. A<) 
imperio contrapõe-se a rujci~ão, que é a necessid;ide, em 
que algiiem se acha, d e  conformar a5 sua$ acyhs á run- 
tade d'aqiielle, que se acha investido do imperio. Aquelle, 
que tem o imperio, diz-se imperante; aquelles, que lhe 
estão sujeitos, chamam-se subditos. 

(h)  Nio fallemos do infame trafico da cacravatura, qiie IJer- 
tence ao Dirdto das Gentes. nem da escravidão dos go- 
vernos de~poticos, prnpria do Direito Publico; e SI') falla- 
remos da escraeUláo indiciclual e particular. Se todo o 
ser racional é para si seu proprio fim, e em nenhuma 
situacio de\e servir de meio á vontade arbitraria d'outrem 



-3 ' ($$ 7 e 21), é ekidcntc qiic ;I escratitião é injiista. Com 
effcito, nem D cuntracto, iicm o ~tasczmotto, nem a força 
podem servir dc pretexto pi~ríi jiiqtificar a cscrat idio. Vctc- 

dcnd-se  o homem c6mo escraso, todos os seus I~cns entram 

na propriedade do seiihor. Piwtanto o senliar nada ddria, 
o escravo nada receberia, 1. a l ikrdade ficaria sclrri preyo. 
Não seria menos al~siirda a renunciu yrnt~citír da 1il1erd;idc. 

por ser contra o hom senso e ;i iiatiircz;~ ; porqiic d'eiivoltii 
com a ccdcncia da libevdadt. vinha a dos direitos o diis 

ohriga@vs ($ 16), c até dp tnda a niorali1dadc (S 13, 
not. t ) .  O homem drixaria de ser pessoa e scii ,~ tiactado 

como coiisa. O narcimenío tamlrrm não pode ser invocado ; 
parque, se um homekn não pode alienar a siia l i l i  *ri1 ide, 

muito menos a de seli filho, qn(. n5o foi or~ricio. A / V I  y r r ,  

finalmente, niio faz direito ; alias aqiiella, qrie vebcesse ;I 

primeira, siiccedcria eni sei1 direito, P o mais fortc semprcb 

teria razáo ($$ 25, not. a). O csrrato pois, feito pela Forc;i, 

pela f o r y  podcriir recobrar siia lil~crtindc; e oii a li)i.c,i 

primcirh era injusta, &i a srgiirida h não era tamt~ern. 

5 92 
. A mentira será unía lesão d'algum direi10 abso- 

luto? Primeiramdnte, não pode admittir-se o 
homem tenha o direito absolut,~ de exigir d'oritrem 
a commu~icaç%o de tódas as verdatles, por ser con- 
tra o direito de independencia (5 91), e porque ao: 
dtigaçaos absolutas sómente 880 negativas (g 88) 
(n). É verdade que a mentira (sempre repr~vada pela 
Moral) pode conduzir os oritros a erro, e ser cansa 
de graves males. Por isso todo o homem tem o (li- 
reito :hsoliito de prcieniier qiie os outros o não en- 
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ganem, cornmu~iicaiido-lhe erros, que prejudiquem a 
sua actividade physica ou moral. Ao homem pois é 
livre ]ião responder; porém, tanto que responde, é 
respoiisavel pelos effeitos, que podia prever, da sua 
resposta (b), bem como de quaesquer outros actos. 

(a) V. g., se alguem me pergunta aonde mora Pedro, decla- 
rando que o quer ir matar, se eu lhe indicar a morada, e 
elle o matar, sou responsavel. 

( b )  A veracidade não deve exigir-se, senão nos casos, em que 
ella chega a ser motivo, que determine uma accão ; v. g.. 
quando entra como condicão já expressa. e já tacita, d'uma 
convencão. 

s 93 
Não pode haver duvida em que as calumnias, as 

injurias, e as graças offensivas (a )  são violaçbes dos 
deveres da Moral ($8 15, 24 e 26); porém quanto 
ao Direito, os Philosophos modernos, que Boram cau- 
telosos em separar o Direito da Moral, seguem di- 
versas opini~es. Uns admittem um direito absoluto á 
boa reputação e fama, em quanto o homem por factos 
não as perde ; e adoptam a regra - quispe praesu- 
rnitur, justus, donec probetur injustus: - out~os negam 
a existencia d'este direito ; porque não encontram 
'pelle os chrtcacteres d'um verdadeiro direito. Nós 
acostamo-nos a esta opinião; porque por s imi lhant~  
violações não se embaraça a liberdade da justa acti- 
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vidade dos outros ($$ i7 e 18); nem elles são tra- 
ctudos çoirio Inrros meios; excepto quando a calumnia 
e as injurias tiverem etTeitos ulteriores, que vão of- 
fender algum direi to reconhecido do calumniado ou 
injuriado, v. g., uma fdsa accusaç%o em juizo (que 
tambem se diz catumnia), o juramento falso, as in- 
jurias reaes (b ) ,  etc. Além de que, o Direito, todo 
exterior, náo devassa os actoe interiores db espirito; 
e por isso no fbro juridico (extetno) nãb pode em 
regra decidir-se se o calumriiader e injuriante obram 
dolosamenle, ou se estão persuadidos de que é ver- 
da&! o que dizein (§ 13, not. c) (c). 

( a )  Diz-se calumnindor aquelle, que dolosamente fere a honra 
e reputarno d'outro com mentiras c falsas itnpiitac6t.s. 
attribuindo-lhe fados injustos: o attribuir fnlsamente e 
com dó10 a outrem defeitos moraes ou physicos, diz-se 
irtjuria; aquelle dicto, cuja graca e pico excita a admira- 
cá", e até ;i alegria dos circumstantes á custa d'aquelles, 
ci~jau pcssons, fiictos ou palavras se censuram, ridiculi- 
sando-os, chnma-$e gram nfdva,  ou caco&. 

(6) Os  tos tambern chamam injurias os f~c tos ,  com que se 
otTeiid(- a honra de ;ilgiicm, fazendo-lhe violencia, ou mal- 
tractando-o. E por isso di\idcm as injurias em reaes, por 
factos ; escriptas, por libellos famosos, satyraB, pasquins, 
retratos, pinturas, ou gravuras ; e vedaca, por palavras ; 
em rimplicea. quando não são acmpanhadas de circum- 
stancias aggraiantes : e q t ~ a / i f i c a h  ou atrozes, quando 
são acompanhadas de circ~imstnncias aggravanles, relativas 
iís pessoas, ao l o ~ a r ,  ao modo. ao motivo, ao tempo, etc. 
A injuria real, ~ i á o  só pelo juizo vulgar, senão porque de  
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ordinario causa alfirim prejuizo nii pessoa ou bens do& 
juriado, é pelos JCtcts repiitada m,iis grave, do que a e?- 
cripta; e esta ,;tis grase do q i i e  n cberhal, porque, como 
diz Horncio : 

Sryttius i r r i t a n t  unimos demirsn prr aurea, 
Q u ( ~ m  qunr autrt r,culis subjecta fi&libus.. . 

(c)  Quando estes actos silo violaqóes de obrigacões jiiridicas, 
as leis posilivhk nád &v& tolerd-os, nem nicsmo quando 
o homem poy suas eefies injustas Ihes deu occasiáo. $e 11 

honicm foi criminoso, deve ser punido ; mas, depois du 
casligo, a lei deve consideral-o reintegrado no seu estado 
adterior ao crime. 

8, 94 
Aquelle, que embaraça a outro dc que por actos 

afirmativos de beneficencia auxilie alguem, isto é, 
Ihc faca o bem ou evite o mal, que po&e ($ 27, not. b )  
(a), ofkhde a esphcra da liberdade da  sua activi- 
dadc (5 18), náo consente a cada um o uso do que 
é seu ($21), e por isso é injusto, lesa-o ( $  7 7 ,  not. o ) ,  
e deve resareir o damno, que causou (5 140) (b ) .  

(a) O mesmo deve dizer-se d'aqiiellc, que emlrara<;i o exer- 
cicio do direito, qiie todo o homem tem, de empregar as  
condiqóes necessarias para cumprir os deveres moraes para 
com Deus e para comsigo (li, 27, aot. b )  ; porque, consis- 
tindo o fim iaoral no cumprimento dos deveres moraes, o 
Direito, c o m  sciencia d~ conllickoolulidade, deve suhmi- 
nietrar as condiqões necessarias para o seu conseguimento 
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(§s 15 e 16,, e os outros náo podem eml~araqar o 5c.u 
exercicio. 

(6) As sciencias, quanto @ais se siqplificarn. mais progridem 

e se aperfeicoam. No estado actual da Scieiicia Fhilosophica 

do Direito, exposto até aqui, pode asseverar-se, que, rigo- 
rosamente falqndo, nãy ha obriga.0~~ juridicas, e qrie a 

Philosophia do Direito cpmprehendc sóriieiitc direitos. 
Sendo direitos e obrigações jiiridicas coiisas correlatir,i. 
(S 20,', c consistindo estas em 11.50 lesar os direitos do< 

outros ($ 41) : é claro, qtie pelo conhrcimciito do ohjectib 

do5 direitos se conhece o objecto das obrig,iciies juridicas; 
e vice versa. Por qualquer dos dois ciimiiihos pode mar- 
char a Sciencia Juridica, e um d'elles toriia-se rima excre- 
sccnciíi inutil. As obrigaqiíes jiiridicas eiii ultimit analyse 

são ncgíitibas (S 20) ; porque consistem ein simples omis- 
sóes : e por isso carecem de objecto real proprio, e sc'~mentr 
se referem ao o1)jecto dos dircitos. Qoeni niida faz coni 
relacão aos outro\, c.iirnpre pcrfeitamciitc todas ~ i s  ohiign- 

cíks juridicas; ora I, nadii não pode funtiamentar coiisa 

alguma, ex nihilo nihzl fit. Os philosophos allemaes já 
rcstriii;.c~rii . i \  ol)rig;iq~ici jiiridicas correlntiviis aos direitos 
a tinia \ I I  r r b ~  cyalüo gt i c r l  nrgatica: poiéni iirm para essa 
arhami~< fiinclaincnto ; pi~rqiie náo comprclieiidemos direito 

nem ol~rignyáo serii tiiri conteiido positi~o, isto é, sem ob- 

jecto \lroprici. E,  como os de\eres attirmativos sáo todos 

morava (S 2 4 ,  not. a), pode dizer-se coni segiiranqa qiir- 
a Philosophia jiiridica L. a sciencia dos dircitos e que ,i 
I'hilosophia moríil i. a sciencia dos dejeres. Tem-se ques- 
tionddo, se a sciencia juridica deve ser tractnda pelo lado 

dos dircitos, se pelo lado das obrigacões. Os qiie scgiiern 
a primeira opinião vPcm nella lima doiitrina uiais conforme 

ás idks de lil~erdade: os qiic scgiieni a scgiincin, vbem 
nclla uma garantia de ordem e de boa coexistencia social : 

seguindo-se a nossa opinião esta questão acaba. Finalmente, 
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cohro ha grande perigo eih introduzir os deveres moraes na 
legislacão criminal, seguindo-se a nossa opiniáo, evita-se 
o inconveniente de confundir os deveres moraes com as 
obrigayões juridicas. No perimetro pois da Sciencia Philo- 
sophica do Direito entram sómente os principias funda- 
mentaes do Direito, os diteitos absolutos, os hypotheticos, 
os direitos derivados da responsabilidade dos factos da 
lesão, da do damno e da sua reparasão, e as $arantias dos 
direitos. 

I 
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Direito natural hypothetico 

§ 95 
Os direitos hypotheticos têm o seu fvndaniento 

na natureza humana e conjunctamente cm algum facto 
d'acquisiçáo ( 5  65). Diz-se acquisiçno o phenomeno, 
ou o facto, pelo qual urritr cousa ext~:. l~~t.  a qualquer 
(a) principia a ser objecto do seu direito (b ) .  Divi- 
de-sc em immediatn ou originaria, quando  algum:^ 
pessoa acquire direito sobre uma C O U S ~ ~ .  externa, exem- 
pta de direito excliisivo d'outrcm; e nicdiata ou de- 
rivada, quando acquire direito, que outra pessoa Ihc 
transfere (c ) .  Aquella comprehende a occupação e a 
acccssáo; esta as  diversas especies de contractos e 
a lesão. 

(a) Com relação ao acquirente são eousas cxternau não só as 
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proliriameiilc dictas (S 7, not. b), seiiáo tnnihem as cousas 

internas d'outrem, que podem ser aliertarlas ($ 87), e que 

por isso podem ser ol)jecto de acquinifúo. 

(b) Kiima accep<.áo mais larga tnnibem se dá acqiiisicáo de  

direitos hypotheticos sem refcrencia a cousas externas ao 
acquirciitc., qiinndo e&, eiil t i~ando as siiiis faciildades 

physicas e iiitellectuaes, ncqiiire algumas pcrfeic;c?es ($ 76), 
que 11odem servir de cnndicúes para seus fins racionaes. 

(c )  Esta tlivisão G fundada no i~st;itle~ actii;il das coiis:is; por- 
qiie umas sáo nullius jitri.u. iiiitras sáo ot)jc,cto do dircito 
excliisivo (ir ;il,y,.iiciii. 

5 '36 
Que todo o Iiomc~in é senhor. isto é, trm o dominio 

($ 7'3, not. n j  clas suas cotisns intern(/s, ninguein o 
duvida; porque n natureza as ligou á siia personali- 
dade ( $ 5  7, not. b; e 67). Porém qual é o laço mys- 
tico, que une a umti. pessoa as cousns e,rtcrnas, de 
~iiodo que J'ellas possa usar com exclusiio das outras 
pessoas, as yuaes t6m um direito egual ao uso d'ellas 
( s  79) I Este laço é o direito. Mas como se acquirc 
este dircito com a virtude de excluir os outros do 
uso das cousas acquiritlns, e, o que é mais, com a 

obrigação jiiriilica corre1;itiv;i nos oiitros de o respei- 
tarem, c: de o não lesarclm :' Finaliricrite nintln sobc 
de ponto s duvida relati~anreritc á acquisição do di- 
reito sobre iis cousas intcrnas de outrem ( F  95, not. a); 
pois todo o liomem é senhor ila sua pessoa, das suas 
faculdades, e das suas acções (5 $ 67 e G9). Podem 



os.nossos factos, ou a nossa .vontade por si s0rnem 
ser leis para os outros, dar-nos este direito, e impbr 
aos outros a obrigação correlativa? 

§ 97 
Estas dificuldades, na verdade graviwimas, tem 

feito dividir os Philosophos, tanto antigos (a), como 
modernos, eIn diversas opiniões sobre a acpisiç&o 
dos direitos hypotlieticos, que todos podem reduzir-se 
ao  dorninio, ou á propriedade, ern quanto consistem 
no direito de usar d'uma cousa certa com exclusão 
dos outros ($ 79, not. a). Não convem ao nosso pro- 
posito referir todas as opinibes, nem tri~ctar extensa- 
mente esta c[ucst5o. Por isso sómente estabo1ecerernos 
os principias iundamentaes da propriedade, e apon- 
taremos os ~)rincipaes systemas dos modernos ácerca 
da sua accjuisição. 

(a) Os Philosophos antigos, rins ;itlmittiram iiina comr~iunháo 

ytirnera positiva, outros negativa, e recorreram, ou a üina 
cortcenr.50 e divisão, oii á occupayão. para cuplicarcm a 
origem juridica da propriedade. o11 tio domihio. 

§ 98 
Propriedade eni gerd é ;qiiillo, que como quali- 

dade ctsti irilierente a rirna cousa. Assim dizeriios, 
que i im objecto te111 tal ou c~iial propriedade. Esta 
propriedade p i l e  ser physica, ou infellectnal ( 5  5). 



96 PARTE 111. DIRIPITG EIATtqRLI, H Y a .  

Porém esta noção de propriedade, com0 muita am- 
pla, nuo p& entrar no quadro da Scieneia Fhilo- 
sophica do direito, o qual sómnte comprehende as 
cousas, que são condições exteriores para o homem 
conseguir o seu fim racional (§ 16). Por tanto em 
Direito a palavra propriedade sómente pode compre- 
hender aquellas qualidades das cousas, qiie podem 
servir de c,ondições para o homem satisfazer a alglirrra 
ou algun~as das necessidades, yiie resultam da sd 
natureza e destino ( 5  il) (a). 

(a)  Os antigos diziam propriedadc, que derivavam a prope 

esse, tudo o que é particular d'alguem. Os JCtos entende* 
por proprie&ds já o m e m o  que o dominio, e já o doninio 
s e q  o usufructo ; e dividem a propriedade : I ." em pemsoqt, 
que comprehende todas as faculdades, oii cousas internas 
($ 7, not. b), tanto physicas, como moraes, e os direitos. 
de que se acha revestida a pessoa, considerados como at- 
tributos d'ella (Cj 18) ; e real, qiie comprehende as cousas 
externas, por qualquer modo acquiridas ; 2." rm nntu,.al. 

que o homem recebeu da natureza ; e urgiririda, que pro- 
veio d'algum facto ou instituição social. 

§ 99 
É mister distinguir a propriedade de Direito, ou 

juridica, do direito de propriedade. Aquellti é :i cousa, 
que é um meio ou coildição exterior de conservação 
e de.desinvolviniento da vida liurnana. Este charactes 
de exterioridade, que a faz entrar no quadro da dis- 
ciplina do Direito ($ 25), serve para distinguir a 



propriedade juridica da intellectual e moral, que amba,e 
são interiores. Diz-se propriedade intellectual a que 
consiste nos conhecimentos, que o homeni tem ac- 
quirido, e que lhe pertencem (a); e diz-se proprie- 
dade moral a que consiste nas qualidades moraes 
do homem, v. g., a honra, ;i reputação (§ 93), o 

amor (b ) .  

(a) Os conheeimenlos, qiie o homem acquiriii, em qiianto csl;ío 

encqrados em sei1 espirito, são uma pro1)riedadc siia, mas 
sú i~itellectual; e sb  podem vir a ser propriedade juridica 

pela manifestayão, qiie por qualquer modu faca d'elles ; 
porque só então vCm a ser meios de desinrol~imcnto parti 
a vida social (S§ iG, not. (L; c 25). 

(b)  A propriedade intellectual e moral nio potle ser It~rniidit 
em consideracão pelo Direito, senão para gari~iitir n sii;i 

inviolahilidade e respeito c.ntcriorcs (s 16, not. a . Assini 
o Direito s6 pune os ataques feitos a esta propricdntlc, 

quando têm effeitos exteriores. sii.;cc~pti~eis de ser prova- 

dos ($$ i3, not. b;  16, not. ( I  ; e 90, not. a ) .  

g i00 
Como a propriedade juridica (s 99j c o Dirtito 

(5 16) consistem nos meios ou conriiçóes de cles- 
involvimento, tambem a propriedade é um direito. 
Porém o direito sómente exprime a relayáo ideia1 
entre o homem e aquelles meios; e a pi.opriedadr, 
a realização d'esta relação, isto é, a u~iião reiil das 
cousas com a personalidade humana, dc maneira qiir: 
esta possa servir-se irrimediatamente d'aquella; por- 

7 
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que podem dar-se direitos ás cousas, sem serem rea- 
lisados ; isto é, sem a personalidade possuir as cousas, 
p im asapropriar ás necessidades do seu desinvol- 
vimento (a) .  Póde pois definir-se a propriedade de 
Direito a realisação do complexo das condições neces- 
saiias para o dcsinvotvimento, quer physico, quer in- 
tellectual, de cada individuo na qualidade e quantidade 
conformes cis suus necessidades. 

( a )  A euistencia do homem prova que elle sempre teve alguma 
~wopriedadc em todos os tempos c sitiiay5es ; porque sem 
~)roprirdadc, isto é, sem mvios de existencia, o homem náo 
poderia viver. -4s necessidacles, pois, qur resultam dos di- 
\crsos fins racioiiaes, que o homem pode proseguir, con- 
stitiiern a bnrc do Direito i $  16, iiot. a), r da proprietladc- 
do Direito (S 79, not. h ) .  

5 101 
Corno a propriedt~de é o direito realisado, o di- 

reito de propriedade exprime evidentemelite um di- 
reito para a realisação tl'urii direito, isto é, contém 
as coiidi~õcs. pelas quaes unia pessoa pode pretender 
unia propriedade conforme ás suas necessidades. For- 
tanto o direito de propriedacle compreliende as con- 
dições para a ncyuisição, c.onservaçúo e elnprego I da 
propriedade, e por consequencia as nicões juridicas, 
concedida:: á pessoa cornpetcntc, já para a acquisição, 
,já para 3 reivindicação, e ir2 para o uso da proprie- 
dade. 



§ 57 
O direito depropriedade pois, derivando-se sómente 

d a  natureza humana ($ 100, not. a), é um direito 
.absoluto (Cj  79,  not. d ) ;  porém a propriedade de Ek'- 
mito, como precisa do facto da realisaçáo do direito, 
su da união real das cousas á personalidade (5 100), 
sómente pode existir depois do hcto d'esta realisação, 
que constitue a sua acquisição ( 5  93), I: i! um direito 
hypo theáico (a) .  

[a)  Ncn se diga que o homem sem prolricdade não pode vi- 

ver, e que a propriedade C t i o  antiga como a ruistencia 
do homem ; porque o hornem nasce nú,  e iic~ntiiirn 1 inculo 

juridico o liga a certas e dcterrninadas cnusas d'í-sto mundo. 

Afíírii a propriedade das cousas interiores (g !)o\, quaes 
si?o as cousas e\teriores, qiie cada homem tem, por tirtrrde 
da natureza, como propriedade jiiridica depois do seu nas- 
cimento ? 

§ 103 
Na materia da propriedade ha tres questbes que 

Importa distinguir : i ." qual foi a origem da proprie- 
dade entre os homens 9 2." Admittida a propriedsde 
ompiricamente, collio um facto geralmente recebido, 
e sobre que assenta a ordem social, qual deve ser a 
*sila íiistrihaição, orgnnisaçiio e garantias Y 3.' 'Mesa 
hgpotliese, como pode el1:i ncqttirir-SP, isto é, qual é 
a possihilitlntle jfcridicn t la sua acqiiisição? 



4 0 0  PARTE 111. DIREITO NATL'RAI. H Y m H .  

5 104 
Quanto á primeira. Ainda que sómente pertenceria 

á scieticia do Direito a origem philosophica (pois a 
origem de facto pertence á Historia), temos para n6s 
que esta origem primeva da propriedade, posto que 
limitada ao que deveria acontecer\ e nso comprehen- 
dendo o que realmente aconteceu, é indissoluvel. Na 
verdade, para determinar ;i origem philosophica da 
propriedade, seria necessario definir priineiro o es- 
tado de civilisaçáo, em quc os homens se achavam 
na epocha desconhecida da sua introducção, ou re- 
coriSar ao pretendido estado natural ($5 42 e 43). 
Portanto é prudencia por. d~ parte esta questao, e 
applicar os principios geraen de Direito ao estado- 
actual da propriedade. 

$ i05 
A Politica, como scieneia dos meios mais apios, 

segundo o estado da cultura dos povos, para o eschs- 
cicio e garantias do Direito ( 3  41). ilcve intervir na 
organisaçso. distribuição (: garantias da proprietlade. 
juridica. Portanto o Direito Nuturnl tiao pode por si 
srí decidir a segunda questao, conr quanto submi- 
~iistre os principios geraes sobre a base e a natureza 
tla propriedade ($$ 98 e seg.), os quaes a Politica 
deve respeitar (5  "L). Esiu questão pois pertence a s  
Direito Positivo (s 39), ou ao Direito Publico (5 42) .  



$ i06 
Quanto á terceira questão, admittimos a acquisi- 

*@O immediala pela occirpaç& e accessao, e a mediata 
pelos cmtractos,  diversas espeeies de sociedades e a 
lesão (95). Nos logares competentes veremos as  ra- 
zões; cumpre porém examinar primeiro os prineipaes 
systemas ácerca d : ~  propriedade. 

g 107 
Alguns Philosoplios ( h  Economistas deduziram do 

.traba2ho e da industria, qqiic um homem põe em al- 
guma cousa a possilbilidade juridica da acquisição 
,da, propriedade; porque pelo trabalho o homem im- 
prime, por assim o clizcr, o sello da sua personalidade 
na cousa, transformando-a e utilisando-se d'ella. E; 
se o liomem é senhor das suas acções ($ 69), tam- 
hcm dcve sel-o dos sous effcitos. Este systema & 
ma-se da t ~ a ~ z s f o n ~ ~ c @ o ~  ou especificu@o. Porém, ort 
a cousa é ~zullius, e a especificação presuppõe a ap- 
prehensgo e occupaqão prévia d'ella; ou é de algum, 
c não basta para lhe fazer perder o seu direito contra 
su:i vontade. Portanto a especificação s6 ipoderá ap- 
plicar-se ás coiisas nuliiiw, náo por si só, mas con- 

junctamente com a bccupação. 

8 i08 
Outros Philosoplios, negando a existencia da pro- 
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pricdadc natural, estai>elt:çerurn que a lei civil aDi- 
reito Positivo ( 5  39) era origem da propi.iedade; 
porque sómente d'ella \-em á propriedade a segurança 
e garantias. Porém. se esta opinião fosse verdadeira, 
e a propriedade niio tivesse fundamento na naturma 
humana (5 108), ficaria exposta ás decisões as mais 
a rb i~ar ias ;  e qui~lquer organisação, que a lei civil: 
fizesse da ~~ropriedude, por inais iiijusta e contradi- 
ctoria que fosse, só por ser conforme á lei deveria 
reputar-se! justa. Ainda mais: o legislador poderia, 
sem risco de injustiça, attentar contra a propriedade, 
ou fosse em seu beneficio, ou d'alguns dos suMitos- 
&custa dos outms. 

5 109 
Tambem alguns Philosophos recorreram a uma 

cmvenção, que, segundo os antigos, foi feita no pre- 
terito; e, segundo os modernos, deve =r feita no 
futuro. Os primeiros deduzem d'aquella convenção. 
a origem primeva da propriedade ; os segundos só- 
mente invocam a convenção futura para reconheci-. 
rnento, organisação, dis tri bii içáo e segurança da pro- 
priedade. Estas opiniões pertoncern ás duas primeiras 
questões (5 103), que pozemos de parte: a primeira, 
por indissoluvel, ou por liistorica (5 104); e a se- 
gunda, por ficar fóra do qiiadro do Direito Naturat 
(5. r 05). 



Fj l i 0  
: O systema da propriedade individual, geralnientr 
admittido entre os povos, desde a mais remota aliti- 
guidade, segundo o qual c/ida pessoa tem a livre e 
exclusiva disposição das cousas, que legitimameni,e 
acquiriu, tem sido combatido por alguns Ptlilosophos. 
qlie pretendem substituir-lhe o systema da proprie- 
dade commum, ou da comtizunhno de bens, no qual a 
comunidade só tem o poder de livremente dispor 
dos bens materiaes, distribuindo a cada um dos mem- 
bros a parte, que julga sufsciente para satisfazer a s  
suas necessidades, e prescrevendo-lhe o usb que deve 
fazer d'ella. Não entraremos no exame dos muitos 
argumentos, que têm sido apresentados contra iim 

e outro systema. Pertence á Politica o aprecial-os 
( 5  105). Só diremos que o svstema da propriedade 
iiitlividual se acha intimamente ligado com todo o 
modo de peiisar e (te obrar da sociec1:ide actual, qiie 
é :L 1);ise cla sua organisação, e a condicão indispcn- 
savel c10 seu desinrolvirnento. 

$ l i !  
Se adrnittimos a occupaçüo como meio de acquirir 

as cous:\s nttllius (5 106) no estado actual da pro- 
priedade, não dcixamos de conhecer peso nas razaes, 
que têril sido apresentadas contra esse systema; po- 
rém, sendo força escolher um meio, pelo qual sc 
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possa acqiiirir ;L propried;ide, como direiio hypothe- 
tico (Ij 102), das cous;ts 3euili)u j tcr is, achamos menos 
incoiivenicntes na occupação modificada pela especi- 
fica@~, do que nos outros systcmas. 

5 112 
Os argumentos cantrca a occupação redueem-se aos 

seguintes: 1." que d'ella só não pode deduzir-se a 
obrigação d'os outros respeitarem a cousa occupada, 
e que sem este respeito não pode conceber-se a pro- 
priedade; 2 . 3 u e  na theoria da occupat$io vae em 
ultinia aiitilyse estabelecer-se a força c o m  principio 
da pro1)ric:dade de Direito, quando a força não pode 
yrocluzir direitos (8 91, not. a); 3." que a o c e u p ~ á o  
ri30 é mais que um acontecimento fortuito ; e que o 
acaso náo pode produzir direitos; 4." que, sendo todos 
os direitos de um homem limitados pelos direitos dos 
outros ( $ $  18 e 28), o direito da occupação náo tem 
restricçci,~ uenhuma; 5.' que a occupação quasi ne- 
nhiima applicação tem em nossos dias, porque quasi 
que não ha cousa, que não esteja occupada. 

5 113 
A favor da occupação pode dizer-se que foi ad- 

mittida desde tempos rumotos pelas narq8es as mais 
cultas; e com quanto a antiguidade e geral recepção 
de uma instiiui@io não sejam um titulo de Direito 



&33), porque leis injzistas podem manter-se por 
muito tempo, e ser adoptadas por muitos povos (5 53); 
comtudo é certo que, quanto mais fundamental é uma 
instituição e quanto mais antiga e geralmente rece- 
bida, tanto mais difficil é que o bom senso das naçaes 
civilisadas se tenha enganado, pondo-se em opposição 
com a razão iHustrada (i 12). Por isso, e porque os 
ndversarios da occupaç* reconhecem que poucas 
cousas restam para oocupilr, não é razão abandonar 
esta instituição respeitavel da antiguidade por outra 
com maiores inconvenientes (5 i 1 1). 

g i14 
Tambem a favor da occupação têm sido protfu- 

zitlos os arguinentos seguintes: 1 . O  que, admittida 
ella. poupa-se ao primeiro occ.upante a pena de ser 
privado da coiisa, que primeiro occupou; 2." que se 
evit:im contesttrp3es c desordens enlre o occupante e 
os concorrentes posteriores; 3." que ells é um ayui- 

IhCo á industria (10s outros homens, para procurarem 
eguaes bens; 4." que, se a còusa não for do primeiro 
occiipante, será sempre p e s a  do mais forte (o). 

(a) Estas razGrs são miiis proprias para a I>nlitiea introduzir 
,i occiij);~(.%mo Direito l'ositivo, do que piira ;i fazer reco- 
nhi*ct~r j~rlii Srienrici Pliilosophira do Dircito. No cntre- 
tanto, em caso de tluvida, devemo-nos inclinar a favor da 
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occupacão ; ptwque O Direito Positi\o díis eucócs, como a 
practica, serte a esclarewr o Ukeito Satura1 ($ 361. 

5 115 
Como as cousas são meios subordinados aos fins 

das pessoas (§ 7, not. c), aquelle homem, que usa 
d'ellas, quando s3o nttl1ilc.s juris: rtspeitahdo nos oii- 

tros homens urna egual faculilacle, segue uma regra, 
segundo a qual pode coexistir no estado social a livre 
e justa actividade de todos (§ 21); e, como não of- 
fende os direitos d'outrem, n%o pode ser julgado le- 
sante e injusto; e por isso obra dentro dos limites da 
suaajusta actividade, ou com direito, quando as oc- 
cupa ($5 17, 18 e 21, not. a). 

9' I16 
A occupaçiio pois por si é sufficieiite para con- 

ferir ao occiipante o direito de usar d:t cousa occii- 
pada, e dc a defe~zder,  em quanto a detem debaixo 
do seu potler l)hysico, ou a possue ($79, not. a) ,  
contra os ataques d'outrem ; porque rlualquer pes- 
soa, que (liirante este estado lh'a quizcsse tirar, não 
só iria contra o direito de occupar ($5 79, not. b; 
e 115), scnáo contra o justo exercicio das suas fa- 
ciildades, embaraçando as suas acçbes dentro da justa 
esphera da sua actividade (5 69), e seria injusto e 
lesante. Portanto, se os outros homens tdm a obri- 



ga@o juridica de não o lesar no uso da cousa occu- 
phda; e se direito e obrigação S ~ O  cousas correlativas, 
dd'modo que não pode existir uma sem outra: se- 
gtie-se que o occupante, durante o tempo da pcsse 
da cousa occupada, é verdadeiro senhor d'ella, isto A, 
tm sobre ella dominio, ou propriedade (a). , 

I I 

(a)) Porqiic o principal cbaractcr do doiniiiio ou 
dade csti na faculdade de exrliiir os outros do 

IS 97). 

Não pode porém descobrir-se razáo, que jiistifi- 
qrie a continucrçno do dominio do occupante alem da 
detençGo physica (§ i 16). Se o occiipaiite alrandonoo 
a, cousa, ou por acaso perdeu a posse, cessa a causa 
do seu dominio; e por isso deve cessar o seu effeito. 
Nem os outros homens podcm saber se a cousa foi 
occupada, e se é objecto do direito d'outrrni: e por 
isso não podem ter obrigaiao de abster-se do uso 
d'ella, pela regra - Non esscJ et non uppar-ere idenz 
est in  jure. 

1 

5 118 
O dominio, portanto, acquirido pela occupaç&o, 

*ria ephemero, se não podesse subsistir ai4m d6  
tdmpo da detenção physica. Para o tornar pois ver- 
dadeiramente dumvel, é mister que á ocatpação s e  
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ajunte a e.specificação (5 107), ou o assignalamento, 
clando uma forma nova á cousa m u p a d q  ou impon- 
do-llie sipacs pemammtes, que provem ,aos outros 
homens que o occupante á GW do seu trabalho 
radicou 'nella o seu direito. 'Nestas ciwumstanciak; 
aquelle, que invadisse a cousa t m f o r m a d a  ou assi- 
ynalada, seria vci.tl;icleiro lesante; porque destruiria 
os effeitos das acç.ócbs tio occupante, o que equival a 
ter opposto olrstaculos a sua justa, actividade ($5 17 
e 18). Demais o invasor 'neste caso aproveitar-se-hia 
dos effeitos da j iista actividade do ocçupante, inhe- 
rentes á cousa; tirar-lhe-hia o que í: se* (5 20, e 
faltaria á obrigação juridica de nau invad,ir a esphera 
de tlircilo dos outros (5 20) (a). 

(o) Awim pois atlmittimos o trabalho pela occupac30, e es- 
p~(~iliciiq;io ou ;issi#~~larnento, como meio de acqiiirir a 
l~rol)ricdncic, das coiisas nztllius. Outro qiialquer trabalho, 
qur i-iáo drsse estes resultados. não poderia .(.r rcbconhc- 
ciclo pelo\ oiitros homens conio meio de acq~iirir ;i pro- 
priedade ($ 117). 

g i19 
São pois necessarios tres requisitos para acquirir 

pela occupaçao o doniinio, duravel além da detenção 
physica: 1." a apprehensib (§ 79, no\. a ) ;  2." animo 
de n,cqúii.ir, provado pela especificação ou assignala- 
mento (5 li&) ; 3." que n oiisa  tenha possibilidade 
juridica de ser occispada (5 95.  1 1  1 e seg.). 



5 heo 
A apprehensão faz-se de diflerentes modos, se- 

gundo a natureza (\os objectos, que se occupam. Ehtre 
ans cousas animadas as aves appreheridem-se pela 
caça, as feras pela montaria, e os peixes pela pesca, 
com tanto que sejam retidos pelas redes. laços, vivei- 
ros, ou outros meios conliecitlos dos caçadores, mon- 
teiros e pescadores (a). Hntre as cou~as  inditimadas, 
'lias nzoveis, v. g., pedras preciosas, ou tl~esouros ( b ) ,  
principia a apprehensão pela invenção ( c ) ;  e as im- 
moveis, depois de desciibertas, apprehenciern-se, en- 
trando pelos fundos da terra, e practicando quaesquer 
actos possessorios e permanentes. 

(a] É questifo, se a fera, que, depois de ferida, *ai fugindo, 

pode ser apprehendida eoecugada por outro. Parece riizão 
qiie, se ella morreu da ferida, ou o monteiro a vae pcrsc- 

giiiritio, oiitrcrn se náo possa al~ro\citnr d ~ ~ s  effeitos do seu 
trabalho, oii obstar á apprehrnsão priricij,iada. 

(b) Diz-se thcsoiiro um antigo deposito de tliiiheiro, metacs, 
oii pedrtis I)irciosas, de cujo dono não h,! rnemoria. 

(c) IrrrcnçGo C o iictc~, yrlo qual se desci~bre u q  cousa, de 
quts se riáo corihccr senhcir. 

g i91 
O assignalanteato e a especificaçiio podem fazer-se 

de rnuitas maneiras. Nas coiisas mun;latins, se os  
brutos foram mortos, feridos (5 129, iiot. a),  encer- 
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raclos em viveiros, clomesticacios, contrahindo habi- 
tos, que provam n occiipaq50. Nas cousas moveis in- 
a~zirrzcatlas, sc foram colligidas, guardadas, ou trans- 
formadas. Nas immooezs, r.ultivando-as ou demarcan- 
do-as. Nits cousas itzcorporeas, isto é, nos direitos, 
pelos signaes de um exercicio continuada, (a). 

a )  Bcerc;~ d'estes sigliaes ~to~ieni siiscitar-se muitas ,duvidas, 
q11e s0mcnte o Dir,cito I ' o s i t i ~ w  jiotic tlccitlir, cstabele- 
cc~ritlo, st*giiiidi, os usos c: costiimcs, rcsjiras c1c:trrminadas. 
'tlns ncm por isso os prinripic~s gernes t-stal~clrc.irlos deixam 
de sctr rc.rdactciros. 

5 122 
Têm possihilidatle j~iriclica de occtipaçíío as cousas, 

que reuiiem as qualidatles seguintes: 1.Qfue sejam 
eirillitis; e para isto é mister: que os entes, que que- 
r.eiiios occup:ir. não tenham direitos proprios, isto é, 
(lu': iião sejam sui juris; e que ninguein 'nellcs tenha 
est:ibelecido iim direito excl~uivo,  isto é, que não 
scjarn nlieni jriris, o que pode acontecer, ou porque 
nunca estiveram sujeitas ao direito de alguem, o11 
porque o dono d'ell:is perdeu o seti direito, v. g., aban- 
i1on;~ntto-as, 1:incando-as ás rebatinhas, etc. (5 21) ; 
aliás :i occul,lição seria lesão; 2.' que sejam de um 
uso exhn~r~~lve l ,  isto é, taes, que ninguem d'ellas possa 
usar perfeitamente para os seus fins, sem excluir os 
outros; aliás limitaria inutilmente a justa actividade 



dos seus similhantes ( a )  ; 3." que sejam capazes de 
zupprehenslío (5 120); 4 . O  e de assignalammto, ou 
especificação (b)  (5 12i). 

J 

h) Por esta razáo o sol, o ar e o mar não 520  susceptiveis de 
occupacão e propriedade. 

(h) Por isso o ar e o mar scí poderão ser occtipados em parte, 
se forcm modificados por alguma pessoa : v. g., a agiin do 

mar, conduzida por um canal, pertencerá 8qiiclle, qiith 

a extrahiii. 

5 i23 
Resta falar dos limites do direito de occupar. Os 

Philosophos dividem-se 'nesta materia. Uns querem, 
que este direito seja limitado ás necessidades da sus- 

benta~üo de cada .uni, e julgam necessaria esta res- 
triccão para enfrear o desejo immoderado de occu- 
par, que poderia tornar perigoso este direito. Porém 
a occupação não pode reduzir-se a esta stricta ne- 
cessidade; porque o Iiomem não tem sómente direito 
á sua conservação; outros direitos tem para com 
Deus, para comsigo e para com os outros ($5 76 e 
seg.) ; e cmfim o Direito deve submiriistrar4he todas 
as condições necessnrias para conseguir os fins in- 
dividriaes; sociaes e da humanidade (§ 16). Outros 
sustcntnrn clue 'o direito de occupar deve ser limi- 
tado ;io podrr pl~ysico de defender continuamente 3s 
cousas pela deten~ão ($$ t 16 e seg.) ; porém já vimos 
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que podia existir direito sem o podar physko de  o 
defender (§ 19, not. a). Outros finaliliente defendem 
que o direito da occupação é illimitado, podendo 
cada lioniem occupar o que c~iiizer; porém o absurdo 
d'esta opiniáo é facil dt: vcar; porque por ella se  
justificaria a possibilidade juridica de um homem oc- 
cupar pira si s6 um contiriente inteiro, e por ventura 
toda a, terra. 

5 124 
No entr.et;irito a vsrdatle é cluc o direito de oc- 

cupiiç5o se acha limitado pela natureza e pela ra- 
zão, relativamente á cluantidade e qutilidade das oou- 
sas. Quanto á quantidade: parque os tvabalhos e 
despesas, que trazem comsigo a 'apprehensão t? a 
especificação ou assignalamento, necessariamente li- 
mitam o direito de occupar. E quanto á qtialidad~: 
porque muitos sares ha, que riáo potleiri ser occup;t- 
dos; e t:ws sáo: 1." os homens (§ l B )  ; !2.\tlq1idlcs, 
de cu<jo direito ngo pode provaiV-se a extincçáo, v. g., 

as cousas perdidas dos bolsos, ou por occ*asião de 
um naufragio, as feras, que conser8vam signaes da 
occupação (5 i21), etc.; 3.' as cousas, que não ad- 
mitteni apprehensão, nem assignalamento (SEj i20 
c 121) ; 4." as C0USii.i de um uso inex&turivel(§ 122); 
5." as cousas, que estão em tal estado, que :llgiiclrn 

já preveniu o direito de as occupar, v. g., os peixes, 



que se acham na paragem de mar, ou no logar do 
rio, em que um pescador lançou as suas redes; por- 
que o segundo occupante inutilisaria o trabalho do 
primeiro (5 1 16). Qui prior est in tempore, po t io~  
est in jure (a). 

(a) O mesmo deve dizer-se do thesouro em terreno alheio; 
porque, sendo inviolavel a propriedade (S 81, not. b ) .  o 
direito não pode legitimar a invencão e apprahensão em 
terreno alheio ; porque seriam invasões do reu de outrem, 
e les&r do seu direito. 

5 i25 
Ou seja porque o senhor da cousa tem prevenido 

no objecto do seu dominio o direito de occupar (5 i94); 
ou seja porque o mesmo senhor da cousa tem direito 
a usar da substancia e ;lccessorios d'clla com exciu- 
são dos outros (8s  97 e 116, not. a): pode consi- 
derar-se como um resultado do dominio a accessão, 
que é o acontecimento, pelo qual uma coustt accresce 
a outra de tal modo, que outrem a iiáo pode aypre- 
hender, sem inutilisar os efleitos da justa actividade 
do dono d'esta, ou sem utilisar-se d'elles. Divide-se 
a accessáo em natural, quando provém das forças da 
natureza; industrial, quando é filha da industria do 
homem ; e mista, quando provém conj unctamente de 
ambas as origens (a).  

(a) Pertencem á accessão natural os filhos dos animaes, a al- 

8 
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lutiao, o alreo abandonado, a ilha, etc.. Pertencem á indus- 

trial a adjuiicyáo pela bordadura, tecedura. esperificaçiio. 

fundirão, edifiçuçiio, pintura, ercril~tura, tnirtura, con- 
fusco, ete. Pertencem á rn.inta a semtenteira plantação. 

§ i26 
São airplicavcis á accessão as duas regras se- 

guintes: I. É n t i  o augmento da m W a  cotrsa, que 
não proveio dc coma alheia; porque este augmento 

I 

ou ha cle scr protlucto n:itiiral da minha cousa, ou 
do meu trabalho, o é meu ($5 118 e 125); ou ha 
de ser cousa, que as forças da natureza uniram á 
minha, ou collocararn dentro d'ella, e & minha; por- 
que eu tenho prevenido o direito de a oacupar ($124)  

#.(a). 

(a )  Os filhos doir unimaes pertencem ao dono da mãe: e com 

quanto iilgiiiis tenham siistciitado, que os senhores do p ie  
e tlii m5e dc\iiim ter o condominio, comtudo parece razão, 

qiit. o tlono dqi mãe teiih;i a propriedade cucliisivn, cnmo 
iim;t reniuncrdcáo das despesas feitas com a mie, i)n cnmo 
tima continu;iyáo do dominio, que já tinhe no filho antes 

d ~ .  nascer. A tlhu, qurB se formoii no rio, pertence ao dono 
do rio ; ~ ~ o r & n i ,  se o rio é ni~llius, sustentam algiins, que 

pc.rtencca ;to primeiro oeciipante; outros, com razão, que 

deve perteiiccBr aos donos dos predios confinantes, princi- 
palriiente se sí, elles podem fazer a occupi~~ão sc.m invadir 
a [~rojwicdadt~ ;illieia, 1% prrdcram com a formacão d'clla. 
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Q 427 
fI. Sendo alheia a cousa (ou seja materia ou for- 

mu), que accresceu u minha, o senhor conserva 'rrella 
o seu dominio, e deve-lhe ser restituidu, podendo se- 
parar-se, sem ser destruida (a )  ; aliás pertenm a am- 
hos, segundo o valor de cada uma das cozrsas (b),  
ficando ao lesado o direito a indemnização (c)  contra 
nquelle que causou o darnno (d) .  

(a)  l'orque o senhor da cousa não pode perder 11 seu dominio 
por urn facto alheio. Reu, ubicumque s.~t, stt i  dvmini est. 

(b) Esta doutriii;~ i. ,crralmente segiiida, e por isso tissim for- 

mulámos a rrgi,:i. No chntretanto parece-nos (file a Politica 
ticie f;ii.er no Ilirctito I'ositivo distincçáo : oii o atictor da 
iinião, niistiirír, etc., obrou de má fé ;  oii tle boa fé ;  oii a 
iinião foi ccteicul. Sc obrou de ma fé, o deixar-lhe parte 
riiis coiisns iiiii;lns st*ri;i premiar o crime; i. dc-ve depender 
(10 senhor iiiiii~cciite o decidir, qiial dos 1111is ha tie ficar 

com n coiis;i totl;i iritlemnizar o oiitro, oii se ;imt~os hão 

de ter iiin tlircito comrniirn. S6 zissim pode tissegurar-se a 

inviolabilidade da propriedade iojS 81, not. h ;  c 105), e 
triumphar n innocenciii da nstiicia e pcr~crsidade ; e não, 

forcando o inn«ceiite a permanecer coiitra sua vontade 
'numa commiinháo, que é o priricipio de discordias entre 

os interessados. PorEm, se o aiictor ohroii de boa fé, ou a 
união foi ca.siitrl, podem os interessados decidir, por um 
contracto, ou liela sorte, qual hn de fic;ir com as colisas e 
indcuiiiiznr o oiitro ; e, não convindo entre si 'nestes meios, 

dc:~crci tictir cuni as cousas aquclle, qiio l~erdrria mais, se  
ficasse scrn cllais, pela rcgra de que - o mal ' m r  deve 

preferir-se c c o  maior.. 



#i@ PARTE 111. DIREITO NATURAL HYPOTH. 

(c) O socio, que é forcado á commiinli5o, deve ser indemni- 
zado pelo auçtor da u~iião. mistura, etc. ; porque 'neste 
estado a propriedade perde grande parte do seu valor pela 
falta do interesse particular ; ordinariamente um dos socioo 
dtteriora, e o outro não melhora a coiisii commum. 

(dj Separadas a s  cousas, o auctor da união deve pagar as des- 

pezas dii separação. e indemnizar as detqioridades d a  
cotisa alheia, os interesses e os lucros cessantes qiie soffreu 
o lesado diirante a iinião das cousas. 
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Direitos e extincção do dominio 

5 i%S 
Consistindo o dominio no direito tle dispbr da 

cousa com exclusão dos outros ($5 79, not. n ;  e 97), 
4 facil de ver, que elle se  estende a to(l;rs as acções, 
~e o homem pode practicar na cousa, ou por meio 
della, uma vez que náo lese os outros. Portanto no 
dominio encerram-se tantos direitos, quanta: s são as  
especics d'ncções, que o senhor da cous;~ pode legi- 
timamente practicar; e o dominio não só é iini di- 
reito, senão o contplexo cle mfiitos direitos, ou con- 
diçbes iiecessarias para o seu pleno exercicio (a). 
Podem poréni reduzir-se a tres principaes: i." o di- 
reito de possuir (b) ; 2." o direito de usar; 3." o di- 
reito dc dispor da sztbstancia da cousa. Este complexo 
de direitos tem os mesmos chitracteres, que qualquer 
direito singular (5 25). Portanto o dominio tem um 
charticter de relnçiío, pelo qual o senhor tia cousa 
pode pretcndcr tli~s outras pessoas, que cumpram a 
obrigação geral correlativa, de o não perturbarem n a  
livre disposição da sua cousa (c). 
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(a) Na verdade todos os direitos, que costiimam distinguir-se 

do dominio, v. g., o direito da posse, da ser\idáo, do pe- 

nhor, etc., podem em ultima aiialysc rediizir-se ao domi- 

nio (S 97) ; e as differentes denominayíics, qiie se dão a 
esses direitos, servem súmente para indicar os ol)jectos, a 

que se applica o dominic~, qiie está occiilto 'nesses direi- 
tos : porqiic a pessoii, investida de qiialquer d'esses direi- 

tos, tem ;i faciildad(. de dispor arbitrarinulente do seu oh- 
jecto cnm c\c.liisáo dos outros, no qiie coiisiute o dnminio. 

(6) A pouse pode consitlcrar-se ou como n simples rlelrnríio. 

isto 6, como um facto, pelo qiial algiiem retem d(ah;iixo do 
se11 poder physico ;I cous;~ ; oii como uma faruldade rruwal 
de reter ;I coiisa, isto é, como um direito (Cj 25). Conside- 

rada d o  primeiro modo. pode prerchder o dominio, r ser 

um arto preparatorio d'elle (s 116; : considemda como iim 
direito, coiitém-sc. iio dominio, ou na propriedade: porqiie 
;I posse jiista sú potle competir ao senhor da cousa. 

(C) I Todos rstcs direito4 do domiiiio sáo relativos i s  pessoas; 

porque s6 os entes racionaei sáo sujeito d r  direitos, oii 

pessoas juridicas {fj 8). Portanto rrjeitnmos a distincyão 
dos JCtos, de direitos reaex, e direitos pes~oap.9, - ju ra  
rerum. jura pernonarum. A primeira \ista parece haber 

direitos das coiis:~s ; porque o liso ci'algtiiis parece ser\ ir 
immdiatamente a estas, v. g., o direito dh sertidão d o  

aqueducto. Apezar d'isto, similhantes direitos, com quanto 

não sirvam senão mediatamente ás pesso:rs, não podem 
deixar de ser consideradoi como direitos d'estas ; porqiie 
as cousas não t6m fins prnprios, e s6meiitc sáo meios para 

as pessoas chegarem ao seli destino (S 7, not. c). 

§ i29 
O direito de posnuir, considerado como uma con- 

dição para o exercicio pleno do dominio (§ i28), 
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consiste na faculdade moral de deter a coiisa propria 
(8 128, not. b), isto é, de a constituir em tal relação 
com a riossa personalidade, que possamos d'ella dis- 
por arbitrariamente com exclusão dos outros (a). 
D'estc direito se derivam outros : 1 .O o direito de nos 
manter na posse, isto é, de empregar as condições 
necessarias para conservar e defender a posse contra 
aquelle, que nos pretende esbulhnr d'ella (b) ; 2." o 
direito de a. exigir de qualquer detentor, que injusta- 
mente nos esbulhou d'ella (c). 

(a) Muitas são as di\ isGr, da posse : 1 .O em razão do modo da 
acquiaii.áo, ern 1)04w (1c boa f4, quando o possiiidor entra 

'iicllii, p* r>~~, id ido  de qiie n5o 1cs;i ;i pessoa ;ilgiiin,i ; e de 
mri f P ,  (~iii~nilo conhece O contrario ; 2.' cm r,izão do modo 

de possuir, em corporal. quando retemos a cousa ctebaixc~ 

da nossti guarda; c ~nental, quando ~)ossuimos com o animo, 
sem ttBrmoc ;i coiisii dvl);ii\o do rio>so poder physico ; 3." em 

razáo da causa, em juiidira ou civil, q~i~ indo  pos411imos 
a coiisa por um justo titiilo, e romo propria ; e natural. 

detenção, »li posse nua, quando retemos a cousa sim, mas 

não como nossa ; 4." em ratüo do objecto, em verdadeira 
oii propria, se a cotisa é corporiil ; e analogica ou quari 

' 

polrse, se a cousa é incorporeii, isto é, iim d i re i t~ .  

(b) Entre nhs esta acyão diz-se rnanutcnçáo. 

(c) Esta ac@o chama-se força nova. 

5 i30 
O direito de usar, como condição para o exerci- 

cio completo do dominio, comprehende todos os1 
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actos affirmativos e negativos de uma arbitraria dis- 
posição das qualidades aecidentaes da coiisa (a). 
D'este direito derivam-se os seguintes: I." o direito 
de usar no sentido stricto, isto é, de servir-se da 
cousa para satisfazer ás suas necessidades; 2." o di- 
reito de uslifruir, isto é, o direito da aproveitar-se 
cios proventos da cousn para sua utilid;~dr: i* gosos 
(b) ; 3." o direito de obstar a que os oiitros por qual- 
quer modo usem tl'elln ; 4." o direito tlc alienar o uso 
da cousa, crii todo ou em parte, 1)iir;i ou condicio- 
nalmcnto, tle grasa ou mediante ;tlguina r~tribuição; 
5." o direito de se abster do uso de todos estes di- 
reitos. 

t ,  

(a) Este direito comprehende até aquellas acyões justas, que 
vão prejudicar algiiem, sem invadirem a sua esphera ju- 
ridica, e que por isso não são lesões : v. g., levantando 
a minha casa, tiro as vistas ao meu vizinho; gastando a 
agua do meu nascente, privo o meu viziqvo do uso dos 
sobejos ; etc. I 

(6) A distincyão entre direitu de usar e direito de usufruir, 
importante no Direito Positivo, não tem utilidade alguma 
na Philosophia do Direito; porque verdadeiramente não 
são mais que diversos modos de usar. 

5 i31 
O direito finalmente de dispor da substancia da 

(causa arbitrariamente e com exclusão dos outros, 
Gomo condição para o exercicio pleno do dominio, 



wmpreliende os direitos seguintes : i." o direito de 
especificar, isto é, de dar á cousa nova fórma pelo 
trabalho e industria; %.O o direito de consumir a 
cousa na satisfação das suas necessidades; 3." o di- 
reito de destntir ;L cousa por mero capricho e abuso 
(a); 4." o direito dc nhandonar a cousa absoluta- 
mente (s 183) ; 5." o direito de ceder, ou por qual- 
quer modo crlienar o dominio ou todo, ou sómente 
algum, ou alguiis dos direitos, que elle encerra 
($ 128) (b). 

(a) 0 abunar da coiisa, tleitriiindo-a por um puro capricho, é 
sem du\icta uma .ic.cáo contraria aos deveres da Moral; 

porque 11 homem se priva dos meios de satisfazar aos ofii- 
cios morac-s para comsigo, e de beneficencia para com os 
otitros ($$ 16 e 27) ; mas não é uma accáo injusta no f6ro 

c.xterno, elcepto se offcnder os direitos que alguem 'nella 
ttlnha acquirido, v. g., o credor pelo penhor, o11 pela hypo- 
ttieca: Ijorque o senhor obra dentro da esphera da sua 

dcti~idade (S$ 17 e Ia ) ,  e o homem é senhor do seu des- 

tino, e tids condic0es para o consegiiir ($ 16, not. a). 
O rigor d'clste direito deve modificar-se pela equidade 
(Ej 13 ,  iiot. c). 

(b)  Como o senhor pode alienar ou todos os direitos do domi- 
riio, ou ~ ú m e ~ i t e  parte d'elles; por isso o dominio se divide 
em pleno, quando uma pessoa physica, ou moral, isto é, 
individual, ou collectiva, tem todos os direitos, que o do- 
minio encerra; e mmoo pleno, quando uma pessoa tem o 
direito de dispor da substancia da cousa, a que chamam 
dominio directo; e outra o direito de usar, que se diz do- 

minio util. Tambem o dominio pode ser limitado, quando 
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alguem tem na cousa algum direito, que limita os direitus 
do senhor ; soliturw, quando pertence a iim~i só pessoa ; e 

co~~domtttio, qiiando pertence a differeiitr9. llesta observiir 
que ainda qiic., rigorosamente fallando, o tlominio dhi-  
dido por d i ~ r r s a s  pessoas não seja o complexo integral de 

todos os direitos, que elle abrange: todalia, como cada 

um dos direitos principaes do dominio (S 128, é complexc* 
de miiitos direitos ($S i29 e seg.), em cada um dos qiiaes 
se encerra a f.~ciildade de dispor da cousa com t.acliis;ío 

dos oiitros (f$ I%), pode a cada um d'esscs direitos, ainda 
que partes, conservar-se ;i denominacão do todo. 

§ i32 
O domitzio ou a propriedade acabam : I. Pela morte 

do senhor da cousa, pela regra - Mors onuzia solvit : 
excepto se, no caso c10 dominio menos pleno, o se- 
nhorio directo tiver reservado a consolidação do tlo- 
minio util com o seu directo, pela morte do senhorio 
util (a). 

(a) Por isso :is siicccss<?es aù inte.ctato e as tcctanirntariaa, ou 
sejam estiihelecid:~~ por tcntamento, ou por doação mortis 
causa, ou por pacto ~urcersorio, não são reconhecidas por 
1)ireito Piatiira1 ; porque não pode descobrir-qe razão, que 

jiistitiqiie o salto do dominio de um homrni, depois da 
siiii morte, para certas c dcterminadas pc~so;is. Algiins 

ti.m querido estabelecer o direito heretli1,irio no condn- 

minio dos paes e filhos ; porém este coridomiriicr n5o passa 
de uma Fic<:.?o ; porqiic, se cblle fosse verdadeiro, náo pode- 

riam os paes dispor livremente de seiis hcbns, sem os filhos 
serem ouvidos. 
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§ i33 
11. Extingue-se a propriedade pelo abandono, que 

 senhor faz da cousa, não a querendo ter mais 
em seu patrimonio. A cousa assim abandonatla- 
pro derdicto cede, como rmllius, ao primeiro occii- 
pante (5  1252). 

$ 134 
111. Tambem se extingue o dominio, quahdo des- 

apparecerri inteiramente os vestigios da sua acc~uisi- 
çáo; porque o senhor não tem meio de provar o seu 
dominio, nem pode no f6ro exterior obstar :i que 
otitrem occupe a cousa, pela regra - Non esse et non 
apparere idem est in jure (5 i 17). Assim que, se 
alguem a occupar, será d'e1l:i verdadeiro senhor. 

5 i35 
IV. Acaba o dominio, todas as vezes que o se- 

nhor perde a posse da cousa, de modo que seja im- 
possivel a quem a acha, o saber quem é o senhor. 
e a este, quem a achou. 

Ej i36 
V. Finalmente o senhor da cousa priva-se do 

d~minio,  alienando-o por algum contracto, em vir- 
tnde do qual permitte, que certa pessoa se approprie 
da cousa. Porém d'estn. materia fallaremos a seu 
tempo. 
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g i37 
Entne as meios de extinguir a *propriedade wn- 

t;bm alguns Philosaphos a prercripçtio, isto é, a fa- 
culdade de aquirir a cousa alheia par uma deter- 
ninada posse, longa e de boa fé, a qiie se chama 
tambem usucapião. Porém a rnzáo jiiridica não pode 
clescobrir um periodo, que com egual fundamento 
não possa ser mais ou menos alongado (a). Esta im- 
possibilidade não se dá, é verdade, na prescripção 
immemorial, quando niio lia vestigios alguns do an- 
tigo senlior da cousa; porém 'iieste caso a cousa pode 
ser acquirida, corno nulli~rs, pela occupafião (b), sem 
ser necessario recorrer á prescripção immemorial. 

(a) As razGes, qiie costumam ser prodiizidas a favor da pre- 
scriprão, - presumpção de que o senhor abandonou a 
cousa, - e  que é necessaria para seKuranya da proprie- 
dade, - serbem para fundamentar tima lei positiva, que 
admitta a prescripyão ; nias n5o potlem ser admittidas pela 
Sciencia Philosophica do Direito : a primeira, por fallivel; 
e a segunda, corno proyria da Politica (SS 39 e 41). 

(b)  Se alguem entender, que 'nesta hypothese a prescripção 
immc.morial é um meio mais philosoljhico de acquirir a 
propriedade, que a occupacáo, facilmente lhe concedere- 
mos, que ella pode ser admittida por Direito Natural ; mas 
não as outras espeeiea de prescripcão, reconhecidas pelo 
Direito Positivo. 
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$ 138 
A Politica, segundo as conveniencias sociaes pode 

modificar estes modos de extinguir a propriedade, 
ou seja para melhor assegurar a sua inviolabilidade, 
e para prolongar a sua duração; ou seja para esti- 
mular os homens a augmentar os seus capitaes e a 
riqueza nacional, etc. (5 4 1). 
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Lesões do dominio, e reparação d'ellas 

5 139 
Conhecidos os diversos direitos, que o 'dominio 

encerra ($ $ 128 c seg.), e determinada a natureza 
das obrigaçóes juridicas (5 24)  ; sendo lesão todo o 
ataque ao direito d'outrern (5 18, not. a), ou a vio- 
lação (:ta ol~rigação negativa, correlativg ao direito 
d'outrem (5 21, not. a) : facil é o conhecer as lesaes 
do dominio. 

g i40 
Sendo o damno um resultado da lesão (8 18, 

riot. a), e sendo esta, como injusta, prohibida pela 
Lei Natural, é razão que o lesante repare o damno; 
porque a lesão continua sempre, até que o damno 
sejii reparado; o sujeito do direito offenidido tem a. 

faculdade de coacção contra a lesão ($ 19), para evi- 
tar a presente, desviar a futura, e desfazer a prete- 
riia, forçando o lesante a fazer reparação do damno 
($ 18, not. a) ;  e finalmente, sem ella a obrigação 
juridica seria nulla, e o direito ineficaz e inutil no 
fbro cxterior (a). 

(a) Nem o lesante pode queixar-se do uso dii f o r ~ a ,  que o 
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lesado emprega, entrando pela sua prol~riediitlr, a em geral 
pela siia I-sphrra juridica, para o obrigar a rthparar o da- 

miio ; porqiie tblle, violando uma obrigayiio jiiridica, obrou 

como iim ente desarrazoado ; e a lei da razáo não pode pro- 
teger ao ser, que abra contra a razão, nem garantir-lhe a 

dignidade pessoal ($ 8). qiie perdeu (S 19). 

g 4 4 l  
damno pode ser filho de cuba, isto é, de negli- 

g e ~ c i a  e falta de premeditafio; ou de dolo, isto é, 
tle (intencão e proposito. As obrigações moraes são 
diversas ein uin e outro damno; porém o direito, todo 
exterior, quanto á obrigação de reparar o damno, não 
admitte similhante distincqão: e o lesantc em um e 
outro caso e obrigado a indemnisar o Ivsado pela 
reparaçiio. Não pode cIn verdade dizer-se. que o le- 
saste negligente ohrassc: rigorosairientc c.oiiio desar- 
razoado, e que periiesscb a sua dignidade: de pessoa 
( 3  I k l ,  not. .I) ; porém é certo que, sc o lesarite, 
depois de p ro j  ida a lesa0 pelo les:tdo, approva o seu 
procedimento, e não repara o clarnno, ;i lesão con- 
tinua (5 14,0), e vem :I ser tão tlesarrazo:ida, como 

tivosse sido kita dolosamenie (u). 

, 
( a  Porque o t i i ~ l o  podta scr nritcredcnlr, isto é, aiitvrior, e qiie 

dií çaiis~i ,I ,iccão, e .cicbsequcrrfc, que é postrrior, e a ap- 
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§ 442 
A reparação do damno sómente será plena, quando 

o lesado for de tal modo resarcido, que lhe pareça 
indifferente uma nova lesão com egual reparação, isto 
é, quando o bem, que elle recebe, for egual ao bem, 
que perdeu pela lesão. Para isto não basta a repara- 
ção do damno, que foi um resultado immediato da 
lesão: senão que é necessaieia ainda a reparação dos 
interesses e lucros cessantes, que são um resuhdo 
mediato da lesão, e que o lesado soffreu durante o 
tempo, que esteve privado da cousa: e a das deterio- 
ridades, que o lesante causou na cousa alheia. 

143 
A repurqão do damno faz-se, ou pela r e s t r ' ~ & í +  

identica, isto é, pela entrega da propria cousa, qüe 
foi tirada ao lesado, ou pela restituição substitw'da, 
isto é, pela entrega de outra analoga, ou pela sotis- 
facção, isto é, pela entrega de cousas diversas, equi- 
valentes áquellas, que foram tiradas ao lesado. A 
restituição deve ser preferida á satisfacção; porque 
as cousas equivalentes não são verdadeiramente taes, 
quando o lesado é forçado a recehel-as (Ej 142). Todas 
tis vezes porém que não tiver logar a restituição 
identica, deve ainda preferir a satisfacção a restituição 
substituida: v. g., se o possuidor de uma medalha 
rara roubou outra irmã, e a perdeu, a melhor repa- 
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ração, quc pode fazer-se, é sem duvid:~ a entrega da 
do roubador ao roubado. 

§ 144 
A satisf'acçüo pode ser tle diffcrentes especies: 

1." satisfacçáo peczininria, isto é, feita por dinheiro. 
Ainda qiie O dinheiro seaja iiiiia cornpensa~ão efficaz 
para muitos darnnos, todavia norn sempre a lesante 
pode pagal-o, nem o lesado rccel.,el-o. Offerecer n irrn 
tioniem de honra iiltrajado o prfico de um insulto, 
6 fazer-llie um;i nov:i iiijiirsi;l (8  18, not. a) ; 2 . O  satis- 
faqão por ntt~.stn~ão, se o mal é o resultado de urna 
calumnia, ou tlr! uma iiijiiria (5  93). A satisfac~ão 
pode verific:ir-se por uma attestacão, piiblicada de iiin 

modo adaptado a cl~sfazer as iinpressbes casisad;~~ : 
3." s;\tiskicçáo st~bstitl/idu, ~ I I P  tem logar quando d- 
guem se acli;+ rcsponsavel em logar do lesante, como 
seu substituto. 

fj i45 
Só o Irsaclo pode conhecei. bem toda a extensa0 

do dan~no, (pie sotireu, pelos resultados immiediatos 
e mediatos tl:i lesão (5 142) ; para a reparação pois 
ser plena, só t4le pode estimc~r o damno. No entre- 
tanto, como o interesse é um conselheiro tle ordi11;irio 
pouco justo, será prudenci;~, que o lesantt. e lesatio 
se conipromettam em pessoas, que hajam de avali;ir 

9 
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o damno, depois de ouvirem a um e a outro. Porém 
d'isto fallaremos a seu tempo. 

$ 146 
Feita uma rc~par-ação çompletu, o lesado acha-se 

rciritegrado no estado anterior á lesão (6s 18, not. a ;  
c: 142) : a lesão pois e o damno cessam, como se não 
livesscrn existido, e no foro exterior julga-se extincio 
o direito do lesado e a obrigação do lesante, e só- 
mente conservam ambos as suas anteriores rdaçbes 
,j ui :I i icas. 

5 147 
Segundo os principios expostos (5 139), é facil de 

ver, que são verdadeiras lesões do dominio de outrem : 
1.' o fz~rto, isto é, a subtracção da çousa alheia contra 
vontade de seu dono, oii sem elle o saber, feita com 
animo de lucro proprio, ou alheio; 2." a rapina, isto 
é, o furto feito por força, ou com rtmeaçtis directas á 
pessoa; 3." ;t invasáo, isto é, o facto, pelo qual alguem 
é esbulhado da posse de cousa iinmovel ; 4." o de- 
frat~dawtento, isto é, a fallacia, ou cngano, por pala- 
vras, ou factos com o fim de prejudicar aos outros; 
5." em geral todos os factos dolosos, ou d p o s o s  
(# 14 1) contra o doininio de outrem, ou contra algum 
dos direitos, quc 'nelle se compr~hendem (5s 128 
e seg.). 
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5 148 
Se o damno foi [causado por pessoas destituidas 

do USO de razilo, ou por cousas exterraas, que perten- 
cem a alguma pessoa, v. g., por urna. casa caindo, por 
iim animal, etc., temos direito a pedir ao dono a repa- 
ração; porque as cousas externas estão tão ligadas 
á pessoa pelo direito (5 96), como as internas pela 
natureza (C, 7,  not. h ) .  Demais, se contra qualquer 
lesão podemos usar da faculdade de coacção (5 i 4O), 
a razão juridicn. periiiilie pedir a estas pessoas a re- 
paração, aincla que a razáo moral ordene o contrario 
algumas vezes (§ 25), isto é, quando não houve dtilo, 
OU c~ilp:t, e 'neste caso, ;r cousn, ou o seu valor, nao 
existern (a). 

.(a) Se as pessoas destitiiida4 do uso de razão e,ti\erern encar- 

regadas á giinrdn dc. outras, rcnponaaveis pel;i$ suas nccúes 

(% 78), est;is dcvc.in reparar o damno. A rcyra d'este S tem 
exceprão, quando o tlamno foi rasual : cnsus nem0 prao 
.\tut. 

5 i49 
Se 30 nosso poder veio a cousa tl'out rem, sem facto 

algurri injusto da nossa parte, v. g., porque lhe es- 
queceu clm nossa casa, ou a perdeu, e nós a achámos, 
farernos lesão, se não fizermos cliligencia por saber 
cluerii é o dono, ou lh'a não lev:irmos ? Ou faremos 
Icsso, se usarmos d'ella, se a occultarnios ás indaga- 

do senhor, ou Ih'a não restitiiirmos, quando o 
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senhor se appresenta a reivindical-a? Como aos di- 
reitos do dominio d'um correspondcm sómente nos 
ontros obrigaçaes negativas, que se satisfazem por 
omissaes ($9 24 e 128); e como sómente lesa, quem 
por actos positivos falta ás suas obrigações juridicas 
( 3  139): é evidente que, segundo as decisbes da 
jnstiça exterior, deve responder-se negativamente á 
primeira pergunta, e nffirmativamente á segunda, 
posto que no primeiro caso tenhamos ohrigaçnes 
moraes em sentido contrario (a). 

(a) Aindit que a náo-restitiiiqrío, qiiniido o skntior 11edt. ;i 
cousii, pareca á primeira vista um acto iiegiitito, qiir nãtr 
pode constituir ies5o (ss 18, not. a ;  e 24, iiot. u), lo- 

davia ella encerra algiim ncto positivo, que emhiiracii o 

seiihor tie usar do scti direito tle dispor da cousa ; porque, 
se o stbrihor podcssc apprc!icxnciel-a sem obnlaciilo algiim, 
certo a não pc~iliii~i iio detciitor. 

5 150 
O possuidor de nza fd (Ej 119, iiot. a), :lpprulieri- 

dendo injustamente a cousa, lesa o scrihor d'ella por 
todos os actos affirinativus, ou neg;itivos (o), pelos 
quaes lhe causa algum prejuizo, e deve prestar o 
danino ($ 140). h pois obrigado : L ." ;i rtyur n cuiisa 
no logar d'onde a tirou, e, se a não tirou, ;L não em- 
baraçar, que o senhor disponha d'ella ( $ 5  128 ç, 

seg.); 2.' a indemnizur o senbor, se a cousa pereceu, 
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ou foi deteriorada por elle, ou pelo acaso, fóra do 
logar, d'onde a tirou, uma vez que o mesmo acaso 
ahi anão destruisse, nem deteriorasse (b); 3." apagar 
os fructos, que percebeu, e os que & percebeu, mas 
que pode presumir-se, que o senhor perceberia, se 
estivesse de posse (c). 

(a) 'Neste caso os actos negativos sáo les&s. como resultados 
d11 ticto positivo da injusta apprehensão. Dada a lesão, 
o lesarite é rrsponsnvel pelos Iiicros cessantes e damnos 
rmrrgcbntes, que soffreii o lesado (% 143). 

(b )  IYoiitro modo, não pode ser responsavel, pelas regras de 
Lbireito - Casu? netrro prnentnt. - Rcr suo domino perit. 

( r )  fiucto é toda a utilidatie proveniente da consa. Dividem-se 
os fructos : 1." em nntrtraes. qti~indo são produzidos pela 
natureza ; e industrtnrt, qiinndo intervem a industria ; 
2." em pendentes, e não p d e n t e s ,  segundo est?, ou não, 
iinidub ao stilo. Os niio pendentec subdividem-se : I ." em 
prrcrpto~,  qiiando foriim colhidos ; e percipimdor, pilando 
riHo foram colhidos, mas se prc19iirne que o teriam sido por 
qiií1m iiáo fosse negligcbntc ; 2 .O em estantes, quando per- 
m;rnecem no patrimoriio do possiiidor ; consumidos, quando 
< I  possiiid~~r dispo2 d'clles, oci os gasto11 para seus usos; e 

perdido$, qii;indo por outro qiialquer motivo deixaram de 
exi\tir. 

g 451 
As acções do possuidor de boa fd (8 129, not. a) 

nãro podem ser julgadas lesbes do dominio d'outrem; 
nem o prejuizo, que d'ellas se segue ao senhor da 
cousa, ser considerado como damno (5 18, not. o), 
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sujeita á reparação ($ 140); porque o possuidor de 
boa fé ignorava, que ii cousa tivesse outro dona($ 129, 
not. a), pela regra - Non esse et non apparere idem 
est in  jure. Portanto náo tinha obrigação de se abster 
da cousa, que veio ao sei1 poder ou por culpa. do se- 
nhor, ou por acaso, ou por culpa de terceiro, contra 
O qual, como lesante, o senhor 'neste caso deve diri- 
gir-se (a). Porém no conflicto entre a posse de boa 
fé e o dominio provado, este deve prevalecer, e o 
senhor pode reivindicar a cousa (Ej 134); porque a 
prova do dominio acaba a boa fé, c o possuidor passa 
a ser de má fé, desde esse momento por diante. k 
pois o possuidor obrigatlo: 1." a restituir a cousa, 
se ella existe, se o senhor a reivindica, e se prova o 
sei1 domiriio; 2." a restituir todos os fructos existen- 
tes ( b ) ;  porque xcabando i1 boa f6, Falta-lhe o titulo 
para ser julgado senhor d'elles (5 33). 

( u )  Tainbem pode ser por culpa do possqcidor em não empregiir 
todos os meios ao seu alcance para descobrir o verdíideiro 
senhor; pordm esta culpa compensa-se com a de o senhor 

se náo apresentar a defender e reivindicar logo a coiisa. 

( b )  Os fructos percipiendos ou constimidos durante a boa fé, 
não os paga o possuidor ; porque era repiitado senhor e por 
isso não tem ohrigny?ies jiiridicas para com o verdadeiro 
senhor, que só pode pedir a reparacão d'elles ao terceiro, 

por cuja culpa a cousa veio ao possuidor de boa fé; porém 
se ella veio por acaso (% 150, not. b ) ,  ou por culpa do se- 

nhor, este perde-os ; porque na primeira bypothese - 
carus n m o  praeatat ; e na segunda - sibi imputet. 



g 1-52 
Quando o senhor da coiisa ;r rervindica, deve pagar 

as despesas (a) neeessarfas e ut&; porque d'outro 
modo locupletar-se-hia com a, jactura alheia, pois 
sómente tem direito a havcr o que é seu. Demais, o 
possiiiclor, quer cie boa, quer de rn6 fé, não fez mais, 
do qiic devia fazer o pi.opi.io senhor. Pelo que per- 
tence porém ás bem feitorios npraziveis, o possuidor 
de boa ou de má fé sóineiite tem o direito de as tirar, 
se  o podér fazer sem tletrimento da cousa pela regra 
-fies, abicumy«~ est, srir h i n i  est. É verdade, que 
alguns t6m susientado. qiir, no caso contrario, o pos- 
suidor d r  boa fé tem o direito de pedir a indcmni- 
zação ;to senlior, quc reivindica; porém n8o pode 
achar-se razão por que o Direito deva favorecer mais 
it condição do 1)ossiiidor de boa fé, qiie a. do senhor 
( 5  151), obrigan(lo este ;i comprar, contra sua von- 
tade, priizercs. porveiitura alheios das circumstancias, 
cm quwcaac.lia (a) .  

(a) Despe.tas siío os gastos feitos na çoitsa: e dividem-se em 

necestat-ias, para a conservayãu da coiisa; vteis. para a 
tornar mais fructifera ; e apraziiwis, para ornato d'ella. 
São resultados das despesas as bemfciberias, e dividem-se 
do mesmo modo, que as despesas. 

(b )  O wnhor da cousa não 6 obrigado a dar alviynres, excepto 
se as prometteii. 
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8 153 
Muitas distincções fazem os Escriptores, que de- 

fendem o, direito innaziae utilitatis (a). I? porém certo 
que todo o uso da cousa, ainda innonio, pertence 
exçlusivarriente ao senhor d'ella, por sor comprehen- 
dido em seu dominio (5 130), e que se lhe não pode 
tirar sem invadir a sua. esphera juridica e lesal-o 
(5 18, not. a) (h ) .  Portanto nenhum homem tem a 
obrigação juridica de dar ;I sua cous;~, ou o uso d'ella, 
a outrem, ainda que part?c:a innoxiae ~ctilitatis; por- 
clue pode niu o sei.: iicril tle decl;trai.. se a cousa é, 
ou nâo, innoxiae utilitutis; porque pode ter boas 
razões para o iião fazer (fS 82). Portanto aquelle que, 
sol) pretexto de n (:ousa ser innoxiae utiditatis, usar 
rl'ella, faz verdirdeirn lesão e é injusto ( c ) .  

( a )  ?ircito innoxicie utilitutis 6 a faculdade de usar da cotisa 
íilheia, qiitindo o senhor iienhum prejuizo recebe. 

( b )  Estc rigui. dc dirctito d c ~ e  stbr riiodificado pela eqiiidade 
($ 13, 11111. c ; o Direito positivo de\e determinar os 
casos, ern qiir o liso da cousa é clara e evidentemente 

iniiosio, o iiáo dele ser punido pelas leis, v. g., quando 
o viandante se ixfresça com a sombra da arvore, bebe 
da ;tgiia corrciite, ou accende a sua \éla ao lume de ou- 

trc:ui. eiicontrnn<lo estes objectos patentes na estrada. 

(c )  DOS Esciiplores qiie defendem o direito i n w i a e  utilitatis, 

uns furidaiu=sc j á  na falta de damm, e jií 'niirn:i tacita 

exccpcão ií coiivcii~ão, pela qual o tloniiiiio fora introtiii- 
zido ; outros coiiiiindem o Direito com a Ric~riil ; i,orérn 

a primeira razáo t r p p 6 ~ ~ s e  ao direito rxclusivo de usar 
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(Ej 130), e a segunda não r! menos ficticia. do que a pre- 
tendida roiivenç5o 'S 109). 

5 154 
Todos os Philosophos concortlam erii qiic náo te- 

mos direito tle tirar a cousa, o11 u uso tl'ella, a seu 
dono, para satisfazer ás nossas comnmodidt~dms, ou ás 
de alguns (10s nossos sirnilhsntes. É iiniii obrigaçso 
moral (10 senhor, mas náo juridica, o concetler-nos, 
podentio, o uso das suas cous:ts (§ 27). Simillianle 
direito tlestriiiria a inviolnbilidnde tl:i proprietlatle 
(ê 99, not. h ) ,  e a libertlutie exterior, (pie o Direito 
deve garttntir ($ 2 5 ) ;  t.aus:rria coiitinuntlas desordens, 
c torn:iri:r impossivel a coexistencia rio esktlo so- 
cial ( 5  2i). 

5 155 
Dividem-se porém os Philosophos ácêrca do direito 

de necessidade (a) .  Uiis o defendem, outros o impu- 
gnam. Aquelles limitam-no ao caso de o senhor da 
cousa se não achar na mesma urgente necessidade, 
e de nós termos a intencáo de reparar o damno ao 
eciitior tl'ella. As suas r:izfies siío: i." o mal, que re- 
sultaria tlc iiáo satisf:tzermos á nossa necessidade 
culre1ii;c , comparado coni o mal de privarmos da 
sua comnioclitlatle ao senhor tla cousa, deixa este a 
perder tle vista; 2." ;I presilmpção de que o senhor 
seria hiimano, e nos roncecieria a cousa, se tivesse- 
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rnos tempo tle 1h':i pedir; 3." porqiic :I nossa iiitençzo 
é piira; e feita uma plena reparação elo ilariino, ne- 
nhum tle nós sotfit! mal algurn, a lesáo estingi~e-se 
(5 146); e o falio~. de necessidadc nos ttbsolvr (b).  

(a) Uzreito de necer.cidad~ í- a f,ic.iildade de tii'ar a cousa a seli 
dono, ou de usar ti'ella I)nr<i hal\,irmos a $da. 

( h )  Fuc.«r ( 1 ~  npeesuidade é a commisí.ray50, qitemerece aqiielle, 
qiie se acha colloc.ido m t r c  ( I  perda da vida e o tirar as 
coiiqas alheias a scbii dono. 

55 15ii 
Aclmittem os outros Philnsophos que o senhor da 

coma seria altamente imnioial. se 'nesta Qxtrem;i ne- 
cessida(le rios negasse o liso das suas cousas, tle que 
não nec~ssituva egualmente (a); porém siistenlani, 
com razão, yiie os principios juridicos, qrit: ati. acliii 
temos cstabcleciclo, e o rigor tla justiça cxierior nao 
admittein cste preten~liclo iiireito cic riecessitia(ie. A 
verdade d'esta tloiitrina confrssa~u tucitaintiite os qiith 

sustent:tm a opiniáo contrari;), cm quanto exigem a 
intencáo de resarcir o tlamno. e a et'fectivn reparação. 
sem o que o favor de necessiil:idi: não tolera este 
direito. Na vertlatle o tirar o se11 a seu tloiio 6 in- 
vadir a sua esphera juridica; i 1  lima lesão, qualquer 
que seja o pretexto, qiie se invoqii~ ($ 2 1) : o afrow- 
xar os principios de Direito iim só cabello, ou a ne- 
cessidade seja maior, ou menor, ou extrema, é offender 
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a justiça exterior, que a todo o ciisto (leve ser respei- 
tada ; - fiat jtutitia, pereat, ne pereat mundus. De- 
mais, este pretenditlo tlireito (te necessitlade clari:~ 
occasião a miiitos abusos, que tornariam impossivel 
toda a coexistencia social (5 21) ; porque ;L esírema 
necessidade pode ser tini est:ldo preparado dolosn- 
mente, ou pelo menos filho de neqliqencics, . . casos, em 
que os nossos adversarios se náo atrevem a invocar 
o favor de necessidade. Finalmente o senhor da cousa 
pode achar-se em egzial necessidade, o que o bsantc 
pode não saher; porque o verdntleiro juiz das suas 
necessidades é a propria pessoa ( b ) .  

(a) O Direito Positivo, pelos priiicipios de equidade (S i:!. 
i iot .  c), ~ ~ o d ( -  dar regras determinadas, segundo as quíica\ 

íiqiielle, que usa da cousíi alheia, forcado pela nekcsqidatle 
extremd, deva ser alliviado da pena de lesar o senhor da 
COUSa. 

( b )  Náo admittindo o direito de necessidade contra o nosso 
similhante, quando se não acha 'numa necbcssidade ex- 

trema, como n6s; muito menos deve admitir-se, setido 
eguaes ns nccrssidades de iim e outro. Por estes principio$ 

devem ctecidir-se \;irias questGes, que alguns Escriptores 
costuniiim apresentar sobre esta materia, v. g., se, para 

eii sallar a vida, posso tirar o pão, a taboa, ou o bate1 do 
meti similhante, no qual o naiifragio collocou na mesma 
extrema necessidade, que a mim. 
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Acquisiçáo mediata - Contractos em geral 

5 i57 
Não podemos restringir arbitrariamente a esphera 

da justa actividade dos nossos similhantes, sem os 
Iractar como cousas ou meros meios para os nossos 
fins, sem sermos injustos, e os lesarmos ($ 21). Por- 
tanto não temos direito a forçal-os a que nos prestem, 
isto é, ddern, façam, omdtam, ou permittarn alguma 
cousa a nosso favor; porque estes factos, entrando 
na esphesa da sua justa actividade, são objectos dos 
seus direitos (5 18), e da sua vontade depende in- 
teiramente o usar d'elles, ou abandonal-os e cedel-os 
(5 25). Portanto, da vontade dos outros depende o 
prestarem alguma cousa a nosso favor. A vontade 
dos outros não pode ser conhecida, senão sendo ma- 
nifestada por signaes externos (Sj 13, not. b) ,  o que 
se  diz declaração da vontade: ora a declaração da 
vontade de dar a outro o direito a alguma prestação, 
diz-se pronzessa; a declaração, feita antes ou depois 
da promessa, de acceitar o direito promettido, diz-se 
acceitação; e a promessa acceitada diz-se pacto (a). 
Portanto os pactos constituem uma acquisição m- 
diata (5 95). 
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(a) Ainda que em Direito Romano haja differença entre pacto, 
' contracto e convenção; comtudo a Sciencia Philosophica 

do Direito recebe, como sponymos, estes vocabulos, e 
assim usaremos d'elles. 

$ i58 
O promittente não abandona absolutamente o seu 

direito, mas cede-a a certa pessoa, debaixo da con- 
dição d'esta o acceitar. A promessa d& a esta pessoa 
a possibilidade jrirz'dica de acquirir;- uolenti et con- 
sentienti non fit injuria. Porlanto, pela promessa e 
acceitnção o direito passa do promitterite para o ac- 
ceitante. Pelo ]jacto pois transfere-se d'uma para outra 
pessoa urn direito (a). Porém os pactos nüo cojisti- 
tuem, ou criam o direito, que é anlerior ao cdntrncto, 
e existe independentemente da rontade dos pactuan- 
tes: o pacto é srjmente a fórma, pela qual se ex- 
pressa o direito, como convem ás partes contractaiiies, 
que devem examin:ir, primeiro o que é direito e justo, 
e depois exprimil-o e determinal-o pela fórma clo 
contracio (5 81) ( O ) .  

( a )  O Direito é um prodiicto ideal da faculdade da raair'o 
(fS 2 ,  not. h),  ainda quando se considera como adherindo 
n ccrtas coiisas, e só por isto se chama ~nnterial (SS 65, 
i i ~ t .  u ; e 79, not. b). O Direito, pois, cc~mo uma idCa ou 
concep~ão da intelligencia, só pode ser do dominio do 
i~ensmento ;  e sómeiite a ~ontade ,  que, segundo diz KANT, 
é a razáo posta cm cxecuçáo, pode livremente dispor 



142 PARTE 111. DIblEITO NATURAL HYPOiTH. 

d'elle, visto que na esphera do Direito ha liberdade ju- 
ritlica ($6 19, not. a ;  e 25) .  Portanto a transferencia 

d'um direito do promittente para o acceitante sh pode 
verificar-se por virtude das determinaqões das suas von- 

tades, sem que para esta transferericia ideal possam con- 
trihiiir os factos materiacs, excepto como meios de mani- 

festar o accordo das vontades dos pactuantcs em pro- 

metter e acceitar. Podemos pois  conclui^ que, por iinia 
vontade, aeceitada por outra vontade, isto 6, por iim eon- 

tracto, passa o direito do promittente para o acceitante. 
A transferencia porém das coiisas corporaes verifica-se 
pela tradição material, oprriida pelas forcas physicas do 

corpo, e é uma consequenciíi da transfermicia do direito 

de dispor d'cllas, como materia da sua n~plicayão ; aliás 
a transferencia seria injiista. O facito pois da transferencia 

d'iim direito é piiriimeiitv it113al : o facto da transferencia 

tla cousa i: corporei). 

( h )  Por ondc i. fiicil til: vt:r, qiie quiilquer contracto não podo 
ser conlrario iio direito geral, dediizido da natureza im- 

miitavel do homitni ($ 4,; aliás 4 1  contracto será injiisto, 

i l leg~~l  e nrillo : t a  Ilor consequencia que o titulo particular 
ci'esta :iccliiisi<áo i: siihordinado no titulo geral do Direito 
(g 33). E ii;i vc.iti;tdtb os contractos dependem da vontadc 

dos 1)actiiantes ; 1)orém o Direito está acima @a intelligencii 
e vontade hiim;ina (bS I e 2) : á intelligencia toca desco- 

hril-o (g :35, iiot. a ) ;  á vontade, executal-o. 

Fj 159 
Qual é o fundamento da força obrigatoria dos 

c.ojzt~-actos? Esta opinizo 6 uma das mais dificeis 
dn Philosophia do Direito ; e os Escriptores se têm 
dividido ácêrca d'e1l:i (a). Parece porém, que o prin- 
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cipio das obrigações, provemierites dos contrados, se 
encontra simultaricnmente na Moral e no Direito. Na 
Moral: porque aquelie, que com intuito do seu inte- 
resse particular deixa de cumprir as suas promessas, 
.(§$ 23 e 92), 1150 respeita os preoeitos da Moral, 
que manda náo rnentii. e fazer desintercssadamente 
o que borri, s t  porque é bom; e por isso cumprir 
seus deveres, sti porque são deveres (65 i5 e 26). 
No Dir~i to ;  porque, consistindo este nas cowdic,ões 
riecessnrias para os fins racionaes do homem (5 46); 
dependendo estas muitas vezes dos outros ( b )  ; e não 
podendo o Iiomein obtel-as com certeza, senão por 
um contracto (§ 157 j ; é facil de ver, que a fideli- 
dade ás obrigações clos contractos, sern a qual estes 
seriiirn inuteis, 6 unia condição da vida social, que 
entra i10 Direito; e que por isso este reconhece t: 
sancciona :ts ohrigaybes, que d'elles nascem ( c ) .  

(a)'  iremos crri poucas palavras ;is diversas opiniões : - a 
trudição; -a obrigii~ão dos contrnctos é innata:- é uma 
cerda& evidente, que não necessita de prova; - o con- 
S ~ R Y O  do yenero hztmano; - ;I Moral ; - a rtece66idade da 

sociedade ; - a expectaçãu excitiida pelo prornittente ; - 
;I Ici da  veracidade entre os homens; - ; i  occupaçãn da 
coiis;i ;ilisolutamente abandonada pelo promiltente. Porém 
todits cstas opinióes tbni contra si grates inconvenierites : 

I ) I I L . ~ U ( ~  OII dão por demonstriido o quod erut demonstraír- 

durri, o u  encontram alguns dos principias, cuja evidencia 

tcmos demonstrado, e que por brevidade omittimos. 
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(b) O homem solitario nem poderia conservar-se, nem des- 
involier-se; pois a cada passo necessita dos seus similhan- 
tes. A sociedade 6, na \erdade, um commercio de officios ; 
porém as obrigariies de justica absoluta não bbistam, por 
negativos (S 24) ; e os deveres de beneíiaencia são preca- 
rios, por dependerem da livne vontade, e por não estarqm 
assegurados pelo direito de coac~ão physica (g 27). Os 
contractos pois são necessarios para converterem os actos 
de heneficencia em actos de jiistita exterior, para de in- 
certos os tornarem certos. 

(c )  Estas ohrigayões, que pr0vi.m dos contractos, são hypo- 
thcticas, e podem consitlcrar-se ou como afirmtivas, isto 
é, de dar oii fazer algiima cousa; ou coma negativas, isto 
é, de pcrmittir, ou não fazer algiima coiisa (% 1581, ainda 
qiic aqiiellas se podem reduzir em ultima qnalyse a nega- 
tivas (S 20, not. a). 

g 160 
Dos principias oxpustos ( $ $  157 e 168) detluz- 

se, que ein todo o pacto s5o necessarios dois requi- 
sitos: 1.' a declnruçtío davontade dos dois p:ictciantes 
ácêrca de certa prestacso ; 2." 3 possibilidade i1:t 

prestação: porqiic, sem o l)iuimeiro n3o existo contr;l- 
cto; e sem o stgiindo o pacto G inexequivel, e por 
isso inutil, o11 niillo; - tzrl impossibilia ntmo tenetur 

(a) 

( a )  Diz-se nullo aqrielle acta, que desde a siia origrm não pode 
prodrizir effeitos jiiridicc~s ; r diz-se í r r i ta  aqiiclle, qiic, 
vilido nii siia origem, se tornoii niillo por iilgiima c;iusa 
siiper~eniente. Porém niuitas jezes os Esrriptnres usam 
d'estcs vocabiilos como synanymos. 
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O primeiro requisito ( 5  150) comprehencie impli- 

citamentt) quatro: 1 . O  declaraçfio da uontade; 2." ron- 
tade razoavol; 3." contade l iwe; 4."confonnidade das 
vontades dos p;tctuaiitos. O segundo recluibito coiii- 
prehende tres : i ." possihilidadr pl~ysica; "L." possibz- 
lidade juridica; 3." possihilidadc moral. Fallnremos 
de todos brevemente. 

F; 162 
1. Brclaraçüo du vontade. A dpclarac50 da von- 

tade dos pactuantes (leve ter-se por eclui\alentt: do 
seu co~isentiiric~nto intei*iio para o cbfleito dos con- 
tractos; e, verifie:cdos os outros requisiios, neiihuni 
dos p:ictri:intes pode allegar que a sri:i \ontade f6ri1 
diversa do 111t1 significa a sua d(lclrir:ic'io ; porquc, 
não podcncio conhecer-se ;I 1 c ~iitadc. dos outros, sc- 
não pelas su:is declaraqõe~ ( $ 1.5 7) .  icBiiios dircito 
;I prcterider d'c~llrs qritb 'nosta rriatc~i.ia nos náo en- 
ganem (5 92. 1101. 1 1 ) :  e o Ilircitu, todo ~x te r io r  
( 5  95),  tiada tem corn os actos da rontildt*. em rlii:into 
n'io vestem o characater d(1 t3xteriorid:ido pela ri~nni- 
festacáo ($ 13. noi. a).  Port:inio. o Direito só avalia 
os actos da voiitacle dos p:rctuantes pelo que signi- 
ficam as siias y:tl;ivr;~s. P os outros irieios ou circum- 
stancias, que serviram á rnunEfesta@o ( a ) ;  a qil:il, e 

i0 
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não a fradição (b), é o verdadeiro fundamento das 
conven6ões (c). 

(a) A manifestacáo pode ser expressa, qii;indo L. feit;r dirtr- 
clitmt.iite ~ ~ c l o s  si4nac:s coiisagrados l ) ~ ~ l i i  liso, v. g., pel;is 

1~ai;i~r;is e pela oscriptiira ; ou tnc-ito, qii;intlo se deduz de 
actos, qiie scgundo as circiimstancias, qiii: os íicompanham, 

servem para manifestiir ;I vontade. O silencio, nUo seiido 
acoml~;rrihado d'iilgumas c:irciimstancias, certo nRo t? meio, 

ti'onde possa dodiizir-se o corisrritirnriito. Assim 1)l)ih 51. 
deve dc cntciider ;i regra (te Ilireito - qui  tacet, corrs~al ivr  

videtu,.. 

( I r )  Z'radiriio é o acto, pelo qiial o promittriite traiisf~:rc. ;i coiis;i 
[liira o acccitantt!. 

( e )  ~ l ~ u i i s  Escriptorcs exigcbni, p;ir;i se ac:qu;rir direito pcrlos 
contractos, já ;i prestnrãn ti'iima ~);irlv, e já ;i siia cabnl 

ez.cccur.50: e ;iiites d'tistcs requisitos stimente concedem o 

direito á repiirayiu tio damiio contrii o pactuante, qiicb 

faltou i fitfclid;idr tleviila á palavra dada. Porém, stb ;i dt- 
cliira(;Ro da \oiit;idc ii;?o I);ist;i par;( liiiidamentiir o direito 

dos contractos; sc. o p;irtu;inte [tade dizer qiie não tivdra 

intencáo sbria de se obrigar pela manifestatão i não poderá 
elle dizt:r o mosmo depois da cntreaa (!;i cousa! A entrega 
da cousa é iiinda um signal da vontade do pactiiante; 
porque ha de clste signal ser supcrior nos outros da mani- 

festayáo? Finalrneiitt?, o ilireito á indciriiiiza<io do damno. 

qiie estes Escriptores ;idmittem, ~)rc~siil)póe ;I validade do 

contracto pela manifestac.50, aliás sc.r;i librca dizer qiit, elle 
provém iiáo da ;icyão injiistn (g 18, iiot. a) do promitteiitc. 
mas da credu1id:ide do ;iccc.it;intt-, o qutt 6 visivel ;ihsiirdo. 
Se  não C nccessariii 4 1r;itiicáo d ~ :  iim dos pactiiantrs, 

muito menos o é a cahal execucão. 



5 163 
h facil de ver que s manifest;ição deve significar 

:I vontade de effectiv;imente pactiiar por um modo 
tritiii1,it;~vel; (; por isso que não podem fundamentar 
~ r i i  conlracto as seguintes manifestaç~es : 1." as de- 
cla.rações feitas qr'ncejando; porque, coni quanto as  
{~nlavrai; sbxni urna cousa, renlmenle significam ou- 
tra; isto 6 ,  O pactuante i-ião tem intenção séria cle 
p:ictuai-; 2." as tleclarn~óes perplexas, que mostram 
r~de :I ~-oiit:itle do pactiinnte nÂo está plenamente de- 
cidida. a enirar no contr:icto; 3." os tractados e ne- 
gociações l~ucticias, pel:is quaes se examina se ha 
vontade de coiitrnc3t:lr, ou se prociir:i facilitar ;i.inda 
;t .conveiição, i~xaminnriclo o motlo e as condiçaes, 
segundo as qiiaes ella ha de ser feita; 4." as declara- 
!:&s t;ayameute presumidas, isto 6. fiindadas na pre- 
siiinpçáo de yiie todo o honieiii quer o que lhe con- 
vkm, dt:seja cumprir os seus deveres moraes; porque 
estas prc:siimpcóes são falliveis, visto que o homem 
pode jiiriilicamente renunciar aos seu interesses (S f j  
130 e 13 1, not. a) ,  e deixar de cumprir os officios 
da Mortrtl (5  27). 

$ i64 
11. Vontade razoavel. Aquelle, que ao tempo do 

contracto não tiver ainda o uso perfeito da razão, ou 
~l'cllle tiver sido inteiramente privado, certo n i o  tem 
urna vontade esclarccida, e capaz dc servir cie funda- 
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mento aos contractos. Portanto não podem pactuar : 
i." os demenies; 2." os furiosos, excepto nos dilucidos 
intervallos ; 3." os plenamente mbriagados; 4." os 
surdos-mudos, que n%o são ensinados a Icr e a escre- 
ver; náo só porque llies faltam as idkas, que provêin 
pelo sentido do ouvido, senao pela dificuldade de 
manifestarem a sua vontade com clareea; 5." os h- 
[antes, isto é, aquelles, qiie ainda não chegaram a um 
perfeito uso tle razão por blta de idade. Porém podem 
ser representados por oiitros, que tenham o direito 
de os defender ( $ E  34 e 78). 

§ i65 
111. Vontade livre., Alguns têm seguido 'nesta ma- 

teria a regra dos Estoicos - Coacta voluntus semper 
t lst  e:dulztas. - Seja porérn a vontade coacta muito 
crii1)ora vontade, por certo n5o é uma vontade livre, 
e capaz de servir de base a uma obrigsç5o j11ridiç;i. 
Aqoelle, que pelos ladrões foi violentatio n 01rig;ir-se 
ao pagamento de certa cliia~itia. não pode ficar. juri- 
dicamenie obrigado. Temos porém para rids que o 
terror panico (a ) .  e lima força leve, n c~uv clualguer 
Iiomem facilmente pode resistir, nSo devein annullar 
os coatractos; porque subsiste a liberdade do pa- 
ctuante; e o interesse social (5 159, iiot. h) não 
pode tolerar, que, por ta0 pequenos motivos, se falte 
á sanctidade, que Ihes é devida. O medo graue e a 
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vidlsneia, capazes de fazer impressão no homem ra- 
~oavel, devem annullar o contracto; porque tiram a 
lihefdacle d~ consentimento, e viciam o contracto na 
siia esscncia (b) : é porhm razão que subsista o con- 
traçto fillio de medo justo, v. g., do receio reverencia1 
para com os pais e superiores, do d61o bom ( c ) ,  e da 
justa coacção, empregada para exccuyão d'urn direito 
($ 19) ( a ) ;  pois que aquelles, que empregam estes 
meios, usam do seu direito. - &%ri jure suo utii~ti, 
ltentitji f i lc i t  injuriam. 

I«' l',il 6 o tthrror panico, que os agiotas espalham nas praças 
dr commc-rcio para negociarem os papeis de crédito dos 

;o\ rr110s. 

( h )  O ineilo tlt~termina a vontade pelos males futuros; a rio- 
leiicia pc.105 presentes. E tanto um, cumo a outra, são'hi- 
justos (S.?; 90 e 91). 

c )  O diilo, que é empregado, para obter um fim justo, diz-$e 
~ l h l o  bom. 

(d) ' Este principio é importante para jitstiíicar no Direito das 
(irrites as convencóes bellicas, r mais philoaophicu do que 
a regra dos Estoicou. 

§ I66 
1V. Identidade de vontades. Para o pacto é ne- 

cessaria a coin1)inação das vontades declaradas dos 
pactuarites: a d'um s6 não hasta, quer seja do pro- 
mitterite, quer do acceitante. Porquanto o promil- 
tente não pode introduzir por forca a outrem uma 
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cousa. ainda que lhe p:ii*eqa um puro beneficio; e o 
seti tlesejo não pode pass;LiB d'um offerecimento, para 
realizar-se o cyiial e mister. que o outro julgue e de- 
clare. qiic llie convém acceital-o ; porque cada um é o 
iinico 11 venl:~dt~iro juiz dos seus interesses ( $ 5  77. 
iiot. o; e 78). A tleclai-ação &a vontqde de acceiiar 
niio passa d'um desejo, ou, quando muito, d'uma 
esperança, yiic não podem tirar a outrem o seu di- 
reito serri o sei1 consentimento; porque só do sujeito 
tl'um tlii*eiio dcpentle o usar d'elle, renuncia]-o, cc- 
tlel-o, ou :~lieilal-o ( $ k  25, 130 e 131). Portanio 
sómente a t1ecl;irn~ão mutti:i tlas vontades do proniii- 
tente e do acceitante constitue um contracto (§ i 5 7  j. 

5 167 
Como o pacto sómente nnscc d'uma dec1arac;ão 

iiniforme das voiitadcs ($ 166), C facil de ver qucL 
esta somente existe, quando ellas versam sobre iirii 

objecto determinado; c: por isso, que este deve sei* 

designado o11 pelas declarações dos pactuantes, o11 

pda naturcbz;t tl:i cous;~, ou pelas circumstancias oc- 
currentc!~ ; aliás. atíb esta designação, a obrigaçáo do 
promittente scbria inteiramente arbitraria e o direito 
do acceitante iiiccrto e inexequivel ( a ) .  A pezar d'isto 
a simples promessu #um objecto determinado antes 
(ia acceitaçáo náo pode dizer-se inutil; porque dá n o  

acoeitante a possibi1id:tde juridica de acceitar (5  i58), 
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(: esia possibilidade subsiste, em quanto a declnraçáo 
do promiitente não for revogada por elle (b), ou re- 
jeitntla pelo acceitante expressa ou tacitamente (c). 

I 

(a )  .\s.irri, 11rometteridti qiralqiier iiinii ciibrii do seu liilti, iiiin 

p ~ ~ r t ' o  (Ia siiii rara,  iim (:%o da ~ i i i i  ~iiiitilh;~. ('tc., em quanto 
ri50 fiir ilc~sig~i;id« o c~lijecti~. ;iiiid.i qiio ~ - ~ i r i c ~ r r a  a iiccei- 

1 tnt;;?~,. náo ha cuntracto. Alguns tli/c.m, qucb 'nestes ciisos 

o ;icrtbit;~rite acquire um dircbito ~tc.ssoal, II<ira c/brig;ir 11 

prornittciite a designar ;I coiisii, e sú dt:poir: ndtnittcm ii 

;icqiiisiqEo do direito material. Admittirl,~ esta oliiniãu, 

pelo menos, seria irlutil nas promessiis gc:ríit's F irideter- 

niinaciiis, v.  g., de protrccão, de pão, de itzeite, etc., que 

, se potlern s;itisí';izer c:om (:ousas infinitamente peqiiriias. 

( b ) ,  Aqilcllc i~oib, qiir por cartas prometteii ao  iihsentcb, pode- 

(c) A ~~ronic\sii drtc. julgar-se rejeitada tacitameiitc, quqndo 
o ;icceit;iiitc i i n o  ;ic~c~'it~~ii iio tempo razoavcl, segundo as 

circiirris~iiiic~i;is i~cciirrerites. Ao Direito I'ositi\ib loca o 

fixar o teiiil,o, e t~sl;il,c-leccr regras drlerrninndaz, qur tirem 

toda ;I do\ida a este rrslieito 1s 137). 

'Fambem o erro pode destruir a identidade da 
ileclaracão das vontades. O erro d'um dos pautuantes 
pode ou nascer de culpa sua, ou ser filho do acaso, 

o11 provir de czrlpa do outro pactuante, oii da de un2 
terceiro, os qiiaes tiinibem de proposito- o podem in- 
diizir a erro, o qual 'neste caso é o resiilt:tdo do dolo 
( $ ,  14 i). O erro pode recair ou no objecto prince'pal, 
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isto é, na essencia do objecto, sobre o qual se deviam 
reunir as vontades (5  1Ci7), ou sobre a u . 2 1 1 ~ ~  exte- 
rior, que move os pactuantes a contractar, ou sobre 
as  circurnstancias accidentaes do objecto. O erro do 
primeiro modo diz-se essenc.ial ou principal; o erro 
d o  segundo e do terceiro inodo chama-se accidental 
ou  acct~ssorio. 

5 169 
0 erro essencial, pror:ido poltts tleclaraçbes dos 

pactuaiites ($ 162), di:stroe a ideiiiidade das von- 
tades, porque o pacliiantc, qiijeito ;t similliante erro. 
quer um ol)jecto diverso d'aquelle. que o outro quer 
(u) : e por isso n;io ha conti*açto ~erdadeiro, ou é nullo 
(# lCi(i). Porém o cv.ro nccidental, corno não recáe 
sohi-e a rsscnci:~ (10 objclcto, que e o centro da reunião 
das vonindes, nao anniilla o contracto; porque existe 
:L iilentidacle cl:is voritades na parte principal. e 6 
rr>gr.a de Dirilito. que o accessorio segue o principal. 
Coiii efkito, ncin ic~rilio obripagáo de salrer ;i cmlsa 
por t[ue U U I ~ V I L I  ~);rct~í;r caommigo. neiii a posso adivi- 
nliar. riern elle iiiesiiio muitas v e m  rii'a pode dizer 
(h) ; e se eu, gracej:\iido, ou iiiesmo dolmainente, pro- 
curo rnover-lhe o desejo de ~,;iciuar, sem irttribuir ao 
ot'jecto qualidailcs. qutb elle não tem, serei immoral, 
mas não destruo o essciicial do p;icto ( c ) ,  excepto se  
a causa externa, qiie detcrminti o pactuanie, entrou 
QO contracto como condip7o expressa, ou pelo menos 
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tacita, por um modo induhitavel, segundo as circum- 
stbincias oecurrentes ( $  92, riot. a) (d). Finalmente 
oi 'erro ácerca das circi~mstancias do objecto dá ao 
lesado, segundo os principiou de Direito, relativos ás 
Qesões ('$ i40 e seg.), direito á iridemnisação do 
cismno contra a pessoa. que d'elle foi causa (e); mas 
nãio pode destruir u essericial clo contracto, nem prn- 
iiuzir a PII :~  nu1lid:ttie. I)orrliir o principd nilo seqllc 

.O U C C E S S O ~ ~ O  ( f ) .  

(a)  \'. R., ~I(~claro qiic qiicro corn1)rar pedras preciosas ; e o 

\c.ndrdor d;i-m'<ts t';ils;is : o pacto I! nullo. 

( h !  V. R. ,  iim homcm cornj)r;i iim vestido por causa do si-ii 
c.;i.iarntsrilo ; estv não se verifica : o contr;icto .cale. 

( c  V. g., o merc;id«r persiiade-me grandes Iiicros da compra 
t i t .  itlgiirna d;is siias mercadorias; compro maior qiianii- 

d:~(i(., 0 s  Iiicros iino SI. \erificam : 11 pacto valc. 

,(dj \'. g., compro dois c;iv:illos, com ;i cteclnra(:ão expressa de 

qiie sejam ensiri;idos a piixar a sege: sc 0 não são, o pacto 

C niillti. 

(e1 \'. g., compro vintc litros de trigo; poréni, quando o re- 
c~bho, f;ilt:i-n~o iiin litro : tcnho tlircbitct ;i pedir a iiidvmni- 

sncão d;i damni), I: tr pactu v; i l~.  

{ f )  O erro, ~)roveriiente do dolo d'um terceiro, annulla o cori- 
triicto, como sr proviesse d'algum dos pactuantes, sobre! o 

rrseririnl do contracto, porque não ha identidade de von- 
t;iii(:s dos p;~ctii;~ritt~s. Sr porém vcrsa sot~rc o accidentíil do 

c.r~ntracto, o lesíido pode pedir a rcpara~ão ao terceiro. oii 

iio pactuante, que com clle tinha lucrado, segundo era 
possiiidor dc boa, oii míí fé (S$ 150 c i51j. 
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f; I70 
O segundo requisito dos pactos ($ 160) 4 a possa- 

hilidade da prestação. Esta é de ires especies . pliysica, ! 

juridiea e moral (5 i (i). A iiiipossibi1id;it le pilpica 
pode ser absoluttr, quaiido o ;icto é contrario ás leis 
irresistiveis d;i riatureza ( 6  5, iiot. a )  (a)  ; au I-elatku, 
quando excede tis forças d'aquelle; que o promettei~ 
( h ) .  Se ;I iinpossibiiidade physica é patelztr e conlzr- 
cida j,clos pactiiantes. i ~q~e l l e .  que proiiic~itc~ cous;is 
assim im~,ossiveis, p;~i-c~ce antes gracijars. (10  cyuc ler 
vontade séria dc se obrigar ($ 263) : - rrd l ~ r r l / o s s ~ -  

bilia n e m  temtur. E se u prnrnittcnic~ dolosan~ente 
&e ser-lhe possivcl o acto. que realmente Ilie é irri- 

possicel, ou se, depois do eontrncto, por culpa, o11 
dolo se priva d;i possihilidade de satisfazer i sua pro- 
inessa, o coritracto iio primeiro caso í b  nullo, e no 
segundo irrito (s  160, not. a); porém o pactuaiiio 
Iosado tem direito a pedir reparação do danino (5 92) 
pelos'modos, yue já disseirios ($5 143 e deg.). I 
(u) V.  g., o fazer 1)ariir ;i terr:~. 

( h )  V.  p., n hzer lima epopeia. sem ser ~ ioc t i i  

5 171 
A possibilidade juridica da presta~iio é necessir ria ; 

porque seria contradicção, que o Direito prohihisse 
um acto al-~solutamente a alguma pessoa, e ao mesmo 
tempo legitimasse o contracto, que o tem por objecto, 



A impossibilidade juridicn podtl recair iio ohjecto do 
hhtracto:  ou porque os direitos s5o inaiien;rveis 
(i§ 86 e 87) : ou porque os ;ictos são conirarios ás 
ohigaçaes juridicas ($ 21) (a); a pode ser relativa 
&pessoas, ou quando algum dos pactuantes não tem 
vbntade razoavel (1 164): ou c~iiando o promitiente 
náo tem direito, que transferir; - nemo dnt guod notl 

hdbet (5 158). 

(a) A14im não poda ser objecto do contracto a coiisa altieiir ; 
porque <r iiZo pode tirirr ii seli clono srm lesáo, que 6 pro- 
hibirla por 1)irc~ito ; nem as coii\as, que por iim coiiti.iict(, 
:rritrrior ptartencem ÍI ol~tro, ,ii11(1,1 qucb 115o l ( ~ n 1 ~ 1  li:~!ido a 

tradi~5o ; por n lo  ser cbsta nt1ct'\\iiria 1i;rríi a Lríiiisfcrcnria 

tios dircsitns pelos rontractos i$ 162, no!. c > .  

5 172 
A possibilidadr mortrl tamben-i é necossaria ; por- 

que, tendo o Direito e a Moral :r mesma origem - 
a razão practica (5 22), e dirigindo-se a o  mesmo firii 

($5 15 ' I ( ; ) ,  não pode haver Direito immoral, ncnl 
Mor:~l injusta. A impossibilidarle moral pode scr nh- 

solrctn (a), ou relativa (b) .  Dada a primeira, os pa- 
cluantes podem fazer e cumprir, querendo: o contra- 
cto; porquv têm direito de independencia (§ 75). 
Porém o pi-omittente pode arrepender-sc, porque do 
contracto não pi-ovém obrigação juridira; e é nullo, 
visto que a obrigação juridica seria contraria a uma 
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obriguçáo moral de tal modo definida, que não ad- 
milte excepção ; haveria evidentemente contradicção 
entre os deveres moraes e as obrigaçaes juridicas, e 
antinomia entre as leis do Direito e tla Moral (c). 
Dada porérri a segunda, o contri~cto 6 valido; porque 
s6 o promittente pode conliecer, se está, ou náo, nas 
circumstancias de cumprir o tiever ~noral (d). Por- 
tanto, se não julgou bem, ou a não quiz curnprir, sihi 
impziic~t (e): e o acceitante podia presuiiiir o contrario 
(5 iti3), C tinlia direito a não ser c?nganatlo ( 5  92). 
Firialmcntc. se corri o pretexto (\a inll)ossibilidade 
moral i-el;rtiva se pudessem annullar os contr:ictos, tão 
iiecessarios aos liomens ($ 159, not. b), estes tornar- 
so-liiani inuteis ; porque nunca faltaria similhante 
pretexto ({). 

(a) A irnl)ossibilidade moral ubrolutu tcm logar, quando ;i 

prorncssa é coritrnria a uina obrigiicão moral, dc tal iniido 
(icfinida o scral, que não admittc excepcão; Y. g.. ;I pro- 
iiiVss;i tic. rciicg;ir ;i rcligiào, tlc iiáo prestar nunca crilto .I 

L)c-tis, ti(, jiirar falso, tie se suicidar, de se cmbriag~ir, dc 

i1211 1ii.iicliciar aos outros, aiiida teiidi~ occíisiáo, etç. 

( b )  Hn iiiipossibilidiide niornl reluticu, quiiiido ii promessa i 
c-i~ritraria a uma obrigar50 moral, cujo cum1)riniento de- 

1~31111c d;i occasiáo, oii da exccp<:á», havendo collisáo ($29). 

( I<  i i~r.i l ; i t i t t  que o Direito garante a liberdade exlcrior denlni 
11a c~spli~ra juridica por nm;r permissiio tiicita ainda nas 

;icyG~s moralmente illicitas 's 2.5). l'orCm vai longa dis- 
tancia #uma pormissáo, nt?crssnria [);ira a moralidade das 

;icp?es, a uma ol>rigay.áo jiiridica. Aquella nio destroe a 
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harmonia entre o direito e a Moral; esta, sendo valida, 
tornariíi antinomicas as duas legislações. 

( d )  A s  circiimstiiiicias particulares do individuo cruzam-se, 
cornl)lic;im-sv, I* são de ordinario táo occiiltas piirti os 
oiitros, que s/, elle as pode conhecer, e muitas vezes nem 

elle. Os trihiiiiaes de justira pois náo podem idecidir, se 
um honiem podia, oii não, cumprir uma obrigacão moral 

depeiid~~iitc. t l i i~ rircumstancias (S 29). Portanto no fhro 
enlerior tlrle pres~irnir-se, que as promessas dos pactuantes 

nao tFm iml)nssibilidade moral relativa ; e por isso os cnn- 
tractos são validos. 

(e) Se n promittente tinha occasiáo de cumprir o seu dever 
moral, c contra ellr fez a promessa do contracto com conhe- 
cimento dr C:IUP;I, I I C C C ~ U  contra a lei moral, e é responsavel 
d~~arite cle L)t.iis e da sua conscicncia. E o acceitante, to- 

~ihecendo esti~ impossibilidade moral relativa, segiindo os 
priiicipicis d;i ( ,qt~i í l (~,de deverá ceder ou modificar o seli dia 
rcitli ; in:js rst;i cztl(~iici;i é só dever moral r não ohrigayZo 

j:~ridica ($$ 32). 

( f )  V. g., vendo um livro, arrependo-me, digo que fallo ;ICI 

h c r  moral de o diir a iim papente, que d'elle precisa : doti 
o livro a Pedro, arrependo-me, digo que fiz iim;i falsa 

excepyão, porque o devia dar a Paulo, meu t)emfeitor. oii 

mai5 necessitado, ctc. 

5 i73 
Muitas vezes os contractos são feitos debaixo de 

condições. Diz-se condição qualquer evento, de que 
depende a existencia d'iim acto. As condições divi- 
dem-se em nuturaes, isto é, aquellas, que pela natii- 
reza da cousa são inherentes ao acto ; v. g., nos con- 
tractos o não haver erro essencial, a possibilidade da 



prestação, etc.; e arbitrarias, isto é, aquellas, que os 
pactuantes por. sua livre vontade jiinctaram tio acto. 
Esta?; su1)divitlerri-se rrn possioeis, ou inzpossiueis, 
segiindo repugnam, ou niio, ás leis phvsicas da na- 
tureza, ou ás leis juridicas e rnoraes. E como a con- 
diçao é uinti. especic cle pacto, a impossil~ilidade das 
contlic6es devo reguliir-se, na paste iipplicavel, pelos 
priiicipios, que estabelecernos relativamente á impos- 
sibilitlade tios pactos (5s 170 e seg.). 

5 174 
As condiçócs possiveis e arbitrarias subdividem-se: 

1.'' em nfirntutiz~as, quando a existencia, oii validade 
do :tcto depende da realisaç'io d'ellas; e negativas, 
quando pelo contrario depende da não realisação ; 
S." em potestatioas, quando dependem do livre alvn- 
í!rio d'aquelle, qiie fica com o direito; cas~~ues,  quando 
dependem do acaso; e mistas, quando dependem parfo 
do arbitrio, e parte do acaso; 3 . O  em suspensivas, 
quando tlemorani o principio da obrigação; e resolu- 
tivas, c~uando i] su:i r~alisação extingue a obrigação. 

5 175 
Celebrado o coiitracto com os requisitos, de que 

temos fa.llado, se foi ahsoluto, traspassa immediata- 
mente para o :icçeitante o direito (C j  i58), e produz 
obrigação juridica d'o promittente prestar o acto, que 
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ifoi objecto do contracto ( # $  157 e i59), iridepen- 
denteiriente da tradição (5 162, not. c). Portanto, se 
o promittente faltar á sua obrigação, pode o ;tccci- 
tante cornpellil-o pela faculclatle tle coacção, que acom- 
panha o seu direito (Cj 19). 

1 1 1  Ci 176 
Nos pactos condicionaes a obrigação sómente nasce 

com a condição suspensivn. Antes da condição se 
verificar, sóinente o prorriittente teni a obrigação 
de niio concorrer para que ell;~ se não verifique (ex- 
cepto se for a seu respeito potestativa, ou mista); 
porque seria violar a sa~icticiacle das conveiições. Tanto 
que ha certeza de que a conctifão se não verificará, 
pode dar-se o pacto por nullo. Pelo contrario, se a 
obrigação for resolzttioa, o contrarto é desde logo ef- 
ficaz, existe a obrigaçiio da prestação, e continua 
vigen~e, em quanto se não verifica a condiçtio, que o 
resolve. Portanto, todo o liso, que o acccitante faz da 
cousa, (1ur;inte este periocio, 6 legitimo, e ri50 113 logar 
a iiinderrinisação. 
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SECÇÃO V 

Diversas especies de pactos 

§ 177 
Deveramos por ventura contentar-nos com os prin- 

c ipio~ geraes dos contractos, que estabeleceriios ria 
Secyso precederite, reconhecendo, com os Pliilosoplio~ 
rriodernos, que uma ampla exposição dos contractos 
~~articulnres a cada passo depende do conhecimento 
d'uma porçiio de factos accidentaes da sociedade, fim- 
dados no estado mais ou menos perfeito d'ella (a). 
Porérn. nssirii conio elles applicam os principios do 
Direito Puro á Eamilia, ao Estado e á Egreja, o que 
chamam nireito Applicado (' 44),  assim tambem n6s 
podemos applicar breveniente os principios geraes dos 
contractos t is  siias clitferentes especies. 

(a) Os aiitinos Escril)tore$ de Direito Natiiral, tractando dos 
(:ontractor em piirticiilíir. qriasi que nada iriiiis faziiim. 
do qiic rel)etir a' disl~c~sicc?es do Direito Romiino, dc(:i- 
dindo na matcriii dc 1)actos infinitas quc:stfitas, conncliis 
com oiitras dc diversos ramos do Direito, srgiindo t.stiis 
se achavam decididas nos Codigos Romanos. 

5 i78 
Os JCtos e Pliilosophos costumam dividir os pactos: 
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1.' em eguaes (onerosos, bilateraes o11 synallagmati- 
tos), e deseguaes (gratuitos, beneficos ou ~inilateraes). 
Pacto egual é aquelle, que é um onus para ambos os 
pautuantes: e pacto desegual 4 aquelle, que ~jrodnz 
um beneficio para uma das partes sómcnte; 2." em 
prirtcipaes, ou independentes, que poderri por si só 
existir; e a ~ c ~ s s o ~ ~ i o s ,  ou relativos, qiie cicpeniiem de 
algum coniracto principal; 3." em obrigatorios, quando 
constitueiri rirna obrigaflo; e libcratofios, quando a 
cxtiitgiiem. 

f j  179 
Todos os pactos benejicos eiii ultima analyse podem 

reduzir-se á doaçüo, que é o contracto, pelo qual o 
promittente se obriga a entregar gratuitamente alguma 
cousa ao acceitanie (a). A doação divide-se: 1 ." e111 

simples, quarido é tini puro acto de beneficencia; e 
i~emunercrtoria, quando é acto tle gratidáo por bene- 
ficio~ recebidos; 2." ern doaç5o inter vivos, quando 
transfere logo o dominio para o donatario; rnortis 
causa, qiit: &mente  rorlu luz etreito para depois da 
morte do doador, e que este pode arbitrarianientc? 
revogar em sua vida (O). 

(a) O promittcnte diz-se doador, o ;icceitante dnmata~.io. 

(b)  As regras, que os Escriptorcs de Direito Natural d.50. 
como cspcciaes para este contracto, nada mais sáo, do que 
a repeticão dos principias geraes, que estabclccernos iiii 

S c c $ ã ~  antecedente. 

L i  
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$ 180 
Muttro é o contracto, pelo qual se promette dar 

gratuitamente iirna cousa fungivel, com a obrigação 
d'o acceitnnte fazer restituição substituida ( f j  143), 
depois do tempo determiiiado (a). São applicnveis 
:r. ostc coiitracto os principios especiaes seguintes: 
1.0 o dovtzinio sobre a cousa emprestada pclssa para 
o niutiiario; não porque as cousas fungiveis se con- 
sumam necess:iriamente com o uso, como diziam os 
antigo5 (O), ru:is porque a alienaião do dominio foi 
d;i vontade tlos pactuantes (5 158); 2." todo operigo 
tla cousa c-orre por conta do mutuario: res suo dolitino 
pevit; 3." o mutilario devv restituir cousa equivalente, 
isto é, da mesma quantidade e qualidade; 4." o mu- 
tuantc 1-60 tein direito a pedir a cousa, antes de fin- 
tlur o tempo cloic~rrninado ( c ) ,  porque pode esta ter 
sido co~isiimitla pelo uso, e soffi-er o mutuario grave 
pre.jtiiiz em :ipromptar inirnediatamente :I equivalente; 
5.' coriio o niutuario deve restituir cousa perfeita- 
mc,nte ec[uiv:ilcnte, pode dizer-se que o contracto é 
cqual; porém como elle fica com o uso gratuito d'ella, 
pode a esie respeito cli;~rnar-se desegual (5 178). 

1 )  Aqiic-tle, quc d,í ,r coiisa, diz-se mutuanfe, oii credor; 
.iqiicllc, qiic tem ;I ol)rig;iyáo d , ~  rrstitiii~ão, diz-se irlu- 
tuario, ori devedor. 

(h )  Os antigos dizidm coiisas fungizieis aquellas, que se con- 

somem com o uso, ou naturalmente, v. g . ,  o vinho, o 
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trigo, etc. ; o11 civilnwttle. v. R., o dinheiro ; e náo fun- 

giveis. as qiie se não consomem cibm o uso. Pqrhm nem 
todas as cousas, qiic se corisoniem com o liso, são fungiveis, 

v. g., se eii rmprrsto iil~iiiis doi~riies para outro marcar 
ao jogo, com dcclarnyáo dc me rchstitiiir os mesmos, estas 

moedas iião são fiiiigivc:is, r 11 contracto náo 6 mutuo: 
nem todas ;is coiis~ts, qiie se não consomem com o uso, 
sRo 1150 i'iiiigi~~is, \I. g., se eu cmpreslo iim exemplar 
&uma obiii nova, potlc ser comp1et:imentc satisfeita a obri- 
g"T" de ni'a rcstitiiir com oiitro e~cmp1;ir c.giialdcnte en- 

cadernado e novo; a coiisa nZo se consome com o uso, e 

comtudo i. fiingil-el. São pois cousas fiiiigiveis todas aquel- 
Ias. qiie liodt*rn ser ~~cri'eitiimcritt~ reprcseiitadas por outras, 

dc ti11 sorte, qiic 1);ir;i ciiml~rirncnto tliis obrigacões, sohre 

ellas estahelecidas, limas podem ser dadas em pagamento 

por oiitr:is ; c tlizem-se náo fungiva's aquellas, que, não 

jiodciido ser r(~prcse1itadas por outras, sómeiite são sujoitas 
n iim;i rt~stitiii(;áo itlcntica ($ 143). Da intm@o pois dos 

pactri;int(,. tlvl,ciide muito a obrigacão de fazer ristitilicão 
ideiiticn, oii siibstitiiida, e por isso a rlistinc~áo daL COU&S 

em fungiveis e não tiingiveis. 

,@). Este tempo potlc ser tlctcrminado, ou expressamente pela 

con~eiicão, oii tacitamcntc pela natureza da coiisa, ou pelas 

<:ircumstniici;is occiirrrritc:~. 

5 181 
Cmnmodato é o contrncto, pelo qual um se obriga 

3 ompl.estal. n outro gr;;tuitamente uma cousa não 
lungivel ($ 180, not. h) ,  com a obrigação de resti- 
tuiçlio identic:~ (5 143) depois do iiso e tempo dc- 
te~minado (a). Sno applicaveis a este contracto os 
principias seguintes: L.. ai pode ser commotlante 
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quem tem, pelo menos, o direito de uscrr da cousa. 
(§ 130), porque transfere o uso d'clla; 2." 0 com- 
modante náo perde nem o domirtio, nem a posse, 
porque o commodatario sómerite detem a cousa em 
nome do commodante; 3." o commodatario não podc 
usar da cousa, senão pelo tempo e modo de temina-  
do;, aliás deve reparar o damno ( b ) ;  4." o commo- 
datario deve empregar toda a diligewia na guarda 
(h cousa; porqiie não deve remunerar o beneficio do 
commodante pela ingratidão cla negligencia e des- 
leixo; 5." o comniodatario deve soff~*er as despesns 
necessai.ias para mar, pela regra - (2uorz tem o com- 
modo, deve ter o incommodo; 6.' o comniod;ctarici 
tlere pagar as deterioridades, qiic caiisoii na cousa . 
excepto as qut: r-esultarn tlo liso tf:i coiisa sem cull~;t 
alguiiia tl'elle ; 7. ' o comrnotl~intc: náo potltl pedir 
cousa, antes tie filadar o tpntpo cletcrminndo; 8.O cx- 
cepto se lhe sobreveio iima necrssidtrde urqente e 
imp~'evzsta; porque se deve prrsiiinir que, se o coin- 
modaiite a previsse no acto do coniiB:içto, seria sua 
vontade exceptual-a; 9." o commutl;intc deve pagar 
ao cornmodatario us despesas extraordir~nrias, qutintlo 
este iiáo teve tempo de pretenir aquellc ; 10." o corn- 
modanitl tem direito á satisfação (5 143), quando 
a cousa pereceu por acaso tal, que n5o pereceria, se 
não tivesse sido emprestada, principalmente nos casos 
seguintes: I, se o commodatario se obrigou aos casos 



fortuitos c inopinados; 11. sr 2 cousa foi &ali& 
antes do emprestimo; 111, se o commodatafio estava 
em mora; IV, se o commodatario, podendo usar da 
sua cousa, 2 1 ~ 0 1 ~  do emprestada ; V .  se, podendo salvar 
:i emprestada, salvou n szca. 

(a) Aquelle, que einpresta a cousa, diz-se commdantc; aquello 
que a recelw, diz-se commodatario. 

(6) Se o tempo do uso não foi determinado, mas ficou depen- 
drritc do lrrbitrio (10 promittente, o contracto diz-se pre- 
cavi»; e o acccitniite deve restituir a cousa, logo que o pm- 
rnittentt: â ~bede. 

5 182 
Deposito é o contraclo, pelo qual alguem se obriga 

a guardar uma cousa move1 (a) de outro giiatuita- 
rnente (h), e a restituir-lh'a quando este quizer (c). 
São npplicnveis a este cohtracto os principias se- 
guintes: i." o depositario deve ser diligente na guarda 
da cousa ; porque não é razão que falte á confiança 
tlo amigo; 2.' não pode usar da cousa; 3." deve re- 
stituir a cousa ainda antes de findar o tempo' deter- 
minacio, se o deponente pede a restituição, porque 
o depositario n5o tem interesse em reter a cousa; 
4." deve resarcir o damno, filho de dolo, ou culpa 
sua ; não ha porem culpa : I, se na collisãu preferia 
salvar a sua cousa á depositacia; 11, se restituiu a 
couba ao verdadeiro senhor d'ella, e não ao deposi- 
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tador; III, se a 1150 restitiiiii no depositante, que se 
tornou fut.ioso; deve poréril restituil-a á pefisoa, que 
se acha encarregudu da aclministração de seus bens 
($ 164);  5." o depositante G obrigado a pagar totlas 
as despesas feitas para a guarda da cous:~ depositada. 
e as perdas e da.mnos occasionados ;IO clcl~ositario 
pelo deposito; segundo a regra- Ofilcium suam ne- 
mini debet esse damnosrcm . 

(a) Porque as irnmoveis não nt.cessitam da fiiiarda do depo- 

sitario para o depositante tornar conta d'ellas quando 
quizer. 

(b )  Porquc se poricnturii sc estipula alguma paga iio depo- 
sitario, o contracto passa para orieroso, como locaq5t1 dc 
obras. 

(e) Aquclle, que entrega a cousa, diz-se depositante, ou d ~ p o -  
sitador; aquelle, que a recebe, diz-se deposita+. 

5 i83 
Mandato é o contracto, pelo qual uma pessoa 

prometle encarregar-se gratuitamente (a) da gereii- 
cia tle um negocio, r[ue ouii.c3m lhe coriirriette (h) .  O 
niandato pode ser geral, ou especial, scgiindo sáo, 
ou não, cleterminados os negocios pelo coritraclo. Sã,o 
ayplicaveis ;t este contr:rclo os priiicipios seguintes: 
i." o mandante é responsuvel pelas acções do man- 
datario, qiie se comprehentlem dentro dos limites do 
mandaio ; pela regra - (l~rod qii is per alium faoit, 

per se ipsum facere uidelur; 2.Qeve pagar as des- 



que o mandatario fez n:i administracão dos 
negocios; 3." o mandatario é obrigado a aclministrar 
com toda 3 diliyencia o negocio; 8." a reparar o 
ddmno causado por dolo ou culpa sua; 5." a. dar con- 
tas, e a entreqar o que recebeu por occasião do rnan- 
ddto; 6." o mandato acaba pela morte do maiiclante, 
ou mandaiario, pela r-evogaçtio tio mandante, ou pela 
renuncia do inantlatavio; porque a confian~a, funda- 
mento do coritracto, pode acabar, e por isso qualquer 
dds pactuantes dcve ter o direito cle dar por concliiidn 
o contracto. 

( a )  Sr a gt.rcncia dos negocios ri50 for gratuila, mas por paga 

o11 honorario promettido, o coiitracto deixará de scr des- 

egual, e passará a egu;il; seri loca<ão dr obras. 

( b )  Aqiit.lle, que commette o negociei, diz-se mandante, O I I  

coitstitrnte; eqiielle, qiie se cSncarre,Ra d'ellc, diz-se rnan- 

datario, ou procurador. 

5 184 
Gestor* tle negocios é aquelle quch, voliirilaria e gra- 

tuitttmciitc, se encarrega da gerencia de um negocio 
de pessoa ahsente, c que o ignora (a). São npplica- 
veis á gestáo de negocios os principios seguintes: 
i." o gestor (li: negocios tlcve administrar com summa 
diligencia, isto é, muito maior, do que t i  do mancla- 
tario; I)ovqrie a escollia, que o mandante fitz do man- 
datario, ainda pode dcsculpai. : i  su:i in1iabilid:itlrl t. 
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erros; porem o gestor de negocios confia em si, e 
metle-se a administrar negocios altieios, sem con- 
sultar o senhor; deve pois conduzir-se de moclo, quc 
riada deixe a desejar: 2." deve &r contas cla sua ad- 
riiinistra~áo, e entregar o que rece1)cu por occasiáo 
d'clia ; 3." deve reparar o damno, qur: causou por 
clolo, ou ciilpa; 4." o senhor dos riegocios dcve pagar 
;to gestor d'elles as despesas, que este fez na gerencia 
em I~cneficio d'aquelle. 

( a )  Káo é pois um contracto ; porque iiáo ha promessii accei- 
tadii (S 157). 

5 18.5 
Alguns, que tdm impugnado a propriecl:tde litte- 

i.;tri:i, disseram que o fim do auctor é dar piil~liciilade 
aos seus pensamentos, e quc o contrafactor, para 
este fim, é iim verdadeiro yestor de negocios; porém 
riingueni potle ser gestor dos negocios de outrem 
contra sua vontade o cbm ,seu prejuizo (§ 184). E na 
verdade o niictor, qiio publica uma obra, tem dois 
tins: um intellect~r».l, para que o publico participe de 
siias concepçóes ; ouiro nzaterial, para tirar do fructo 
do seu traballio os meios, ou condiçbes para a sua 
existcncia. Esic frurio do trabalho iiitellec~iial é tão 
razoavel, como o ile todo o qualquer outro irabalho 
legitimo ; e a socieclade deve garantil-o (a), submini- 
.strando as çondiçbes necessarias para que não sejam 



mültiplicados os exemplares da obra sem o consenti- 
mento do auctor (b). 

(a) Xo congresso de I)ruxellas de i858 sobre propriedade lit- 
tcbraria, assistindo rntiis dc trt3reiitas pessoas, representan- 

tcXs de acndemias e outras associaróes sabias, decidiu-se 
por unaiiimidacte de votos a favor d'ella, e qiie os governos 

ticviam proteger a dos siihditos e a dos estrangeiros. 

(6 )  A propriedade litteraria, como toda a outra propriedade, 
1)o(io c tievc ser modificada pela Politica, que lhe deve 
;i%iignar os limites, qne ;IS necessidadcs soriaes deman- 
dam. Porém esta qiiestáo pertence ao Direito Prihlico ou 

;to I'ositivo ($ 105). E sómcnte observarcmos aqui, que 
rio congresso de Bruxellas se decidiu, que a propriedade 
litteraria devia pertencer ao escriptor, pintor, etc., por 

toda a vida; e aos sciis herdeiros por cincocnta annos de- 
pois da morte d'aqnelles. 

5 I86 
A permutação, ou troca é o typo de todos os con- 

tractos egzcaes. Diz-se troca o contracto, pelo qual os 
pactuantes se obrigam a dar uma cousa por outra. 
Aitroca divide-se em simples quando as cousas, que 
são objecto do contracto, não foram avaliadas; e es- 
timada, quando os pactuantes determinaram o seu 
preço. Este contracto é de todos os eguaes o mais 
ahtigo; porque a venda presuppae a descoberta da 
moeda, e todos os outros contractos maior cultura e 
aperfei~oamento das relaçóes sociaes. A troca pouco 
differe da compra e venda; porque 'naquella cada 
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uma das cousas pode ser considerada como preço (ia 
outra: poih isso, quasi todos os principios, relativos 
á conipra e vcii(la, são applicaveis á troca. 

187 3 

Cort1111.a e voztla 6 o contracto, pelo qual se pro- 
mctte lima cousa por certo preço, isto é, por certa 
quantidade de dinheiro (a). São applicaveis a este 
contrncto os priricipios seguintes : i .O  o vendedor 
deve fi~zcr logo tradição da cousa; e o comprador, 
do preço; excepto se convencionaram algum espaço 
de tempo para as entregas; "2." as detpesas da trn- 
dição tla cousa até ao acto da entrega ao comprador 
são por conta do vendedor; porque são uni meio para 
cumprir a sua obrigação ; ;is tles1)esas posteriores 
são por conta do comprador; 3." se o ventledor não 
entrega a colisa no tempo convcncionado, o compra- 
dor pode ou compellil-o, ou revogur o contracto; por- 
que, se o mutilo consentimento fez o contracto, o 
mutuo (iissenso o dissolve; exccpto se a falta de en- 
treg;i é por culpa do comprador; 4." o vendrttor, qiie 
não entregou a coiisa no tempo ron~encionatlo, cievtk 
resarcir o damno; 5." o preço ticre ser pago no lognr 
e tempo da enireg:~ da coiisa; porque ;L tradição da 
coiisa e tlo preço deve ser simultanea, porque o con- 
tracto é egual; 6." se o coinprador niio pagou o preço 
no ternpo marcado, o vendedor pode ou compellil-o 
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do pagamento e intfemnisaçáo (10 dnmno (5 167, 
not. a )  ou revogar a twzda; 7." o dorni~aio tl:t cousa 
passa para o comprador antes tla tradi~ão, 1150 assim 
o dominio do dinheiro para o ventletior. por Salta da 
designação das moedas (5 167). Assiin que, depois 
do contracto e antes da tratliçso, o risco do dinheiro 
e da coiisa corre por conta do comprador: -- res suo 
domino perit. Porém o risco dn collsa ieiii as; seguinte.: 
excep~iies: I, se pereceu por vicio antigo, que o ven- 
dedor devia descobrir ao comprador; 11, se interveiu 
d p a ,  ou dolo do vendetlor ; 111. se o vendedor estava 
constituido em mora; IV, se o vcntledor se sujeitou 
ao risco cns~ial ;triterioi~ á entrega; V, se a coiisa 
ainda precisa de desiynada (5 iG7). I 

(a) Aqiiellr, qiica promette entregar a cousa, diz-se rendedor; 
e ;iqiiellc, que promette o preyo, chama-se omprador. 

§ i88 
Pertence á compra e venda a evicção e os vicios 

redhibitorios. A eviccão toma-se em divcrsns ncce- 
pções : 1 ." ].)ela itzdemriisaçllo t lo c0111 prartor . feita 
pelo vendedor, quando a cous:i foi tirada áquelle 1)elo 
verdadeiro senhor; 2." pelo abaizdono, qiic: o com- 
prador é obrigado a fazer ern todo, ou cin parte ao 
senhor d'ella; 3." pela sentetaça, que ortlena o nhan- 
dono; 4." pela demanda, que é intentada para este 
abandono. A terceira e quaria accepfoes sáo mais 
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proprias do Direito Positivo. O vendedor deve en- 
tregar a cousa ao comprador, de modo, p e  este possa 
d'ella usar tranquillameiite; portanto, se a coma nãs 
era do vendedor, e foi tirada ao comprador, deve 
aquelle indemnisar a esta : i.' do preço da cousa (a)  ; 
do dumno, que o comprador ssffreu, v. g., despesas 
do contracto, fructos, que pagou ao veiidadeiro sed 
nhor (8 151), e o que a cousa valia de mais, do 
que o preço por que foi vcinclida, excepto as bm- 
feitorias necessarias e uteis, que deve pagar-lhe o 
verdadeiro senhor (5  16%) ; 3." se ;io comprador s6 
for tirada parte da cousa, ou esta apparecer sujeita 
a algum olaus, senclo o onus, oii porção tirada, taes, 
que o compruclor, se o souhcsse, não compraria, tem 
tlireito a rcsciridir a venda, ou á inclemnisação do 
c1:iinno ( C  469). 

( a )  O preço deve ser r c ~ t i h i d o  por inteiro. ;linda que a cousa 
tio lempo que foi tirada ao comprador viilesse meiios por 

ciill~a sua ; porque o comprirtii)r iiRa podc ser punido por 
usar, como quiz, d'iim;i coiisn, qiic: acreditava sua. Se 
porbni a cousa valer meiios em razáo de delerioridades, 
causadas pelo dolo do cc~uil~rador, 011 se d'ellas tirou in- 
tcrcssc, o veiidedor i i R i j  tlcve ser ol~rigado a pagar uma 

parte do preco, egiial ao ~tilor d'rssas deterioridades, por- 
que o coml)rador nu liicraria com o sru dolo, ou lncuple  
tar-se-hia com a j;ictiira alheia. 
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Ej i89 
Vicios redhibitom'os sáo todos aquelles, que o com- 

[arador não podia ver ao tempo do contracto (a ) ;  

que fazem com que a cousa não possa servir para 
o fini, a que é destinada, ou naturalmente, oii pela 
declarac,áo dos pactuantes ($  ítjc3, no[. d ) ;  c que 
pelo menos diminuem o seu prcstimo, dt: modo que 
o compi.;tdor, se os conhecessv. certo iião a com- 
praria (! 188). Havendo similtiantes vicios, o com- 
prador tem o direito ou cle ~.er-ognr o contracto ou 
de pedir indemnisa~üo do que a cousa vale de nionos 
( 5  i69), principalmente se o vendedor os conliccia, . 
e os não declarou, e das perdas e damos ,  que sof- 
fteu. 

(a) Se o s  \icios eram ~~atciites, t l c ~ e  prcsiimir-se qoc o I-om- 

prador o i  vil], e que assim mesmo quiz a compr:r; c se 
os náo viu,  ribi imputet. 

Ej 190 
Locaçüo e conducç~o é o contracto, pelo qiial al- 

guem se obriga a dar a oiitro o uso de alguma cotis:t 
1120 fuiigivel, ou o goso do seu tral~allio por cerio 
tempo e por certo prqo  (a). Este contracto divide-se 
em locação de cousas, e 1oc;~ção de obras: :iquella 
coniprelieiide o uso de todas as cousas externas, i i i i -  

moveis, moveis e semoventes, afóra as fungiveis, que 
eatram no contracto de emprestimo a juros ; esta 



çompreheride os trabalhos, servilos ou cuidados do 
homem ( h ) .  São applicaveis á locação e conducção 
os principios seguintes : I ." o locador não aliena o 
tiominio da cousa, mas só o direito de usar ( 5  f 30); 
2 . q e v e  pi-estar o USO da cousa pelo tempo deter- 
minado, e não pode expulsar o eonductar nem mesmo 
com o fundamento de necessidade sbperveniente ; 
3." se ve~hdetl a cousa, o comprador não pode expulsar 
o conductor; 4." deve declarar ao conductor os vicios 
da cousa ~ V ~ C ~ O S  redhibitorios ($ 189)~ ; S." deve 
conservar a cotlsa em estado de o conductor poder 
usar d'ella, segundo o fim para que 6 desilnada; 
6." deve pagar as despesas necessarias do conductor; 
7." o conductor só pode usar da cousa dentro dos 
limites do contracto ; 8." deve pagar a pensão, alu- 
guer, ou soldada no tempo m:%rcado no contracto ( c )  ; 
'3." pode subloccrr, isto é, transferir para outro o uso 
da cousa, ficando responsavel pela pensão, ou alu- 
guer, e pelas deterioridades, que causar o siiblocado; 
10." se o conductor continua a usar da cousa além 
do tempo do contracto, e o locador se não oppae, 
dá-se unia ncira locação e conducção tacita (5 162, 
not. a). com :rs obrigaçõcs da anterior expressa. 

( ( I )  A locnq.20 das cousas c.iitre 116s diz-se nrrcndumer~to; o 

pr%o no3 predios iirhniios, a l t~qucr ;  C nos r ~ > t ~ c o s ,  prn- 
n í í o ,  ou reníln. Em geral o que promctte o ii\o dn roiisii, 

oii as olir;ts, chama-se Eoca&or; o que promrttc- o preco, 



diz-se cundurtor. Entre nús o locador de cousas diz-se 
senhorio ; o das obras, criado. feitor, etc. ; o conductor de 
prm'lios urllanos, inquilino ; de predios rusticos, colono, nii 

rendsiro ; e o das ol~rau, amo. 

(h) Estes trabalhos podcm ser por um tempo indefinido (em 
qiianto quizerem amo e criado), o11 por certo tempo, on 

por t ~ d i i  a vida ; ~)orqiici o criado, o11 inaiidatario sempre 
tic;i pc!ssoii jiiridicii, o qiie não acontece ii;i c.scravidã~r, qiie 
faz p~.r(lcr ;i lil)crdatlr de todos os direitos (S 91 , not. h ) .  

c )  f? qiicstáo se I I  rendeiro fica desoiicrado da obrigacão dii 
IWI~SZII  por cniisa dc esterilidade, isto é, pela privacão 
totíil, oii parcial do iiso da coiisa por acontccinicntos for- 

tiiitos e inopin;idos. Temos para nós, qiic no arreridii- 
mcntc~ por varios niiiios deve compensar-se n esterilidade 
d'um pela miiioi ftsrtilidadc dos oiitros; se porém o iirrm- 

d;iinciito tili si') por iini iinno, I- o reiitlriro n5o tomou sobre 
si ex[~rcssiimriitc~ ;i c)l)iiga~ão (11: p;ig;ir, ;ilictzar da cstcrili- 
d;ide. ou ;r 11ensão 1150 foi diminiit:~ (~i i i  ;itl~.iiyao ií possil~i- 
lidade d'ella, n raz5o jiiridica pnrcbrca d;ir-lhe liirdito n uma 

remissão em proporc5o da t~sterilici;idc: ; porqiic faltii o fim, 
I I P I O  qii:il o rendeiro promctteu a pensão. 

8 191 
Ell~j)restinao a jrwos é o contr:içto, pelo qual al- 

guem pronieltc a outro o dominio d'uma cousa fun- 
givel por certo tempo e por certo ltrcço (a). Este 
contracto participa da natureza do mutuo, qiianto a 
cousa em'prestlidn ($ 180), e d:i natureza da locação 
c, conrluc~áo, c1ii:tnto aos juros (5 190). Por isso os 
yrincipios, clnc i-cgulam nc~uelles contractos, são ap- 
pliosvcis ao einprestimo a juros (b ) .  
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(a) Este preyo diz-se juro;  ;iquelle, que promette o uso da 
cousa, diz-se empreatador, oii credor; e aquelle, que pro- 
mette o juro, diz-se torttndor, ou devedor. 

(b)  Depois dos princiltios estabelecidos pela Economia Poli- 
tica, n30 pode dulidar-se da jystira $este contrmto. Os 
cabedaes, tanto fixos, como circnlantes, são agentes da 
producrão. Se é justo o aluguer e a pensão, justos são 
tam1)em os juros. 

5 i98 
Cambio em geral é a troca de dinheiro por di- 

nheiro. Divide-se em cambio de banco, isto é, a troca 
de mocdas de difrerentes paizes, ou praças ; e cambio 
mie~do, isto 6, a troca de moedas da mesma praça 
(a). O modo principal, por que se faz o cambio de 
hanco, são as letras de cambio. Diz-se letra de cambio 
imia carta, pela qual o sacador encarrega ao sacado, 
que pague em outro logar. ou á vista, ou 'numa 
hpoclia determinada ao tomador, ou á sua ordem, 
certa somma de dinheiro erii troca tl'outra somma, 
ou valor, rccebiclo no logar, aonde foi assignadn, 
rc:ilmentc, oii em conta (b). A letra de cambio deve 
contcr os seguintes requisitos: 1 .O ser sacada de tmz 

logar sohre outl-o; porque d'outro modo não haveria 
troca por c:iusa do risco, que o sacador toma sohre 
si, ~naridantlo pagar em outro loglir a somma rece- 
bida 'nnquelle; 2." ser datada, p:ir;i se poder saber 
se o sacador a esse tempo era capiiz de se obrigar, 
e se tinha fundos em poder do sacado, sem os quaes 



este não é obrigado a acceitar a letra, nem a pa- 
gal-a; 3." declarar a somma, que o sacado dcve pagar, 
aliás será uriia cartu tle credito, ou de recommenda- 
ção; 4." declarar o tzonze e o donzicilio do sacado, 
para que não haja duvidas, principalmente havendo 
outras pessoas do mesmo nome; 5." declarar a epocha 
c logur, om que o pagamento fia de ser feito, para 
evitar qucstóes entre o tornados o acceitanta; 6." tle- 
clarar- valor recebido, ou seja em moedas, ou em 
mercntloii:is, que o sacador se obriga a fazer pagar 
ao tomados, ou á siin ordem, em diverso logar, para 
servir de titulo ao tomntlor; 7." ou declarar- vcllor 
em conta, isto 4, por conta do cluc o sacador deve 
ao tomatlor, e com o qual comllença lima por~áo  
Og11d d : ~  tlivitla; 8 . O  declarar - (i c/r.de,n : porque poc 1~ 
acontecer quc o tomador náo queira receber s letra, 
mas sim iiidossal-a 'iioutro; 9.' declarar o fionte do 
tot?zador, para se suller quem entregou ao sacador o 
seu valor, e clriem poclc seceber, ou inilosslir a letra; 
10." declilrnr, se por pn~rleiríc, ou por segundo oin, 
para o iicceitante ri50 ser obrigatlo a pagar o mcsnio 
valor duas vezes ( c ) .  

(a):  Chamam-sc lanqueiron, oii calribirtas. aqiiclles, que se 
occupam 'neste negocio. 'i'amhem se diz cambio o premio 

por qualquer troca de mocdas, e a relafão d o  valor, rm 

que se acham as uiocdas de tliffercntes esl~c.cies, oii tie 
differentes prnpiis, ou paizes. 

13 
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(h)  Aquelle, que assigna a letra, diz-YÍ: ruciidor~. Aqiiellc, 
que a ha de pagar, sacado; c, tl(h11ois (11, tcr  osto to tia le- 

tra - aeceito. - diz-se acccitntrtc. .iqii(.111., q11t: rcu:l)cn 

1oti;i do sarador, diz-se tomador, tlotro tla I/stt.n, o i i  tlador 

do v/t lor.  Qiiando a letra terri ;i cliiiisiil;~ - ri IUU ordem, 

- ~ ~ d c  i )  t1)mador cedel-a a outro. A esta cedriici;~, por- 
qiií: 6 csc:ript;i no dorso da Ictrci, chíini;i-SI, iritlosro. O 
cedcntr: diz-sc i?idu.ssad«r; c o cc~ssioii;irii~, indossntnrio. 

' 
O indosso pode repetir-se iníl~iinictainc:ntt*; e o iiltimo 
dos indossatarios, o11 aquclle, qiie tem dirrito de receber 

n letra, c sc apresenta ao acccitante para isto, diz-se por- 

tador.  

{c)  , 
Nus ietr;is dc caml~io h;i iiiri compleso tie vnrios contra- 

ctt~s, v. g., troca, miiiitl;itc~, li;iiica, etc. ; e os priiicipios, 
qiie regcm estes contractos, são aplllica~eis aos direitos 

1. ol~rigaqGcs das diversas pessoiis, qiic inter~i!m nas letras 

de camhio. 

5 193 
Eurpl/yteuse é o contracto, pelo qual se prometie 

coricetler o clominio util d'um predio por certa pen- 
s%o anriiia em reconhecimento do dominio ilireclo 
(a). Silo applicaveis a este contracto os principias 
seguintes: I." que o senhorio fica com o domimio di- 
recto, e o foreiro com o util (§ 131, not. h ) ;  2." que 
o objecto do contracto (leve ser urna cousa immovel, 
ou seja predio rustico, ou  irb bano; 3." qpe o canon 
se,ja em reconhecimento do dominio (lirecto ; porque, 
se for em paga dos friictos, o contracto será locaião 
e conducção; 4." que se obriguem, o senhorio a en- 
tregar a coiisa, c o foreiro a pagar o canon. Muitas 
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indtlstria; S." que todos os socios devem ter quinhãci. 
nos ganhos e perdas; 3." que o administrador devv 
dar contas; 4." que a sociedade p~.incipia r10 mo- 
mento do contracio; c:xceplo se os socios coitvencio- 
nararn outra cousa; 5 . 3 ~  n socied:~clo se julga 
rilalicia; cxcepto se a duração d'clla for limitada 
por convenção, ou pela naturcz;~ da cmprez;t ; (i." que. 
~icab(l a sociedade: I ,  quando cxpirn o t(lmpo do çon- 
Iritcto ; 11, sc perece a cousa, ol,jt~cto (1:) socit:dadr : 

111, pela morte dos socios; IV, p I a  rrl,tr~lc.tlr, feita 
~ l e  hon fe, se ;i socieclade for i l l i ~ ~ ~ i t u d a  quanto rio 
tempo: e justificada pelo prc~cediriieinto cios outros 
socios, se a socicdadc foi. liwitadn; V, constinztriudo 
o negocio, pai.;] ilue foi estabclecida; 7." na sociedadt* 
vni~~e~.snl ,  na f;~lt:i de convenção. dividem-se por co- 
0et:a os ç:tpit:ics. lucros, ou perdas cm quinhócbs 
cgii:~os ; 8." ii;is sociedades geral e particular os 111- 
cros, ou perdas S ~ O  clivididos na p ~ o p ~ r ~ n ~ ~  clns c(!- 
pitaes e do vctlor (lu industria, corii cIue c;;(l:r iirii dos 
socios entrou para a sociedade, e ;icluelles são resti- 
tuitlos a setis donos; 9." no caso de duvtda, se :i 

socie(1;idc é uiiivcrsal , ou geral, deve presnmir-su 
geral. 

(a )  Os pactuantes chamam-se socios, ou nssociclúos; r tiquellc, 
que foi cncarrcgado da administrayáo dos negocios d;r so- 

ciedade, administrador. 

(b) A sociedade particular tem diversas denominac6es, se- 



gundo as suas diversas eíperics : - companhia, so&&& 
com f ima. sociedade de capitnl e indicstria, sociedade em 

conto cle participação, parceria, etc. 

5 195 
Contractos aleator.ios são aquelles, cujos effeitos, 

quanto á perda, ou ganho, dependem de um aconte- 
cimento incerto. Estcs contractos podem ser leneficos, 
ou onerosos (f i  i 78). São applicaveis a estes con- 
tractos os principias seguinles: 1." se algum dos pa- 
ctuantes tem certeza Acerca do evento, que para os 
outros é incerto, o contrscto dcixarh de ser aleatorio; 
i, o 2. nos otierosos calcula-se :I egualdade pela propor- 
çilo entrc a esperanqa do ganho e o risco da perda; 
3.' est:i proporqáo cnlcilla-si: pela probabilidade do 
evento, e pel:i puntidadn do valor, que se b d e  per- 
der, oii ganhar. Entram nos contractos aleatorios os 
seguintes : 

' 5 196 
A compra da esperança é o contracto, pelo qual 

se compra a esperança de alguma cousa, cuja exis- 
iencia é casual (a), 'Neste contracto amhqis os pa- 
ctuantes se entregaram ao acaso: assim que, seja 
qual for o resultado, o comprador deve o preço por 
inteiro, e o vendedor tudo o que foi objecto da espe- 
rança. 

( a )  V. g., a compra do lanyo da rede na pesca. 
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5 197 
Loteria é o contracto, pelo qual se compram bi- 

Ilictes, para pela sorte se decidir, quaes serão pre- 
miados e com quanto, e quaes não. O emprezario 
deve : 4 ." fazer tantos e tnes premios, que a sua somma 
fotal seja egunl á somma total do llreço dos bilhetes, 
deduzidas as despesas da loteria ; 2.O fazer extrahir 
da urna por sorte e sem dolo os bilhetes; 3." pagar 
os premios ás pessoas, a quem a sorte os designou; 
4." os compradores dos bilhetes são obrigados a estar 
pela decisão da sorte, saiam, ou não, premiados os 
seus bilhetes (a). 

(a )  1)'cbste modo não s0 bn contracto entre o emprezario díi 
loteria e os compradores dos bilhetes, mas tambem dos 
compradores entre si. 

'$ 498 
Urna da fo'orttina é uma especie de loteria, em que 

se compram um, ou mais bilhetes dos que se acham 
dentro cle uma urna, ou sacco, uns designando certos 
premios, outros brancos, com a condição de serem 
cxtrahidos por sorte, e tanto o comprador, como o 
vendedor, ficarem sujeitos á sua deeigão. Os princi- 
pios da loteria são applicaveis a este contracto. Ha 
aincla outras especies de loteria, v. g., a rifa, a roda 
da fortuna, etc. (a) .  

(a) Deve fugir-se da urna da fortuna, não só porque de or- 
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diii;irio nio ha egiialdade entre o valor total dos premios, 

I. .i somma tio preyo dc lodos os bilhetes; mas, o qiie é 
in,iis, m~iitas \ceei se sul~trahem da urna a s  sorles dos 

premios grandes. E em geral deve fugir-se de todas as es- 

peiirs dr loterias, qae são muitas vezes causa da ruina de 
iiiiiitas famili;ts, c desviam sempre os capitaes d'oi~tras 

emprezas iiteis. O Direito Posilibo deve prohihil-ar. 

5 i99 
Seguro é um contracto, pelo qual alguma pessoa, 

natural ou inoral, se obriga, mediante certo preço, a 
int1erniiis:ir a outrem tle uma perda, ou íla yi iv;içGo 
de um lucro esperado, que pode resultar de um everilo 
incerto (c~,)). O ssegilro divide-se em terrestre, ou mn- 
ritimo, scguiido o risco corre na terra, ou no mar. 
Tanto o segurador, como o segurado, corrdm risco, 
porque o scgurnrlor sempre ganha o premio, e só- 
mente indemnisa, ha~cndo prejuizo. São pois requi- 
sitos essenciaes de toda a especie de seguro: 1 . O  cc~bsa 

segurndn; 2.%sco da cousa ; 3." premio convencia- 
n:ido para o segurador; 4." indemtisnção do prejuizo 
do segur:itlo. 

(Y) Aqi~vllc, que se tri~riga á intiemnisação, diz-se 'eguvad«r; 
aqucllc, que tem direito a ella, diz-se segurado; o preco 

diz-se j~remio do seguro; e o titolo do segurado diz-se 
apolice do seguro. 
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g 200 
Deciscio por sorte é o contracto, em que os pactuan- 

tes ajustam decidir pela sorte algum riegocio (a). 

(a )  Sortc é o evento fortuito, de que depende alguma decisão. 

5 201 
Ce~lso ritalicio é o contracto, pelo qual alguem 

?;o obriga a pagar a outro uma pensão annual du- 
r:inte a sua vida. O evento incerto, que torna este 
contracto aleatorio, 6 a morte. 

g 202 
Joyo é o contracto, pelo qual se conrenciona, que 

certo ganho, ou certa pertla, pertencera iquelle dos 
pactiiarites, de cuja parte se vcrificttr uma condição 
iiic,ci-ta. 110s jogos uns são sómente dc iszdustm'a; 
outros mais de intliistria, do que de ;;lzar; e final- 
mcnlc outros inteiramente dependentes do acaso ou 
da fortuna, ou mais d'azar, do que da industria (a). 

(n) Os jogos de nzar n5o são, rigorosanientc fiillando. injus- 
tos ; porqrie cada rim pode dispor d;i siia propricdiicie sc- 
gundo lhe aproii\t3r (s 131, not. n )  ; mas podem ser im- 

poraes, quiindo o jogador se inhaljilita liara ciiniprir srus 
deveres. As coiiimoq6c.s produzidas pc,los arares escsnde- 

ccm os jog;ict»rcs, ofiiscain-lhcs a r;iziio, I -  os precipi1;im 
em lanccs, ;i que sr  náo ;irroj;iriam a sangue frio. Aysim 

q:ie a paixzo do jogo, coiivertida em vicio, traz comsigo, 



;iICm d:i perda de teinpo, a riiina clns bmili;is. Qiiasi lodos 

os jogadorcs se queixam, feitas iis contas das perdas e ga- 
nhos tl'iim ccrto periodo, di: que tC:m perdido ; não porqiic 
;is pwrlns de uns não scjam rcalniente ganhos p;ira os ou- 

tros: m;is porque elles mais facilmente dispendern quando 
ganham, e depois falta-lhes o gariho para col~rirem as per- 
das. Yinnlnieiite, coino o vicio do jogo C origrm de muitos 
oiitros \icios, os jogadores dc azar são geralnicnl(:, e com 

razRo, mal repiitncios. Por isso as Icis drvcm prohibir as 
casas piiblicas de sirnilhantes jogos, e as aucloridades ser 
incxora~eis  na sua  e x e c u ~ i o .  

§ 203 
Taml~eiil sc dividem os contractos em principaes, 

ou i~ttlependent~s, que podem existir sós, v. g., todos 
os tlc: que ternos f:cll:ido ate aqui; e acccssorios, ou 
relaticos, que dependem necessariamente de um con- 
tracto principal. A todos os contractos accessorios 
siio applicaveis os priiicipios seguintes: 1." todas as 
vezes que for nzrllo o contracto principal, nullos são 
tambem os nccessorios, pela regra - O accessom'o se- 

gue a natureza do principal; 2.' as ohrigaições dos 
contractos accessorios não podem estendeme além 
cios limites das obrigações dos contractos principaes; 
e 3." extincta a obrigação principal, extingue-se a ac- 
cessoria, mas não vice versa; 4." as obrigações acces- 
sorias extinguem-se pelos mesmos moclos, pelos quaes 
se extinguem as principaes, v. g., pelos pactos libe- 
ratorios. 



186 PARTE 111. DIBEITO NATCRAL HYPOTH. 

r3 204 
Perlencem aos pactos accessorios os seguintes: 

O pacto de retrooendendo, pelo qual se convenciona, 
que o comprador será obrigado a tornar a vender ao 
vcndcdor a cousa compi.:tda, dentro de certo tempo, 
ou a tornar a eritregnl-a ao vendedor, restituindo este 
o preço. 'Nesie caso cliama-se tambem vendar a remir. 
O comprador acquire o dorninio, suejeito a uma con- 
cliçuo resolutiac~ (5 176) : vcrificada ella, o vendedor 
pode reivindicar ;i coiis;t do comprador, ou de ter- 
ceiro, a quem ella passou com este onus. 

3 205 
O pacto da lei commissoria B aquelle, em que se 

acautela, que, se o comprador não pagar o preço 
dentro de certo tempo, a venda será nulla. Este cun- 
tracto differe da clausula da compra e venda, em que 
sc declara, qiie o comprador pagará o pteço em certo 
tcnipo; porque, não pagando, pelo pado a venda é 
riiill;i, qiier o vendedor queira, quer não queira; e 
pela clausu1;i. depende do arbitrio do vendedor re- 
vogal-;i , ou coinpellir o comprador ao pagamento 
( E j  187). 

5 206 
O pacto addictiorw's in dkm é aqudle, em que o 

comprador e o vendedor convencionam, que a venda 
será válida, se o vendedor niio achar, dentro de certo 



tempo, quem lhe dê mais; ou nulla, se obtiver um 
preço rnaior. Este contracto pode celebrar-se em fórma 
de condição suspensivn, ou resolutiva ($§ 174 e i 76). 
Este pacto 6 s6 em hcneficio do vendedor, que pode 
arbitrariamente renunciar ao seu direito ($ 25): e 
por isso o pacto valerá, se o vendedor desprezar miin 

maior preço offerecido. 

5 207 
O pacto protimeseos é um contracto, pdo qual 

aquelle, que tem o dominio pleno, v. g., por compra, 
ou o domiiiio util pela emphyteuse (5 193), é ohri- 
gado, rliierendo vender, a offerecer a cousa, tanto por 
tanto, ao vendedor, ou ao senhorio directo Ca). 

(0) T:iriil~c~iii pode contraetar-se, que o senhorio directo, que- 
rentlo xc~ntlrr, seja obrigado a preferir, tanto por tanto, o 

emphyteuta. 

5 208 
Enyenho, em geral, é o contracto, pelo qual al- 

gttem entrega ao credor uma cousa, ou, pelo menos, 
Ibe confere direito sobre ella, para seguranca da sua 
divida. O empentio divide-se em penhor, hypdheca, 
a(penhor artiçhretico. O penhor é o contracto, p i o  
qual alguem se obriga a entregar a um credor uma 
amsa move1 (a), para que, não se pagando ;i divida, 
o credor possa pagar-se por aqiiella. São applicaveis 



'1 88 PARTE 111. DIREITO KATITR.41. IiYPOTH. 

:I estc contracto os principios seguintes : 4." o credor 
s0nicritc acquire ii;~ cousa um direito a ser pago pelo 
scu valor, e corn preferencia a outro qualquer oredor; 
2." nao pode m a r  da cousa; 3." só na falta de paga- 
inciito no tcmpo conrencionado pode vmder a cousa 
eiripcriliada, pagar-se, e wstituir o resto do preço ao 
clorio do perilior; 4." cretlor 6 responsavel pelas 
cEcterioridades, sendo negligente; 5." paga n divida, 
deve restituir* o 1,enlior; 6." o dono do penhor deve 
pagar ao credor as despesas necessarias e ~itcis ($152); 
7." não podepedir restitliição da cousa empenhada, 
seiiiio depois de paga a divida; 8." perecendo a cousa 
cilszwlmente, perece por conta do dono do penhor; 
9." c o credor, 'neste caso, não perde o direito aopa- 
iltrrna~to, cluc Ihc provém do contracto principal. 

(a) Ilojc prefere-se com razão á distincráo de coiisas moveis 
e irninoveis a de cousas mobiliarias e imaiohiliarias esta- 
belecida no Codigo Civil. I 

$ 209 
Iiypotl~eca é o contracto pelo qual alguem em- 

penha uma cousa, que fica em seu poder, para se- 
gurança do cumprimento d'uma obrigação. Peta hy- 
pothcca acquire o credor o direito de ser payo pela 
cousa Iiypoihecada, c com preferencia a outro qual- 
quer. credor. Portanto, muitos dos principios do pe- 
nhor s8o applicaveis á hvpotheca (a) .  



(Q) Como os bens hypothecados ficiim em poder do deledor, 
para que este os n5o hypothequr de novo a outros crc- 
dores, como livres, é mister que a lei positiva exija pti- 

bliciddde das hypothecas por meio diim registo publico. 

aondelos credores, ou compradores possam vetificar. antes 
do emprestims, ou compra, se os bens se acham jh hgpqy 
tecados ou vendidos a outrem. 

s 210 
Penhor antichretico 6 o contrado, pelo qual se 

prornette entregar no credor uma cousa, movel, ou 
immovel, frugifera, para que o credor possa usar 
d'ella e usufruil-a eiii pagamento dos juros e capitaes 
emprestados. Sáo applicaveis a este contracto os priii- 
ciyios seguiriics: 1." o credor é obrigado a dnr cotztns 

dos fructos; "L." e rcsponsnrel pelos fructos p c ~ ~ c i -  
piendos, c 1)el;ts deterioridtides, intervindo da sua 
parte wipa, ou dolo, ($ 150); 3." pae3 a diridlr pelos 
fructos? deve restituir ;t cous:~ e os sobejos tl'aqiiel- 
les; 4." o d o w  do  poiihor sómente pode leonntal-o 
depois do p;ignrncnto do resto tla divida. 

s "211 
l luwu é o coiitraclo, pelo qual alguem se obriga 

a pagar o que outro tlere, não pagando o originario 
devedor. Sáo applicavcis a cste contracto os princi- 
pios seguiiiies: 1.' o fiador não pode ser obrigada 
ao  pagamento, senão depois de excutidos os bens da 
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originario devedor (a este direito do fiador chama-se 
beneficio da ordem); 2." o fiador, que pagou a divida, 
fica em loyar do credor, para pedir ao principal de- 
vedor tudo o que pagou por elle; 3.' se o devedor 
aáo tem com que iildemnise ao fiador, que pagou, 
este tem direito contra os confiadores, para que cada 
um lhe pague a sua parte da divida. 

5 212 
Fitialniente os pactos dividem-se ern obrigatorios, 

que t6ni por fim fazer nascer algurnn obrigação: taes 
são todos os de que temos trnctttdo ;iIé aqui; e lihe-l 
ratorios, que têrri por firri litbertar d'ume obrigaqão. 
Estes ou extinguem ;t obrigacão p?/~.n simplesrnenf~, 
ou sb ~~elntivarnente, fazendo troca da relaçtio juridica 
anterior, oii substitfiindo iim riovo clcredor ao antigo. 

3 213 
Vis10 como qunlqiicr pessoa pode renunciar ao 

seu direito, oii transri-iittil-o a outieerri (§$25 e 157); 
se a tratisriiissão é gratuita d'um ~cictu:inte a outro, 
diz-se remissão; sc poréin é reciprovli entre os dois 
~~xtuu"t( ' :s .  diz-se mlrtuo dissenso. Tanto uma, como 
o outro, eutingu~m : is obrigações, c sso pactos libc- 
ra torios, o primeiro dese!y~ral, o segundo egzlal. 



tj a44 
Novaçüo em geral é o co~tracto, ,pelo qual se sub- 

stitue uma nova obrigagão á antiga, que fica extincta. 
São especies da novaição : i." nouaçã% propiamewte 
dictn, que é a substituição pactuada d'uma nova obri- 
gaçso á antiga, que fica extincta, permanecendo o 
mesrno devedor c crédor; 2." ddegação, que & o pacto. 
pelo qu;il o devedor dá ao seu credor outro devedor 
em sc:ii lognr, consentindo todos tres, isto é, o de- 
vedor principal (delegante), o devedor substituido 
(delegado), e o credor (delegatario); 3." szsbstituim 
de ilrn novo credor, qiie é o contracto, pe,lo qual o 
credor e devedor ajiistam, que o direito d'aquelle 
passe para uni terceiro, ficando o devedor desune' 
rado para com o primeiro credor; é." substilhriçfio de 
ecm novo devedor., que é o contracto, pelo qual o credor 
acceita alguem por tlercdor erri logar do primeiro, e 
sem qiitb este consirita expressamente. Todas estas 
especies tle no\-a@o estingurm a obrigação do p ~ i -  
meiro cotitracto, c tiça em seu logar suhsaitiiida a 
nova ohrigaç%o do pacto liberatorio. 

5 2i5 
Di!Tere da delegacão a assiqnação, que é o con- 

tracto, pelo qual o devedor ajust:~ com outro, que 
pagará por elle no seu credor, mas sem este conseri- 
tir, nem desonerar o primeiro devedor. Este pacto 
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não estingue imniediatamente a obrigação do pri- 
meiro devedor, porque, subsistindo o direito de cre- 
dor a seu respeito (a), é força que subsista a obri- 
gação correlativa d'este (5 20) ; sómente ;I pode ex- 
tinguir pelo seu effeito - o pagamento. 

(a)  P o r q ~ i ~  niiigii<~m pode ser pri\,ndo tle seu direito sem cr 

seu consentimento (S 25).  

$ 21s 
Differe a substituição do riovo credor da cedenciu, 

que é o contracto, pelo qual o credor transfere a outro 
o seu direito sem o conseiitirriento do devedor. Aquelle 
diz-se cedente; este, cessionario. Este, contracio não 
extingue a. obrign@o do devedor, porque subsiste o 
direito do cedente na pessoa do cessionario. 

5 "27 
Além dos pactos liberatorios ha outros modos de 

dissolver as 00riyc~çfies. Taes são os seguiiiies : Pch- 
gamento, que é o acto, pelo qual se dá ayuillo que 
se deve. O pagamento é um niodo de extinguir as 
obrigações; porque o direito do credor fica satisfeito 
e cessa, e por isso a obrigação correlativa do devedor 
(5 20). São applicavejs ao pagamento os principias 
seguintes : i." deve ser por inteiro, no Eogar e tempo, 
e pelo modo devidos; 2." deve scr pela restituiçiio 
identicn; excepto: I ,  se o credor consentir; 11, se ella 
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for impossivel (§ 133) ; 3." as despesas do pagamento 
são por conta do devedor ( 5  187). 

§ 218 
A compensaçlio é o pagamento reciproco e ficticio. 

que se opéra entre duas pessoas, que são ao mesmo 
tempo credoras uma da outra. A compensaçiio furi- 
da-se no interesse mutuo d'amhas as j)nrtcs, para 
evitarem um circulo inutil de pagamentos. Sgo al~yli- 
cAveis á compensaç5o os principias segiiirites : 1 ." sci 
pddem compensar-se dividas eqziivalentes, isto é, que 
podem ser perfeitamente substituidas urnas pelas ou- 
tras; 2." não pode compensar-se um;t di~id:i liq~rids 
com outra illiquida; 3.hn0 tem logar a compensação 
entre uma divid;~ exigivel e outra, que ainda o não é : 
4." pela compensação fica paga a divida maior pela 
menor em concorrente q«antz'a. 

$ 219 
Sc o credor, não s6 sem justa causa, senso aindtl 

sem allegar desculpa alguma, não acceita ' o paga - 
mento (5 2 17), parece que remitte o seu direito (5 2 13); 
e por isso a offerta d'um verdadeiro pagamento, não 
acceittida, extingue a obrigação (a). Egualmente a 
extingue o perecimento casual da cousa devida em 
especie, pela regra- Res suo domino perit; e não da 
cousa devida em genero, pela outra regra - Nunquam 

13 
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yenus perit. A perfidiu d'um dos pactuantes, se o 
outro o não quer compellir ao cumyrimento da sua 
rkromessa, dá-lhe occasião para declarar o contracto 
dissolvido pelo mutuo dissenso (5 213). A confusão, 
isto é, n reunião das qualidades de ceedor e de de- 
vedor em uma só pessoa, extingue as obrigações prin- 
cipaes, c com eUas as accessorias; porém extinguindo 
estas, não extingue ar~iiellas ($ 211). Finalmente, 
segundo a regra - Mors omniu solvit, tambem a morte 
diss(,lve as obrigaçíses pessoaes (Ej 132). 

( ( i !  Sv h~~uver duvida sobre ,I quantidade, ou qualidadt. do 
l~agrarriento, o devedor podt: depositar a colisa dtsvida. 
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Sociedade em geral 

Tanto as sociedades, como os contractog, são fa- 
ctos da vida social ; porém o objecto dos contractos 
é tt.nnsitorio, e tamhem são transitorias as obriga- 
ções, c111e d'elles resultam, cumprem-se por actos 
momentaneos; e o objecto das sociedades é mais, ou 
mcnos permanente; porque tem um fim commum, 
que, sern cessar, attrttlie a actividade dos socios. De- 
pois dos 1,actos E rrizáo. que tractemos do Direito da 
sociedade. 

5 221 
Sociedude é a reunião d'um riuiirero maior, ou 

menor de pessoas, que livremente se obrigaram a 
procurar por seus esforços reunidos um fim commum. 
A identidade do fim dá aos socios certa unidade, pela 
qual são considerados em suas relaçaes exteriores 
como uma pessoa, que se chama moral, ou colle- 
crtiua (a).  
: i1 

(a) Os brutos. como mostra a observacáo. c.st.?o rediizidos á 
satisfacão immediata das suas necessidades, c não se elc- 
vam a conceber idhs  geracs c abstractas de outros fins 
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remotos, nem para si, nem para a sua especie : e por isso, 
ou vivem solitarios, ou estacionarios se limitam á rocie- 

dadr a mais simples, provocíidíi pelas ntre5sidades da siiii 

natureza. Porém a intelligencia do homem ahraya todas as  

relayiies, não s6 entre os homens, senso ainda entre o h(+ 
mem e os outros seres, c temi o poder tie as comparar e de  
conhecer donde lhe pode vir maior bem, ou maior mal: 
por isso o honicm tem tambetn o livrr poder de melhorar 

as siias associacGes e tle íilterar as organisa~0cs d'ellas. Pode 
pois dizer-se, que com r:ir%o Aristoteles disse, que o ho- 

cra um animal politico. isto é, social. Tem-se dicto, que 
ha iissocincões admiriivcis tntrc miiitos íinimaes, v. g., os 
elefantes, os castores, í i s  íihelhas e as íi~rmigns. Principai- 

mente das sociediides das a1)elhiis e das formigiis fazem-se 
descripcóes, que rios Ic\iim á conviccáo de que são milito 

bem organisatlas. 1': 11orém certo, que ha muitos seculos 
se nZo riota 'nessas socitdades melhoramento, ou alteração 
da siin organisacão, qiie se possam dizer essenciaes. São 
iníiltcravcis. A lei do progresso scí domina nos homens. Sb 
estes são consciente e livremente sociaes (f$ 72). 

5 222 
Já vimos que, segundo os differentls fins racio- 

nnes, que o liomern se podia propor, assim a socie- 
dade se dividia em differentes especies (fj 74). O 
Direi to, que deve garantir :i liberdade da escolha 
d'estes firis (5 27, iiot. a), deve tambem subminis- 
trar as condições, para que o homem, apesar de se 
dedicar áquelle, que 4 mais conforme á sua vocação 
(5 3, not. a), possa entregar-se a todas as outras em- 
presas e sociedades, que lhe permittirem as suas forças. 
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5 823 
Para a formação de qualquer sociedade são ne- 

eessarios dois contractos, -pacto de união, e pacto 
de constituição. O pacto de união é o contracto pre- 
liminar, pelo qual os socios convhm ácerca do fim 
d a  sociedade. De ordinario este pacto não é revestido 
das fórmulas d'um contracto; m:is nem por isso deixa 
de existir, todas as vezes que os associados convêm 
em se reunirem para obterem um fim commum. Pa- 
cto de constittiição é aquelle, pelo qual os socios de- 
.tcrmiriam as condiçncs gernes (a), pelas quaes hão 
.de proseguir o fim social. 

(a) Gondições geraes são as fundamentaes e sempre necessarias 
para o conseguimento do fim social, segundo a natureza da 
sociedade. 

$ 224 
Como não podemos tractar as outras pessoas como 

meros meios para os nossos fins ( 5  Si) ,  é mister o 
seu consentimento (§ 157), para comnosco coope- 
rarem para um fim social. Portanto, não só para o 
pacto de união, senso para o cle constituição, é ne- 
cessaria a unanimidade dos votos de todos os socios 
(a ) .  Porém a diversidade das vontades dos homens, 
attestada pela experiencia, prova a necessidade de 
que a sociedade, depois de organisada, se,ja admi- 
nistrada pela maioria dos votos dos membros da so- 
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ciedade, ou dos seus administradores (5 194, not. a )  

(4 
(a) Nas sociedades, que não têm numero certo, ou abrangem 

grande quantidade de socios, de ordinario não concor- 
rem todos para ii formacão do pacto de constituicão : os 
novos membros, quando são admitidos, copsentem 'nelle; 
porém, nas socicdades de numero determintzdo e pequeno, 
importa náo dar por concluida a constituicão definitiva, 
sem serem ou~idos  todos os que concorrem á sociedade, 
parii q u e  a minoria muitas vezes não dicte leis á maioria 
com prejuizo dos interesses d'esta. 

(b) Esta adrninistracáo prescreue as condiçúe.7 particulares e 
variaveis segundo as circumstancias, cm que se acha i1 

sociedade. 

$ 225 
As çondiçóes yeracs da sociedade, prescriptas pelo 

pacto de constitiiição, c que obrigam a todos os socios 
(a), devem ser tnes, clue :i siia acção tenha urn cha- 
racter (\e unidade, assini corno o fim da sociedade é 
s6 um (5 122). Para quc a direcção pois da socie- 
dade tenha tambem este character relativamente ás 
condições particulares, nas sociedades numerosas, e 
principalmente 'naqiiellas, cujos membros vivem dis- 
tantes uns dos outros, é rnz:to, que os socios dele- 
guem as differentes funcço~s da direcção em admi- 
nistradores da sua eseolli;i, e se sujeitem a. obedecer- 
lhcs ( h )  em tudo o que não for contrario ao pactc~ 
de constituição e ao fim social (c ) .  
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( a )  Estas condiqóes são tambein çhamad;is leis fundarnentaes, 

ou comtitueionaes da sociedade. 

(b)  A isto chamam alguns picto dc suje i~ão,  que pode ser 
expresso, ou tacito: o poder delenado por este contracto 

diz-se nas sociedades p>liticas poder robera9to; e o seu 
exercicio chama-se governo da sociedade. As condicóes 
particiilnrcs, qiic tblle prescreve, .chamam-stb leis srriitida- 

rias. 0 s  limites tl'c,ste poder c.st;?o trayadf~s 11ciliic leis h n -  
d;iineiit;ics t: prlo firri social. AlCm d'cstcs lirnitc.$ siiiiienttb 

h;i usiirl~ayáo e tyrannin. 

(c )  As pessotis ciicnrrc.gíid;is d;i ;itlministr;i~áo, iinitlíis tamijem 
eiitrc: si l~(bl;i delcyp<iíu e 11cli1 fim social, podcm conside- 

riir-se como lima pessclíi iiror;il em frente tl'outin, rliir: se 
c o r n p k d e  todos os outros memhros da sociedade e atb 

c:ni frente d'outras pessoas niituraos ou moraes exteriores á 
sociedade. 

g 226 
Este poder soberano divide-se commummentc~ eiii 

poder legislativo, administrativo e judicial. Pertence 
ao poder Eegislativo prescrever as condiçbes particu- 
lares, que, segundo as circumstancias da sociedade, 
s5o necess;rrias para o conseguimento do fim social; 
estas coi~dições tiram a sua forca, obrigatoria para os 

socios, do principio da delegação, e são leis sociaes 
secundraias, subordinadas ás leis fundamentttes tla 
sociedade (5 225) .  Ao poder administrativo, ou excl- 
czitivo, pert,ence executar todas as leis da sociedade, 
obrigando os socios a cooperar segundo ellas para o 
fim social. Finalmente ao poder judicial pertence de- 
cidir os litigios, que occorrem entre os socios e entre 
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estes e o governo da sociedade (a ) .  Finalmente a 
estes poderes accrescentam alguns o poder modera- 
dor, que tem por fim vigiar os outros poderes, e 
fazer com que elles não saiam da esphera das suas 
attribuições. 

( a )  Tambem a este iijiinctam alguns o contenrioro adn6iwietrar- 

l ivo.  Ambos estes poderes julgam; a differeri<:a está no 
objecto. O contencioso judicial divide as qiirstiíes que têm 
por ohjccto as rrlariíes particulares dos membros da socie- 
dade entre si e d;is questcies de propriedade entre estes e 
o governo da sociedade. E o contcncioso administrativo 

julga as questGes sobre as relayões publicas dos governados 
r. do governo. 

g 227 
A pessoa juridica da  sociedade inteira (§ 121), 

composta de pessoas naturaes, reunidas pelo vinculo 
do fim social, gosa de todos os direitos, que compe- 
tiam a cada um dos membros, para conseguir o fim, 
que a sociedade se propae, postos estes direitos ein 
harmonia com a sua natureza collectiva. Tem pois, 
á similhança do homem, direitos absolutos, que re- 
sultam da sua natureza, e do fim, que prosegue (a) ;  
e direitos hypotheticos, que lhe provieram dos seus 
actos dc acquisição. E como a pessoa moral da so- 
ciedade tem relações exteriores com as outras pessoas 
naturaes, ou moraes, e a pessoa moral do governo 
tc?m fela~ões interiores com a pessoa moral dos go- 
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vernados (§$ $25, not. c), bem como estes entre si, 
.o direito de qualquer sociedade divide-se em interno 
e externo. 

(a) Estas relaróes juridicas trazem a sua origem dos pactos 
de união e constituiqão, é verdade, e olhados d'este modo 
podiam chamar-se hypotheticos todos os direitos da socie- 
dade. No entretanto, como os fins das sociedades são de- 
pendentes da natureza dos homens, que as compõem; e 
como estes tinhitni direitos absolutos ao seu proseguimen- 
to; pode dizer-sc, que a somma d'estes direitos indivi- 
duaes, reunidos na pessoa moral da sociedade, constituem 
os seus direitos absolutos. Assim esta pessoa moral tem 
direitos abçoliittrs (te personalidade, de actividade, de li- 
herdade, de associaylo, etc. {$$ 67 c seg.). 

$ 228 
Direito interno da sociedade é o complexo das 

condiç~es, que devem ser realizadas pelos seus mem- 
bros, para a existencia e desinvolvimento da socie- 
sdade ($ 16). Estas condições constituem o direito 
fundamental (a), expressado pelas leis fundamentaes 
do pacto da constituição ($ 225) ; e o direito secura- 
dario (b), expressado pela,s leis secundarias, promul- 
gadas pelo poder legislativo (§ 226). O complexo de 
todas estas leis constitue o Direito Positivo da socie- 
dade ($ 39). 

(a) Chama-se tambem constitucional, politico, ou publico in- 

terno nas sociedades civis (S 39, not. b). 
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(b )  Chama-se tambem partacwlar, ou privado; e, segundo a s  
rela$5es que regula, toma di~ersos nomes, v .  g., civil, 
criminal, commercial, etc. 

5 229 
Direito externo da sociedade o complexo das 

condições positivas, ou negativas, que os individuos, 
ou as sociedades estranhas a clla. devem subminis- 
trar-lhe para a sua existencia e desinvolvimento. As- 
sim que toda a sociedade tem direito a pretender que 
ninguem attente contra os seus tlireitos absolutos, 
ou hypotheticos, cumprindo a ohriyação geral nega- 
tiva, que lhes é corrclati\~a ( $  $ -25, 88 e 128). Pode 
pois a sociedade exigir, ilue ningiicm a embarace na 
sua o r ~ a l n i s a ~ ~ o ,  ou por qualquer modo intervenha 
na sua administraçúo interior; pode exigir que ne- 
nhurna pessoa natural ou collectiva obste ao exer- 
cicio do seu direito de contractar, de associar-se, de 
fazer uso da sua nctividade e (1:) sua propriedade, 
de repellir pela JOrça as lesões, etc. Pode emfim exi- 
gir que as outras pessoas llie  restem as condiçaes 
positivas, a que sao obrigadas ~ ~ c l o s  contractos com 
ella celebrados (§§ 157- 159). 

§ 230 
Do direito de associação, que tem a pessoa moral! 

da sociedade, deduz-se a divisão das sociedades em 
simplices e compostas, segundo as sociedades são, 
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ou não, formadas de differentes sociedades compo- 
nentes. As sociedades simplices estão para com a 
coinposta d'ellas, como os socios estão para com a 
sociedade simples : têm pois os mesmos direitos e 
obrigações ( a ) .  

(a) Urna socicdiide, coiriposta dc outras sociedades, chiirnir-se 
federarã«. se cada uma d'elliis coiisersn a sua autonomia 

propria. 

fj 231 
Tambem as sociedades sc tlivitlem em eguaes e 

deseguaes. Na sociedade egual todos os soçios t6ni 
eguaes direitos: não lia superiores e iiileriores; pelo 
contrario, na sociedade deseyual ha iinperio e sujei- 
ção; ha imperantes c subditos ($ 9 1, iiot. a). 

5 232 
As sociedades temporarias acabam: 1." findo o 

tempo definido no contracto de constituição ; 2. ' u1- 

cançado o fim, por cluc foram constituidas ; 3." pela 
insuficiencia dos meios para o coiiseguir; 4." pelas 
causas, por que acabam as sociedades perpetuas, isto 
é, ayuellas, que se propõem fins eternos, fundados 
na natureza humana, v. g., a Egreja c& o Estado (5 74). 
Estas ordinariamente não acabam ; comtudo podem 
acabar ( a )  : 1." morrendo os socios, ou todos, ou tan- 
tos, que os restantes não sejam sufficientes para a 
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sociedade poder progredir; 2." quando a continuação 
da sociedade se torna impossivel por alguma causa 
estranha aos socios, v. g., guerra, peste, etc. ; 3.' pelo 
mutuo dissenso (b). 

(a) Exceptua-se a Egreja Catholica, á qual Jssu CH~ISTO pro- 
metteu perpetuidade. 

(b) Qualquer socio tem direito a mudar de vontade, e a re- 
tirar-se de uma sociedade perpetua para entrar em outra, 
qiiando não encontra na primeira as condi~ões necessa- 
rias para conseguir o fim social, ou os seus fins indivi- 
duaes ; porém nas socicdrrdes temporarias, se a sua reti- 
rada causar perdas ou damnos, deve indemnisal-os á so- 
ciedade pela obrigasão juridica proveniente do contracto 
social. 
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5 233 
Depois do direito da sociedade em geral, seguia-se 

fallar do direito de cada uma das differentes especies 
de sociedades (§ 5 4.5 e seg. e 74). Porém todas ellas 
pertericem ao Direito Publico, á excepção da familia, 
que entra no quadro do Direito Natural propriamente 
dicto ( 5  42, not. c). As principaes relações juridicas, 
que importa notar 'nesta sociedade, são entre marido 
e mulher, e entre os paes e os filhos, de que vamos 
a fnllnr. (a). 

(a) Alguns Escriptores tambem, por esta occasiáo, traetrram 
das relações jiiridicas entre os amos e os criados; porém 
estas devem ser determinadas pelo contracto de locação e 

conduccão de obras ($ 190). 

fj 234 
O fundamento das relações entre marido e mulher 

é o matrimonio, isto é, o contracto, pelo qual duas 
pessoas de differente sexo se unem não 96 com o fim 
de procrearem e educarem os filhos, mas principal- 
mente de estabelecerem uma communhão de toda a 
vida moral e physica (a). 



(a) O varão diz-se marido; a femea, mulher; e ambos, con- 

juges. 

5 235 
O instincto da propria co~zservuçiio, esclarecido 

pela intelligencia, seria bastante pura preservar os 
individuos da sua prompta dostruição. Porém outra 
lei era necessaria para a conservação da especie; e 
;i natureza proveu coin outro instincto, que se pode 
chaniar se~ztinreszto da propaqaçúo (a). Este instincto, 
despido de tu(lo o que tem de material entre os bru- 
tos, te combinado com os outros principios racionaes 
d;i natureza humana, produz esse sentimento vivo e 
delicioso, que nos attrahe para o outro sexo, que nos 
une ao individuo d'esse sexo, nos torna felizes só 
com a. sua felicidade, e identifica a nossa com a sua 
existencia. Este sentimento racional diz-se amor: e 
o amor é o grande fundamento da sociedade niatri- 
monial; porque sem elle Iiaveria prostituição, mas 
não matrimonio proprio e digno de seres racionaes, 
e que podesse elevar-se a toda a altura da dignidade 
juridica e moral do homem ( 5  8). 

(a) O instincto da cons(.rvacáo é tão forte que leva cada iiidi- 

viduo a preferir a sua vida á vida dos outros individuos 
na lucta pela existencia. Assim proveu a natureza á con- 
serva~ão indi~idiial. E, como os mais fortes vencem os 

mais fracos 'naqiiella lucta, para não acabarem as especies 
mais fracas e restabelecer o equilihrio entre ellas e as es- 



pecies mais fortes, dcu ás mais fracas maior fecundidade; 
e até se observa que os meios de propagacão entre os seres 
vivos augmentam na proporcão em qiie s5o mais ou menos 
bem armados para a lucta. O homem porém, com quanto 
menos forte pela orgariisacáo physica do que alguns brutos 

pelos recursos da siia superior intelligencia vence todos os 
outros seres vhos e é corda da creacão; e para que os ho- 
mens não abusem do seii poder na Iiicta d'uns com os 

outros e possam todos coexistir em paz na sociedade, 
proveu com as leis do Direito e da Moral, que elles sí, co- 
nhecem, e as quacs regulam aquella lucta; para qiie não 
prevale~a injustamente cntre os homens. como prevalece 

entre os brutos e os vegetaes, a simples vantagem da se 
lecçãn. 

§ 236 
Portanto, ainda que a procr-enção e educação, sem 

a s  quaes os filhos nem poderiam existir, nem conser- 
var-se e desinvolver-se, possam ser consideradas como 
fins do matrimoiiio, comtudo não são os unicos fins; 
porque sem elles pode existir a sociedade mtarimo- 
nial (a). O finz gcl-ul, deduzido do amor, fundamento 
essencial clo ~riatrirnonio, é uma união, não parcial, 
mas çonipleta, que se extende ao espirito, ao corpo, 
e aos bens da fortuna, e abrange toda ;i vida moral 
e physica dos conjuges (b) .  

(a) A procreação e educação dos filhos não podem ser os fins 
iinicos eprincipaes do matrimonio ; porque existindo. como 
prova a experiencia, o amor entre pessoas, que por sua 

avançada idade não podem ter filhos, pode entre ellas 
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existir matrimonio. Portanto o seu fim principal ha dc ser 
outro; e o amor, fundamento do matrimonio, o indica. 
Por isso não pode admittir-se a definiqão, que os antigos 
deram, do matrimonio, - a  união de duar peesoas de dif- 
ferente sexo com o Frn de procrear e educar a prole. 

(b) Alguns assignaram como unico fim do matrimonio a co- 
habitação exclua-iaa e privativa dos conjuges. Este fim 
comprehende-se no que assignamos ao matrimonio ; por- 
que ella é no transporte superior do amor o mesmo, que 
o aperto das mãos entre os amigos no transporte mais 
moderado da amizade; porém este fim por si sh náo ex- 
plica toda a natiirez;~ da sociedade conjugal. 

5 237 
Por onde é tambem de ver que ri sociedade ma- 

trimonial é um foco de vida e actividade para todos 
os fins do homem, religiosos, mor:ies, scientificos, 
etc. (5 3, not. a) ,  e tem uma natureza táo variada, 
como esses fins (a).  Não pertence por certo á Scien- 
cia Philosophica do Direito a analyse completa d'esta 
na.tureza ( h ) ;  mas o Direito deve subministrar as 
condiçbes necessarias a esta instituição: o Direito 
pois do matrimonio é o complexo das condições neces- 
sarias para n formação, conservaç~o e c~lmprirnento 
dos fins da sociedade matrimonial. 

( a )  Por isso não pode definir-se o mntrimonio, como alguns 

fizeram, - a união de duas pessoas de sexo diverso para a 
moralidade do innlincto natural dos sexos, e dar relações 
naturaes por eete eatabeleeidas; porque a satisfqáo moral 
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d'este instincto não pode ser o unico c principal fim do 
matrimonio. 

( ~ )  Esta analyse pertcnce 6 Philosophia geral, ou á Anthro- 
pologia. 

5 238 
Estas condições para a formacão do matrimonin 

são: 1 ." que os conjiigcs teiiliarn chegado á idade e 
desinvoluir~tento phy<$ico, riecessarios para a procrea- 
ção d:i prole; 2." que tcriham perfeito uso da razão, 
par:t livreinente cc1cl)rarem o contraclo do matri- 
rnonio ($5 164  e seg. c 234);  3." que sí>ineiiie as 
pessoas, que tSrn o ar no^^, fuiitlanicnto (lu inalrimo- 
nio, po(leiri fazer a deel;iracão dt: quc tbin vontade 
($ 132) de celebrar o pacto rriatriiiiuriial; 4." que 
entre ellas não Iiaja impedinzento de consanplinidnde 
(a) para o rnatrimonio: por isso nãao podem valida- 
mente casar : I, os paes e mães com as filhas e filhos, 
porque o amor exige uma relação de egualtladc, qiie 
repugna ás rela~ões da subordiiiação e respeito, que 
os filhos lêrn naturalinente pura com os paes; 11, os 
irmãos com as irnlüs, porque o airior, - e a amizade, 
familiaridade e conriariça, que cxistern entre pessoas 
tão conjunctas pelo sangue, - ~ 3 0  cousas, que entre 
si não dizem bem (b )  ; finalmente a observação prova 
que o casamento de parentes por coilsanguinidade 
contribue para a degeneração das raças, que por isso 
é mister cruzal-as tanto nos homens, como nos brutos, 

i 6  
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(a)  Diz-se con-sanguinidade o nexo de pessoas, que desceiidem 

de iim tronco commum ; c di\ide-se c.111 ug~açGo,  se pro- 

vém de tronco masculino ; c cognnc~ãn. qiiando provém de 

tronco feminino. 

( b )  A aversão, que naturalmente sentem os parentes proxi- 

mos, do matrimoiiio entrc si, charnar;im os Romanos - 
horror naturalis, que 6 re:ilmentc incompativel com o 

verdadeiro amor, que, parece, s6meritc p o d ~  díir-se entre 

estranhos. Não se deve confundir este ainor, nem com o 

amor, que temos a nós mesmos, a que a t-\chola da Philo- 
sophia Positiva chama rgo2snao lia verdadriríi accep<.?o da 

palavra e não em o sentido 1 iilgar pelo abiiw, qiic fazemos 
do amor de ii6s ; nem com o amor, qric. temos nos oiitros, 

a que a mesma eschola chama altritismo. 

8 239 
As condições, para a conserua~Sío do matrimonio 

e conseguimento dos seus fins, são : i ." a rnonognmia; 
porque o arnor, obrigando os conjuges tt uma com- 
munlião completa de vida physica e moral ($5  234 
até 236), exclue :L 1,olyynmia simultanea (a) ; 2." que 
nenhum dos corjiiges cominetta adfilterio ( b ) ;  3." que 
os actos da cohnhitação sejam manifestações livres 
do amor dos conjiiges; porque a força os tornaria 
indigiios da iialiirrza aioral do homem; 4." que o 
marido e nlzilhrr se considerem como equaes relati- 
vamente ao poder familiar ( c ) ;  5." que, segundo a 
diversa aptidão do marido e mulher, aquelle dirija 
os negocios exteriores, e esta os interiores da. familia 
( d ) ;  6." que entrc elles haja cornn~zrnhão de bens, corno 



resultado da communhão absoluta da vida physica e 
moral dos conjuges (e). 

(a) il3onogarnia é a sociedade conjugal entre duas pessoas de 
sexo d i~erso  ; e palygamia. entre muitas. Esta divide-se 

em polygynecia, quando o marido tem muitas mulheres; 
e polyandria, quando a mulher tem muitos maridos. Tanto 
uma, como outra, pode scr sirnultanea, ou successiva. 

Sendo a polygamia simultanea prohibida absolutamente 
pela Moral, o matrimonio entre mais de duas pessoas si- 
multapeamente é nullo (pj 173). 

( b )  O adulierio em geral repugna á união total das individua- 
lidades, á troca constante das affeicões dos dois conjuges. 
Porém ainda traz comsigo outros perniciosos effeitos : da 
parte da mulher, leva a perturbação e desordem ao seio 
da familia, e destroe a confiany do marido ; uma duvida 
funesta entra em scu cora~ão, -o  filho, que elle educa, 
e a querri prodigaliza seus cuidados, pode não ser seu fi- 

lho; uiu sangue estranho pode correr em suas veias; da 
parte do marido náo tem, é verdade, resultados tão preju- 
diciaes ; porbm destroe a harmonia t:ritre os conjuges, 
esfria o amor da mulher, e pode pro~ociil-a a funestas 
rcpresalias. 

(c) O marido e a mqilhcr, dotados da mesma nathresa geral 
(s 4), com eguacs I;ic:uldades fundamentaes, e entrando 
cgualmente no contracto do matrimonio (S 234), devem 

ser considerados como chefe8 eguaes d'esta sociedade. MON- 
~ssquisn sustenta, qiie nos climas quentes as mulheres 
são destinadas pela natureza para viverem na dependencia 
dos maridos; porque, sendo aptas para o matrimonio muito 
antcs d'ii razão se desinvolver, e fazendo-se velhas aos 
vinte annos, a razão não se encontra com a belleza : quando 

a bellena pede a imperio, recusa-o a razão ; quando a razão 
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o poderia .obter, falta-lhe a belleza. Porím, se tios climas 

quentes o desiiivnlvimento é niais rapidt,, não f sbmente o 
dt~sinvolvimento physico, scniio t;iml)cni o intellcctiial : ;i 

razso é contetnporanea dn 1)rlleza. A dilferenca pois está 

em vir n estado de peiftsiyão i~lais (:edl>, o11 mais tarde, 

segiindo a divi~rsitlatle dos c1im:is ; tnns o desin\rolvirncnto 

physico e intellect~ial B c\gii;il ; P eguíil piira os dois sexos. 

(d )  Qiiando houver cotitradic~áo na adrninistriicáo interior r 

exterior dos dois chefes, serido o miitrimnnio celebrado 

corn as condiqões nrcess;iri;is para a sita formnyão e con- 
servarão, facil será o accordo entre pessoas, em quem ha 

uma commuiilião total dv irirliridualidades e de bens ; po- 

i&m para os casos extraordinnrios n lei civil poderá para 

o tlt.sempate preferir o q-ot» (10 m a r i d o ;  porque de ordina- 

rió 6 superior á mulher em intelligericia, foryas tB expe- 
ricncia do rnnndo. 

(e)  Hrliiti~arncnte 5 commatihão de bens e a oiitros otijectos, 

que tiiio sào ;ic.tos immoraes, e qiie náo repugnam ao fim 

do rnatrirriotiio, são liritas todas as conveu~óe.~ antenupciaes; 

porque são garantias da paz futura dos esposos. 

$ 240 
O matrinzorkio, segundo os seus fins, é uma socic- 

dade vitalicia: nem o amor, qiie é o seu funtlamento, 
deixa presumir nos conjugrs vontade, ou intençso de 
o celcbrar temporario (a). Porém podem sobrevir 
motivos, que justifiquem a dissoluç%o do matrimonio? 
Temos para n6s que o mutuo disseiiso dos conjuges, 
oii a preteriçao d'urn, quando o outro falia ás condi- 
~ 5 e s  essenciacs para a siia conserraçá,o, v. g., pelo 
adulterio, pela crueldade, ou por uina vida cheia de 
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crimes, que tornam impossivel o consegiiimento dos 
fins do matrirnonio, podein justificar o divorcio ( b ) .  
E com efleito, dada uma incompatibilidade intelle- 
otual ou rnoral entre os dois conjuges, a contiiiuação 
iorqada drt sociedade seria ctiiisa de se practicarem 
actos hrutaes, contr:irios ;r. todos os verdadeiros seri- 
tiinentos humanos. Portarito: se os coiijiiges n%o têm 
filhos, ou, ainda que os ienham, lirovidonciaiido á sua 
edtica@o, o divorcio é licito, e os conjuges ficam li- 
vres p;tra poderem contrahir novos laços iiiatrimo- 
niaes com pessoas, quo Ilies pareçain trr as condições 
($  239),  que não encoiitraram no primeiro matri- 
monio ( c ) .  

(a) I'cissada a epocha, rrn que os ronjuges podein procrear 

filhos, ainda subsiste, I I  mntrimonio ; porque o llm da prol 

creayão é sómente secundario, o fim principal ainda siib- 

siste ($ 436,, e a iinião dos coiijiiges, longe de cessar, se 
reforca pelo habito, que substitue a energia dos sentidos 
amortecidos. 

(b)  Alguns fazem differenca entre divcrrcio e repudio. Dizem 

divorcio ;I srpar,iy50 dos conjugeb, dissolvido o vinculo 

iiiatrinioiii,il 11c 10 iiiiitiie) conscntimento d'ambas as partes; 
tb repudio, u i oml)imeiito do m;iti imonio prll  vontade, ou 

interesse d'uma pirte s6meiite. Porém <i ~ ~ ~ i l : i \  1-3 divorcio 

miiitns kexes, como iiqiii, cornprehendt~ arnJ),is a\ nrrepyões. 

( c )  Bquelles mesmos, qiie combatem o divorcio, s.50 forcados 
, I  ,tdrnittir, provada a inconipatil)ilidade dos conjuges, a 

sclt;~rii(;ão quoad thorum ct hu1)itationem. É nossa opinião 

quc a I'olitir;~ pode modificar a lil~t~rdade tlo divorcio, se- 

gundo a religiso e mais circumstancias da nayão; mas, 
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considerada em geral a separacão qumd thoruna et habi- 
t a t iom,  que apenas conserva o vinculo matrimonial para 
os conjuges não poderem contrahir novas nupcias. ficando 
o marido sem mulher e a mulher sem marido para todos 
os fins do matrimonio, parece-nos que é uma immoraIi- 
dade extrcma e uma injiistica flagrante, que aquelle con- 
juge, que foi victima innocente di) oiitro, seja ainda for- 
cado ao sacrificio legal da ahstenyãii dc novo matrimonio. 
Porém ao Direito Positivo, invociidos o s  principias da PO- 
litica, pertence decidir, se a lei positi~a ha de obstar á 
felicidade dos conjuges, ao interesse social, e ao voto da 
natureza. 

5 241 
Na sociedade conjugal com o nascimento dos 

filhos nascem novas relaçaes juridicas entre estes e 
os paes (§ 333). Os filhos, como entes sensiveis e 
racionaes (§ 6), são pessoas ( §  7) : gozam pois dos 
direitos absolutos, que se fundam no titulo geral da 
naturega humana ( $ 5  33, 65 e seg.); mas a pouca 
idade e a falta do desinvolvimento physico e intelle- 
ctual ~bstarn a que elles os possam exercitar por si; 
e porisso todo o homem tem direito de lhes submi- 
nistrar as condiçbes necessarias para a conservação 
da vida, e para o desinvolvimento das suas faculdades 
physicas e intellectuaes, isto é, de os educar ($5 34, 
78 e 164). Porém a educação relativamente aos paes 
não é s6 objecto de um direito : é objecto de iim dever 
moral, que nasce das relaçaes especiaes, estabelecidas 
pela natureaa entre os paes e os filhos, e a cujo cutn- 



primento esta vinculou, como garantias, o amor, o 
prazer e o interesse dos paes (a). O direito, que os 
paes têm, de educar os filhos, é exclusivo do direito 
dos outros, que só tem logar, quando faltam os paes 

(b ) .  

(a )  São muitos os fundamentos, que os Escriptores de Direito 

Natural tdm dado á obrigaqão d'os paes edurarrrn os filhos : 
- os estimulas dos paes, - o fim do matrimo~iio. - - opa- 

cto conjugal. - - o furto da geração, etc. Felizmente, não 
são necessarias longas tlemonstrações para (:oiiven<:er os 

pnrs da euistc.ncia d'cstr seu dever, e inuito iiicnos para 
Ihrs persiiadir o seii cumprimento. A teriiur;~, qiir a na- 

tiireza inspirii aos paes para com os filhos, nos qiiaes como 
que se vêem rc~~)ioduzitlos, C tão viva, e além d'isso é origem 

de tantos c taes gosos diarios, que os paes fiicilmente sup- 

portam os iiirommodos da educaclo pelo priizri., qiie d'ahi 

Ihes resulta. Além d'isto os paes tèm riizáo para esperar 

que os filhos,, a qiiem educam, venham a ser o seu apoio, 
retribuindo-lhes na velhice os cuidados, que lhes prodiga- 

lisaram na infancia. Esta lei da natureza é tão forte, que 

por clla o geiiero humano tem subsistido e continuará a 
subsistir. Por isso o direito positivo deve por lima lei con- 
verter este direito dos paes em obrigacão juridica, por um 

sentimento de equidade (S 26, not. a) .  

(b)  O amor natural, que os paes têm aos filhos, affiança me- 
lhor resrillado da educaylo dos paes, do que da dos estra- 
nhos, e ainda mesmo dos parentes; além dc qiie a exis- 

tencia e exercicio d'estes diversos direitos podrriam trazer 

comsigo contradicção prejudicial aos filhos. Nio queremos 
porém com isto prejudicar a questáo da educacão nacio- 

nal, que ao Direito Politico, ou ao Positivo, intervindo a 

politica, toca resolver. 
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$ 242 
Para o exercicio cl'este direito, ou antes d'esta 

obrigação de educar os filhos, é mister que os paes 
tenham o poder dc os diriyir, empregando a forca 
e os castigos, indispcnsavcis rias prirneir;is idniies: 
por isso o direito da educação k o ficnd<*mento ilo 
poder parcntal, quc deve extender-se a todos os actos, 
queforerii neçessarios para a educacao. Este podei. 
vai expirando pouco a pouco, e proporqão quc os 
filhos se vão desirivolvcndo physica e intellectual- 
mente; e acaba de todo, logo que elles potierii por si 
dirigir-se ao seu destino (a). 

(a)  Esta epocha chama-se maioridade, que de\e m;irrar o Di- 
rcito Positivo ; porqiie o I)irc.ito riatiiral não rnar.c,i quan- 
tid'ides, qnr com egual fiindamento podem scr mais, o11 
menos alongadas. e 

§ 243 
O direito, ou antes a olrigação dos paes, não se 

limita s6mente a si~bminislrar aos fillios as condições 
para a sua conserra~ão o dcsinvolviniento ; mas tain- 
bem abrangr n tlcfcsa dos filhos coiiira aqiiell(is, que 
os quizerenr trnctar como ineios pari1 seus fins arhi- 
trarios ($ 78). Portniito, os paes sáo os protectores 
e defensores natos dos filhos menorcs; e as injztrias 
feitas aos filhos podem por isso julgar-se feitas aos 
paes. 



244 
A egualdade do marido e (1% iiiullicr na socitbdade 

matrimonial (5 239, not. c )  exige a egriddacle do pae 
e da mãe no imperio pc~wnt(il. A etluca~ão é ohr:i 
comrnurn dos dois coiijiiges, ainda que na primeira 
infancia é melhor suhrriiriisiratlu pela iiiUe, tlo qrie 
pelo p;iq ;~'orquc as rn3es sáo mais aptas para dirigir 
o espiiito dos fillios 'ncma iriadc ( ( r ) ,  assim como os 
paes o são para :I ~ d ~ i c a ç ã o  cios filtlos menores do 
sexo I I ~ < I S C U I I I I O  11u itia(ie, eiii que tSrii já certo i lcs- 

involvirnenlo 

( a )  Faltam pois aos votos da níitiireza as mães, qiic na [)ri- 
rneira idadc dos filhos não ruid,im da sua cnnserbacão e 
drsinvolvimento physico c iritrllcctii;il, v. g., não os ;iiri,i- 

mriilando com o piol~iio Icilc, qiie a natiirrza provirlcsri- 
lcbmente lhe5 ~~~~~~~~~~~a coin o nascimento d'eiles. 'rodas 
~ i s  considcr;iqões rnoracs e physiologicas vPm cm soccorro 
d'esta verdade da razão juridicn. 

Cj 245 
A!: rtll:ic;õcs jiii-idicss, que existem entre os con- 

,jiigt>s, oiilr~: os p e s e  udilhos, c eiitrc aqu~~llt?s e os 
criatlos, constiiiit~m :i familin. Os dircitos c obriga~ões 
tlc cada um dos membros da í'amilia tlcdi~zem-se dos 
priiicil'ios, t111(~ ~ ~ ~ n ~ o ~ s t a b c l c c i ~ l o  áccrca (10s con- 
~ U ~ P S ,  e dos pnrs e fillios, e tio contracto de locação 
e curiducçio de obras rt:lativarncnte aos criados ( 5  233, 
not. a) (a). 
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(a )  Tambem podrm aggrrgar-sc tí familia outras pessoas, v. g.,  
parentes, o11 amigas, r fazerem parte d'ella. 'Nestes casos 
as relayões juridicas enirc estas peqsoas terão dr deter- 
minar-se pelo contracto dr sociedade de negocios ($ 184), 
ou por outro qualquer contracto, que fundamente a socic- 
dade entre ellas. 
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Garantias do Direilo 

$ 246 
Gnrclntias do Direito são aquellas seguranças, que 

o tornam effic;tz e exequivel. As garantias do Direito 
são interioros, ou exteriores. As garantias interiores 
são a juri(1 icn e a moral. A garantia interior jtrridicn 
está n:i coriçciericia jiiridica do sujeito dos direitos 
($ 14 .  iiot. ( i ) ,  a qual o convence interi~rment~e da 
existcricia c validade de seus direitos, e lhe aitesta, 
que os outros homens esião siijeitos a certas obriga- 
ções rc1ativ;is aos seus direitos. A garantia interior 
rnornl enconira-se na consciericia nioral, que os ho- 
mens, afóra o sujeito dos direitos, t6m da existencia 
e validade dos direitos d'este, e das obrigaçaes jilri- 
dicas d'aquclles, as quaes lhe são relativas (5 14, 
not. a). 

§ 247 
Esciidado o homem com csta duplicada garantia, 

igto é, com a i~nmediata- juridica, e com a mediata 
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-moral, ousa, conforme os dictames da razão pra- 
ctica, p6r em exercicio os seus direitos, seguro, pela 
primeira, da existciicia c vtili~laclc d'clles ; c presu- 
mindo, pela segunda, qiie os outros cumprirão as 
obrigaçõcs correlativas (a). 

(a) Como a moral garante as ohrigaciirs jiiridic;is e modifica 
pela equidade o rigor do Direito, disseram algilns errada- 

mente : 1 . O  que os direitos se ùcviam derivar das obriga- 
qiirs, quando ellcs nascem da iiatiireza e razão humanas 

(ga 4, not. b ;  35) ; 4." qiie prlo liido das ohrigayões st. 

&,\ia ensinar o Direito, quando elliis náo tem, como ne- 

gativas, objecto proprio, e por isso se referem á condicio- 

nalidade, objecto do Dircito ; 3." qiic por sqiiella garantia 
e pela equidade ficavam confundidíis tis Sciencias do Direito 

e da Moral, quando cada lima tem sc~i  foi.o iliverso e ob- 

jectos diversos. O Direito não se importa com a equidade 
nvm com a siincqão moral. A Moral cuitiii do iictos positivos 

ilr,vcrc:~ afirmativos. O Direito importa-se com factos 
iieg;ilivos e obrigacões negativas. Os ciiinpos e os tribunaes 

são diversos. 

§ 248 
Apezar das garantias internas a observação mostra 

que o homem no exercicio de seus direitos a cada 
passo encontra obstaculos nos elernentos physicos, 
na natureza das cousas e 1t:is pliysictts, que as regem; 
nos seres vivos, tanto vegelaes, como anirnncs; e nos 
seres similhantes tla espeçie liuriiaritt. Conio porhin s6 
os iiomens S ~ O  pessoas c sujeitos de dirciios e todos 
os outros seres creados são cousas, objectos e não 
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sujeitos de direitos (55 2, not. h,  7 e I G ) :  é claro 
que as garantias exicrnas dos direitos só podern re- 
ferir-se aos Iiorrieiis, clitre os qunes sóriiciiic o\istc? a 
responsabilidade juridica ( ( I )  tla lesáo c rej);tra$;io (10 
damno (5s i 8  e 30). E não podem refcrir-sc aos 
elomeiitos, vcgefaes e aniinaes nullirls juris ( 3  Ia), 
porque riáo sâo pessoas, e porqucl náo tèrn respoiisa- 
bilidadc jnritiica ; visto qiie nt2o conhecem as regras 
da justiça, nem rnoral, nem juridiça ( h ) .  

(a) O fundamento d'estns garantias externas encontra-se tiro- 

uirnamente em a niitiiit.xa social dos homens, porqiir sem 
ellas não pnderiam c:oclistir ein paz no estado de sociedade 

[s 6) : e rcmotiiriicrite na lei primordial da Iiicta pelíi (.xis- 
triici;~ (Ws 5, 1101. h; e 19, not. d) que a Scirriria Philoso- 
pliica (10 Uireito deve regular, para os homens 'naqiiella 

1iic1;i se não dcspediiy;irem : mas antes poderem conseguir 

os fins, que por siiii natureza social e organisacão intlivi- 

, d~ial  Ilies estão predestinados (s 7, not. h).  

(b) O honiem tem o poder physico de usar tios cleinentos, v. 
g., do fogo, do  ar,  dos raios do sol, da for~;a dos ventos, 
d;i electiicidadc, d;i tcrríi, das agiins, etc. Mas este poder 

iiáo tem os charactc~res d'uma faculdade moral (S. 25, 
not. a), oii d'iim direito em rela~ão immediata aos ele- 

mentos, porquc não pode haver responsabilidade jiiridicii 

d'cblles piira com os homens. \'este porém este poder o 

chtiracter d'uma rela($ío juridica nos outros homens, para 
nos náo embaraçarem 'riaquelle uso; porque para este 
temos liberdade juridica por estar dentro dos limites da 
nossa csphcra de direito ; visto que com elle não offendemos 

a esphera juridica dos outros homens ($ i$). 



O mesmo dizemos dos vegetaes, que são seres orgaqi- 
sados e com vida. Nascem, crescem e morrem a nossa si- 
rnilhanca, e até alguns p;irt:cem sentir. Faltam-lhes porém 

as faculdades da razso e liberdade para poderem entrar 

comnosco em um jogo dc direitos e obriga~óes jiiridicas. 
Siio cnusas collocadns na escala da ci<ca~áo mais alto, do 

qiio os slcmcliitos : mas náo chegarri ;i ser pcssoas. Importa 

iiiiidn notar, qiie o homem tem dirrito á vida e que sem o 

uso dos vegetaes não podia viver. As garantias pois não 

se Ihes podem applicar. 
Finalmente qiiantc~ aos animaes, posto que collocados 

mais pcrto de nhs lia gerarchia da cre;iqao, não podemos ad- 

mittil-os na mesma linha (te direitos com os homens ; por- 
que não conhccem as leis do Direito r da Moral, nem a res- 
ponsabilidade deante d'cllns. Tèni, é verdade, de commum 

comnosco alguns typos fiindamentaes phgsicos, e na parte 

intellectual a differerica é súmente de menos para mais; 

mas não chegam a conhecer a responsabilidade juridica e 

praticar a jiistiqa : e por isso os collocámos entre as coiis;is 

c não entre as pessoas sujeitos de direitos, e podemos 

usar d'elles. 
Porém até onds scb rstcnde o pndcr de usar d'elles? 1%- 

rece de boa razão, ~ I I C  o IISO dcve ser conforme á natureza 

e colloca~ão dos seres nii escala da crcaqão : e por isso que 
o poder de usar dos brutos animaes náo poderá ir tão longe, 

como o uso dos elementos e dos vegetaes, que lhes são in- 

feriores. 
Já nos proniinciámos contra o tractamento, que alguns 

homens lhes dão, cruel e iniitil para os domesticos e iri- 

offensivos, e prejudicial para os donos. Com effeito elles 

nada apprendem com a criieldade e soffrem, porque sentem 

a dor ; e os donos adquirem os habitos da crueldade; por- 

que, acostumado o homem a derramar o sangue dos ani- 

maes, facilmente perde o horror a derramar o sangue dos 
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seus similhantes. Ha porém militas e graves questões ácerca 

do uso, quc o hoincm pode fazer dos aniinacs. 

Estas qiiest(,t>s, qiie tem feito gastar ondas de tinta, prin- 
cipalmeiitc aos Inglczes, não pode decidil-as por si só- 

mente a Philoscil)liia do Direito sem ouvir as oiitras Scien- 

cias Physiczis, qiie se occripam dos animaes. Só apontíire- 

mos pois as priiicipaes qiirstdrs c arriscaremos sobre rllas 

1 ." Podrrrrnos, sem ir contra os principias do Direito e 
da Moral, iitilisar-nos dos serviyos dos anirnaes dornesticos? 

2." Poili~rcmos martyrisar os ariimat.~ n:i euperancíi de 

iiina grniide descoberta cm heiic*ficio tl;i hrimanidade, como 
fazem os Physiologistas? 

3."odcremos matar. os ferozes que nos atacam a iiossa 
vida, e os que nos privtiin dos prodiictos do nosso trabiilho? 

4." Podereinos finalmente inatar r cciiner os domesticos 
e inoffensivos '? 

Quanto á l.' 

Parece de boa razão que podemos utilisar-no$ dos ser- 
vicos dos animaes (lomesticos; porque são um producto 

do nosso trabalho ; nús os creámos, alimentámos e ensiná- 

mos. Sem nús não poderiam existir, pelo menos em tão 
grande niimcro: porque no estado selvagem a lucta pela 
existencia os destriiiria miituamente, e só os mais bem 

organisados chegariam a conservar as especies, ao que, 
parece, principalmente quie attender a natureza; porque 

deu ás rspecics mais fracas maiores meios de propagacio. 
'Nesta questão vemos iimii troca, oii remunc~racáo de sc.rti- 
$os entre os homens c os ;tiiimaes, que nos parrce razo;i\c.l. 

Qiiauto i 2.O 
Sobe de poiito a difficiild;ide da solur;ío; porqiic não 

podemos comparar prccis;irnt.nte cousas differentes - a 

dor do martyiio para os animaes e ;I csperanya incerta da 

descoberta para a humanidade. No entretanto parece-nos, 
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que 'nesta collisão devemos fazer a excepqão contra os aiii- 

maes. Os cadaveres dos aiiiinaes mortos servem súmentc 

para a Anatomia com1)arada ; mas para a Physiologiii sS 
podem priiicipiilmentc srrvir os iiiiiinaes vivos, e sern i1 

oliservação d'cstes náo podcria haver a Sciencia da Physio- 
logiii, que precisa obscrvar coino fiiiiccionam os orgrios ani- 

u1;ic.s. Ora o inartyrio do animal sujeito á vivisecqáo é rnenor 

do  qiic o do liomem ; ptirque na esc;ila animal parece, qiic 

é tarito maior a sensibilidade, quiiiito mais perfeita é a 
trrg;inis;icáo. Im~~or ta  porbm chloroformisar os animaes, 

para não srritirrm as dores, e assim attenuar o horror, que 

tem as almas liem foi-miidas, iio iiinrtyrio dos aiiiinaes. 
Vem ainda em ;ijiidii tl'cstii opinião ii graritlc lei iiniversal 

- da lucta pela existcnciii, em virtude da qual os mais 
fortes vencem os mais fracos; c o homem é o mais forte 

dos seres viros, niio pclii organis;icão physica, inas pelos 
recursos da siia intelligeiiciii, que venccm todos os animaes. 

AICm de que uma descolic:rta, aiiidn que no principio pa- 

reca peqilcna, por se nrio calcularem logo os seus resul- 

tados todos, é uma bcrdade e lima esmola eterna ás ge- 
racóes prcst:ntcs e futuras. 

Se Galvani, tocando corri o collre e o zinco a pata d'uma 

rã, não observasse as contracqóes dos musc~ilos da pata, e 

se depois por lima serie dc observayc?es não fossem desco- 

bertas a pillia electrica e a electricidade dynarnica, não te- 

riamos Iiojc a telegraphia electrica, a luz electrica e as 
maravilhosas machinas electricas, que tão grandes forcas 

póem á disposicão do homem. liiníilincnte, sr no Direito 

internacional PWil deí'ciidcr uma riaqrlo se justifica a niorte 
de muitos mil homrns, como hesitar em martyriear um aiii- 

mal para trazer tio grandes bens á humanidade e aos pro- 

prios animaes; porque as novas forcas physicas descobertas 

dispensam o uso tias forras dos anirnaes e facilitam a sua 

Jirnenta$ío e multiplicação ? 
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Quanto á 3.. 
Basta recorrer d lei primordial da lucta pela existencia 

para nos convencermos de qiie podemos sem offensa do 
Direito e da Moral matar os ferozes, que tantas victimas 
honianas fazem; e importa ainda notar, que SI; na India as 
serl~entes venenosas, os tigres e leões matam, segundo as 
estatisticas officiaes, quasi trinta e cinco mil inclividuos por 
anno. O mesmo dizemos h 8  animaes, qnc destroeni o3 

fructos dos nossos trabalhos, necessarios para ;i nossa ali- 
mentação, v. g., a phlgloxera, qiic destroe os nossos \i- 
nhedos. Se 'nestes casos temos direito de dcfesa contra os 
homens, náo iremos contr;i a$ leis do Direito da Moral 
matando os animab ferozes e os damninhos, qiic não tem 
commiinháo de direitos comnosco. 

Q u y t o  á 4.. 
Esta'questáo a nosso ver 6 a m;iis complicatid; porque 

ha na ;erdade grandes argumentos a favor dos animaes. 
Apontaremos os priricipac?. A cxpericnci:~ mostra, qiie po- 
pu1a1:óeg inteiras vi\em muitos annos sem comerem carne. 
Os dentes do homem são dentes d'iim animal frqgivoro e 
não d'iim ;iiiimal caiiiivoro. Os macacos, tão proximos da 
nossa cspccie, n5o comem carne, mas nutrem-se de fructos 
e raizcs. O espectaciilo d'um matadouro, e dos innocentes 
animaes entrando para cllc inconscientemente, causam-nos 

horror. O consumo da carne prodiiz doenças, que não sof- 
frem as populaçóes que vivem dc regetaes sómente. A 
carne miiscular não dá forças, nem saude; pois os animaes 
herbivoros sáo mais vigorosos c mais sadios. A favor do 
homem podc dizer-se, qiic, se os dentes são cl'iim animal 
frugivoro, outros aignaes têm de animal carnivoro. Por 

toda a parte e cm todos os tempos, de carnes e vegetaes 9 

vemos alimentar-se. Até os selvagens vivem uns da pesca, 
outros da caça. Como se pode pois dizer, qiie o alimentb 

da carne B contra a natureza do homem? Finalmente na$ 
ir 
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sciencias da vida practica é inutil tudu o q t i e  c tlr impor- 
aivel execudãu. 0 t h  tal seria u resultatio dn h1)l11$5o da 
questão, deeidiiadg-se que nHo podiamos matar e comer 
os animaes. 

§ 249 
Visto como o fim e o fundaineiito das garaii~ias 

exteriores é a conservação dos direitos, e o tornal-os 
effectivos contra as lesões dos outros; a prudericia 
aconselha, e a razão moral e juridica reconhecen~, 
que estas garantias não podem extender-se a meios 
duros, quando os brandos forem suficientes, que de- 
vem consistir em m k s  aptos, e sómonde nos neces- 
sarios; porque a razão juridica manda, que se dilate, 
o mais que for possivel, e não que se restrinja inutil- 
mente, a espbera da justa actividade dos homens, 
em tudo o que for compativel com a sua existencia 
no estado social ($$ 16, not. a ;  e %i). 

$ 250 
Se aquelle, que 110s lesa, nega a existencia do 

nosso direito hypothetico, 8 mister convericel-o da 
justifa da nossa pretenção dearite da auctoridaiie 
competente (Ej 43)  (a), produzindo as prova do nosso 
direito ( b ) ;  porque nem elle nem os tribunaes têm 
obrigação de acreditar as nossas simplices asserçaes, 
e não podemos emprtg:ir outros meios mais duros, 
para verificar o nosso direito, em quanto não esgo- 
tarmos os rnais Lrandos. As provas podem ser: a 
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vi8toria, isto' é, iii-i~pecção ocular dos vestigi'os, que 
ex;'stern, do iiosso direito; os instrumentos, isto é, os 
escriptos, em que se referem os factos; as testemu- 
nhas, i s ~ o  é, pessoas, que fazem fé ácerca dg facto 
controverso ; o juramento da parte contr;lri:~ ; as pr e- 

sumpçõcs, ctc. Provada a justiça da prcicncão de iim 

litigante, c por isso a obrigação do oulro, e dada a 
sentefzçcz, se o vencido não satisfaz ao dircito do ren- 
cedor, pode ser compellido pela coacção da auctori- 
dade (c). 

(a)  Qualquer homem tiiio deve usar por si da faculdade juri- 
dica da3coac$ío, podendo recorrer á auctoridade judicial ; 
porque o interesse proprio, ou as paixões, poddm arfas- 
tal-o a converter a liberdade juridica em licenqa ($ 19, 

not. a ) .  
(b) Os dircitos nbsoliitos são ccrtos, e não riccessibam dc 

prova ; porque todo o homem, só porqiie (: homcrii, gosa 
d 'e l l~s  (s 80). Pode porém ser necessaria a prova dos 
direitos hypotheticos, que dependem do facto da acqui- 
sicão (S( 99). Por isso a prova dos direitos tem por o b j e  
clo algiirn facto diividoso, que sc pretendc tornar certo. 
fi pois prova iim facto verdadeiro, ou que se sdppõe ver- 
dadciro, c qiic serve de motivo de credibilidade sobre a 
euisteiicin, ou não existencia de outro. Toda a ptova com- 
prchende, pelo menos, duus factos dilrereutes: um, que 
se pode chamar facto principal, que é aquelle, cuja exis- 
tencia, ou não existencia se tracta de provar ; e outro, que 

se pode chamar facto probatorio, que serve para provar, 
se existiu, ou não existiu, o facto principal. Differe a prova 

da prssurnpçáo, que é a deduc~ão, que sc faz, do conhe- . 
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cimento d'um facto para « conhecimento da verdade #ou- 

tro ; porque ;I prova faz fé clirectatrirrtte e por si mesma, 
e ;i p~.e.surrrpçÜo st i  indireetatnente. I. por tima conclusão 

de oiitrn coilsa diversa. .4 forra das presiimpqfies dediiz-se 

410 que i: ordinario e costuma aconteccSr. Aqiiellc, que 
teiri a seu favor a presiimpyáo, nao é ol)rig;ido a produzir 

outras provas, cm quanto a ~)resiinil)(;;tci i i io I;)r dcstriiidn 
por provas em contrario ; o qur  podr nri~ntc~ccr, visto que 
a ~)resumpqão é só uma prova indirect;~, por isso fiillivel. 

(c) No Direito Positivo os Codigos doprocesso civil, criminal, 
etc., determinam a jurisdiccão do juiz, as fóruias das uc- 

çUer, e toda n ordem dosprr~r~essos até final ~xccução. 

5 251 
Todas as vezes que as partes litigantes não qui- 

zerem recorrer á auctoridade publica, podem lançar 
nião amigavelmente dos meios seguintes : 1 ."recor- 
rcr a conferencias amigauris, e entrar em trsctudos 
(5 173); 2." eleger arbitros por um compromisso, 
isto 6 ,  por um contracto, no qual designem urna, ou 
mais pessoas, que conheçain da justiça, e decidam a 
questão, obrigando-se as part,es a estar pela sua sen- 
tença, que se diz lmldo ( a ) ;  3." recorrer á sorte de- 
cisom'a (§ 195); 4.' fazer ~ransuccão, que é um coii- 
tracto, pelo qual as partes terminani, ou previnem 
uma demanda (b) ; 5." adniittir as exhortações e con- 
st:lhos dos medianeiros, ou conciliadores, que pro- 
curam trazer as partes a uma transacção. 

(a) Differern os arl~ilros dos arbitr«dores, louvados e juraclos, 
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em que aquelles conhecem e decidem as qiiestões de Di- 
reito, estes as questóes de facto. 

(6) Alguns fazem differenca entre composição amigavel, e tranr- 

acção; e fazem consistir aquella iio coritrncto, pelo qual 

uma das partes cede grat11itam~ni.e na outra o seu direito 

duvidoso ; e estii, no contracto, pelo quíil um dos pact~inn- 

tes cede o seu direito duvidoso iio outro, retendo aquelle 

alguma corisa, ou dando-lh'a ou promettendo-lh'a este. 

5 252 
Quando o nosso direito é claro o certo, ou o ad- 

vetsario o reconhece, mas não quer accedcr a elle, 
cumprindo a sua obrigação jiiridicn, e riao temos 
tempo de recorrer á nuctoridade publica (€J 250, 
not. a) ,  pod(!rrios usar da garnnticz exterior da força, 
porque todo o clircito 6 ac'omp:inhado da faciildacie de 
coacção, para o toriiar efrclctivo contra qualquer lesão 
($ 19). Esta làculdadt: dc coacção não é por si um 
direito distincto dos outros direitos, mas é tima qua- 
lidade essenci;ll de todo e qualquer direito, quer ab- 
soluto, quer hypothetico, para remover os ohstaciilos, 
que se oppõern ao seu exercicio, isto é, as lesbes 
(5 19). Ora a lesão do iiosso direito, a quiil funda- 
menta a faculdade da coacção, pode ser, o11 immi- 
nente (futura), ou começada (presente), ou consum- 
madu (preterita); e por isso o nosso direito invadido, 
que se exercitil pela força, toma diversas donomina- 
ções; isto é, direito dc prevenção contra a lesão futura, 
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de defesa contra a pre~ent~e, e de reparc@o contra a 
preterita (a). 

(a) Estes direitos não mudam dt- riatiirrzn, qiirr sejam exrr- 
citados pelo lesado, quer pela alictoiidadr piihlicu, que 
preside ao faro exterior ($ 250). 

5 253 
O direito de preuençno extende-se a todos os meios 

aptos e necessarios para desviar uma lesão imminerile 
(5 249). Na verdade, aqiielle, que rios ameaça min 
uma lesâo iinminen~e, atterr:~-nos, e de algum modo 
embaraça já o exercicio da nossa justa actividade, e 
lesa-nos ($5 18, not. u; e 21,  not. a); e por isso 
justifica o uso do nosso direito de prcvenção: além 
de que, a prudericia acorisrliia, que evitcrnos a lesão, 
antes quc pelas nossas demoras se torne mais diE- 
cil, ou impossivel o desvial-a (a). Os rrioios de pre- 
vençzo podem ser, o11 inrkocentcs, op ofensit)os ao 
lesantc. Quanlo aos prirrieiros, 118.0 pode tiaver duvida, 
qye podemos usar d'elles por qualquer presurnpção, 
ou mesmo por rnéra precaução contra uma h ã o  fii- 
tura possivel ; porque não invadimos a esphera juri- 
dica dos outros, nem somos injustos ( b ) ,  Quanto aos 
segundos, é certo que podemos legitiinamente em- 
pregar a força, que for iiecessarin para conter os 
outros dentro dos limites da ~ 1 1 %  esphera juridica; 
porém sobre nós pesa uma grande responsabilidade 
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pam com aquelles, que vamos offender: é mister que 
possamos justificar aos nossos olhos e aos dos nossos 
similbantes o nosso procedimento. Portanto, para a 
exercicio do direito dc prevenção 'neste caso são ne- 
cessarias provas, ou, pelo menos, fortes presumpçóes 
d'uma lesão imminente, e de que não a podiarnos 
dedviar, senáo pelos ncios offerisivos de prevenção, 
que practicainos (c). 

a) IJrzní-ipiar obsta ; srro medicfiin pnratur, 
Cum mala per longas inzialuere moras. 

(b )  F-. g., fcchar a$ portas, procurar caravana c.ontra os la- 
dróes e salteadores. 

(o)) Assim que, se alguem vem piirn 116s com a espada des- 

cmhainbada, c com ar ameayador, podemos pelo direito 

dc ~)rc\cncáo feril-o com a noisa espada, sem esperar que 
cllr desc,trregue os golpes da sua sobre n6s. Porém, se 

frrirmos, oii mutilarmos alguem, sob pretexto de que nos 
queria atacar, sem termos provas da sua tenyáo, ou sem 
podermos justificar no foro mterior a necessidade #estes 

actos, o offendido terá direito a pedir-nos reparacão do 

damno, que injustamente lhe cai,qhmos. 

$ 254 
O direito de defesu contra a lesão presente ex- 

tende-se a todos os aotos d'uma força egud á força 
que o lesante empregar contra nós, a fim dc o conter 
dentro da esphera da sua just,a actividade ($ 18). O 
nosso (lireito invadido exercita-si? entiío pela força 
mmo direito de defesa; e acaba, quando cessa a op- 
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posição do injusto aggressor. Todo o mal, pois, que, 
alhrn d'estes limitefi, causarmos, por desnecessario 
('$ 249), é uma lesão, e somos obrigados a reparar 
o damno (5 i 40). 

5 255 
O direito de reparação comprehende todos os actos 

de firça, aptos e neeessnrios para obtermos, que pelo 
lesante nos seja resarcido o tlnmrio, qiie nos causou 
pela lesão, faltando ás obrigaçfies iiiriclicas para corri- 
nosco (§ 139) (a). Não 01)ptantc as garantias inte- 
riores, e as exteriores do direito de prevensão e defesa, 
nem sempre podemos conseguir, que nas miiltipli- 
cadzls relaçaes com os nossos similtiantes não sejamos 
effectivamente lesados. A l e s ~ o  fiiirclnrricntn o clireilo 
de coacção, que subsiste, em quarito o durriiio, d'ella 
proveniente, iião é plenamente rcparatlo ($5 240 e 
seg.). 

(a) Por isso não podemos tisar do diraito de reparavão contra 
aquelle, que usa do sru direito, com quanto dahi nos 
venha algum prejuizo ($, 130, iiot. a) ; -- qui jure suo 

utitur, nemini fncit injuriam; ntmi contra aqiielle, que 
nos não beneficia, ou nos hão dcsvioii os males, que po- 
dia ; porque tinha* síimente dever moral (S 27). 

'$ 256 
Se muitas pessoas nos fizcrem diversas lesões, 

podemos pedir a cada urna d'ellas a reparação da 
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damno, que nus carisnu ; pnrhm, se as 'lesões forem 
de tal modo conjunclas, qiic qlialquer pessoa seria 
l~aqtanle para produzir todo o d;itiino, que sotTreinos, 
cada uma d'essas pessoas é M solidum obrigada a 
reparnl-o todo, fic:indo-lhe o direito (te pedir aos 
co-réos a parte respectiva do damrio, que por elles 
pagou (a). 

(a) Ao damno do primeiro modo chamam divdsivel, ou dislri- 
bictivo; e,ao do segundo modo, inclivisivel, ou collcctiro. 

I I 

$ 257 
Poderá a faculdade de coacção extender-se até ao 

ponto de podermos matar o injusto aggressor, quando 
dutros meios mai; brandos não nos restam para a 
prevenção, defesa e reparação no caso de lesãlo contra 
nb nossos direitos? A Moral manda preferir o bem 
rdaior ao menor (5 29) ; e por isso reprova a affir- 
dhtiva, quando o mal, que causarmos ao aggressor, 
for maior, do que o que elle rios quer fazer; porém 
segundo a ki estèrnn do Direito 116s podemos cin- 
pbegar todos os meios violentos, que forem neccs- 
sarios para a dcfesa da esphera da nossa justa acti- 
vidade (a) ,  e o lesante não pode coin justiça quei- 
xar-se ($$ 19 e 140) ( h ) ;  não podemos porém pela 
jysta coacção salvar a nossa vida á custa da do nosso 
sjmilh:~nte, quc não nos lesa; porque nán admittirnos 
o prebendido direito de neceseidade ($8 155 e seg.). 



(a) A isto dizem - rnodwmwn ineulpadae tubelcre. 

(6) Não se mede a justa forra do lesado pela grandeza e qua- 

lidade do damno, mas pela injusta forra do lesante. Para 
evitar uma lesão de pouca importancia pode ser necessa- 

ria grande forca, e pelo contrario hem pequena contra 

urna lesão de grande monta. Finalmente a for. da coac- 
cão deve ser aberta, para stb poder avaliar a exactidão da 

proporcão entre a forqa da lesão e a da prevenyão e defesa, 

entre a resistencia á indcmiiisarão do damno e a forqa para 

a reparacão d'elle, e se poder decidir, se o lesado se ex- 

cedeu, tornando-se de lesado lesante (s 254). O damno 

compreheiide tamhem os Iiicros cessantes e os damnos 
emergentes, ou, como hoje diz o Codigo Civil, perdas e 

interesses. 

§ 258 
Como as garantias externas devem consistir em 

meios aptos e necessarios ($ 249) ,  só pelas circum- 
stancias poderá decidir-se, se o exercicio da facul- 
dade da coacção tem, ou rião, estes characteres, e se 
é justo ou injusto. Pode porém dizer-se que nunca 
é licito retorquir injurias por injurias, oii vingar a 
honra e fama com a ponla da espada no diiello; por- 
que a maior agilidade, ou a superioridade das forças 
physicas não são meios aptos e necessarios para pro- 
var a injustiça dos ataques feitos á honra de qual-, 
quer (a). 

(a) Muito se tem escripto pró e contra ns diiellos. Porkm 

hestrrtí dizet, qiic, ainda qiiando ellcs nRo fossem injustos 

vor Pjreito Natural, a Politica devia acabar, pdas ;leis 
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' positivas, eom estes combatcs harbaros, siihmettendo a 
decisão da questão aos trihunaes de jiistiqa, ou antes a um 
tribunal especial d'honra. 

C; 259 
Como pode acontecer, que a lesão seja, em todo, 

ou em parte, irreparavel por siia natureza (5 144), 
ou por falta tlc meios do 1es;~iite; ou que o lesado 
não tenha o podcr physico necessario par;% verificar 
n rrpairção, defesa, ou prevenção: para o honiem 
não estar impune,mente exposto á raiva, ao desprezo 
e á perversidade dos seus similhantes, o Direito sub- 
ministra ainda outra garantia exterior, - o direito 
de  puni^; que compete no Estado á auctoridade pu- 
blica; porque o lesante, obrando desarrazoadameri~e, 
não pode reclamar o respeito á dignidade e invio- 
labilidadc dos seres racioriaes (5 140, not. a) (a). 

(a) O direito de punir tem na verdade gravissimas diffieril- 
dades na Sciencia Philosophica do Direito; porhni não 
pode, pelo menos, provar-se que rlle repupiie ahsoliita- 

I 

mente ao Dircito Katiiral. Esta questão pertclnce propria- 
mente ao Direito Publico. 

§ 260 
Pouca reflexão basta para ver, que, para tornar 

plenamente excqiiiveis e effectivos os direitos naiu- 
raes do horiicrii, evitando as lesbes fuiuras, desviari- 
do as presentes, e reparando o damno das prete- 
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ritas, é de absoliita necessidade a sociedade civil e 
o Estado politico, aondc as garantias iridividuaes e 
sociaes, debaixo da força imrnensa do governo, afian- 
çam aos cidadãos a maior protecção e segurança pos- 
sivel, ainda que ellas na verdade riáo sejam sempre 
totalmente efficazes (a). 

(a)  Apenas lancámos aqui os primeiros principias d'esta mn- 
teria das garantias do Direito ; porque o seu maior des- 
involbimento pertence ;io »ircito Piiblico, qiie tracta am- 
plamente das garantias individuaer c sociaen e dos poderes 
protectores do Estado. 
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Abandono da cousa acaba o tlominio. 5 133. 
Abroga~áo da lei. O que seja, 5 5 1, iiota a. 
Abusar pode o homem das suas cousas, f j  131. 
Acceitação nos contractos. O que seaja, § 157. 
Accessão. O que seja, e quaes os seus fiindamentos, 

, i  i25. Suas especies, § 125, not. a. Rrgras Acerca 
ti'ella, $5 126 e 427. A Politiça deve niodificd-as 
no Direito Positivo, 127, not. b. 

Acções. O que sejam, $ 5, not. u. Justas e injustas 
5 17, not. a. 

Acquisiçáo. O que seja e suas especies, Fj 95. 
Addzctionis in diem (pacto). O que seja, e seus e€- 

feitos, § "25. 
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Adulterio é injusto, e seus efkitos, tj 239,  not. b .  
Aforamento. V. E~nphyteuse. 
Alirens como define o Lcrn e o f in i  do homem, fj 6, 

not. a, e not. b. 
Alco\liteiros. São responsuveis pelo damno, Cj 90. 
Aleatorios (contraçtos). O que s e j q ,  s p q  , .  .especies 

e regras, 5 4'35. 
Alluvião. V. Accessão. 
Aluguer. V .  Locaçüo e conducção. 
Alveo de rio. V. A C M S ~ ~ O ,  
Alviçaras. Não se devem, se não promettidas, § 152, 

iiot. b. 
Amnistia. O que seja, § 54, not. a. 
A~iior. O y u e  seja, e é fundamento do matrimonio, 

5 225. 
Amor proprio é corrigido pelo sentimento da socia- 

bilidade, Cj 89.  
Animaes não conhecem o Direito, '$ 2, not. b. Me- 

recem protecção da lei da razão, Ej 13. Não têm 
a faculdade da associação, 5 22 1, not. a. Podemos 
utilisar os seus serviços. Podemos - hiata1.0~ e co- 
mel-os, 5 248 e not. a. 

Antinomia. O que seja, fi 28 ,  not. a. 
Apolice de seguro. O que seja, tj 199, not. a. 
Apprehensão, O que seja, f j  79, not. 6. Modos de a 

fazer, 5 120. 
Arbitradores. O que sejam, 5 251, not. a, 



Arbitros. O que sejam, '$ 25 i. 
Arrendamento. V. Locação e condtlcçãa. 
Artes uteis. V .  Bellas-Artes. 
Assignação. O que seja, 215. 
Assignalamento. O que seja, e é necessario para a 

occupação, 5 118. Modos de o fazer, 5 12 i .  
Associa@o. O que seja, '$ 72, not. b.  Suas especies, 

5 74. Direito de Associação, $5 72 e seg. utilidade 
d'elln, 73. A obrigação da ussociaç~o 6 moral, 
t não juritlica, 74, not. a. FacuMade de asso- 
ciação é propria dos homens, Ej 2'2 1, not. a. 

Banqueiros. V. Cambistas. 
Bdlas-Artes. Direito d'ellas, 5 47. 
Bem. O que seja, § 6, not. a. 
Bemfeitorias. O que são, e siias es~xcies, 5 153, 

not. a. ~Quaes deve pagar o senhor da cousa, 
5 152. 

Bentham. Corrio define o bem e o mal, 5 6, not. a. 
Seu systema de legislação, tj 54. 

Beraeficencia. Quem embaraça o seu exercicio é in- 
justo, 5 94. 

Beneficio da ordem. O que seja, 5 210. 
Benevolencia effectiva. O que seja, $ 87, nd. b, 



Bonald. Seu systeuia, 5 58. 
Brutos. V. Animaes. 

Calumaia. O que seja, 5 93,  not. u. Se é injusta no 
foro Gxt'xterno, -$ 93. 

Cambio, O que seja, e regras ácercu das letras de 
cambio, 192. 

Ciirnbistas. O que são, 5 192, Q O ~ .  a. 
Ciiiion. V. Emphytheuse. 
(:;ipacidatle de direitos tem todo o hoiiieni, f j  34. 
Ciipitães de si~lteatlores são respoiisaveis pelo darnno, 

5 90. 
Carcei-c privado é injusto, 5 91. 
Causa dtts accjões d'outrem, é militas vezes d i & d  

decidir quelu o é, 5 90, not, a. 
Cedencia. O que seja, e seus effeitos, Ej 226. 
Censo ritalicio. O que seja, e porque é conlracto akea- 

torio, 201. 
Coacçiio physica (faculdade de). Acompanha todos 

os direitos, Cj 19. Differença entre a faculdade 
juridica de coacçáo e a physica de usar da força, 
5 19, not. a. É saocção das obrigaçks juridicas, 
$ 2 4 .  A coacção justa iiáo annulla os pactos, 163. 
Seus limites, § 257. 
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Cdhabitação. Exclusiva e privativa não é o fim do 
matrimonio, 'ij 236, not. b. Deve ser uma mani- 
festação do amor, f j  239. 

Collisão. O que seja, f j  28 ,  not. a. Dá-se nas leis 
moraes preceptivas, f j  29. Não tem logar nas leis 
ou obrigaçóes juridicas, $ 30. Se tem logar entre 
leis moraes e juridicas, 5 31. Se entre obrigações 
moraes e direitos, § 32. 

Commodato. O que seja, e regras ácerca d'elle, 
5 181. 

Commodidade. Por causa d'ella não se podem tirar 
as cousas d'outrem, § 154. 

Communhão de bens. Se deve preferir-se á proprie- 
dade individual, 5 1 10. É condição do matrimo- 
nio, $ 229. E potle ser modificada pelos pactos 
antenupciaes, 239,  not. e. 

Cmmunismo e socialismo, $ 8 4 ,  not. a. 
Compensação. O que seja, regras e effeitos d'ella, 

218. 
Composição amigavel, o que seja, § 251, not. b. 
Compra c venda. O que seja, e regras ácerca d'ella, 

f j $  187 e seg. 
Coml)ra de esperança. O que seja, e regras ácerca 

d'ella, 'ij 195. 
Comyrotnisso. V. Arbitros. 
Conciliadores. O que sejam, 5 251. 
Concurso de direitos. O que seja, 5 28. 

46 



242 TABELLA ANALYTICA E ALPHABETICA 

Condição. O que seja, e suas especies, 5s 173 e 174. 
Seus effeitos, 5 176. 

Condiçaes. São objecto de Direito, §i 12, not. a; 
i 4 ,  not. b; e 16, not. a. 

Condominio. O que seja, 5 131, not. b. 
Conferencias amigaveis. V. Tractados. 
Conflicto. V .  Collisão. 
Confusão. O que seja, e se extingue as obrigaç5es, 

5 219. 
Conhecimento do Direito e do justo existe desde a 

primeira edade do homem, 5 2. 
Consanguinidade. O que seja, § 238, not. a. É im- 

pedimento do matrimonio, $ 238. 
Consciencia. Suas especies e noções, § 14, not. a. 
Contracto. V. Pacto. 
Convenção. V. Pacto. 
Cousas. O que sejam, fi 7. Suas especies, $ 7, not. b .  

São subordinadas ás pessoas, 7, not. c. Direito 
de usar das internas e externas, 5 79. Fungiveis 
e não fungiveis o que sejam, $ 180, not. b. 

Crença religiosa não pode ser fundamento do Direito 
Natural, 5 59. 

Culpa. O que seja, $ I4 i. 
Culto. O homem tem direito a prestal-o a Deus, mas 

não obrigação juridica, 5 27, not. b. 
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Damno. O que seja, 5 18, not. a. Deve ser separado, 
5 140. Ou seja filho do dolo, ou de culpa, 5 i44. 
Quem o deve estimar, 5 145. Acaba pela repara- 
ção, $ 146. Causado por pessoas destituidas de 
razão, ou por cousas externas, quem o deve resar- 
cir, $ 148. E por diversas pessoas, fj 266. 

Decisão por sorte. O que seja, f j  200. 
DWaraçào de vontade. O que seja, 5 157. E funda- 

mento dos contractos, '$162. Suas especies, '$116, 
not. a. Differentes declarações, que não fundamen- 
tam os pactos, 5 163. 

Defesa. V. Direito de defesa. 
Defraudamento. O que seja, $ 147. 
Delegaçáo. O que seja, 5 2 14. 
Deposito. O que seja e regras ácerca d'elle, 5 182. 
Derogação da lei. O que seja, 5 5 1, not. a. 
Deseguuldade de direitos hypotlieticos, § 82, not. b. 

De desinvolvimento e de applicação, $5 82, not. b;  
e 83, not. b. Origem d'ella entre os homens, § 85, 
not. a. 

Desinvolvimento. V. Fim. 
Despesas. O que sejam, e suas especies, 5 15 1, not. a. 

O senhor da cousa deve pagar as necessarias e *. 
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uteis, e o proprietario tirar, podendo, as apraziveis 
sem detrimento da cousa, § í52. 

Destino. V. Fim. 
Detenção. O que seja, 5 79, not. a. 
Deterioridades. O que sejam, '$ 142. 
Deus não tem direitos, 5 27, not. a. 
Deveres e Obrigação são cousas diversas, 5 20, not. a. 
Direcção da sociedade. Como deve estabelecer-se, 

5 225. O que seja, $ 225, not. b. 
Direito. Funda-se na n:iliircza humana, 5 i. Defi- 

nição e divisão dos antigos, § 9. Refutação da 
sua doutrina, 5 10. Noção segundo o genio das 
linguas, $ 12. Segundo a consciencia, 5 13. Se- 
gurido o sentido dos tribunaes, $ 14. Definição 
da sciencitt do Direito, $ (6.  Explicação d'ella, 
5 16, not. a. Noção objectiva do Direito, § 17, 
e not. b. N O Ç ~ O  subjectiva, '$ 18. Definição de 
Kant, § 17, not. a. Outra definição, 5 19, not. c. 
Direito e obrigação são cousas correlativas, 5 20. 
Principio supremo do Direito, '$ 20, not. b. Sua 
differença da Moral, §$ 22-27 e 37. Characteres, 
5 25. Direito ás condições necessarias para obter 
o fim religioso, individual e social, 5 27 e not. b. 
Limites, $5 3 7  e seg. Divisiio da sciencia do Di- 
reito, 5 38. Outras accepções da palavra - Di- 
reito, Lj 39,  not. a. Varias divisões do Direito Na- 
tural, $ §  42 e seg. Este é subsidiario nos casos 
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omissos do Direito Positivo, 5 51, not. a. Direito 
não se deriva da obrigação, § 1347, not. a. 

Direito de dispor da substancia da cousa. O que seja, 
e quaes direitos comprehende, $ 13 1. 
- de defesa. O que seja, e seus limites, $ 254. 
- do matrimonio. V. Matrimonio. 
- de possuir. O que seja, e diversos direitos, que 

encerra, tj 129. 
-- Positivo. O que seja, e diversas leis, que com- 

prehende, § 39. Sua divisão, § 39, not. c.  
- de usar. O que seja, e quantos direitos com- 

prebende, § 130. Comprehende as accões, que 
não sao injustas, e prejiidicam os outros, 5 130, 
not. a. 

de prevenção. O qiie seja, seus requisitos e 
liimites, 5 253. 

-- de sociedade. V. Sociedade. 

- de reparação. O que seja, e seus limites, 225. 
Direitos absolutos. O que sejam, $5 33 e 65. Diver- 

sas denominações, 5 65, not. a. Em que sentido 
s&o chamados absolutos, § 65, not. b. Sao tantos, 
quantas as qualidades essericiaes do liomem, '$ 66. 
Differentes especies, '$5 67  e seg. Sua natureza, 
$§ 80 e seg. Não necessitam de prova, § 80. São 
fontes dos hypotheticos, 81. São eguacs, tj 82. 
Razão d'esta egualdade, kj 82, not. b. São inalie- 
naveis, $5 8 6  e 87. 



296 TABEU AMLYTICA E ALPHABETICA 

Direitos hypotheticos. O que sejam, '$5 33, e 65. 
Precisam provar-se, 5 80. Não são eguaes, '$ 81. 
Causas da sua desegualdade, $§ 82,  not. b e 83. 
Nascem do Direito primogenito, 5 81. São sagra- 
dos, como os absolutos, $ 81,  not. b. 

Dignidade juridica e moral, 8 e 26. 
Dispensa. V. Privilegio. 
Divorcio. O que seja, 5 240, not. o. E licito, 5 240. 
Doação. O que seja, e suas especies, 5 179. Doutrina 

dos antigos ácerca d'ella, 8 179, not. a. 
Dolo. O que seja, 5 141. Especies e effeilos nos 

contractos, i$ 168 e 169. Dolo bom não aniiulla 
os contraclos, § 165. O que seja, 8 165, not. c. 

Dominio. O que seja, § 79, not. a. Difficuldades de 
o explicar nas cousas externas, 5 96. Resposta a 
ellas, $5 97 e seg. Direitos, que encerra, 5s 128 
c seg. Todos os direitos, em ultima analyse, se 
podcm reduzir ao dominio, $'i 158, not. a. E são 
relativos ás pessoas, $ 488, not. c. Diversas es- 
pecies de doniinio, $ 131, not. b. Modos, por que 
acaba, $5 i32 e seg. A Politica pode modifical-os, 
5 138. 

Duello é injusto, § 258. 
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E 

Edicto da lei. O que seja, $ 39, not. b. 
Editor. V. Propriedade litteraria. 
Educação. É não s6 direito, senão tambem obrigaç80 

dos paes, '$ 241. Diversos fundamentos, que lhe 
têm sido dados, $ 241, not. a. 

Egualdade de direitos. O que seja, 5 82, not. a. Re- 
sulta da natureza humana, g 82, not. b. De di- 
gnidade de todos os ramos de applicaçáo, $ 83, 
not. c. Suas especies, Ej$ 84 e 85. Egualdade de 
direitos é qualidade, que acompanha todos os di- 
reitos absolutos, § 82, not. a. 

Elementos constitutivos da natureza humana slo o 
typo da humanidade, $ 4. 

Empenho. O que seja, e suas especies, $ 207. 
Emphytheuse. O que seja, e regras ácerca d'ella, 

5 193. 
Emprestimo a juros. O que seja, e regras ácerca 

d'elle, $ 19 1. Justiça d'este contracto, $ i91, 
not. a. 

Equidade. O que seja, $ 13, not. c. Deve preferir-se 
ao rigor do Direito, quando a acção, objecto do 
direito, o é tambern dos deveres moraes affirma- 
tivos, 5 26, not. a. 
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Erro. Suas especies e effeitos nos contractos, §$ 168 
e 169. 

Eschola historica. O que seja, e refutação d'ella, 5 53: 
Escravidão. Escrav;itura. é injusta, § 91, not. h. 
Especificação. O que seja, e se é necessaria para a 

occupaçáo, $ 148. 
Esphera juridica. O que seja, §§ 16, not. a; 17; 

not. a; e 18. 
Estado. O que seja, 5 42, not. b. Natural e suas 

especies, $ 41. Não existe, 5 43. Alguns acredi- 
taram a sua existencia, ij; 42, not. a. 

Estatistica. O que seja, $ 38. 
Esterilidade. O que seja, e seus efleitos,' 5 290, 

not. b. 
Estimulos. V. Faculdade de conhecer o Direito. 
Estupro. É injusto, $ 91. 
Evicçáo. O que seja, e regr:is ticerca d'ella, § 188. 
Excepção. O que seja. $ 28, not. a. 
Exterioridade das acções distingue o Direito da Mo- 

ral, §§ 46, not. a; e 24. 

Faculdade de conhecer o direito é propria do ho- 
mem, e não dos brutos, §$ 3, iiot. b; 16, 'not. a; 
e 35, not. a. De Coacção. V. (:oacção. Se o Di- 
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reito é faculdade moral, 5 25. De associac,ão é 
propria do homem, 5 2"L, not. a. 

Farnilia. Principaes relaçbes d'ella, 5s 233 e 245. 
O seu fundamento é o matrimonio, $ 234. Prin- 
cipio~, que regem esta sociedade, $5  235 e seg. 

Favor de necessidade. O que seja, 5 155, not. b. 
Fian~a.  O que se,ja, e regras ácerca d'ella, '$ 210. 
Fim do homem. O que seja, 5s 3, not. a; 4, not. a; 

6, riot. b; e 16, not. a. 
Forites do Direito. São a razão e a natureza humana, 

§ 35. 
Forc,a. V. Coacção. Systema d'ella, 5 55. Não produz 

direito, 5 94, not. b. Força nova o que seja, 5 129, 
not. b. Força leve não annpilla os pactos, § 165. 

Foro. V. Emphytheuse. Interno e externo, 55 9, not. a, 
e nnt. b; f 4 ,  not. a, e 24. 

Fruc,tos. O que sejam, e suas especies, 5 150, not. c. 
Furto. O que seja, e se é lesão do dominio, $ i 47 .  

Garantias do Direito. O que sejam, e suas especies, 
55 246, e seg. Quando as interiores não bastam, 
pode o homem recorrer ás exteriores, '$ 248. As 
exteriores sómente são necessarias contra os ou- 
tros liomens, $ 248, not. a. Devem consistir em 
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meios aptos e necessarios, $ 158. Variam, segundo 
o nosso direito é evidente, ou duvidoso, e temos, 
ou não, tempo de recorrer á auctoridade publica, 
$$ 250 e seg. Garantia exterior da força, $ 252. 
Toma differentes denominaçbes, segundo a diver- 
sidade das lesaes, 8 252. Em que consiste, $5 253 
e seg. S6 as circumstancias podem decidir, se con- 
siste em meios aptos e necessarios, 5 258. Neces- 
sidade da sociedade civil, e suas garantias, ainda 
que não são totalmente eficazes, Fj 260. Garantias 
não tem os animaes, § 248, not. a. 

Gestor de negocios. Quem seja, o regras acerca d'elle, 
g 184. 

Graça offensiva. O que seja, § 93, not. a. 
Grocio. Seu systema, $ 60. 

Historia do Direito. O que seja, $ 38, not. a. 
Hobbes. Seu systema, § 55. 
Homem. O que seja, § 5. Está sujeito a leis irre- 

sistiveis, e a leis dependentes da sua liberdade, 
5 5 ,  not. a. Suas qualidades, § 6. Os homens são 
pessoas e não cousas, Ej 7. Superioridade do ho- 
mem sobre as cousas, 8 7, not. c. É senhor do seu 
destino, $ 16, not. a. 



Homicidio. É injusto, 8 91. 
Humanidade. A ella se dirige o Direito, e o seu fim 

qual seja, 5 46, not. a. 
Hutcheson. Seu systema, § 57. 
Hypotheca. O que seja, e regras ácerca d'este con- 

tracto, 5 208. 

Identidade de vontade. É necessaria nos contractos, 
§ 166. 

Ilha. A quem pertence, § 126, not. a. 
Imperante. O que seja, § 91. 
Imperio. O que seja, e se é lesão a usurpação d'elle, 

5 91. Parenta1 compete egualmente ao pae e mãe, 
$ 244. 

Iíidemnisabão. V. Reparação. 
Independencia. Direito d'ella o que seja, $ 75. Di- 

reitos, que comprehende, 5 76. Do exercicio d'este 
direito não gozam os furiosos, dementes, embria- 
gados, etc., $ 78.  

Individualidade. Nunca deve eclipsar-se, 5 46, not. a. 
Indosso. O que seja, $ 192, not. b. 
Injuria. O que seja, §$ 18, e not. a; 93, not. a. 

Suas especies, e se é injusta, $ 93, e not. b. As 
leis positivas não devem tolerar as injurias, $ 93, 
not. c. 
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Injusto. V. Justo. 
Innogiae utilitates (direito), o que seja, '$ 163, not. a. 

Se existe, '$ 153. O Direito Positivo por equidade 
deve determinar os casos, em que importa ella 
tenha logar, § 153, not. b. Razões dos antigos a 
favor d'elle, 5 153, not. c. 

Instincto. De conliecer o Direito, 2. Da conservação 
e da propagaçso da especie, $ 2335. Não é prin- 
cipio cognoscitivo da Sciencia Philosophica do Di- 
reito, 5 35, not. a. 

Instrumentos. O que sejam, '$ 250. 
Intençao (boa). É propria da Moral, e não é neoes- 

saria no Direito, $8 15 e 16, not. a. 
Invasão. O que seja. 5 147. 
Invenção. O que seja, '$ 120, not. c. Se é meio de 

apprehender, § 120. 
Irrito. O que seja, e sua differença do nullo, 5 160, 

riot. a. 

Jogo. O que seja, e suas especies, § 202. Se é injusto, 
ou immoral, § 202, not. a. 

Jurados. O que sejam, '$ 15 i ,  not. a. 
Juramento. V. Prova. 
Jurisperito, Jurisciente, Jurisconsiilto. O que sejam, 

$ 40, not. a. 
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Justiça. O que seja, 5 2, not. b. Divisão d'ella, $5 13, 
not. c, e 26. 

Justo. O que seja, 5s  13, not. d; 17 e 18. Juridica 
e moralmente, § 26. 

Kant. Como define o Direito, $ 17, not. a. Seu sys- 
tema, $ 63. 

Krause. Seu systema, §§ 16, not. a; e 64. 

Laudo. V. Arbitras. 
Legalidade. O que seja, 5 43, not. b. O Direito só- 

mente avalia a legalidade. não a moralidade, 
$5 13, not. b; e 24. 

Legislação Juridica e moral, § 22. Aquella é refor- 
çada por esta, 5 23. Differença entre ellas, $5 26  
e 27. 

Leguleios. O que sejam, § 40, not. a. 
Lei. O que seja, 6,  not. a. Juridica e moral. V. 

Legislação. Varias especies, 5 39. Definição de 
Montesquieu, § 62. 

Lei commissoria (pacto da). O que seja, e quaes os 
seus effeitos, 8 304. 
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Lesão. O que seja, 5s 48, not. a; 21, not. a;  88 e 
139. Objectos de lesão, 5 90. 

Letras de cambio. V. Cambio. 
Liberdade. Differentes especies, $8 19, not. a ;  2 5  e 

70 e seg. De consciencia o que seja, 5 47. Direito 
de liberdade, $5 70 e seg. 

Licença. O que seja, 5 19, not. a. 
Limites do Direito. V. Direito. 
Locação e conducção. O que seja, e regras ácerca 

d'ella, 5 190. 
Loteria. O que seja, e regras ácerca d'ella, 5 193. 
Lucta pela existencia, $5 5 ,  not. b; 19, not. d ;  248, 

not. a. 
Lucros cessantes e damnos emergentes. O que sejam, i 

5 142. 

Mandato. O que seja, e regras berca d'elle, $ 183. 
Manutenção. O que seja, 5 129, not. b. 
Matrimonio. O que seja, $ 234. Quaes os seus fins, 

$ 236. Direito 8elle o que seja, 8 237. Outras 
noçaes de matrimonio, $1 236, not. a; e 237, 
not. a. Condiç~es do matrimonio, §! 238 e seg. 
E sociedade vitalicia, mas acaba pelo divorcio, 
5 240. 
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mximas uteis. Certo numero d'ellas não formam o 
codigo do Direito Natural, 5 56. 

Medianeiros. O que sejam, $ 251. 
Medo grave annulla os pactos, o justo não, 5 165. 
Mentira. Se será lesso de algum direito? 5 92. 
Modo de acquirir um direito confunde-se com o titulo 

em Philosophia de Direito, § 33, not. a. 
Monogamia. O que seja, § 239, not. a. 
Montesquieu. Seu systema, 5 69. 
Marnl. O que seja, $ 15. Differença entre ella e ou- 

tras sciencias, principalmente o Direito, $ 16, e 
not. a. Principias supremos d'ella, 20, e not. b ;  
e 21. 

Moralidade. O que seja, segundo os Philosophos an- 
tigos e modernos, e differença da legalidade, 8 13, 
not. b. 

Morte. Acaba o dominio, $ 132. Extingue as obri- 
gaçoes, $ 219. 

Mutilação é injusta, $ 91. 
Mutuo. O que seja, e regras Acerca d'elle, $ 180. 
Mutuo dissenso. O que seja e seu effeito, $ 213. 

Natureza. Não temos direitos relativamente á natu- 
reza, 16, not. a; nem obrigações, $248, not. a. 
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Natureza dos direitos absolutos, §$ 8 0  e seg. 
Natureza humana. É: fundamento do Direito Natural. 

$ 1. O conliecimento profundo d'ella é necessario 
para a Sciencia Philosophica do Direito, $ i, not. c. 
Seus elementos constilutivos são o typo da hurna- 
nidaile, § 4. Qualidades d'ella, $8 5 e 6. É fonte 
do Direito, 35. 

Necessid:~de (direito de). O que seja, 155, not. a. 
Razões dos que o defendem, 5 155; e dos que o 
impugnam, fi 156. O Direito Positivo pode atlmit- 
til-o, determinando os casos, em que tem logar, 
5 156, not. b .  

Negociações practicas não são contractos, 5 163. 
Xovaçtlo. O que seja, suas especies e effeitos, 214. 
Nullo. V. Irrito. 
Nupcias. V .  Matrimonio. 

Obrigações Juridicas, o que sejam, e suas especies, 
5 20. Principios supremos, 5s 20, e not. b ;  e 2 1. 
Diffcren~n entre ellas A OS deveres moraes, §§ 20, 
not. a; 24 ,26  e 27. São de origem negativas, $$20, 
not. a;  24. São moraes as para com Deus; para 
comnosco, e para com os outros, afirmativas, Ejs27, 
e not. a; e 76. O direito ao seu cumprimento não 
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é relativo a Deus, $ 76, not. a. Obrigaçóos abso- 
lutas, 5s. 88 e seg. Opiniao dos antigos ácerca 
d'eilas, pj 88, not. a. Objeccso contra ellas, e res- 
posta, 5 88. Nascem dos co~itraclos, $ 169. Di- 
versos hndamentou, § 159, not. a. Suas especies, 
5 169, not. c. Obriga~bes, sóinenle as h:i moraes, 
e nào juridicas, 5 94, riot. b. 

Obrogacão. O que seja, 51 noi. a. 
Observacão dos Factos é subsidio para o Direito Na- 

tural, § 36, e not. b. 
Occupaçao. O que seja, $ 79, not. a. Systenia d'ella, 

Cj 1 1 1. Argumentos contra clla, § 1 12 ; e a favor, 
$$ 113-1 15. Ella basta durante a posse, 5 116. 
Alérn da posse é mister a especificaqtto, ou assi- 
giialarnenio, $ 1 18. Requisitos iI'ella; 5 119. Cou- 
sas, que podem ser oceupadas, 5 1%; e quaes 
náo, Ej 124. Limites do direito do occupar, 55 123 
e 124. 

Offerta do pagamento niio acceitada extingue a obri- 
gagão do devedor, § 2 19. 

P a c l ~  o que seja, 8 157. Transfere o direito d'um 
para outro pactuante, mas niio cria direitos 58 158 
e 175. Esta transferencia sómente pode verificar- 

i7 



se por virtude da vontade ameitada por antra von- 
tade, 5 158, not. a. Contra fiteito é nullo, 8 158, 
nat. a. Dos pactos nascern obrigages, 5 159. Di- 
versas opiniões a respeito d'isto, 8 159, not. b. 
Diversas obrigações, que nascern dos pactos, 8 159, 
not. c. R e q u i s i t ~ ~ d o s  pactos, $i 160 e seg. Pes- 
soas, que nuo podem pactuar, 5 164. Diversas 
divisões de pactos, 5s 173 e 118. Effeitos dos 
pactos, 5 176. Se deve iractar-se dos pactos em 
particular, ij 177. Doulrina dos antigos a este res- 
peito, 5 177, not. a. Regras ácerca dos pactos 
accessorios, Sj " L I .  Quues os pactbs liberatorios, 
que extinguem as obrigações, jfS 212 e 3%. Pacto 
de união e de constituição na sociedade, o que 
seja, Q 223; e de sujeiçáo, 5 225, not. b. 

Pagamento. O que seja, e regras ácerca d'elle, 217. 
Pairio poder compete egualmente as pae e á mãe, 

fi 244. 
Pauperismo, 5 85, not. a. 
Penhor. O que seja, e regras bceraa d'elle, 5 907. 
Penhor antichretico. O que seja, e regras ácerca d'elle, 

5 209. 
Perdão. V. Amnistia. 
Perecimento da cousa extingue a obrigação, 219. 
Perfidia d'um pactuante pode extinguir a obrigação, 

8 219. 
Permutação. V. Troca. 



PersonalFdade. O que seja, 5 7, not. a. Diteits de 
personalidade, $5 67 e 68. 

Pessoa. O que seja, Ej 7 .  Suas espeeies, fi 8. 
Philosoptiia do Direito. O que seja, '$ 38. Suas aivi-  

sões, S Fj 42 e seg. 
Poder so1)eraiio da sociedade. O que seja, 8 9% 

nos. h. Suas especies, 5 226. 
Politica. O que scja, $ 5  38 e 41. É suborditiada ao 

Direito, 5 tj 4 1 e 5 1. 
Polygmriiia, polygynecia, polyandria. O qw sejam, e 

especies d'aqueHa-, fj 239, not. a. 

Posse. O que seja, $ 79, not. a. Como sitriples d e  
tençáo, pode preceder o dorninio ; como faculdade 
nioral, compreliende-se 'nelle, $ 128, not, b .  Di- 
versas especies de posse, 5 429, not. a 

Possibilitlade da presiaçãa nos eonttaelos. Suas espe- 
cios e efl'eitos, $8 170 e seg. 

Possuidor, Deveres do de má fé, $ 150; e do de boa 
fé, g isi. 

Praso. V. flmphyteuse. 
Precario. O que seja, i 181, not. b. 
Prerogativa, preoedencia. Sãd l e ~ e s  juridicas, $ 9 1 . 
Preecripção. O que wja, e se é modo de aquir i r  o 

dominio, 5 137. 
Prestação. O que seja, $ 157. Não é necessartriia para 

a validade dos contractos, $ 162, not. c. 
Presumpção. Y. Prova. 
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Predenção. O que seja, fj§ 14, e not. b; e 24. 
Prevenção. V. Direito de prevenção. 
Privilegio. O que seja, § 5 1, not. a. 
Procreação e educação da prole não são os unicos 

fins do matrimonio, $' "26, not. a. 
Progresso é lei da natureza, 5 16, not. a. 
Promessa. O que seja, 5 157. Dá a possibilidade 

de acquirir, § 158; em quanto ISO for revogada, 
ou rejeitada, 5 167. E em que tempo, § 167, 
not. c. Por cartas, qual o seu etreito, 5 167, not. b. 

Promu1g;lção de lei. O clue seja, Fj 39, not. b. 
Propriedade. Diversas ttcccl~ções, especies e syste- 

mas, $5 9 8  e seg. Noçáo e especies segundo os 
antigos, § 98, iiot. a. Uifferença entre proprie- 
dade de direito e direito de propriedade, $ 95; 
e entre propriedade de direito e o Direito, § 100. 
A propriedade de direito é direito hypothetico; e 
o direito de propriedade, absoluto, 102. Que- 
staes na materia da propriedade, $5 103 e seg. A 
politica deve intervir na organisação, distribuição 
e garantias da propriedade, 5 105. Systema da 
esl)ecificação, 5 107 ; da lei, 5 108; da convenção, 
5 109. Propriedade individual e communhão de 
bens, f j  110. Acyuire-se pela occupação, §tj 111 
e seg. Propriedade litteraria como se explica, 
$185. 

Protimeseos (pacto). O que seja, 5 206. 
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~ i b v a  o que seja, 5 250, not. o. Suas especies, 
$250.  

Pidvocadas por um direito são as obrigaç~es juridicas 
afnrmativas, 5 24. 

Punir (direito de). É garantia exterior do Direito, 
5 259. 

Rabulas o que sejam, $ 48, not. a. 
Ração. V. Emphyteuse. 
Raias do Direito. V. Limites do Direito. 
Rapina. O que seja, fj 147. 
Rapto é injusto, $ 92. 
Razão 6 o principio eogooscitivo do Direito, $5 2, 

not. h; 16, not. a; e 35, not. a. Theorica e pra- 
ctica, juridica e moral, o que sejam, § 22. 

Registo das hypothecas, 5 209, not. a. 
Regra. V. Lei. 
Reino animal, 5 13, not. a. 
Reino hominal, 8 13, not. a. 
Remissão. O, que seja, $ 213. 
Renda. V. Locaçüo e condzrcção. 
Reparação do damno. O que seja, 5 18, not. a. Como 

deve ser feita, 5 142. Especies d'ella, $143. Sendo 
muitos os lesantes, di-se a reparação in solidum 
contra cada um, 5 256. 
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Rqvdio. O que seja, 8 240, iiot. b. É pemittidii, 
5 240. 

Regtituiqão. ,Q que seja, e suas especies, 5 143. Deve 
preferir-se á satisfacçiio, 8 143. De cousa afb~ia, 

, qriwdo temos obrigação de a fazer, se ella veio 
a nosso poder sem lesão, 5 149. 

Retorquir injurias por injurias é illicito, fj 958. 
Retrovendendo (pacto de) .  Q que seja, e regras ácerca 

d'elle, 5 203. 
Rifa. V. Urna da fortuna. 
Roda d a  fortuna. V. Urna da furtuna. 

Sancção. O que seja, Ej 39, noi. b. Da lei juridica, 
5 26. 

Satisfac~ão. O que seja, e siias especies, 5 144. 
Seguro. O que seja, suas especies e regras, 199. 
Separaç~o quoad thortun et habitationem. Deve-se 

preferir a ella o divorcio e o repudio, 1 940, 
not. c. 

Seres têiii natureza e fins diversos, $ 3.  
Sociabili~lade. O que seja, Ej 72. Sita origem, Ij 79 

not. a.  Direito d'ella. V. Associação. 
Socialisi I S. Seu systema, 5 60. 
Sociedaclo. Differença entra ella e ~s outros wnlra- 
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ctos, 5 220. O que seja, 8 22i. É propria dos 
homens, 8 220, not. a. Especies. V. Associação. 
Requisibs e egeitos d'ella, $8 233 e seg. Riversos 
direitos d'ella, $5 227 e seg. Como acqbam as 
bempororias e as perpetuas, 5 23%. 

Sociedade de negocios. O que seja, suas especies e 
regras, 8 194. 

Sorte. O que seja, 5 $00. Decitaria, o que seja, 6 900. 
Subdito. V. Imperio. 
Subrogação. O que seja, 5 51, not. a. 
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Introduzidos alguns principios da Philosophia de 
Direito da eschola allemã em o curso da Faculdade 
de Direito da Universidade com os nossos -Ele- 
mentos de Direito Natural, -era mistér p6r em har- 
monia com estes os -Elementos de Direito das Gen- 
tes, - que se ensinam seguidamente no mesmo anno, 
e que tinhamos escripio e publicado muito antes. 

5 

Para haver pois harmonia de principios, systema 
e methodo, vimo'-nos obrigados a refundir a nossa 
primeira obra do Direito das Gentes, de modo que, 
afóra a identidade das principaes materias, tudo o 
mais é novo. 

Quando fazemos referencia ás doutrinas dos Ele- 
mentos de Direito Natural, antes dos $5 citados usa- 
mos d'estas letras - D. N. - Quando poréni citamos 



sdmente os $5 sem aquellas letras, referimoy-nos ás 
mateiias d'estes Elementos de Direito das Gentes. 

Assim temos para n6s que, organizados d'estyarie 
os Elementos de Direito das Gentes, se ha de Saci- 
litar muito o seu estudo aos nossos discipulos, cujo 
aproveitamento s6 temos'a peito. Se o não conseguimos 

E t  nobis uoluisse satis. 



ELEMENTOS 

DIREITO DA8 GENTES 

PARTE I 
Priacipios geraes de Direito das Gentes 

Moção, origem e characteres do Direito das W t e s  

$ 1  
Direito dtis Gentes é a sciencia (a), que tracta das 

modifica~õcs do Direito Natural Puro, applicado ás 
re1ac;ões sociaes, que existem entre as nações (D. N. 
Fj 44). 

(a) Jouffroy sustenta, que o Direito das Gentes Philosophico não 
é uma sciencia particular ; porque não é seriáo O Direito 
exterior da sociedade em geral. E porque não será tam- 
bem Direito exterior de sociedade em geral - o Direito do 
Estado, da Familia, e da Egreja, a que elle applica o Di- 
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reito Natural Puro? A extensão e importancia das relacões 

internacionaes, e as grandcs modificacóes, que o Direito 

Natural Puro experimenta, applicatlo ii estas relayões, tbm 

feito com razão considerar o 1)irtaito das Gentes como 

uma sciencia particular. Outros t8rn negado a existencia 

do Direito das Gentes pelii fiilta tl'uma institui~ão, que 

entre as nacões se occupe díi execuyão do Direito e da 
administracão da justica. Porém estes confundem a exis- 

tencia do Direito com as garantias da sua execucão (D. N. 
Part. IV). 

§ 2 
As nações (a), excepto as federaclas, consideradas 

como pessoas moraes, ou seres collectivos, e gover- 
nadas por soberanos independentes, não reconhecem 
superior commum sobre a terra (b). 

( a )  Nurão é uma associaqfio de homens, reunidos para melhor 

conseguircrn os seus fins racioiiaes debaixo d'iim superior 

commum, que se chama soberano, oii governo ( D ,  N. (j 
225, iiot. b), e qiie ;i rcy)rrscnt;i ern frente das oiitr;is 

naciies. 

( b )  Seria para desej~ir, qiic sc. or~~t i~ izasse ,  não dizemos jii ii 

grande íissociny.ão dii liiiin~iiiitlíitle ( D .  N. S 16, not. a),  

míis iima :issocia~áo eiiropea, prociirniid~~ tornar cima rea- 
lidade o que se tem chamado urn I)c*llo sonho d'alguris 

philosophos, como o Abhiide dta S . '  I'icbrre, Kant, Roiis- 

seiiii, etc. - ii puz perpetztu : 0 L)irc*iIo d:is (;t.ntcs teria 
um tribiiiial, que administrasse jiistiya ciitre ;is nacC,cas da 
Europa, decidindo pacificamt~iite ÍIS quest6cs, que: se ori- 

ginassem ácerca dos seus direitos. As nacões d a  Crecia 
nos tempos antigos, com a jtincta (10s lirnphicty6es, as da 

Allemanha nos modenios, com a Uirtii germanica, e em 
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geral todas as federayões dc nacfies, siibministram typos 

para a organisa$ío da grande sociedade da Europa. Os 
congressos e conferencias, que por vezes se tem reunido e 
cada vez mais frequentes, provam que as nacões Europeas 
tendem para esta instituiyao, r qiic srntcm a sua conve- 
niencia politica. 

f j  3 
U principio da sociabilidade natural, desinvolvido 

pela razão, Icvou os tionieiis á coc!sistcricia social, que 
tem passado IJOS differcntes phases desde as hordas 
selvagens até á sociedade civil, - naçúo (L). N.  f$ 4). 
Os liomeiis, assim associ;tclos, náo eriçontrum scmprc3 
dentro dos limites do territorio nacional todas as con- 
diçbes necessarias par:) a sua conserv:ição e dcsin- 
volvimento. Daqiii :ts rclaçaes soriaes internacionacs, 
sobre as quaes ;i r;tzão assenta as relações juridicas 
do Direito das Gentes (a). 

(a)  Ainda que assignnmos como origem das relaçõe.9 sociaes 

entre as nayões o ~jrinripio da soci;il~ilid;ide, natiiriil ao 
hoinem (D. N .  A C>), e sobrc c.st;is fazc~iiicia rcrnir tis rrla- 

f~ões juridicas do Uireito tias C;t*ritcs (L). !V. 14, not. bj; 

comtudo admittimos como fontes rernotíis d'este J)ireito a 
razão practica e a natureza hiimitna (D. N. ss 'L e 35) ; 
visto que elle riada mais é do que o Dirrito Nnliiral Piiro, 
applicado ás r t~ln~õcs sociaes, qiie existem entre as nacões 
($ i), consrrr;idas pelíts relnç6e.s diplomaticas. 

!i 4 
Sendo o Direito das Gentes o Direito Hatural Puro, 
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applicado ás relações internaeionaes ($3 1 e 3), é 
evidente que tractamos do Direito das Gentes Philo- 
sophico (a). 

(a) Tamhem se cliama Direito das Gentes Primitivo, ou Natu- 
ral, Direito Publico Externo, Direito Internacional, Lei 
Primaria das Nações, oii simplesmente Direito das Gentes, 
por antonomasia. 

§ 5 
Existe outra especie dc Direito das Gentes, cha- 

mado Positivo, ou Sect~ndurio, que rcsulta dos tra- 
ctados, ou convenções cscriptas, e dos usos geral- 
mente observados ciitre as nações (a). 

(a) A independencia das rinyiies obsta a que entre ellas haja 
um Direito Positi\i~, ii,i iiccepyão ordinaria d'esta palavra, 
pela f~illn d'um soberano commum, que legisle, e d'um 
tribiiiial, que o appliqiie c exrcute S$, 1, not. a ;  e 2, not. 
b). A pezar disto, 8 tal a necessidade, que os homens sen- 
tem em suas relacões sociaes, de regras certas, qiie entre 
as nayóes da Europa se t'iri reconhecido n;io só um Direito 
Internacional Positivo Publico. senão tamheui um Direito 
Internacional Positivo Partieular. Aquell(b regiil;i as rela- 
qões publicas, que existem entre estas grandes sociedades ; 
este, as relacóes particulares dos individuos de diversas 
nacões. 

§ 6 
O Direito das Gentes é tão valido aos olhos da 

razão e da justiça, como o Direito Natural, uujas 
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modificaç8es expõe em sua applicação ás relações 
internacionaes (5 1) (a). 

(a) A faculdade da coaccão (D. N. $ 19), que entra em todo 
o Direito, ou seja sujeito d'elle iim individiio, ou uma so- 
ciedade (D. N. $ 339), é tambem uma garantia do Di- 
reito das Gentcs, e toma a denominayáo particular de Di- 
reito da guerra, que regula a luta pela cuistcricia entre as 
nacões. E se ao Direito das G e n t ~ s  faltam os tribunaes de 
jiistiya, não faltam ás nacões os outros meios de termina- 
rem amigavelmente as suas qiiestões, como arbitros, me- 
dianeiros, transacyões, etc. (D. N. Ej 351). Quanto ás 
garantias interiores d.1 conscic~ncid juridica e moral (D. N. 
$$ 3/16 c 247), infelizmente é verdade o que diz Belime : 
- A  arroganci,~ (das nay6es) está na razão directa, e sua 
conscieneia nii razão inversa de forya d'ellas. O sentimento, 

qiic ellas têm, de não serem obrigadas a dar contas dc seu 
poder, senão a Deus, as têm habituado, ha muito, ;i con- 
fundir a jus t i~a  com o successo. SO pouco a polico sc tem 
feito sentir esta verdade, - que as pequenas, scm prcten- 
derem marchar a par das grandes, têm direito de não ser 
por ellas calcadas aos pés. O Direito das (;ciitcs apenas 
comeya de sc iipproxiriiiir da justiqa. Porbni G mister não 
exigir miiis dos I)O\OS, do quci dos ~tarticiildres. 
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Soberania 

!i 7 
As relações diplomaticas estabelecem-se e conser- 

vam-se de governo n governo (a) (§ 2, riot. a ) ;  e como 
uma das princilmes obrigações do Direito das Gentes 
é de respeitar o poder soberaano das nações estran- 
geiras (D.  N. § 226, not. h ) :  importa estabelecer 
algiins principioq de Direito das Gentes Acerca da 
soberania das nações (b). 

(a) A falta de governo e a anarchia suspendem as relacões 
diplomaticas de governo a governo, mas não as juridicas 
de nacão a nacão ; poiqiie r s t ~ s  derivam da natureza ab- 
soluta d'estes corpos politicos, qiic continiiam a existir 

(D. N. 227). 

( b )  Entendemos aqiii por soberania o supremo poder, que 

existe na sociedade civi!, tanto sobre As pessoas, como 
sobre a propriedade do territorio nacional, necessario para 
se conseguir o fim social (D. N. $ 225, not. b). 

!i 8 
As nações são tão independentes umas das outras, 

como o são os individuos, de que ellas se compõem 
(D. N. $$ 75 e 76) (a). 

(a) Uma nacão, mais numerosa e poderosa, não tem natural- 

mente, como pessoa moral, mais direitos, nem menos 
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obrigações, do que outra, ainda que mais pequena e fraca ; 
porque ambas ellas são compostas de homens ($ 2, not. a ) ,  

que gosam do direito absoluto de independencia (U. N. 
S 76). A forca não é medida do Direito, nem produz di- 
reito ( D .  N, $ 91, not. b ) :  o numero das pessoas, que 
coiistitueni iiiii sei collcctivo, nào altera os seus direitos 
(L). N. 'j 229) ; bem como a difirença da c:alciisáo de dou9 
circulu~ iião uiiida suiis propriedatles, esscnçialmente com- 

mnns. 

Q 9 
Toda a nação tem pois direito de constituir o seu 

gdverrlo, segundo Ilie aprouver, e. quaesquer que se- 
jam os priiiciyios, que ella admitta em sua orgaili- 
zação e admiilistração interiores, nenhuma outra pode 
intervir para a obrigar a alteral-os (a). 

(a)  A saneta alliança das grandes naqf>cs, e\ceplo a da Irigla- 
terra, as quaes estabeleciam i1 doutrina contrariar ia contra 

o principio da Uidependeneia das nações. 

s 10 
Os governos estrangeiros têm direito a entabolar 

e entreter relações diplomaticas (§ 7, not. a) com o 
governo estabelecido (a) pela nação, qualquer que 
seja a sua fórma, ou elle seja exercido por uma s6 
pessoa, - snonarchia; ou por muitas, - rgublica; 
porque ellas são um meio de conservar as relações 
sociaes, e de garantir as juridicas do Uireito das 
Gentes (6). 

(a) Quando os governos estrangeiros recebem de up governo 



novo, e lhe enviam agentes diplomaticos, diz-se que o re- 

conhecem. Este reconhecimento, posto que de grande im- 
portancia para a conservacão das relacões internacionaes, 
não dá direito algum ao novo governo, que só pode receber 
um poder legitimo da nacão, que o constitue. Alguns go- 
vernos têm feito, cm caso de revolução, differença de go- 

verno de direito c governo de facto; e só reconhecem o 
novo governo, como governo de facto : porbm isto só po- 
derá servir para não ter suspensas as relacões diplomaticas 
nem dar força a nenhum dos partidos, que sustentam a 
guerra civil. 

(b) Este direito não passa de um offerecimento relativamente 
ao governo, ao qual se faz; a obrigacão juridica correlativa 
reside nos outros governos para não embaracarem o seu 
exercicio (D. N. S 27, not. b ;  74, not. a; e 7 7 ;  not. a). 

§ 
Entre os direitos de soberania contam-se como 

principaes: o de organizar exercitos e esquadras, de 
fazer leis, administrar justiça (a), levantar impostos, 
cunhar moeda, etc. Qualquer governo, pois, s6 pode 
exercer estes direitos dentro das raias do seu terri- 
torio e não no territorio de outra nação. 

(a) Excepto por alguma convencão de extradição dos crimi- 
nosos, de que fallaremos, ou pela exterritorhlidads, que 
é o direito de que gosa alguem em paiz estrangeiro, de ser 
considerado como residindo no seu; v. g., qualquer sobe- 
rano, quando viaja 'nesta qualidade ein paiz estrangeiro, 
e os embaixadores. Um navio de guerra em todas as aguas, 
aonde se encontre, gosa tambem d'este direito segundo os 

usos das nações. 
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§ 42 
O territorio de uma nacão 6 limitado por terra 

pelas raias, ou fronteiras, e por mar pela linha de 
rbspeito. As fronteiras, se não estno consagradas pela 
corrente do tempo (D. N. 137), B mister asscn- 
tal-as por tractados, para evitar c.ontendas e guerras 
entre os povos 1imiti.ophes ((i). Dcixamos ao Direito 
Publico Interno os principias applicaveis ás raias da 
nação. 

(a) Determinadas bem as raias por qualqucr d'estes modos, a 
incerteza dos limites acaba; não acontece porém assim 
quanto á linha de respeito e libcrdadc dos mares, sobre 
que têm havido, e ainda ha, grandes questiies. 

§ 13 
Tem-se geralmente recolzkecido que cada nação 

tem soberania sobre uma porcão de mar, que banha 
suas costas, e o limitc d'essa porção diz-se linha de 
respeito, que, pelo menos, se julga traçada na distan- 
cia do alcance de um canhão (a). 

(a) Muitas nacões têm assentado entre si a linha de respeito 
por tractados a tres leguas dc distancia das costas. Alguns 
querem, que a linha de respcito seja collocada no sitio, 
até aonde chega a vista da praia. Parece porém prevalecer 
geralmente a distancia do alcance de um canháo; porque 
até alli pode a nação fazer respeitar dc terra a soberania. 
Esta questão pertence ao Ilireito das Gentes Positivo ; por- 

que o Philosophico não marca quantidades (D. N. $ 137). 
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$. i4 
Além da linlia de respeito, a questão da liberdade 

dos mares, tão calorosarnc?nlc debatida entre os an- 
tigos, aclin-se lia inuito intcii*a.mrntc resolvida; por- 
qiie a superficie riiovel das vastas solidões dos mares 
escapa a toda a dclnnrcaçúo, apprehensáo, e posse: e 
por conscquencia sobre os mares não pode haver do- 
minio pci.m;~nciitcl (L). N .  § 112) (a). 

(a) A estcir;~ dc. qiiiilqiicr navio dcprcssn a apaga a agitacão 
d;is oiitl;is; o no inomcnto iircsmo, em qiie desenrola seti 

piivilh,io solici.l~o, ellas se iibrem e o cngolcm. Entre as 

na(;c?cs, q i i ~ ~  ~ w ~ i a i d e r m  ttrr so1)ernniii snbre os marcxs, 

devemos contar nossos avós sohrc 11s miires por ellcs d1:s- 

col~rrtos alciii do ctibo dii Boi1 Esl~rraii(:a, como prova o 

diclado dos iiossos rcis - S::iihor dii roiiquist;~, iiavegaqáu 

e commercio dii Ethiopia, Arabia, Persia e India. 

§ 15 
Ainda hoje ha questão, ácerca dos mares interio- 

res, para os quaes só pode entrar-sc por um estreito, 
comprebendido na linha de respeito de uma nação, 
se esta pode fechar a sua entrada ás outras naçbes, 
ou obrigar os navios d'estas a pagarem algum tributo. 
Parece, que a linha de respeito 'neste caso não deve 
embaraçar a livre navegação do estreito e mar in- 
terior, assim como não pode embaraçar a navegação 
dos outros mares (a). 
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(a) Tal é a questão dos Dardanellos, do Sunda, etc. A Porta 
pretende ter o direito de fechar, quando quizer, os Darda- 
nellos. A Dinamarca recebia certos direitos pela entrada 
do Siinda para o lhltico, que lhe foram comprados pelas 
nnyões m;irilimas, Iicniido livre a passagein para aquellas 
níiyOes que pagaram a sua parte do preço, coma ntjs fize- 
mos. 

§ 16 
Não ha poréin questão ácerca dos lagos, que exis- 

tem dentro do territorio d r  qualquer nação, ou ácerca 
dos rios, que por ellc correm; são gtiralincrile consi- 
derados como partes integrarites do territorio. Se 
porém os rios, ou lagos, servc.m tle raia ci~trc duas 
naçoes, devein reputar-se comrnunç para ;i pesca e 
nauegação dos poros lirnitrophes: cxcepto sc por uma 
posse longamente assentada, ou por convenções, se 
tiver estabelecido outra cousa (a). 

(a) Se um rio nasce no lerritorio de lima nayão, c atravessa o 
de outra at6 ir desaguar no mar, cada uma tem a pesca e 
navegacão exclusiva do rio em seu territorio e s6 por 
posse, ou convenyõcs, pode estabelecer-se a navegacáo e 
pesca commum em toda a extensío do rio para ambas. 
Assim, para os Castelhanos conduzirem pelo Douro os 

seus trigos até o Oceaiio, foi necessaria uma convenção com 
Portugal. Quando um rio, ou lago, serve de raia entre 
duas nações, na falta de posse, ou convencão, a linha da 
raia deve suppor-se traçada pelo meio da corrente, ou 

do lago. 

!i 17 
A violação, pois, do territorio (a) B uma injustiça 



contra a soberania independente de qualquer nação, 
que pode empregar todas as suas forças contra simi- 
lhante lesão da sua propriedade nacioria1 (§ 6). 

(a) Diz-se violação do territorio a entrada 'nelle feita por um 
poder estrangeiro com mão armada, e sem o consentimento 
do proprio soberano. 



PARTE I1 

Ilireitos das naçòes em tempo de paz 

Transito 

§ 1s 
O transito pode ser de hoinens, mercadorias, cartas, 

ou 1rop:is. E como qiinlqiicr nação ieiri n propriedade 
de direito sobre o seu territorio (5 7, not. b), tam- 
bem tem o direito de embaraçar todas estas especies 
de transitos, querendo (D. N. 5 130) : porém a Poli- 
tica lhe aconselha o seguinte : Quanto ao transito dos 
estrangeiros, com quanto qualquer particular tenha 
interesse em o embaraçar pelos fundos de tsrra do 
seu dominio, todavia as nações não estão no mesmo 
caso; têm estradas e canaes, por onde os estrangei- 
ros, transitando , nenhum prejuizo causam, senão 
ainda interesse (a). 

(h) A propriedade nacional não é pois motivo razoavel para 
obstar ao transito dos estrangeiros. E será impolitica o go- 

9 * 
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verno (D. N. $$ 38 e 4i), que embaraçar este'transito, 
ainda qiie tem direito para o fazer (D. N. 9j 131, not. a). 

§ 19 
Se todas as nações adoptassem os verdadeiros 

principios de Economia Politica - nada de prohibi- 
ções-liberdade plena de comnzercio (a) (D. N. 8 4 7 ) ,  
seria coi~secluencia necessaria a lilrerrlacle tle trtrrzsito 
de mercndorias estrangeiras. Porrim, sc vigorasse este 
syslema, seria forçoso ás naçócs restringir muitas 
vezes esta especie de transiio em favor d'algum rumo 
da induslria nascente. 

(a) fi hoje demonstrada em Economia I>olitic;i a litilidade da 
liberdade de commercio ; poréin .is ii;iyc?r\ por causa dos 
direitos de importaçáo e exportar50 siialentam ainda o 
systema prohibitivo. 

§ 20 
O commercio entre differentes nações, e irifinitas 

outras relações dos cidadsos dos paizcs os mais 1011- 

ginquos exigem, em beneficio commtim de todos, livre, 
prompta e segura correspondencia, ou transito de 
cartas (a). 

(a) As conveniencias dos correios são hoje tão geralmente apre- 
ciadas, que todas as nacões procuram exteiidel-os e aper- 

feiçoal-os. Os correios a16in das ciirtas transportam jrí di- 
nheiro, e encommendas até certo peso. E para estes fiiis se 

têm feito muitas conven~ócs postaes entre as nacões. 
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5 21 
O tlofisito de trol~as estrangeiras, apezar da sua 

discipliriii :i mais austera, e das maiores cautelas de 
seiis geiieraes, sempre incommoda aos cidadãos; pode 
tuliiar suspeita a neuti-aliciade tlrt nuçso para com os 
poderes l~elligcrantes; ou ser um ardil para a con- 
quisia tio paiz:  por isso a qualquer nação importa, 
~ w l n  principio cln sobrraiiia ($ i i ) ,  não seriilo obri- 
ga'1;t por forqn. siiperior, não consentir esta especie 
tlr transito, nins ;inles protestar contra ellc. E como 
tem dirci to dc: o ernbaraçar ($5 7 e 2 I ) ,  coiitra sua 
vontade seria cl le unia violaçáo do territorio ($  17, 
not. a). 

f; 22 
Não pode neg;tr-se ao governo de qualquer nação, 

pelo ~~riiicipio da sot~eraiiia ( 5  I I ) ,  o direito de fazer 
os rc~!yrr/(i~nrrttos de policia, necessarios pura que estas 
especies de transito náo prejudiqiiem á industria na- 
cional e aos outros interesses do paiz. E os estran- 
geiros derem sujeitar-sc: a clles ; porque o transito, 
~uaiicio ntlo sqja vantajoso, não deve prejudicar á 
nagáo hospitíileira (a). 

(a) Se os governos fnzrm ronvenrGes íícCrca d'estas especies 
de transitas, 'nellns sc. pc1dt.m inserir os regulamentos a 
aprazimento diis partes coritr;irtniites : na falta de ccnven- 
ções o govcrno du paiz pode fazel-os por si s6 (S 7; not. l i ) ,  
pelo seu direito de soberania (S li). 
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Asylo 

§ 23 
Da independencia de soberania ( 1 ~  urri:i nação (5 8), 

deduz-se, que nenhum governo pode pelas pi-opriti.; 
forças ir capturar e extrtihir os seus subditos, que se 
expatriaram, e forarn procurar asylo em paiz estraii- 
geiro ; se o fizesse, liaveria violaçso de terrilorio 
(§ 5 11, not. a; e 17). 

5 24 
Tem-se questionado, se urn goveriio tfc\ e cntregar 

a outro os suhditos crinriiiosos d'este, qiic se asyl;i - 
ram no territorio cl'aqurll(~ (a); o até se n corivcnçâo 
de extradição ( b )  é licila entre irs naçães. 

(a) Qualquer governo, sern convcii~áo, riáo pode ter ohi ig,ic;ão 
juridica de entregar n oiitro os siihditos c.rirniiii)sos d'este, 
porque as ohrigacões jiiritlicns ~ ã n  nrgcili\n\ (1). X .  5 24). 

(b)  Diz-se conueniün de cxtrctdiçün ,iqiiell,i, [ ~ c b l n  qri,il dois go- 

vernos se obrig;irri rccipIocdnipnte 'i cLiitreg.ir cada rim os 
subditos crimiriosos tio outro, e [)o1 cslr i cci,irriddos. As 

qurstães icerca da ext*ciit:áo das senteiicds profrrid:~~ pelos 
tribiinaes estrangeiros, riao hnkt-ndo triictíidoq, que rriiiito 

convém a este respeito, entre aa n;icors, dmem ser decidi- 
das  elos principias de Direito Iiitt~rriacio~ial Particiil,ir 

(S 5 ) .  
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§ 25 
Quanto á convenção. Quando as facções se apre- 

sentam em campo, os homens mais respeitaveis de 
cada partido, já vencedores e já vencidos, são for- 
çados a mendigar asylo em terras estrangeiras. Estas 
victimas, ou porque queriam conservar a ordem pu- 
blica estabelecida, ou porque pretendiam melhorar 
as iristituiçaes existentes, acreditando uns e outros, 
que concorriam para o bem da patria, não podem 
diaer-se delinquentes, só porque a sorte das armas 
Ihes foi contraria; por falta de dolo sómentc podem 
ser considerados como perturbadores do socego pu- 
blico. Por isso as outras nações, espectadoras des- 
interessadas d'estas luctas civis, não podem, sem ir 
contra os principios da equidade (D. N. § 26, not. a) 
ne6ar-lhes asylo, nem submettel-os á extradição por 
uma convenção (a). 

(a) Muitas vezes iicontecc, que 'nestas guerras civis os venci- 
dos hoje, e reputados criminosos, Amanhã são vedcedores, 
e declarados benemeritos da patris : sirva de prova o que 
aconteceu entre nós nas rsvolucões depois de 1828 até 
1834. A justiça não pode estar sujeita a estes azares do 
jogo das armas. Por isso, e por outras conveniencias poli- 
ticas, t«d~)s os grandes homens d'estado aconselham aos 
partidos vrncetiorrs o darem amnistias aos ,encidos, como 
fez o governo constitucional portuguez em 1834; e em 

Franca ultimamente se aboliu a pena de morte em cri- 

mes politicos, como sustentavam grandes publicistas, e 



estabeleceu o Acto Addicional f Carta Constitucional da 

nossa Monarchia. 

!I 26 
"Outro tanto não deve dizor-se dos sceleradoe, q ~ c  

violam as leis da Natureza, convencidos jiidirialmente 
de assassinos, salteadores, incendiarios, etc. A segu- 
rança' pessoal e real dos cidadãos náo pode depender 
de um passo do criminoso aiéin das fronteiras, de pdr 
o pé em um navio de guerra. surto no porto da nação, 
ou de entrar o portal da casa de urn embaixador 
(5 11, not. ( i ) .  Todas as naçaes são igualmerite inte- 
ressadas cni que a impunidade não levante audaciosa 
a cabcça acima da sanctit1;itle das leis. A convenção, 
pois, de extradição é justa para a punição do crimi- 
rioso (D. N. 5 259), e politica para a conservação 
da segurança da propriedade pessoal e real dos ho- 
mens tle todas as naçõcs ( D .  1C: Ej$ 38, 40 e 4 1 )  

(a) Alguns philantropos tbrn censurado similhantes conven- 
c:Oes por principias dc hiirnanidiide t. sentinientalismo ; tal 
foi o nosso Camões, Lusiadas Cant. 3, Est. 137. Bastaria 
por6m perguntar-lhes, como podrrão os governos, sem 
estas convenqóes, defender a honrii, a vida c os bens dos 
cidadáos, que vivem jiincto a urna raia s;cca, qiic só 
consta de uma linha indicada por alguns ninrcos, o11 em 
po\«acões, aonde os moradores dr iim Iíitlo da rua per- 
tencem a uma nação, e os do outro a oiitra? O assassino 
ouviria, rindo-se, o pranto da viriva ;e orphãos d'aquelle, 
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a quem traicoeiramente arrancou a vida ; e ao crime ajun- 
taria o escarneo, protegido pela impunidade. Os morado- 
res d'bquem da rua atacariam os d'álem, e %ice versa, e 
todos impunemente. Sem a extradicão pois ninguem po- 
deria viver com seguranca, principalmente juncto ás fron- 
teiras, sem uma muralha, como a que separa a China da 
Tartaria. Esta materia da extradição dá occasião a infini- 
tas questões, que pertencem ao Direito Internacional Par- 
ticular. 



5 27 
A natureia não produz em um paiz todas as cousas, 

que são condicões necessarias para a conservação e 
desinvolvimento do homerri; qual abrlncla em trigos, 
qual ern pastos e gados, qual ern matas, e metaes, 
etc. Por onde convém aos povos a permutação dos 
productos, de que têm excesso, por aqrielles, que hão 
mister. Eis o fundamento do commercio entre as na- 
ções (a). 

(a) Houve tempo, em que ,!s nayões se qiieriam rnriqiiecer 

umas á custa das outras pelas guerras e conqiiistiir, : hoje, 

grayas ao progresso da civilisacão, a esses lucros injustos 
sul~stitiiiram-sc os legitimas do commercio internacion;il, 
que enriquc,cc rcbciprocamente as n;i(:ões sem os horrores 

e c;iIainid:idcs (Ias batalhas. Importa, pois, aos governos 
protcgrr o commercio exterior, salva ;r siia plena liber- 

dade, at~rindo clstradas, cariaes c camiiihos de ferro, esta- 

belecendo portos e mercados bem policiados, etc. 

§ 28 
Toda a nação tem direito de commerciar com outra, 

que a isso se queira prcstur, em virtude da liberdade 
natural de ambas. E c~ualyuer outra, que ousasse per- 



turbar o exercicio d'este direito, far-lhes-hia lesão 
(D. N. 5 229) (a). 

(a) Se uma nayão, porque náo ço~ri~~rehentle bem os scus inte- 
resses, não quer prestar-se a coirirncrriiir com outra, esta 
não tem dircito a compellil-n ir isso, assim como um ho- 

mem não pode compc4lir outro íi contractnr, ainda que 
c d r  tenha intercssc ; - invito non datur bene~ciunh - 

( U .  1V. $$ 78 ; not. a) : de oiitríi sorte ;I indrpendcricia tlas 
nac~ões desal)pareceria. 

§ 2n 
Depois de demonstrada até á evidencia (§ i!)) a 

utilidade da ampla libcrtladc de cornmercio exterior 
(e riiuito innis do intcrios), s(í a Falsa cloutrina ~ l a  
bblnns.ct ~ l n  rornnzci.çio torna riel;c!ssarios os lraclatlos 

ellc ter loyar eiiire as riações (a). 

( ~ j  O liin 110s triictados do c:ommercio náo é tanto estipular o 

dircbito (10 c~oiiinic~ici;ir, romo deterininar os objectos de  

mercancia, qlit* iiáo h50 de ser adrnittidos, e os direitos, 

que os comi~icrci;inles hão de píigar por ;iqiielles, que 

pudcm ser iniporliitlos (.iii c:ad;i iiiníi das ii;i~;tjt,s contríictiin- 
tes, ou o favor, dt: qiie umii nii(;;io hn tlt: fiosnr sobre as 

i~iitras. 

$ 30 
Não lia expressõrs :iss5s avillntlor:is para deprirriir 

o' irifame trafico tla escai~:ivnlura ilos negros, favorcci(10 
dos governos antigos, tol~~i.:~(lo pelos rnorlcriios, e c[ricb, 
sú 1 1 1 ~  poucos ih[itiOS, ço i r~~ça  :L dcsal)~)u~,occr (a),  de- 
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pois de combatido pelos golpes tia Philosopliia. Os 
negros de Africa são homens, são pessoas, ou sujeitos 
de direitos, e não causas, o11 objectos d'elles (D. N. 
$8 7, 33 e 34). 

(a) Têm sido necessarios os csforcos d;i Grã-Hrctanha, hoje 
rainha dos mares, par,( obstar a este infairic commercio. 
Faz estremecer de horror a historia das ~rueld~ides, que 
soffriam estes infelizes a bordo dos ii,:vios negreiros, e 
até depois de vendidos nas regiões da America. Para jnsti- 
ficar este trafico, a que os pretos er;iin levados por ho- 
mens civilisados, só pelos lucros d<i \ciringa, dizia-se que 
a Anatomia e Physiologia provavam, que havia differenya 
de caracteres entre brancos e pretos, e que estes eram in- 
feriores áquelles, quanto á iiitelligenria; porém todas estas 
differencas são accidentars ; e como elles têm o principio 
racional, e todos os orgãos necessarios para o seu desin- 
volvimento, 6 de cspei #i1. que as sii;is faculdades se desin- 
volvam pclo exercicio civilisnyãci. I< nitida quando esta 
inferioridade de intelliqencia fosse iiivcncivel, nem por isso 
deixavam de ser homens, como o, não deixam de ser mui- 
tos brancos, que estão nas mesmas, ou pmrcs circumstan- 
cias. Tambem outros 1i.m recorrido á necessidade da escra- 
vatura para a industria agricola e artistica da America; 
porém hoje está demonstrado que o trab:ilho dos homens 
livres 8 muito mais vantajoso, do que o dos escravos. Com- 
pare-se o zelo e a enorgia, coui que o homem livre traba- 
lha para siislentar a miilhcr filhos, que ama, com a indo- 
lencia e desleixo dos cwravos. O interesse prr~prio 6 iim 
~ztimulo siil)crior aos castigos, qiie só por momentos exci- 
tam a actividade dos escraios. 



Estrangeiros 

§ 31 
O estrangeiro, que reside no territorio de outra 

nação, em quanio não for riaturalisado, não é repu- 
tado cidadão d'ella. E por isso não gosa dois direitos 
ppliticos (a), de que gozam os cidadãos indigerias. 

(a) Dizem-se direitos politicos aquelles, pelos quaes o cidadão 
toma parte na administra520 pui)lica do estado, v. g., o 
direito de scr eleitor, de poder scr votado para represen- 
taiile da riacão e iiomeado para os empregos piiblicos ; de 
ser guarda nacional; etc. 

§ 3% 
Para o estrangeiro gosar d'estes direitos, é mister 

que obienha a qualidade de cidadão, entrando no 
pacto social (D. N .  f 5 223 e seg.) pelo seu eonsen- 
timento, e pelo da na~ão,  a que vai pertencer (a). 

(a) O titulo, pelo qual o estrangeiro obtem a qualidade e di- 
reitos de cidadão, chama-se carta de naturalização. As 
constituiqões de muitas nacóes não concedem aos natura- 
lizado~ todos os direitos de cidadão ; v. g., não lhes dá0 

o direito de poderem ser deputados, nem ministros de 
estado ; tal é a nossa Carta Constitucional. 



Ej 33 
A toda a nação por humanidade, não só por inte- 

teresse proprio, importa acolher os estrangeiros, pro- 
teger suas pessoas e bens, e para isso garantir-llies 
os direitos civis (a) ; porcjuu, sendo os dircitos con- 
diqõcs ncçessurias para a coriserva~áo (: tiiis racionaes 
do homern (D. N. $5 1"L 1G), se os estrangeiros, 
que não gosam de direitos politicos (5 31), não go- 
sassern dos civis, não poderiam subsistir em a nação 
alheia, deixariam rle ser pessoas, seriam cousas (D. 
N. $5 7 e 8). 

(a)  Dizem-se direitos ciijis os direitos natiiraes do homem 

absolutos c hypotheiicos, gar;iiitidos nii socit.dadc civil : 

v. g., o direito de acquirir a propriedade de Direito ( D .  N. 
$ IOO) ,  de contractar ( U .  N. $ 157), de littcrdadc pcs- 

soa1 e real ( D .  N. $ 701, c os outros, que as leis do pniz 
estabelecem para os nírliiracs, r .  g., dc testar, de herdar 

por successão testamentaria, ou ab intestato ( D .  N .  $ 134, 
not. a), de adquirir por prescripcáo (U.  N. $ 137), etc. 

fS 34 
Todo o estrangeiro, por um consentimento tacito, 

deduzido do facto de entrar os limites do territorio 
nacional, fica sujeito as leis (a) e tribunaes ordina- 
rios de justiça (b) da nação, ou demande, ou seja 
demandade, ou criminalmente accusado, ou as obri- 
gações sejam conirahidus entre elle e algum indigena, 
ou outro estrangeiro; pois que a sociedade n%o pode 
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admitir em seu gremio os estrageiros dcsaforados de 
toda a jurisdicçgo, sem arriscar a put~lica tranquil- 
lidade, e tornar impossivel a coexistençia no estado 
social (c). 

(a) 86mentc sáo exccl)tuados os qiic gosam do pririlegio da 
exterritorialidadc (oj 11, not. a )  ; e estes mesmos devem 

respeitar a ordem publicíi, sr nãn qiiixcrcm ser cxpulsos 

do territorio naciorial. 

(h) Elcrpto se por tractados espcciacs se tem estipulado, que 

o s  ii;itiiriics #uma nacão no territorio d'oiitra estarão sii- 

jritos a conservadorez, ou juizes especiacs, como já aconte- 

ceu entre n6s em governos absolutos. 

(c) Sc os estrangeiros são sujeitos a todas as leis do piiiz, 
aonde rcsidcm, oii a ;ilgiimns cio seu paix niitural; 11c:m 

como a difiercncii, qiie ha cntie leis reacs, pessoaes. c 
as qiie regulam os actos, nii accócs do estrangeiro, sào 

materias, que pertencem ao Direito Interiiacio~al I'arti- 

cular (S 5). 
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Direitos Ias naçges em tempo de guerra 

SECÇÃO I 

Principios geraes do Direito da guerra 

§ 35 
A faculcladc de coacc;ão, cjucl cntra em todo o di- 

reito ( D .  1 ' .  i9), c de que gosam as na~des (D.  N. 
5 229) para toriiar effcctivos sr i is  direitos, cornpel- 
lindo as outr;is ao caiiiprimento de seus deverc.s cor- 
relativos, diz-se Direito da gueria (§ 6, nok. n) (a). 

(a) Guerra é o estado, ou antes a lucta, em que se decidem 
as contendas por actos de forca, ou hostilidades. Tamhem 
se pode considerar a guerra como uma arte, ou como o 
aclo, ou modo de fazer as hostilidades. Festa  materia do 
I)ireit« da guerra E onde melhor se evidenceia, que as leis 
do nireito se devem considerar como regulamentos da lei 
primordial da lucta pela existencia, para diminuir as hor- 
riveis calamidades das guerras, que são inevitaveis em 

qiianto as nações não chegarem á paz perpetua (S 2 not. 6). 

11. 3 
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§ 36 
A guerra é publica, quando 'nella eiitiam poderes 

politicos; e particular, qixando é feita eritro individuos 
particulares. Esta pertence ao Direiio Natural. A pu- 
blica divide-se em internacioaul e cxiail. Aquella veri- 
fica-se entre os governos de differentcs na~ões ;  esta 
entre os cidadãos da mesma na~ão,  dos quaes uiis 
defendeiii o governo existente, outros o combaterii. 
A civil pertence ao Direito Publico Interrio. 

§ 37 
A guerra publica internacional, uniccz de que nos 

pertence tractar, pode st.r ~lefensivn, se uin governo 
resiste ;i outro, que o ataca; e offensiz~a, se ataca 
outro, que não rnostrava tenção de atacar (a). Tanto 
uma, como outra, podem ser justas, segundo o direito 
está da parte do governo, que ataca, ou do que é 
atacado. 

(a) Quando rompe a guerra entre dois governos, ambos elles 
dizem, que são assistidos de direito, e que a giierra é 
justa pela sua parte. E como as n;i$Írls, C. governos, que 
as representam, são independcntcs, e não ha tribunal, 
que decida a questão (5s 1, not. a; 2, not. b), é forca 
deixar a sua decisão á sorte das armas, como acontece 
entre os particrilares, quando não ha tempo de recorrer 
aos trihunaes de justiqa (U. N. $ 252). & a lei da lucta 
pela aistencia ($ 35, not. a). 
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§ 38 
O fim ultimo da guerra é realizar o governo ven- 

aedor por si o direito, de que julga assistida a sua 
nação coiitra o goveriio vencido (a). Porém, antes de 
cliegar a este fim ultimo, ha outros intermedios, como 
são pardysar, ou, cpando muito, din~iizztir as forças 
do inimigo ( b ) ,  obter a wicto~ia, e forçar o inimigo a 
fazer uma paz justa, desistindo da lesuo presente, 
abstendo-se da futura, ou reparando o damno da 
preterita. 

(a) Assim como o fim da faculdade da coaccão nRo pode scr 
senão a reparago do damiio (ta lesão prcterita, a defesa 
contra a presente, oii a preveiiciio contra n fulm-a (U.  N. 
$$ 252 e seg.) : tambem outro não pode scr o fim ultimo 
do direito da guerra, qiitL é n faciildadr de coaccão em 
Direito das Gentes. 

(b)  O Sr. Silvestre Pinheiro assigna como fim da guerra o 
paralysar, e não diminuir, as forças do inimigo. Porém, 
ainda que este pensamento seja muito philantropico, é 
certo, que nem sempre pode ter logar a paralysacão, e 
que muitas vezes 6 indispcnsavel a dimiiiiiicão. E como, 
quando não têm logar os nieios mais brandos, se [~ctdern 
empregar os mais fortes (D. N. $ 249) ; por isso dizemos 
paralysar, oy, quando muito, diminuir as forças do ini- 
migo. 

§ 39 
Na presença pois dos horrores e calamidades da 

guerra, s6 a poderá justificar a necessidade (5s 38, 
aot. a; D. N. Ej 24 1). E esta s6 pode verificar-se 

I. * 
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depois de cxhauridos totios os meios brandos, que a 
razão e a prudencia uçonselliam p u i x  terminar qual- 
quer qucstão ácerca de direitos e obrigações (a). O 
mesmo vencedor tem sempre que chorar, além d'ou- 
tros desastres, a perda de seus soldados (b) .  

(a) Taes são as conferencias amigaveis, tractados, transacqões, 
arlbitros, medianeiros, ctc. (D. N .  251). 

(b) Não podem justificar ;i gucrra a gloria miliiar nem a 
cotiqzcista. riem rnuito merios o riiitrir os c.aprichos e o 
orniilho dos governos (W 38). Só merrce o Girnor e admi- 
ra.50 de seus suhditos o priricil~e, que corri talento e 
priidencia dirige uma guerra justa, e 1t.gilirnada pela 
nrrcssidade. Se o povo ignorante é propenso p,irn admi- 
rar os horrores das conquistas, o philosopho não vê 'nellas 
tiliilo legitimo para a verdadeira gloria; a seus olhos os 
conquistadores mais famosos não são mais do que devas- 
tadores da terra e inimigos terriveis da humanidade. 

§ 40 
Forçado em fim o governo a recorrer á guerra of. 

fensiva para execução dos seus direitos, importa que 
faça declaração de guerra (a), dirigida ao governo da 
nação inimiga ; não s6 para dar uma prova de sua 
moderação e generosidade, mas para ver, se este, 
movido do aspecto dos perigos, a que definitivamente 
se vai expor, se resolve a dar a satisfação pedida, 
cumprindo suas obrigações juridicas. 

(a) Diz-se declaração de guerra a intimacão da guerra offen- 

siva, que faz o governo #uma nação ao governo, a quem 



a giierra sc dirige. Ainda que a declaracão de giierra se 
dirija ao governo inimigo, entende-se feita tambem a 
todos os seus subditos, a todos os governos, que se lhe 
unirem e a todos os estrangeiros auxiliares. A declaração 
de guerra é prova dc que o governo, que a faz, quer uma 
guerra franca e leal, e náo guerra por surpresa e traiçoei- 

ramente feita. 

§ 44 
É razão que cada um dos governos belligerantes 

f a ~ a  seu manifesto de guerra (a), para conseguir que 
os estrangeiros sejam seus auxiliares, e não do ini- 
migo, ou pelo menos para que as outras nações per- 
maneçam neutras. 

(a) Diz-se manifesto de guerru a exposição dos motivos, que 
provam a justica e necessidade da guerra, em que entra 
o governo, que a faz. O manifesto, alem de se publicar 
pela imprensa periodica, dírige-se pelos agentes diploma- 
ticos aos governos das outras nacões. 

§ 42 
A guerra deve ser considerada de governo a go- 

qerno; porque os estrangeiros, subditos do governo 
inimigo, ciilpa nenhuma têm de que o seu governo 
seja desnrr;tzondo e injusto (se é que elle não tem 
pois vcntrira. a justiça pela sua parte, o que infeliz- 
mente tem de ser dec.idido pela sorte das armas). 
Quantus vozes os subditos desapprovam n. guerra, 
que faz o seu governo e este os obriga a tomar as 
armas, o que os subditos fazem para cumprir a obri- 



gação da obediencia 91 Muito mais, se elles são meros 
espectadores, e não tomam parte activa na guerra, 
com que direito poderão ser tractados como iniiiii- 
gos (a)? O poder soberano pelo principio da delegn- 
ção (D. iV. § 225) rcsidc no governo. A declarayiío 
da guerra é feita pela aucloridade do governo ao outro 
governo. Assim que a guerra pode e deve reputar-se 
feita de governo a governo. Este principio modifira 
muito os liorrores da guerra. 

(a) 0 governo d'uma naaão, declarando, ou acceittincio a 
guerra, obra em nome de toda ;I na~;;io. A nacão intcira 

pois é responsavel pelas consequencins da guerra, mas 

não isoladamente cada um dos cidadãos. fi a nacão c:m 

geriil, quando for veiicitla, obrigada a satisfazer ao di- 

reito do venccdoi ; porbrn sc~ria' a maior das injiisli~as I ,  

fazcr recair a responsiibilidade da giicrra shmeiite sobic 

alguns cidadáos, permittindo, dc1,;iiac~ d'esle pretexto, a o  

exercito inimigo o :ittei~tar contra a scgi1r;in.a pcssoal c 

real dos cidadãos duraiitc os hostilidailes. 

5 43 
Declarada pois a guerra, qualquer dos governos 

helligeraiites nao pode r e t ~ r  coritra sua vontade os 
subditos do inimigo, antes Ihes deve assignar tempo 
para se reiirarem com seus bcrls, ou proteger s i i ;~  

segurança pessoal e real, se opta pela residençia 
d'elles no seu psiz : d'outro modo faltaria á fé publica; 
pois tacitamente lhés promettcu segurança e librr- 
dade, adrnittindo-os em sei1 territorio ($ 33). 



IECcAO 11. HEIOS DE FAZE11 A GUERRA 39 

Meios de fazer a guerra 

Ci 44 
Como a guerra só é feita de governo a governo 

($5 36 e 42); como o seu fim proximo é paralysar, 
e, quando muito, diminuir as forças do governo ini- 
migo (5 38); e como os meios mais fortes, por escu- 
sados, não devem ser empregados, todas as vezes que 
bastam os niais brandos (5 39): é evidente, que nas 
guerras só pode justificar-se o menor mal possivel, 
que seja siifficiente para conduzir o governo inimigo 
a Cuzcr iiiiin paz justa; todos os outros males alérn 
d'estcs limites são injustos e crueis; porque o fim da 
guerrli 1130 6 o exterminio dos inimigos, o assassinato 
dos cidadãos inoffensivos, ou o roubo da sua pro- 
priedade particiilar (§§ 27, not. a; e 42, not. a). 

I 

3 45 
-4 lealdade á palavra dada, e a humanidade devem 

presidir a todas as guerras, como unicos meios de 
temperar os seus horrores no meio do furor das hos- 
tilidades: aquella, por sc:r tima ohrigaqão do Direito 
das Gentes (!I. )V. '$ 159) ; eetu, urn dever t l : ~  Moral; 
e o gowrno, ou general, que desprezasse ilniii e outro, 
ercitâria contra si a iridignação geral, não s6 dos sub- 



ditos do governo inimigo, que por isso correriam ás 
armas, mas dos estrangeiros, que, como auxiliares, 
voariam a vingar, contra um similhante scelerado, a 
humanidade afflicta (a) 

(a) Hoje, que os costumes publicos são mais doces, e os 
principios de humanidade mais geralmente reconhecidos 
na Europa, do que o foram nos seculos da barbaridade, 
ou em tempos mais remotos entre as nações da terra, o 

general, ou governo, que faltasse aos principios de lealdade, 
ou de humanidadc no meio das hostilidades, veria que 
o seu nome ia na historin augmentar a lista dos scelerados, 
que são objecto da execracáo puhlica. A innacencia tambem 
tem hojc sua iniiolabiliciade, que é mister respeitar. Pelo 
contrario são acclamados hcroes aquelles generaes, que no 
furor dos combates exercitam uma bem intendida beiie- 
Iiceticia, sem prejuiso, sr  não porvenliira com proveito, 
para o fim da guerra. Assim o general franvez, que, ha 
poiicos annos, foi tomar Antuerpia aos Hollandezes para 
a entregar nos Belgas, durante o bombardeamento, man- 
doli ao govrrnador inimigo uma botica, porque uma bomba 

tiiilia destruido a unica, que havia na cidadella. Os doentes 
não seriam curados ainda a tempo de acudirem á defesa. 

§ 46 
São pois com razão, ha muitos annos, reputados 

como injustos e c!-ueis os seguintes meios de guerrear 
os inimigos: matar os prisioneiros; passar á espada 
as povoações desarmadas ; talar os campos ; roubar (o), 
ou abrazar as casas dos cirladãos; bombardear ( b ) ,  ou 
entregar :io saque as cidades, abrir as cartas dos par- 
ticulares ( c ) ,  impor contribuições de guerra, etc. (d). 
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(4) Sendo a guerra de govcrno a governo (S 48), náo pode 
tolerar-se o roubo da propriedade dos particulares, que ou 
são meros espectadores da lucta, ou entram 'nella força- 
dos pelo seu governo em execurão d'uma obrigacão, que 
todo o cidadão tem, de defender a patria. Outro tanto 
não pode dizer-se da propriedade do gotrrno inimigo, 
de que cstc pode servir-se para a continuacão da guerra; 

porque, tirando-lh'a, se paralysam as suas forcas (S 38) ; 

v. g.,  os cofres publicas. Porém quanto ás outras cspe- 
cirs de propriedade, que, posto qiie puhlicns, são só me- 
diatamente do governo, v. g., a propriedade dos estabe- 
lecimentos de instruccão, de caridade, etc., de que o 
go) erno se náo pode s e r ~ i r  para as necessidades da guerra, 
o seu rouho seria por certo injristificavel. A doutrina pois 
do postlirninio só podc applicar-se iíquella especie de pro- 
priedade do governo, adoptando-se esta theoria, qiie infe- 
lizincntc náo é geralmente seguida aindci pelos go\ernos. 

1 

( h )  S/, deve ser pcrmittido bombarden~ os castellos e cidadel- 
Ias, o11 lanqiir as 1)omhas sohrc os armazrns c arsrnaes 
do governo inimigo, e nunca sobre ,is cidades, casas e pro- 
priedades dos particulares, muito principalmente com 
balas incendiarias, ctc. Assim o fizeram os Francezes e 

Inglezes ultimamente no hombardeamento de Odessa. 

( c )  As cartas particulares são propriedade particular, as 
quaes não é licito abrir;  assim como não é licito roubar 
as outras especies de propriedade dos particulares. Os 

gevernos criando os estabelecimentos postars e pactuando 
a transmizsio reciproca das cartas cntrc as nacõcs, taci- 
tamente sc tornaram responsaleis pela inviolabilidade das 
cartas. Não diremos porbm outro tanto dos ofiqieios dos 
grneraes e do governo inimigo: é licito interceptal-os e 
abril-os, como um meio de pnriilysar as siias forcas. 

( d )  Se a propriedade partictilar deve ser inviolavel no meio 

das guerras, é conclusão necessaria, que são injustas as 



pretendidas contrihtcições de guerra sobre os particulares. 
O mais que a este respeito poderiam fazer tolerar as neces- 

sidades da guerra, são os aholetamentos e as contribui~ões 
de viveres e forragens, e ainda com a obrigacão do go- 
verno vencido indemnizar tudo. 

5 47 
Têm-se geralmente como cousas permittidas na 

guerra os estratagrmas, ou ardís, qne t6m por fim 
vencer ao inimigo, quando elles são exemptos de 
perfidia (a); porque diminuem a effusáo de sangue; 
e com cedo terminam os horrores da guerra. 

(a) Os estratagemas têm coiicorrido para a gloria dos maio- 
res capitães desde a mais remota antiguidade. fi mister, 
porém, que sejam exemptos de perfidia, i. é, que n5o 
sejam contrarios á cc~iifianca, que um general justamenle 
deposita no general iniiiiigo. Assim seria contra o Di r~ i lo  

das Gcntes o fazer um general um armislicio, para sur- 
prehender o inimigo desciiidado. 

§ 4s 
Os espiões (a) toleram-se nas guerras. E ainda 

que são geralmente desprezados os homens, que se 
votam a este emprego, o interesse tem tornado geral 
o seu uso. Apezar d'isto, os principios de Direito das 
Gentes não permittem que elles sejam empregados 
em seduzir os subditos do governo inimigo; porque 
não é licito concorrer para win crime, qual é a traição. 

(a) Ey* são as pessoas, que disfarçadas se introduzem en- 
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tre os inimigos, para penetrarem os seus projectos, des- 
cohrirern o estado dos seus negocios, e advertirem a quem 
os emprega. A c«b;irdia do disfarce, coritr;iria á fran- 
queza e valor do soldado, faz com que os espiões sejam 
reputados infames principalmente sendo pagos a dinheiro. 
Não devem porém ser reputados espiões os soldados, ofi- 
ciaes, ou engcnheiros, que vão reconhecer o campo. ou 
praca dos inimigos, em virtude do seu dever. São prepa- 
rativos para a defesa, ou para o ataque. 

§ 49 
? órnontu se podcrn dizer guerras gloriosas aqiiel- 

Ias, eiri que d'urn e d'outro 1;tdo cornbutein o valor, 
o talento c a exporiencia, sendo d'uma e tl'outra parte 
respeitados os principias do Direito das Gentes : acluul- 
Ias t l~ i i  que os soldados corribatem os soldados, e [ião 
attciiiaiii contra a segurança pessoal e real dos cida- 
(lãos: ailuellas emfirn, em que os povos se mostram 
generosos, recchendo nos hospitaes os inimigos fcri- 
dos, e prestando-lhes os mesmos socçorros, que aos 
nacionaes (G) . 

I 

(a) Se os soldados inimigos durante as hostilidades devem 
rc\pritar a seguranra pessoal e real dos cidadnos ($ 46). 
tnnit)eni estes devem tractar os inimigos feridos, como 
cidadãos, a quem sO a obedicncia ao seu governo trouxe 
ao mcio dos combates ; uns e outros s5o h m e n s  : séo 

iriiiáos. Por iim tractado dr 2864, eu1 que teve a ini- 
ciativa a Suissa, e que tem sido acceito pel,is outras nayiíes 
da Europa, os prisioneiros frridos são rrpntados neutros e 

Kosam de todos os direitos dos cidadãos das nacões neutraeg, 
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Prisioneiros 

§ 50 
Os prisioneiros (a), pelo acto de deporem as ar- 

mas como cjuc fazciii um pacto tacito (§ 162, not. a)  
com o inimigo, que a isso os fórça; salvani as vidas 
a troco da  sua detenção entre os inimigos até ao fim 
da guerra. 

(a) P~isioneiros são os combatentes, que durante a guerra são 

forrados a depor as armas, e a entregar-se ao inimigo: 
do facto de deporem as armas, e do oiitro ci'o inimigo siis- 
~ ~ m i e r  coni ellcs as hostilidades, dcdriz-se o c.onsentimento 
tiicito (Ir ambas as partes, qiic f~iiitlanieniii aqiielle çon- 
tiacto. Combater, scm dar quartel, é uma crueldade 
escusada, e injusta, por ser contra os fins da guerra (s 38). 

§ 51 
Nem os prisioneiros poiS têm direito a evadir-se, 

nem o governo, que OS detem em seu poder, os pode 
tractar com crueldade, e muito menos matar, ou re- 
duzir a escravidão (D. N. $ 91 ,  not. b) .  Se elles ten- 
tam fugir, pode o governo dobrar a vigilancia, e até 
encerral-os em algum castello, ou fortaleza. 
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§ 52 
Feita a paz, os prisioneiros têm direito de se re- 

tirar: antes d'ella podem ser retidos, para não irem 
augmentar o numero dos inimigos. 

8 53 
As leis da honra são modernamente tão respeitadas 

pelos povos civilisados, que não é raro ver officiaes 
prisioneiros enviados, debaixo de sua palavra de 
I ioni ;~ ,  com a condição, ou de não pegar em arrnas 
durante a guerra, ou dc  se apresentarem, logo que 
sejam cllamados. No primeiro caso recobram os di- 
reitos de cidadãos; no  segiinclo devem ser conside- 
rados como estraiigciros ao seu paiz : e em ambos o 
seu governo não os pode compellir a entrar ria guerra; 
porque o contrario seria contra a fidelidade devida 
ás convenções (a). 

(a) Sirva de prova a generosidade dos romanos em 1848, sol- 
tando todos os prisioneiros do cxrrcito fraiicez, depois de 
os cumuliircm d'aclos de heneficencia ; e o facto aconte- 
cido no cerco de Sebastol~ol em 1854 : o capitão Duval de 
Diiimpier, olficial do estado maior do general Boiisquet, 
fico11 prisioneiro dos russos : pediu ao governador da praca, 

que lhe pcrmittisse escrever á sua farnilia, e o governador 
deu-lhe liccnca para ir ao exercito francez, debaixo da 

sua palavra de honra de voltar : foi, e, passadas algumas 

horas, voltou a entregar-se prisioneiro. 



§ 54 
O governo deve prociirar resgatar os prisioneiros, 

se tem os meios, e o pode fazer sem perigo; visto 
coino elles se expozeram por seu serviço. E o governo 
inimigo pode licitumeiiie receber o preço do resgate 
( ( r ) ,  para enfraquecer as finanças do seu contendor, 
e supprir ás despezas da guerra. 

(a: Resgate é o contracto, pelo qual um governo, mediante 
certa paga, obtem a liberdade dos que foram aprisiona- 
dos por seu serviço. 

8 55 
Havendo prisioneiros d'uma e outra parte belli- 

gerante, podem trocar-se. 'Ncsta troca deve obser- 
var-se a possivel egualdade (a). 

(a) De ordinario trocam-se soldado por soldado, s offigaes 
por outros de egual patente. 

$ 56 
Tanto os prisioneiros trocados, como os resgatados, 

voltam aos seus antigos postos, e podem continuar a 
guerra sem offensa das leis da honra, e dos princi- 
pios do Direito das Gentes ; porque, se por uma con- 
venção tinham ficado prisioneiros (g 50, not. a), a 
troca e o resgate são pactos liberatorios (D. N. 8 2 12), 
pelos quaes recobram a liberdade. 



§ 57 
Ainda que geralmente nas guerras srímente são re- 

putados prisioneiros os militares propriamente dictos, 
oficiaes e soldados (5 50, not. a ) ;  comtudo d c ~ c n i  
gosar d'este direito os guardas nacionaes, e gcrnl- 
iriente todos os cidadãos, que, eiri virtude da obriga- 
ção de defender a patria, fazem parte dos exercitos 
combatentes (a). 

(a) O julgar e punir os cidadãos, que são encontrados com 
armas nas mãos, é uma injustica revoltante do inimigo. 
Elles não são criminosos, antes cumprem um dever, e 
obedecem ás ordens do seu governo. Se os corsarios, sú 
porque voluntariamente obtêm do governo uma carta de 
marca, são consid~,rados prisioneiros nas guerras mariti- 
mas, porque o iião +chráo nas terrestres os simplices cida- 
dàos, que são mandados? 



SECÇAO IV 

Represalias 

§ 58 
As represdias são de duas especies : relativas ás 

cousas, e ás pessoas. Todas ellas são injustas; excepto 
as que recaem sobre cousas pertencentes ao governo 
ini inigo (a). 

(a) Tem logar as repreealias de cousas, quando o governo 
d'uma nacão, o11 refusa pagar lima divida, o11 reparar o 
damno causado. e o governo da oiitra se apodera do que 
pertence ao da primeira, até se pagiir. Quando um gene- 
ral faz espingardear alguns prisioneiros, e o general ini- 
migo espingardeia igual numero e da mesma qualidade, 
notificando áquelle a continuacão, se se não abstiver de 
similhante injustiya, diz-se que ha represalias de pessoas. 
Alguns chamam retorquir o fazer uma lei, o11 decreto 
similhante ao do inimigo, Esta especie de represalias é 
injusta; porque a injiistica d'um lado não justifica a in- 

justiça do outro. 

§ 59 
As represalias de pessoas são injustas, e proprias 

s6 de povos barbaros. Porque o inimigo violou as 
leis da guerra e da humanidade, não somos 116.5 
auctorizados a violal-as tambem; o mal, que fizermos 
aos outros, nem repara o que d'elles recebemos; e 
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o general, que acredita mitigar o furor cego do ini- 
migo, engana-se, porque muitas vezes mais o irrita. 
Finalmente os melhores capitães tem reconhecido 
conveniencia propria em tractar com humanidade os 
prisioneiros e povos, qiie caem debaixo do seu poder 

(a> . 
(a) Que culpa tBm os prisioneiros d'um governo, que o outro 

fosse injusto, e esping:irdeassc os seus? Mas diz-se : - 
Como eiifrear a feroz barbaridade do inimigo, que não 

da quartel rio combate, e que, findo elle, in;ita os pri- 
sioneiros t - Yrinieiramc:nte, aiii~la que 'ricstes (: outros 

casos as respresalias parecani uteis, é cerlo qiiv nem tudo 

o que 6 util é conforme ao Direito. Quer iim general 
reprimir a ferocidade do inimigo? DC-lhe licócs de gene- 

rosidade e de justica : as sympathias, qiie necessariamente 
ha de obter dc natriracs e rstran~eiros, f;iriio afluir ao 

seu exercito r e f i ~ r ~ ~ ~ s ,  siibsidios e :iuxili:rrcs ; e as anti- 

pathias e desercões do iiiimigo, a blta cle subsidias e au- 

xiliares, e ernfim a rcsistencia descspcrada dc seus iidver- 

sarios, hão de forcal-o a entrar no caminho da legalidade, 
ou a depor as armas, e ajuntar á vergonha de vencido 

a iiifaniia de barbaro e cruel. 

9 60 
Ha differença entre represalias de cousas e em- 

burlo: 'naquellas o governo assenhoreia-se das cousas 
do go~wrtio inimigo; 'neste conserva-as em deposito, 
até obter plona reparação do damno recebido, ou 
pagamento do qiie se lhe deve. Se porém se perde 
a esperança da reparação, ou do pagamento, confis- 

11, 



catn-se as cousas embargadas, e assim fica concluida 
esta especie de represalias (u). 

(d )  Confisco é a incorporação nos bens proprios nacionaes, de 
que o governo dispõe. 

§ 61 
Se, dcpois dc começatlas as Iioslilidades, riso é 

licito npprehendcr, ou roul);i i ;I ljr-ol/r.?'od~ide das scch- 
ditos do governo i~!ilnigo (5 46, i-rol. ( i ) ,  inuito merios 
devem scr licitas tis represti1i:~s de sirnilhante proprie- 
dade, e inuito mais se ainda náo ronipeu n guerra, 
e pode haver esperanças de conservar a paz (a). Pelo 
contrario, se depois da guerra se podem apprehendcr 
os cabedaes do governo inimigo (§ cit.), tambem são 
licitas as represalias sobre similhante propriedade. 

(a) As represalias sobre a propriedade particular, além de 
injustas ($$ 61), tem serlicio aos maiorc5 abiisos di)s govcr- 
nos das nac6cs mais poderosas contra cts das mais fracas, 
Por ellas tCm aqiielles 1ci;iilo i1 cfi'eito as innis injirsi.is 

exigencias no remanso da paz. E tEm ellas dado occasião 
a desintelligencia entre os governos. Sirvam de prova as 
represalias, que tio anno de 1850 fez o almirante inglez 

Parquer nos navios dos gregos, que foram causa de o go- 

verno francez mandar retirar de Londres o seu embai- 

xador. 

g 62 
Além d'uma causa, cvidentcmcilte justa, é neces- 

sario, para sereni jusias as reprcsalitls d'um governo 
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ácerca dos bens d'outro governo antes da guerra, que 
sejam justificadas pela necessidade, isto é, que se 1 
tenha pedido a esse governo inutilmente justiça, ou, 
pelo menos, que haja solidas razões para acreditar, 
que inutilmente se pediria, pois não se devem em- 
pregar meios inais fortes, senão quando falham os 
mais brandos (5 44). 



Transfugas 

§ 63 
Os transfugas e desertares são milito criminosos, 

e merecem graves penas; porque os soldados, quer 
nntiiraes, quer csirangeiros, yrestam jurainento de 
servir com fidelidadt:: e por isso, além de faltarem 
aos devei-cs para com a patria, são perjui-os. Porérn 
os trniisfiigas são mais crirnninosos; I)orclue, alUm de 
abandonarem as suas bandeiras, passarn para o par- 
tido do ininnigo, reforçam o campo d'este e s80 trai- 
dores á yatria (a). 

(a)  Transfugas sZo os que deixam o exercito e partido, a qrie 
pertencem, e passam para o do inimigo. O desertor dcs- 
ampara as bandeiras ; mas iiáo passa para o ptirtidu do 
inimigo. 

§ 64 
A prudencia aconselha e a lei juridica manda, que 

se não recebam os trunsfugas em grandes corpos, e 
que em alguns casos se não recebam armados; porque 
a sua entrega pode ser um ardil para subjugar o 
paiz. 



§ 65 
O governo pois, que os recebe, tem direito a dar- 

Ihes diversas direcções, mandando-os para cidades 
distantes umas das outras, e não consentindo, que se 
al~proxirnem do thealro cla guerra, ou por qualquer 
modo coadjuvem o excercito, a que pertenciam. 

5 66 
Não é porém licito obrigal-os a pegar em armas 

coiitra ;t sua patria, nem ainda provocal-os para isso; 
porque o Direito das Gentes não pode juslificar ac- 
çaes contrarias ao Direito Publico Interno ( a ) ;  visto 
que todo o Direito é producto I~armonico da razão 
( D .  Ar. § 16, not. a), que não pode ser conlradictoria 
connsigo mesma (D. N. $ 19). 

(a\ Segiindo os principias de Direito Publico Interno todo o 
cidadão em estado de pegar em armas tem obrigarão de 
drfcnder ;I siia patria contra a invasão dos inimigos, e,  
milito rrinis niiid<i, tle se tiao iitiir a estcs, tornando-se 
traidor coiitríi rllíi. É uma divida sagrada, que o cidadão 
paga íí patria pelos muitos beneficios, que d'ella tem 

recebido. 



Corsarios e piratas 

§ 67 
Os corsarios, como são um meio, pelo qual o go- 

verno augmenta sem despesa suas forças navaes, 
fazem as vezes de navios de guerra. Por isso, sendo 
capturados, ficam as pessoas prisioneiras de guerra 

(4. 

(a)  Dizem-se corsarios os navios partieiilares, que tèm aucto- 
risacáo #um governo belligerante para correrem sobre a 
marinha da naqão inimiga. Esta auctorisa$io concede-se 
por carta8 de marca. 

§ 68 
Andar a côrso não devera ser pertnittido, senão 

contra os navios de guerra do governo inimigo, e 
nunca contra os navios mercantris (a).  Se nas guer- 
ras terrestres se não devem capturar os cidadãos 
desarmados, nem roubar os seus bens (Fj 46, not. a); 
porque razão nas maritimas se rião deve guardar 
respeito aos cidadãos e navios, que iiavcgarn alheios 
das hostilidades ? 

(a) Excepto para apprehendcr a propriedade do governo ini- 
mig.0, ou o contrabando de giicrra !$ 78, not. a). 
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s 69 
Toleram-se porém infelizmente os corsarios con- 

tra os navios mercantes da nação inimiga. Estes, 
quando capturados, dizem-se presas. Para o corsario 
poder dispor do navio, e propriedade, que 'nelle se 
encontra, (a), com rzrziio se e x i p  que faça julgar pri- 
meiro tudo boa presa (h). 

(a) O corsario pode ter diirito a toda a prrqa, ou só a parte 

ci'ella, segiindo a convcn<:ão, que tiver feito com o governo, 
que Ilit* conredcii ;i carta de m,irca. 

(4) O u)rsnrio deve condii>ir o navio captiir;idti :i um porto 
I 

do golerno, que lhe deu a ctlrtii de marca, ou, se for 

grande a distancia, a um porto de algiima na~;áo neutra, 

c esperar a scnteiiya do tiibuncil de presas, estabelecido 
iio territorio d'nqiiclle governo. Se não for julgado boa 

presa o navio capturado, o governo de\(. punir o corsario, 

t. indemniscir o tiono do ii,ivio tios prejuizos caiisados ; 

porqiic dei1 a carta de marca. 

ci 70 
Seria para desejar, em quanto as nações não aca- 

b,m cor11 os corsarios conira n marinha mercarite, 
wles, alPm da carta de inarca, fossern obrigados 

a ])restar uma caução, est;lbrli.ri<?n pelas leis ou pelos 
tr.aetutlos, e u não se afastarem das instrucções, que 
lhes der o governo (a) 

[a! Os ahisos, que rommetteni os corsarios no meio dos 
mares, jiistificam estas ]~recciiiy«cs do governo, que tem a 

responsabilidade, dando a carta de marca ($, 69, not. 6). 



8 71 
O fim dos piratas é roubar sobre os mares, bem 

como os salteadores roubam sobre aa estradas pu- 
blicas (a). Os commandantcs, pois, e a equipagem dos 
navios piratas devem ser julgados pelos tribunaes c 
leis de pirataria, que existeni em a nação, cujas forças 
os capturaram ; e, na falta d'estas, como um bando 
de salteadores (b) .  

(a) Pirata k o navio, que corre sem carta de marca sobre a 

marinha de qualquer nayão. DiKere o pirata do corsario 
em que aquelle não toin carta de marca, nem corre sú- 
mente sobre a marinha d'uma nayão em guerra com a 
siia, como este. O corsario faz ns vezes d'um navio de 
giierra; o piratii é um salteador do mnr. Porém muitas 
vezes vulgarmente, para desipiir o - pirata, se usa da 
palavra - corsario, mas não vice t*crsn. 

( b )  Segundo estes principios, geralmente iidmittidos pelas na- 
cóes civilisadas, não sei como se possa justificar o decreto 
do governo repiiblicaiio dc Hespnnhii d'cstc ,iniio (2873), 
qiie declarou piratas dois na\io5 (16% guerra, qii~' se rcvol- 
taram contra elle na giierra civil, qiie infelizmente assola 
aquelle bello paiz; os quaes depois foriim capturados pela 

marinha de guerra do imperio d'Alleinanha. 

§ 72 
Para a pirataria ser julgada como um crime, é 

mister: 1." que o navio fizesse hostilidades contra 
outro ; 2." que não tivesse carta de marca (a). 

(u) Se tein cíirta de marca, náo é pirlita, nem criminoso se- 
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gundo o uso das narões, - é corsario ; e, em quanto não 
hostiliza algum navio, não ha crime. 

!I 73 
Se um ~tauio de guerra hostilizou uma cidade, 

porto, ou navio d'iima nação amiga em tempo de paz, 
ou de guerra, e se é capturado, fica prisioneiro; por- 
que se presume, que um navio de guerra obra se- 
gundo as ordens do seu governo. A este deve diri- 
gir-se o governo do navio, que o captiiroii, e petlir- 
lhe explicações: se elle approva o procedimento do 
seu navio, dá-se a guerra; se o tlesap[)rora, clt:ve 
puriir o comrnandante, para o que se lhe deve rc:inctLler 
tu exigencia com a designaçáo de perdas e di~rii~ios, 

quedeve pagar. O mesnio deve dizer-se, se o navio 
náo foi capturado (a). 

(a) Estes principias são appli~iveis ao commandante da cs- 
quadrilha ingleza, Henry Koppel, que violou o nosso ter- 
ritorio de Macáo, e hostilizou aquella cidade no anno de 
1849. Um inglez niio qiiiz tirar o chapho, quando passava 
iiina procissão com o Sanctissimo Sacramento. Foi preso 

niettido em processo. Koppel desembarcou com tropa e 
mari~jos, tirou violentamente da prisão o réu, matando 
rim soldado portugliez, t? ferindo dois ou Ires. Não se 
pôde resistir a esta aggressão, por inesperada e rapida. 
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Bloqueio e sitio 

5 7 4  
Convém rnuitas vezes ao fim da guerra o bloqueio 

dos portos, c. o sitio das praças (a) ; e todos por mar 
devem reconlic~ccr o bloqueio (b ) ,  uina vez que elle 
seja efectivo, isto C, uma vez que dcante do porto 
exista uma f o r ~ a  sufficiente para embaraçar as com- 
municagões (c), e que se tenha feito declaraçno rio 
bloqueio, ou intimnçno ao navio, que pretende en- 
trar (d). 

(a)  Todas as vexes que \e rmpregam forcas por terra, suffi- 

cientes p,1r,1 emt)ara(:,ir i 9  comrniinirii~ões com uma prac,i, 
castello, ou cidade, t1.1-se o szt io.  ou cerco; se as foryas 
são maritimas contr,i urri porto, dá-se o b l o q u ~ w .  

(b) No caso do hloqueio todos drvem recoiihecel-o e respei- 

tal-o; porque ningucm tem direito a emharayar, ou inu- 

tilizar a3 hostilidades dos helligerantes, srm se expôr Ss 

conscquencias tla giierr<i. O mesmo dizemos qiianto ao sitio. 

(c )  f3 mistér, qiie o I)lor~iic~io sc>jri cffectiib porqtic uma sim- 

ples drcl:iray;?o do Oloqiirio 1150 é iim (icto de hostili- 
dades, que possa serlir de Iri p,ira oi iia,ios estranhei- 

ros; e scí pode ohrigíir aos siit)tlilos do poder, que a faz. 

(d )  Declarapão do hloqiteio é a i)articipíicão oficial, qiie fiix 
o governo, qiie verilira o hloqucio, aos governos das 

outras nayi,rs, para rliir, decl,ircrn aos seits siihditos nitve- 

gantes a existencia 110 bloqiieio. Intimaçáo é a cominiini- 



cacão, que faz o commandante do bloqueio ao navio, que 

pretende entrar no porto l~loqueado, para que não tente 

romper o bloqueio. 

§ 75 
Se não houve declaração tle t~loqueio, ou se o navio 

saiu do porto do seu paiz para o porto bloqueiado 
antes d'clla, exige-se gcralnientc, e com razão, a in- 
timaçüo; porqiie, sem uma ou outra, o capitão do 
n a ~ i o  não pode sabcr do bloqueio, nem ser obrigado 
a respeital-o. 

Ej 76 
Se, apesar da iritimação ou declaratão, o ntivio 

tentar entrnr por força ou traça, os bloilueantcs tciii 

direito a empregar a força contra eiie; iiáo são res- 
ponsaveis pelas avarias; e até mesnio pode111 eal)to- 

sal-o (a); porque o navio em certo niotlo se poz ern 
guerra com as forças do bloilueio. 

(a) Seria para desejar, que este direito, geralmente reconhe- 
I cido nas giierras innritimas, se não mtendesçc aos najios, 

que carregaram íiiilcs da dcçl;iracão do I)loquieio, eml~ora 

fusscin depois inliiu,idos, para iiáo serem foi cados a pchrder 
iiijiistameiite as dcspexas fchitas. & loii\ .ivc-1 o procetfitririito 

dos governos ci\ilisados, qiir marcam na dcclaracáo do 1110- 

c~ueio iim 11criodo de tempo, para os ii,~vios mercantes se 
;icariteldrciii, ekitaiido os iiicoiivenieiites do bloqueio. 
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Neutralidade 

§ 77 
O primeiro dever d'uma nação neutra (a)  é não 

favorecer as hostilidades de ncnhuma das partes bel- 
ligerantes; alitís a sua neiiíralidarle será fraudulenta 

(4. 

(a)  Diz-se nação neutra aquella, que não toma parte na 
guerra entre os poderes belligerantes, e permanece aniiga 
com cllcs. 

(b) A na+, que tivesse similhante neutralidade, não pode- 
ria exigir com razão dos poderes helligerantes, que lhe 
reconhecessem os dirritos, de qiie gosam as naqões, que 

se conservam lealrneiitc dentro dos rigorosos limites da 
neutralidade. 

§ 28 
As nações neutras têm direito a commerciar com 

os povos belliger:~ntes, e a conservar com elles todas 
as outras relações amigaveis, que existem entre as 
nações em lempo cle paz; e sórriente Ihes é prohibido 
o contrabando tie guerra ( a )  ; porque tornaria a neu- 
tralidade fraudulenta ($ 7 7).  

(a) Custa na verdade a definir o que seja contrabando de 

guerra: pode porém, em geral, dizer-se quc é tudo o que 



serve directa e immediatamente para coadjuvar a guerka 
a favor de alguns dos podrrcs I~clligerantes, como armas, 
munições de guerra, etc. Diff~lrc dr ordiiiario o contra- 
bando de guerra - dos subsidias e iiuuiliares, como ve- 
remos, em que aqiielle é clandcslino, estes são publicas, 
e estipulados por tractados de guerra offensiva, ou defen- 
siva ; e tambem podem ser individuaes e particulares. 

q 79 
Os navios neutros tèm pois direito de navegar 

dciitro da linha de respeito ($ 13) dos poderes belli- 
gcrantes, e de entrar livremente em seus portos; e, 
para defender o exercicio d'estes direitos, pode o go- 
verno neutro empregar as suas forças (a). 

(a) A Russia em 1780, para fazer respeitar o commercio e 
direitos das nacõcs neutras, adoptou um systema de neu- 

tralidade .armada, qiie depois tem prevalccido entre as 
nações. Differe a neutralidade armada da paz amada, 

de que se fallou na tribuna franceza em 1840, e que 
consiste em conservar as fortalezas, exercito e marinha 

em tempo de paz, como se fosse em tempo de guerra. 

§ 80 
Se a propriedade dos particulares, subditos de um 

poiler Idligerante, deve ser respeitada nas guerras 
teri-estrcs (5s 42 e 46), e nas maritimas (5 68): é 
evidente que os navios mercuntcs tèm o direito de a 
transportar livremente, posto que pertençam aos sub- 
ditos do governo inimigo, e muito mais os navios 
neutros (a). 
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(a) Infelizmente sS se admitte geralmente nas guerras ma- 
ritimas o principio - o navio cobre a carga; excepto a In- 
glaterra, que tem sustentado a velha lei do - consulato 

de1 mure. 

§ 81 
Corno porérn nas guerras maritimas B licito appre- 

hender a propriedade do governo inimigo, e o con- 
trabando de guerrra. ($5 68, not. a ;  e 8) : não pode 
negar-se aos poderes belligerantes o direito de visita 
dos navios (a) .  

(a) Entende-se por visita o exame da qualidade e proprie- 
dade da carga do navio. 

§ 82 
A não haver solido motivo de suspeita, o direito 

de visita deve limitar-se ao exame dos papeis, de que 
o navio é munido para sua derrota, e que provam a 
qualidade e propriedade da carga, deixando ao navio 
a liberdade de navegar para o seu destino. 

tS 83 
Se os navios dos poderes belligerantes, que tbm 

entrada livre dentro dos portos e linha de respeito 
da nação neutra, alli commetterem hostilidades, o 
governo d'esta tem direito de empregar a sua força 
para proteger o aggredido e repellir a aggressão; e 
pode pedir a reparação dos damnos, tanto para si, 



pela violação do territorio, como para o poder belli- 
. gerante prejudicado, que contava com a sua hospita- 

lidade. 

§ 84 
E razão, que não se admitta a supremacia, que 

alguns governos se tom c~iiericlo arrogar, para obri- 
gar os governos neutros a fec41ar seus portos 5 ina- 
rinlin, da n a ç b  inimiga, pelo nirnos á de guerra; a 
que n5o consintam, que seus subditos commercciem 
corn ella, ou lhe façam emprestimos, ou a sirvam 
vo1unt;iriarnente como auxi1i:ires (a) ; e finalmente a 
que não façam com ella traetaclos ; porque taes pre- 
tansões são contrarias aos direitos das nações neutras 
(35 77 e seg.). 

(a) Taes foram os soliintarios inglezes, francezes, etc., que 
na guerra, posterior a 1832, de siiccessáo entre a Rainha 
D. Maria I1 c o Infante D. Migiicl, serviram, iritfependcntc- 
mente de ordem de seris goJcrnos, de iiuriliares, dchíiiro 
das liandeiras de um e do outro partido, scm prcjudica- 
rem a neutralidade de suas nac;óes. 



Victoria 

§ 85 
A rictoria é um fim intermedio da guerra, e serve 

ainda de meio para se obter o fim ultimo d'ella, - a 
execuç"a do direito do vencedor, e o cumprimento da 
obrigação correlativa do vencido (5 38) (a). Por este 
fim se deve medir a extensão da esphera legitima das 
preiensões do vencedor. Todas as acções pois do ven- 
cedor, que não forem absolutamente necessarias para 
estc fim, são injustas (5 44). 

(a) Ou 'noutros termos - para se fazer tima paz justa (S 44). 

§ 86 
Pela falta de tribunaes, encarregados da adminis- 

traça0 de justiça entre as nações (§§  i ,  not. a; e 2, 
not.. b),  não pode negar-se ao governo vencedor o 
direito de se fazer justiça sobre o objecto, que deu 
causa á guerra (5 38); pagar-se das perdas e damnos, 
que ella lhe causou; e até mesmo, se a pruùencia o 
exige, lorriar taes providencias, que o governo vencido 
não possa facilmente faltar mais aos seus deveres (a). 

(a) V. g., occupar uma praca, ou cidade, a d  á completa 



reparação, ou pagamento dos damnos, ou dividas do go- 
verno vencido. N'este sentido foi redigido o ultimo tra- 
ctado de paz entre o governo republicano da França e o 
do imperio da Allemanha. Mas o governo vencedor deve 
lembrar-se, de que o Direito das Gentes sómente lhe per- 
mitte fazer na guerra os males indispensaveis para a victo- 

ria, e depois d'esta, para se concluir rima paz justa ($44). 

§ 87 
Seria pois uma pretensão injusta do vencedor a 

conytiista (a) ; porque a forqa não produz direito 
(f 8, not. a); e a continuaç%o da posse do conquis- 
tador contra a vontade dos conquistados não pode ser 
julgada senão uma injustiça de mais ( b ) .  

(a) Conquista é usurpacio da soberania sobre um: naqão, ou 
parteii'ella, submettidas pela forca das armas do vencedor. 

(6) k verdade, que a conquista tem sido a primeira origem 
de soberania sobre muitas naqões, a qual hoje é geral- 
mente reputada legitima pelo consentimento posterior 
d'ellas, expresso ou tacito. 

§ 8s 
Pode egualmente concluir-se, que seria contra os 

principios'do Direito das Gentes o arrancar aos ven- 
cidos os preciosos bens da vida, da liberdade, das 
leis e da sua religião: até o interesse bem entendido 
do vencedor lhe aconselha o procedimento contrario 

(a> 

(a) Se o vencedor se arroga injustiimente o pretendido direito 

11. E; 



de conquista ($ 39, not. b ) ,  e incorpora ao seu o povo 
vencido, deve ao menos lembrar-se. que este B uma massa 
de novos cidadãos, que náo s6 tem direito a serem tra- 
ctados com justiça, mas que at6 merecem toda a clemen- 
cia e generosidade, devidas a irmãos infelizes. 

§ 89 
De ordinario as guerras acabam pelos tractndos; 

preferindo aquelles, a quem é adversa a sorte das 
armas, subinetter-se antes ás condições, discutidas 
pelos delegados dos governos vencedores e vencidos, 
do que chegarem á extremidade do vencedor por si 
se fazer justiça ($ 38). Se o vencedor não reconhece 
os limites do seu direito negociando um tractado, é de 
recear que menos reconhecerá os limites da justa força 
usando da victoria (E. N. fj 165, not. d). 



Meios de estabelecer, conservar e restabelecer 
tis rellições de piiz enlre as aiições 

SECÇÃO I 

Tractados em geral 

§ 90 
Os tractados (a) são tão necessarios entre as na- 

ções, como os ~ont~ractos entre os particulares. 

r ,  
,P, Dizem-se tractados os contrnctos, que fuern entre si os 

soberanos (s 2, not. a), ácFrca dos interesses internacio- 
naes. 

(b) Nem os individuos podem com certeza obter dos outros 
condições positivas de existencia e dcsinvolvimento, se- 

não por contractos (D. N. 157) ; nem as naçrics, que 
n5o são mais do que reuniócs de homens ; porque os de- 
\c.rtxs de beneficencia sáo inteiramente dependentes da 
I)IJ;I i i ~ i ~ ~ a d i .  das pc,ssrras, sot~rc as qii;ies elles pesam; e 

niiquem tem direito a extorquir por força seu cumpri- . * 
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mento (D. N. §S 10, 24 e 26). Alkm de qiie, os homens 

têm necessidade de regras certas, que entre as nay.ões só 
por tractados, ou costumes se podem estabelecer ($ 5, 
not. a). 

§ 91 
Os tractados devem ser feitos pelo poderes sobe- 

ranos, qiie, segundo as leis fiiniiamenlaes (D. N. 
§ 225, not. a) têm o direito de contr;cctar (a). Logo 
que se acham ratificados pelos governos contractun- 
tes (b ) ,  ficam consummados, e devem ser religiosa- 
mente observados ( c ) .  

(a) Os tractados obrigam não sí, os governos contractantes, 
$csii;io tambem os subditos ; v. g., nas relacões de com- 

mercio íícFrca dos direitos, que devem pagar pela im- 

portarao e esport;iy.áo dct mercndoriiis (3 28, not. a). Por 
onde é facil de ver, que os tractados drvcm ser cclebra- 

tios pelos poderes, qiic reprcLscsiit;irii ;rs iia<ires, e que para 

isso tSm o direito constitucic~ri;il dib os fazer : em algumas 

ii;i(;óes cornpctc e s t ~  direito iio poder executivo súmente; 
I. (.i11 oiitras de\-(: 1)rccedt.r á r;itilic;i~;ão a appro\aqáo prévia 

do corpo legisl;itivo, como entrc nbs. ' J  

(b)  Os soberanos iiáo costiimam Ilor si negociar os tractados ; 

nomeiam ncgocindores, que auctorisam por credenciaes 

com poderes especiacs piira isso. Estes, trocadas as cre- 

denciaes e examinados os reciprocas poderes, negoceiam 

e concluem cntre si os tractados, que, reduzidos a escri- 
pto, subscrevem e sellam. E, ou seja por cautela geral- 

mente usada, ou porque os sober;inos se reservam o di- 

reito de ratificacão, sem esta os tractados não são obri- 

gatorios. 
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(C) Ratificados os tractados, t&m tank forca obrigatoria entre 
as nações, como os contractos entre os particulares (D. N. 
$$ 258). 

§ 92 
Para os tractados serem duraveis, é mister, que 

sejam estipulados sobre a base da reciprocidade e 
egualdude. O dolo (D. N. §§ 168 e 169) e a violen- 
cia (D. N. 5 165), podem arrancar a um governo O 

consentimento para traclados, que llie sej:lin preju- 
diriaes; porém a justiça e o seu interesse o levarão 
cedo a resistir á sua execução (a). 

(a) N5o queremos porém dizer, qiic scjam nullos os tractados, 

que são resultados da victoria; mas sbmente que para a 
sua validade, 6 indispensavel a ahsencia da ciolencia im- 
inediata sobre as pessoas, que negoceiam, ou ratificam o 

tractado. 

§ 93 
Accendida a guerra entre dois'governos, cada um 

dos quaes se julga assistido de direito, não havendo 
entre elles tribunal, que decida a questuo, o campo 
de \)atalha é o seu areopago (§ 37, not. a). E na a(- 
ter~i:itiva, por um lado, oii d'a guerra continuar até 
o exlerminio da nação vencitla, ou d'o vencedor se 
fazer justiça por suas mãos ($ 86) ; e pelo outro, de 
se fazer um tractado válido, coni quanto 'nelle influa 
a superioridade do vencedor, ninguem, que preze a 
prosperidade das nações, deixará de dizer, que o tra- 



70 PARTE 1V. MEIOS DE ESTAR., COKSERVAH, ETC. 

ctado se deve fazer, que é sagrado, c que deve ser 
executado fielmente (a). 

(a) Se o direito da giierr;i é a faciildadt. da coaccso, qur rntra 

cm lodo o direito (s 6, no[. o) ; c se os tractados são con- 

traclos fSlj 90, c 91) : assim como um contracto, qiie E 
resriltddo do excrcicio dCi faculdade de coaccáo, niio deixa 

por isso de ser valido (L). N. $ 165); assim tambem um 
tractado, que é resultado do exercicio do direito da guerra, 

não deve ser só por isso jiilg;ido nullo (D. N. $165, not. d).  

Finalmente, se um dos fins da guerra é conseguir pela vi- 

ctoriii uma paz justa c durínel ('j 3R), o melhor rncio dc 
chegar a este fim é sem d u ~ i d a  a cclrhsacáo de iim tracta- 

do; porque o interesse proprio do ~cliccdor e a \aidade 

da victoria podem fiicilmeiitc Ic~al-o ;I exrrssos peorks, do 
que as condiqòes discritidas r estipiiladas pelos ncgoci,\- 

dores do tractado, princip,ilmeiite scb 'iielle inter\ierein, 

como medianeiros c garantes, os poderes neutros com os 
seus bons officios. 

5 94 
E visto como os tractados são coni,i.aclos; os prin- 

c ip io~  geraes dos contlractos ( D .  N. $5 128 atb 176), 
e as regras, qi le n H(1rmeneiilica suI)rninisti~a para ;i 
int~rpretuçiio d'estcs, devem applicas-se áquelles. Em 
duvida porém pede a equidade (D. ,V. 5 i3 ,  not. c ) ,  
que a interpretação se faca contra o poder, que dickou 
a lei no tractado com a ponta da espada (a). 

(a) Não é por certo razão, quc a Herinenrritica se ~)onha do 

lado do prepolente, que, pela siiperioridadr das forcas, 
errtorqiiiii concessúe~ injustas aos \encidos. 
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§ 95 
Os tractados são de muitas especies: de alliança 

defensiva, ou offensiva, de paz, de commercio; ou 
regnlam outras rehçbes especiaes entre as nações, 
ço~iio limites de terriiorios, federação, capitula@o, 
tregoas, etc. 



Tractados de commercio 

§ 96 
Os tractados de commercio, para serem justos , 

duraveis, devem ser fundados sobre a reciprocidade 
e egualdade das concessaes das partes contractantes, 
como exige a egualdade (5 8, not. a) e indepsndencia 
($ 2) das nações (a). 

(a) Os outros principios, applicaveis aos tractados de com- 

mercio, já os expozemos ($$ 19, 27 c seg.). 



SECÇÃO 111 

Tractados de federaqão 

§ 97 
Ainda que os tractados em geral 1)resuppõem a 

inteira independencia tias iinções contractantes ao 
teiiipo da a i a  estipulação e ~xcciiçáo: todavia ha uma 
especie (a), pela qual as naçaes se unem e despojam 
em parte da sua natural independencia; fazem de l e  
gação de poderes politicos em mandatarios da sua 
escollia; e ficam sujeitas todas ás decisaes, que elles 
tomarem ácerca dos negocios communs a união (b ) .  

I !  
a, Estes tractados chamam-se de federação. 

(b) Os principias, que regem ,IS rr1;i~ões das nacões entre si, 
depois de federadíi5, pertencem ao Direito Publico Inter- 
no. Estas nayões federiidas, em frente das outras nayões, 
são consideradas como lima s6 pessoa collectiva, como tima 
sei nacão; e as rela~óes entre esta e outra qualquer nayão 

são da mrsnla natureza, que as que existem entre duas 
nayões em geral. A s  relações exteriores pois pertencem 
ao Direito das Gentes ($ 1). 
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§ 98 
Ainda que de ordinario as allianças sejam simul- 

taneamente de guerra offensiva e defensiva; com- 
tudo vada obsta a que ellas possam ser, ou só de 
guerra offensiva, ou só da defensiva (a). Umas ex- 
ceptuam certas naçaes, oiitras nio lêm restricção ai- 
guma (b ) .  

(d) Diz-se a i l h a  dsfenrtiua aquella convenção, pela qual 
uma nayáo se obriga a coadjuvar outra, quando for ata- 
cada ; e ofensiva, se prometteu coadjuval-a quando atacar 

(S 37). 
(b) Muitas vezes os tractados de allianca exceptuam certas na- 

~Ões, com as quaes alguma das partes contractantes, ou 
não quer, ou niio pode ter guerra, por se achar obrigada 
por outros tractados a não fazer allianca contra ellas. 

§ 99 
As allianças, quer offensivas, quer defensivas, de- 

vem expressamente ser limitadas; e quando o não 
forem, devem ser interpretadas como limitadas ás 
guerras justas; porque, se a impossibilidade juridica 



antiulla os conlraçtos (D. A'. 5 171), deve tambem 
&nulilar os tractados ($ 94). 

$ 190 
Portanto, se, depois dc feita a alliariça, sobrevem 

a guerra, o governo alliado tem direito de exami~rnr 
a gwstiça d'esta; assim como a deve examinar, quaiido 
a alliança é posterior a ella, para so deliberar e pro- 
iiicitter :i çondjiivação, qiic sc Itie irn1~loi.a (a). 

(a) É verdade que este direito dá occasiáo a cavillar-se o Ira- 

ctado da allianya, e a que os governos faltem á fidelidailr, 
que lhe é devida. No entretanto este mal 6 muito menor, 

do qiie ser iim golerno alliiido obrigado a cntrar em lima 
giic'~ r ~ i  injusta ; porque os resultados da cavillayáo e des- 

lealdade sZo urna garíintia contra similhantes abusos: - 
nenhum golerno quereria depois contrahir allianyas com 

d e .  

5 101 
N:is alliaiiças potlem os govrrnos eslipular a co- 

adjuv;icfio ( . o i i i  todas as suas forças de terra e mar, 
nu só com alguns auxiliares e silbsidios (a). 

Dizem-se nztxiliares certas poryões de tropas ou-de navios 

de guerra, com qiie um govcrno, ou por ohrigacáo, ou por 
griierositliidv, soccorrr ;i olilro. E tiizeiii-sc subsidias as 

sommas dc tliiihrirn. qiie iim aolerno 1 . 1  !iriitatte tiar a ou- 

tro para ajiitla da guerra. 



fj  i02 
A obrigação de cumprir as allianças feitas, sómente 

se verifica, quando se dá o casus foedera's (a). 

(a) Diz-se casus foederia o concurso de circumstancias, pre- 
visto no tractado de alliança, para o governo alliado cum- 
prir a sua obrigação. 



SECÇAO Y 

Tregoas 

5 103 
As tregoas não terminam a guerra, como um tra- 

ctado de paz; nias suspendem as hostilidades por 
urn tempo determinado (a). 

Chama-se tregoas a suspensão temporaria das hostilidades 
entre bclligerantes. Tambem se chama suspensão d'arwao, 
c armisticio. As tregoas sáo ou geraes, oii particulares. 
srgundo são, ou não, limitadas a certas pessoas, cousas, 
ou logares. 

§ 104 
Nas geraes suspendem-se as hostilidades em todos 

os logares e em todos os exercitos e esquadras; e 
qualquer dos poderes belligerantes pode preparar-se, 
seguiido lhe aprouver, para a guerra futura. Nas par- 
t i cu lar .~~  porém suspendem-se sómente as hostili- 
dades nos logares e tropas, a que ellas são relativas; 
e não é licito fazer senão exactamente o que se con- 
vericionou (a). 

(aj As tregoas particulares shmente obrigam os belligerantes, 
a quem ellas comprehendem. Os outros exercitos podem 
proseguir a guerra. As tregoas geraes por muitos annos 
só differem dos tractados de paz em que ellas sbmente 

adiam, e não põem fim á guerra. 
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5 105 
As tregoas yeraes só potlem ser estipulatlas pelos 

governos belligerantes,'e niin por seus gerieriies, que 
sómente têm poder nas localidades e exercitos, que 
Ihcs estáo su-jeitos. As particzllares podem sei. con- 
tractadas pelos generaes , governadores de pragas, 
etc., que se presumem ler lodo o poder pura dirigir 
as hostilidades; poder, que em muilos casos e neces- 
sario, por náo haver ternpo de recorrer ao goperno, e 
erri todos é util; porque podem evitar a effusão de 
sangue, e concorrer para urna paz justa (a). 

(a) Assim o governador d'uma praça e o general commandante 
das forcas, que a cercam, podem fazer um armisticio para 
enterrar os mortos, para conferenciar sobre capitulacão, 

para a entrega da praya, findo certo tempo, não sendo 
soccorrida, &c. 

L; 106 
Ndo se rompem as tregoas por alguns actos parti- 

culares de subalternos, uma vez que o chefe os des- 
appro\'e, e (16 3 condigna satisfação; porque 'neste 
caso a falta d'um, ou d'alguns subalternos não pode 
ser imputada a todo o exercito e seu commandante, 
nem ao governo (a). 

(a) Se porém o governo, oti o commandniite iiâo dão a satis- 

f:i.ão devida, tacitamente approlam o prlicedimento de seu 
subalterno e tomam sobre si a respoiisabilidade, as trrgoas 
rompem-se. 
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§ i07 
Violadas as tregoas por uma das partes belli- 

gerant~s, a outra pode logo tomar as armas e entrar 
em campanha, sem esperar que finde o termo das 
tregoas (6,): exceyto se 'nellas se estipulou algiinis 
pena, ou indemriisação; porque 'iieste caso deve pri- 
meiro pedir-se o seu cuinprimento ( h ) .  

(a) A ciolado, ou rompimento das tregoas por um dos bulli- 
qeraiites d;í direito ao outro para dar por irrita a con- 
tcii$u d'ellas ; assim como a perfidia d'um dos pactuaiites, 
nos contractos entre particulares, dá direito ao outro para 
dar o contracto por dissolvido pelo muttio dissmso (D. #. 

s 219). 

(d) No c ~ s o  de se estipular pmn, o11 intlcmnisay.ão pela vio- 
lacão das tregoas, o effeito immediato #esta violíicão é o 
direito, que acquire o inimigo, para pedir n sntisfa~ão con- 
vencionada. E só a falta d'csta rompe as tregoas. 



Salvo-conducto e salva-guarda 

§ 108 
Tambem entram no numero das convenções feitas 

em tempo de guerra, e que podem concorrer para a 
celebração dos tratados cie paz, o salvo-conducto e 
salva-guarda (a) .  

(a) Diz-se salvo-eonducto a concessão do direito para lima 
pessoa inimiga vir ao exercito, cujo commandante o con- 
cede, e voltar com segurança. E salva-guarda é a segu- 
ranqa, por escripto, qiie iim general dá a uma terra ou 
casa contra a correria de seus soldados. 

5 i09 
Para evitar os abusos, e mist,er interpretar litte- 

ralinente estas concessóes, e valerem estas sdmente 
para as pessoas e cousas, ás quaes foram concedidas. 

Ej 110 
Estas concessões não acabam com a morte do ge- 

neral, que as fez; porque a entidade do commando 
continua na pessoa, que o substitue (a). 

(a) As pessoas a quem foram conferidas similhnntes conces- 
sões, podem ignorar a morte, ou demissiio di ,  general ; 
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e a fé publica, á sombra da qual descançavam, não deve 
ser illudida pelo novo general. 

$ 111 
As pessoas que gosam d'estas concessões, devem 

conduzir-se como neutras na guerra (a). E todo o 
acb de perfidia da sua parte rompe o salvo-conducto 
e a salva guarda. 

!a) Se os beneficias se não devem pagar com ingratidão, pode 
presumir-se que estas concessões foram feitas debaixo da 
condicão tacita #uma stricta neutralidade, quando se não 
estipula expressamente. 



Capitulação 

g 112 
A capitulação, como urna ronrrnqao bellica (§ 93, 

not. a), presumindo-se que os geiieraes têm poder 
para a fazer (5 105), posto que rião tenha sido ainda 
confirmada pelo goveriio, deve ser religiosamente ob- 
servada cm todas as suas estipulações, até mesmo 
provisoriamente, quando ella é dependente de alguma 
condição resolutiva (D. N. §§ 17& e 176), v. g., se 
for confirmada pelo governo, ou general superior, sc 
não chegar algum soccorro de tropas, ou muniçaes, 
etc. (a). 

(a) Diz-se capitulaçáo lima convencáo, pela qual-uma cidade, 
ou fortaleza sc entrcp, oii iim corpo de tropas se rendc 
ao inimigo, ou seja para ficar prisioneiro, o11 para stS r(,- 

tirar com armas e bagagriis, e com todas a\ Iionras mili- 
tares, ou sem ellas. 

$ 113 
A intimação, feita:a uma praça, ou cidade, para 

se render, ou capitular, sob pena d'a guarnição ser 
passada ao fio da espada, ou a cidade entregue ao 
sacco, ou abrasada, não justifica tão barbaros pro- 
cedimentos (5 46) ; porquc a ameaça d'um crime não 



torna licita a sua execução (a), e os contractos devem 
ser a expressáo livre doa direitos dos pactuantes (D. 
iV. §§ 158 e 165); a faculdade da coacção não justi- 
fica similhantes attentados contra a vida e proprie- 
dade dos particulares, por falta de direito, em que 
cllzl entre (D. N. 19). 

(a) Antes hoje o valor, e a lealdade a obrigação de defender a 
patria sáo cousas lão apreciadas nas guerras cntre as na- 
~Ges  cultas, que aquelles, que se defendem até á ultima 
v\trcmitfade, são olhados com respeito pelos vencedores, 
que presam os principios de honra militar. Qiianto mais 
que o valor dos vencidos é argumento do valor e gloria 
dos vencedores. 
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Traotados de pas 

§ i14  
A paz (a) é a situação rnais feliz das naçóes ( b ) .  

Pop onde importa muito aos governos náo só o evitar 
tudo o que pode vir perturbal-a, mas procurar man- 
tel-a, e restabelecel-a depois tla guerra por tractados 
de paz (c). 

(a) Paz 15 o 'estado: em'qiie uma nacão gosa da plenitude de 

seus direitos, sem que lhe seja necess~irio recorrer ás ar- 

mas, para os exercer. Se os seus direitos sáo violatlos, não 
haverá ainda hostilidades, mas existe a origem tia guerra. 

Tambem se pode dizcr, em sentido vulgar, que ;i paz 6 a 

absencia da guerra, ou o estado contrario ao de guerra. 

(b)  Nos tempos antigos e harbaros, em que ris naqões pode- 
rosas faziam guerra ás mais fr;ic;is, para se enriquecerem 

com seus despojos (: coiiqiiistiis, poderia olhirr-se como 

util e feliz a guerra para os vencedores ($ 27, not. a). 

Porém hoje, griicas iios progressos do Dirc:ito das Gentes 
e da Economia Politiça, nem os \ erdiidciros fins da giicrra 

comprehendem siinilhanlcs abusos ($ 38), nem o i.ouho e 
a conquista sáo 1-erdadeiros meios dc enriquecer recipro- 
camente as nacões :sg 39, not. b;  $4 e 4 6 ) .  Estes meios 

são prejudiciaes 5 industria agricola, fabril e commercial, 

que necessitam do estado d(: paz para o seu desinvolvlmento. 
E são estas industrias, que produzem a riqueza das nacões. 

c) Tractadus de paz são aqiielles, em que os governos con- 

~encionam o modo de coiiscrvar, ou restabelecer a paz. 
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5 145 
1De ordinario os poderes politicos, que, segundo as 

constituições dos ostados, têm direito de deolarar a 
guerra, t6m-no tambem de fazer a paz, e os tractados 
d'ella (g 9 1). 

116 
Para não dar suspeitiis de Iraqiieza. militas vezes 

nenhum dos poderes brlliyrrantes se d'etermind a pro- 
p6r ;i paz @ I ) .  E~itão os pode~.cs amigos dos bellige- 
v , ~ i i t c ~ s  tltveni por liumnriidade interpor seus bons 
ol'ticios, para. que os governos inin-iigos se resolvam 
a concluir um tractndo tle paz. 

I 

((I,, Estii politic;~ d'ainn naciiio pode-ros:i de ordinariok errada. 

Se o seli guvertio offerece condir6t.s de paz, moçitra gran- 
deza d'alm;~ sriperioridade, provadas genai.osidade 

cla ott'ert;t. .+ilbin dv que, a proposta de paz attrahe hoje 

grandes sympiithias ;i qiiern a faz; pelo contrario, quem 
a i.cxjtbit;i, sciido jiistiis as condi~Ges offerecidas,, excita 

> ,  

antil)athiiis, c dispócb os podcrcs neutros para fazerem al- 
lianca coin 0 iniinigo; porque a gucrra scm necessidade, 

al6m tle injusta (S 39), é hoje geriilmente detestada. 

§ 117 
O governo, parte principal ria guerra, não deve 

conclzrir um tractado de paz com O ini~nigo, sem ouvir 
e comprohender 'nelle os alliados, que lhe d e r m  soc- 
corro. Esta é lima precatirão necessaria para os asse- 
gurar dos effeitos do resentimento do inimigo. Porém 



só a acceitação posterior dos alliados os pode obrigar 
ás clausulas do tractado, que Ihes dizem respeito (a), 

e Ihes forem prejudiciaes. 

(a) Assim como os alliados fizeram caiisa commum com o 
governo belligerante duriintc- a giierra, assim tambcm de- 

vem ser ouvidos, c entrar na negociacão do tractado de paz; 
d'outro modo tem logar a regra do Direito - Rss inter 
alios acta aliis non nocet, nec prodest. 

5 118 
Todo o tractado de paz é por sua natureza per- 

petuo; porque, apagadas por elle as injurias, que 
tinham dado causa á guerra, as relações intenacio- 
naes voltam ao seu estado primitivo de paz, assim 
como, reparado o damno, o lesante e o lesado S ~ O  

reintegrados no estado anterior a lesão (D. N. Cj 18, 
not. a) (a). 

(a) Isto não quer dizer, que os governos contractanlcs não 
possam vir a fazer a guerra por caiisa legitima, que so1)re- 

venha. A paz refere-se 1 guerra, que ella termina, e 'neste 
sentido é perpetua ; porque não é licito tornar a tomar as 
armas pela razão, qiic deu origem á giierra, a qiic poz 
termo um tractado de paz. 

g 119 
Como as nações não têm superior commum, nem 

juiz sobre a terra (Cj 2), e seus governos entendem, 
que foram justas as hostilidades, que fizeram durante 
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a guerr;i (§ 37, iiot. a); é forca, que as cousas per- 
rnaneçanz no estudo, em que se achavam ao tempo da 
celek~racão da paz, eiii tudo o que 11ão foi alterado no 
traciado, pelo qual se yoz fim á guerra. 

§ 220 
Os tractados de paz são para os subditos dos go- 

vernos contractantes como leis, que lhes devem ser 
proiiiulgadas (8 91, not. a). É pois necessario, que 
scjainpublicados aos povos. E. se antes da publicação 
os subditos fizeram algumas hostilidades, rião se rompe 
o tractado, nem elles podem ser punidos; porém o 
governo deve rcslitiiir tudo o que elles tiverem ap- 
prehen(lido, e rcsiabelccer as cousas no estado, em 
que estavani ao terripo da ratificação do tractado 

Os tractados de paz, feitos com o principe, como 
orgáo tl;i naâiío, B qual ohrigam, 1150 perdem a força 
por ;.tia ?)?ort t l :  porque náo morreiri nem os governos, 
nein ns nações. 

5 122 
Ruvzlw-se o tractado de paz pela violação de al- 

grim;i das suas clausulas de maior iniportancia; por- 
que :I conveniencia da paz (§ 114) exige, que as par- 
tes contractantes, por pequenos motivos de queixa, 
náo rciiovem os horrores da guerra. 



Seguranças dos Tractados 

5 123 
Por maior que seja a confiança, que devam inspi- 

rar os tractados, celebr;idos sob a egide de tiido, 
o que ha mais sagrado eritre os homens, - os prin- 
c i p i o ~  de honra e fidclitl;i tle (5 9 i) ,  - frequentes 
exemplos infelizmente tem mostrado a necessidade 
de outras seguranças (a).  

(a) Dizem-sc seguranras dos tractados todos os meios, esti- 
pulados nos tractridos, para a execuyão e cumprimento 
dos direitos e obrigayões, que 'nelles se consignaram. J á  
se vê pois, que se não tracta das garantias ordinarias de 
qualquer direito entre nacóes (S 6), mas das especialmente 

convencionndas nos tractados. 

124 
OS refens (a), ou sejam voluntarios, entregando-se 

livremente por amor da patria, ou obrigados, ,sendo 
dados pelo seu governo, ou forçados, sendo captu- 
rados pelo inimigo, não podem servir senão d'um 
rneio de influir moralmente sobre o governo, a que 
pertencem. O Direito das Gentes nao pcrmilte castigar 
nos innocentes os crimes alheios (b). 

(O) Dizem-se refem os subditos d'um governo, que outro con- 



serva em seu poder como srguranqa de alguma pretenqão 

legitima. 

(b)  Alguns gm~ems barbaros du antiguidade, se os tractados 
eram violados, ou maltractados seus enviados, queimavam 
\ivos os refens, que tinham em seu poder, ou os mutila- 
vam, e remettiam ao seu paiz 'num estado proprio a in- 
spirar horror. Hoje, que os progressos da civilisaqão não 

toleram similhantes crueldades, e que o Direito das Gentes 
proclama a sua injustica, têm caido em desuso os refens, 
excepto nas relacões com nayões semi-srlvagens. 

g 125 
Os refens volunturios e ohrigndos devem perma- 

necer no logar, que Ihes foi assignado, até ser cum- 
prida a convenção; porque a sua fugida seria con- 
tniria á lealdade devida aos contractos. Os forçados 
poréni, coirio scí a força os apprehendeu, só ella os 
pode reter (D. N. 5 9 1, not. b) (a). 

(a) Satisfeitas as promessas, a que ellcs servem de seguranya. 
os refens recobram siia liberdade : sp porbm o seu governo 
falta a ellas, os refens podem ser retidos, até que elle dê 
completa satisfarão. 

i26 
Taiii1,ein para scgiirança dos tractados se podem 

clll~lw~tlrar bcris nioveis (10 governo (a), OU fazer a 
o~c~cl~uçiío niilitar d'alçuina praça, cidade ou pro- 
vincia (b). 

(a) Aos penhores, dados por um governo a outro, são appli- 
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caveis os principios, qiie rcgiilam a contracto do penhor 
(U. N. oj$ 207 c seg.). 

(b)  O imperio da Allemanha, pelo ultimo tractado com a 
Franca, ficou occupando algumas provinaias franceeas. 

5 127 
O governo, que occupa militamente cidades, pra- 

ças, ou provincias, não pode alterar o seu estado 
material, nem as leis e instituições do paiz; mas 
antes deve prevenir e reparar toda a deterioração 
(a) pelos meios, que empregaria em territorio pro- 
prio, e manter a segurança pessoal e real dos habi- 
tantes. 

(a) O governo, que, acabada a occupa~ão, recebe a sua res- 
tituirão, deve pagar as despesas neçessarias e uteis ( D .  N. 
S 152). 

5 i28 
Intervem muitas vezes nos tractados um terceiro 

poder, como garante do cumprimento das obrigacões 
estipuladas, obrigando-se a coadjuvar com suas forcas 
aquella parte contractante, que quizer fazer valer.seus 
direitos contra a que violou o tractado. O garante 
pode obrigar-se para com todas as partes contractan- 
tes, ou sómente para com alguma (a). 

(a) Chama-se garantia a esta convencáo. 
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$ 129 
Como a garantia é um pacto accessorio (D. N. 

5 203), e se assemelha á fiança (D. N. $ 210), não 
tem o garante direito a intervir por si só na execu- 
$20 do tractado, exigindo, debaixo de qualquer pre- 
texto que seja, o cumprimento das obrigações esti- 
puladas. O garante faz, por assim o dizer, um papel 
secundario, e não principal: excepto na parte do tra- 
ctndo que lhe diz respeito. 

§ 130 
Portanto o garante só tern a obrigaçüo de ajudar 

a alguma das partes principaes do tractado, se pela 
;:lr;intia lhe prometteu adjutorio, sc clla o reclama 
contra a violação do tractatjo (B .  N. 5 26), se a sua 
pretenção é justa (5 100), e se a parte queixosa 
iião tem forças proprias para fazer effectivo o seu 
direito (a). 

(a) Nadii ohstíi a que o garante se obrigue al6m d'estes li- 
rnites, v .  g., ;i prcslar adjutorio, ainda quando as forcas 

da pnrle  queixos;^ forem suficientes, oii a veriticar o di- 

reito d'ella sem o liso das forriis da nacão garantida, etc. A 

vontade dos pactuiintes 6 lei rntrt? clles em tiido, o que 
náo offendc os principias gerws do Dircito, qiic regula os 

eontractos (D. N. $$ 162 e seg.). 



PARTE V 

Pessoas encarregadas de estabelecer, eorservar 
e restabelecer as relliçoes de paz 

entre as naç0es 

Agentes diplomaticos 

5 131 
As relações entre as naçbes podem considerar-se, 

ou como politicas e diplmaticas (8s 7,  not. a, e 70), 
que prendem nos interesses geraes d'estias grandes 
associações, e que se estabelecem, conservam e resta- 
belecem de governo a governo pelos agentes diplo- 
maticos (a), ou como cs'ois e commerciaes, que têm 
por objecto interesses particulares dos cidadãos, e 
que são protegidas pelas auctoridades subalternas do 
governo, quer administrativas, quer jiidiciarias, a 
ieciuisição dos consules de outro governo. 
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(a)  São pois agentes diplomatkos os individuos, que, como 
procuradores, ou mandatarios, são encarregados por um 
governo de estabelecer, conservar, ou restabelecer as rela- 
~ õ e s  politicas com outro governo, o11 com um congresso. 

132 
Os soberanos não podem facilmente reunir-se para 

negociarem o est~abelecimento, conservação, ou resta- 
belecimento d'estas relaçaes, em razão das distân- 
cias, despesas, risco e outros incoiivenientes, que 
poderiam resultar-lhes da sua reunião (a). Por onde 
é facil de ver a necessidade dos agentes diploma- 
ticos (b ) .  

(u) A historia refere algumas reuniões de soberanos; porém 
raras, e em casos W a s r d i n a r i g ~ .  

(b)  Os antigos nem enviavam, nem recebiam agentes diplo- 
maticos, senão extraordinariamente. Eram elles encarre- 
gados de declarar a guerra, negociar n paz, e de outros 
bbjektog di&ihmtes. Concluiida a sùa miasZo, voItavam :i 
sw patria. Os progrcesos da civilisação torharam indisprn- 
saveis os agentes permanentes juncto aos governos estran- 
geiros, para conservarem as relacões de boa amizade entre 
i os governos, explicarem as vistas politicas do seu, e infor- 
mal-o & pasliol d'aquelle, jmcto ao @a1 residem, ezijo 
conhecimento pode interessar ao seu paiz. 

g 133 
A&pc.so gcralinentc ailmitiido, que os ngenl~s 

diplomaticos~tenham differenies m e s ,  honrm e pre- 
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cedencias, segundo pertencem ás diversas ordens se- 
guintes (a). 

(a) Fbra muito melhor, que não houvesse senão tima ordem 
egual de agentes diplomaticos. Evitar-se-hiam infinitas 
questões de etiqueta de uns com outros, e com as cbrtes; 
d'onde não provérn aos governos e ás nações nem honra, 
nem proveito, mas antes militas vezes desintelligencias, 

' que prejudicam a conclusão dos negocios. 

5 136 
Ministros de primeira ordem, que recebem cre- 

denciaes, assignadas pelo seu soberano, para tracta- 
rem immediatamente com outro, juncto do qnal s%o 
acreditados. Os dos soberanos temporaes cham~m-se 
e~,~baixadores; os do summo pontifice, legados ou 
nunn'os (a). 

(a) Sómente se reconhece a direito de enviar embaixadores 
aos imperadores, reis, g r k 4 u q u e s  e grandes republicas. 
Os outros poderes podem envial-os sómcnte uns aos outros. 
Esta pratica não está em harmonia eom a egualdade das 
nações (S 8, not. a). 

5 135 
Ministros de segtmda ordenz, que sómente diffe- 

rem dos de primeira ordem, em que estes têm pre- 
cedencia e honras superiores. Os de segunda ordem 
scham-se cm um grau inferior da escala diplomatiea, 



Taes &o os ministros plenipotenciarios, enviados, oii 

enviados extraordinarios, internuncios do papa, e o 
internuncio austriaco em Constantinopla. 

5 i36 
Ministros de terceira ordem, que recebem creden- 

ciaes do ministro de estado dos negocios estrangeiros 
de seu paiz, para tractarem com outro egual ministro 
de outro paiz, ou que são nomeados pelo embaixador, 
oii enviado, com poderes conferidos pelo seu governo, 
para durante a sua ausencia, tractarem os negocios 
de sua missão. Chamam-se ministros residentes, en- 
carregados de ~ g o c i o s ,  e algumas vezes simplesmente 
ministros, ou residentes ( a ) .  

(a) Alguns fazem differenqa entre ministros e encarregados 
de negocios; e dizem que sú estes são acreditados por um 
ministro de estado juncto ao outro. E assim fazem entrar 
os ministros em uma terceira ordem, e os encarregados 
em quartw Porém todas estas classificaqões c drnomina- 
ções têm variado, e ainda hoje variam. A querer admittir- 
se classificacão, a unica razoavel talvez seria entre agentes 
acreditados de soberano a soberano, e agentes acreditados 
de ministro a ministro. Nós, bem como todos os publi- 
cistas, quando tractam d'esta materia em geral, a todos 

ctiamamos embaixadores. 

5 137 
Como os ernb;iixadores são acreditados de governo 

a governo ($ i3  1), é daro que sí, gosam do direito 



QECÇAO I. AGESTES DlPLOMATICOS (37 

de enviar embaixadores os estados soberanos (g 7 ,  
not. b) ( a ) ,  qualquer que seja a f6rma do seu go- 
verno (b). 

( a )  As cidades pois, corporacões, ou provincias sujeitas, não 
gosam d'este direito. 

(b)  A differente fúrma de governo não altera a independencia 
e relayóes das narões (s I O ) ,  nem faz perder o direito de 

enviar embai\ndorcs. 1mport;i porém notar que, rigorosa- 

mente fallando, nenhuma nacão tem ohrigacão juridica de 
contractar coin outra (D. N. S 157), e porisso de receber 
einb;iih iidores ; porém no estado actual da ci\ ilisacão, e 

pela importancia doa embaixadores ($ 132, not. h ) ,  ne- 

nhuma narão se pode razoavelmc~nte sribtrahir a recebel-os ; 

e 'neste sentido dizemos, que outra tem direito de 111'0s 

enviar, sem que uma terceira possa obstar ao exercicio 

d'este direito. 

§ 138 
0 s  poderes dos embaixadores não se deduzem do 

logar, que elles occupain na jerarcliia diplomatica, 
nem da denominação, de que gosam, mas s6 das suas 
cyedenciaes e instrucções (a). 

(a) Credenciaes, ou cartas de c renw ,  são diplomas, pelos quaes 
os ediaixadores se acreditam, como mandatarios do seu 

governo, juncto ao governo d'outro paiz; são como a sua 
procura~ão geral. Differem das inrtruc~ões di#lomatkas, 
em que estas contbm a s  orctcns do sru gwerno, com as 
qiiars os rmbaix;idores se d o e m  conforinar na gercncia do% 

negocios, que Ihes s%o commettidos. As in~truc(;c^i(~s são 
publicas, se aos etnlidixadores é pwmittido apresental-as, 

U, 7 
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e ;ité argumentar com clllas nas ncgociqões r notas, que 
tliiigem ao go\priio, jiinçto ao qual residem; e servetus, se 
são tlestinadas scíineiitc p;ira o riubaixador sc dirigir, sem 
podvr nianif~.stiil-as. hpcbsnr d'isto os eiii1);iixadores tCin 

direito de sct dirigirem iiiiirittfi;fLairieriit~ i111 sol)crnno, jiincto 
ao qual estio ;icr~:ílil;tdos; porém ;tos cncarrcg;iílos dc ne- 

gocio~ só sc reeonliect: o direito de sc: dirigirem ao ministro 
dos iiegocios estrangeiros ($$ 124-126). 

5 139 
Os go\?ernos, juncto aos quaes váo residir os em- 

baixadores, sóiiientc: os ~)otlcii~ /.~ceber- i i : ~  cjualidad(>, 
q u e  lhes d%o s u ; ~  creclcnc:iaes. E o ghovoroo, que os 
eiivia, tciu pletia liberdade para a escolttr~ áçerca tla 
pessoa, da idade, e do logur na ortlern diploinatic;~ 

(a>. 

(a) lloiive tempo, em que, para ser emhaiuador, era mister 
ser nobre. Philippe n perguntou a um embaixador de 

11~-nriqiic 11 : T'cís soir nohw ? -- Sim, respoiideu o embiii- 
\;itior, se A ~ l ã o  o foi. -- De quem sob vós filho? -- De 
minhas virtudes. Este embaixador era o illustre presidente 

Je;inriin, filho d'um 1,tiioeiro de Aiit~in. Philippe n, depois 

d'aquellas respost;is, não teve vontade de progrílir em 

sii;is pcrgiinlíis. Para evitiir desiiit~lligenciiis viii prevale- 

cciido o costume de annunciar preiianiente a nome;i?ão do 
ernh;iixador ao governo, juncto ao qual vai residir, para 

saber, se o nomeado scrH agrada\el a este. 

5 140 
Yorqiie os eiribaixarlores representam os sobera- 
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rios, que os enviam ($ 131, not. a); e hãd mister 
erjt:ir erii est:ido de com segurança e facilidade cum- 
prirem as  ordens de que estiio encarregados: geral- 
mente sc llics reconhecem certas imm~enidades (a). 
Entre cstas as principaes são as seguintes. 

(a) Chamam-se immunidades dos embaixadores certos privi- 
legio~,  ou exempções das leis geraes do paiz, aonde vSo 
residir. 

§ 141 
Independencia. Todo o emluiiindor é independente 

do governo, juncio ao qual se acha acreditado; por- 
q u c o  sobcr:ino, quc o envia, e que elle representa, 
dáo consentiria em sujeitar-se a. um governo estran- 
geiro. O ernbaixador pois deve gosar de todos os 
direitos, que poderia invocar o seu soberano, se fosse 
pctscoalmente negociar com esse governo (a). 

a&) Assim a emhnixador riÁo está sujeito $5 ordcns do governo, 
jiincti, ao qiial rcbside, e trxta com clle tle rgiinl a egiial, 

I 

assim como as ria~òcas são cgii,ichs e indcperidentes (s 8, 
not. a) .  Nem d'outro modo poderia cumprir bem a sua 
missão. 

fi 142 
J/aoiolabilirkide. A pessoa do embaix;rdoi* é invio- 

1avc:l 11 sagrada. E porisso to:l;r a oflt~nsa, fcita ao 
ernbaixador pelo governo, jui-icio ao (11i;il SI: acha 
acreditatio, deve julgar-se feita ao seu solicraiio. Esta . ( 



inviolabilidade deve ser respeitada tanto em tempo 
de paz, como de guerra; porque então são ainda mais 
necessarios os serviços dos embaixadores, para se 
concluir a guerra por meio d'uma paz justa (a). 

(a) Até mesmo no meio dos I)atalhõcs inimigos se respeita 
geralmente a inviolabilidade não sb dc qualqiier embai- 
xador, mas ainda d'um parlamrntar.io. I.ogo qiie elles se 

anniinciam com bandeira hranca aos postos avan~ados de 
qiialqucr corpo de tropas, o commandante Ihes dá escolta, 

que os acompanha, e protege a sua iniiolabilidade. Diz-se 

que na batalha de Navarino a armada dos turcos foi quei- 

mada, por ter feilo fogo sobre um parlamentario, que lhe 

enliaram os almirantes das tres esquadras da Franpa, In- 
glaterra e Russia. 

5 143 
Exterritorialidade. A casa, em que vive o embai- 

xador, julga-se quc faz parte cio tcrritorio da sua 
nação (5 i i, not. a ) .  A força publica não pode pois 
entrar 'nella, debaixo de qixalquer pretexto que seja 

(8 17) (a). 

(a) Este privilegio extende-se, além da pessoa do embaixador, 

;í sua familia e pessoas de seu servico ; porque, sem com- 

prehender a todos, não seria eíiiciiz para o embaixador, 

que precisa de seris servicos para satisfarcr á siia missão. 

5 i44 
'Nesta immunidade não se comprehende o direito 

de mylo, ou de dar valhacouto aos criminosos indi- 
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genas, ou estrangeiros; porquc: nem similhante direito 
é necessario para o bom desempenho da missão do 
embaixador, nem é razáo, que elle pague a hospita- 
lidade, que recebe, concorrendo para a impunidade 
dos criininosos (a). 

(a) Se algum criminoso foge para a casa d'iim cmbiiixador, os 

governos levam tão loiige o seti respeito  elas inimunidades 

d'este, que se limitam ;i tomar as providenciai para qiic3 o 
criminoso não fuja ; e sómente níi ultima extremidade, de- 

depois de prelia intimayáo, mandam entrar em casa do 

embaixiidor. 

$ i45 
Exempção da jurisdicção civil e criminal do pniz, 

em que reside. O embaixador não poderia cumprir as 
obrigaçbes da sua missão com a segurança, liberdade 
t3 (1 igniclade, ytie cs1;~s exigem, se podesse ser levado 
deante dos tribunaes de justiça do governo, juncto 
ao qual está acreditado (a). 

n\ Sn verdade seria facil a qualquer governo, e ainda a qual- 
qner particular, cmbara~ar a missso do ern1)aix;idor. coiii- 
pl~cando-o em demandas, ou nrriisando-o perante os tri- 

hunaes de jiisticí. Se a casa do embaixador deve de ser 
inviolavel pela exterritorialidade, muito mais o deve de ser 

a pessoa do embaixador. 

Não pode pois o embaixador ser citado por divi- 
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das, ou por qualquer outra acçáo civil ácerc~n ile l~cns  
moveis (a) .  Poréin poderá ser citado (b) ácerca de 
bens de raiz, se elle os possuir no paiz (c) .  

(a) Excepto se elle solemnernente renuncia a esta immunida- 

de, sujeitando-se aos tribuuacs do paiz; porque então &i 
imputet . 

(b) PorBm 'neste caso costiima-se fazel-o citar por edito#, a 
maneira dos absentes, e náo pessoalmente; por caiisa da 
exterritorialidade. 

(C) 'Neste caso não k consideriido rorrio embaixador. porque 
já antes da nomea~:áo do seti goveriio s(, ;ic.h;rva, corrio 110s- 
suidor de bens de raiz, sujeito As It-is do  paiz, sc~giindi~ o 

Direito Internacional Positi~o, Piihlico e* Particular ((b li, 
not. a);  ou porqiic, acqiiirindo-os depois de ser embaiaa- 

dor, tacitamente se sujeitou ás leis do paiz. 

5 147 
Tambem pois o embaix:-rdor não pode ser prdso, 

ou accusado por crimes perante os tribunaes. E o 
mais que o governo, juncto :io qual reside, pode fazer, 
é dirigir-se ao goverrio do ombaisador, para que o 
mande recolher e o puna (a). 

(a) Tarnbem o governo do p;iiz pode c:rnpreg;ir í is medidas de 
separanca, qiie não offeridrm a iiivioIiibilid;itIc do emhai- 
xador, e suspender com elle as rrlae;ões diplouiaticas. dando 

conta dos motivos ao seri governo. 



da maxima - que não deve ofender, nem rer offen- 
dido, e abertamente towa armas contra o governo, 
juncto ao q11a1 se acliava acretlitado, fazendo parte 
das tropas, que o atacam, não pode Iinver duvida, 
dc cli~e o governo atacado pode empregar contra elle 
a força para repellii a aggrcss50. Se o govcr.iio tinha 
direito de einpregar a forçil para se c1efentl~:r contra 
o soherano, que o alacasse, muito mais o tcvn contra 
o seu clmbaixador, rluc lhe faz a guerra, violando as 
Iihis da hospitalidade (a). 

(a) Este caso poriirn riSo occorrc hoje facilmeritr. Antes de 
priiicipiar a guei ra, o c~iiihiiixador pede, o11 o governo, 
jiiiic,to ;to qual rcbside, lhe envia os piissaporles [)ara sc 
retirar. 

5 149 
O caso mais deIicado porém é, se o embaixador 

machinu uma conspiração contra o governo. rle modo 
c4ue seja urgente oppl &r-se cstr aos seus manejos. 'Nesta 
extremidade náo po~le negar-se no governo o direito 
de se defender, c 1):ira isso o direito de o despedir 
do seu territorio, t?, no caso de resistencia, de em- 
pregar a força p;ii8:i o constr:inger, fazendo-o conduzir 
até á fronleirit, scrn o oíT~:ndc:r, acornlianhuclo d'urna 
escolta ; porque o criibai\ratlor se collocou eni um cs* 
tado hostil, e deu causa i justa violencia, que expe- 
rirnentai(c4). 



(a) Não ha muitos annos que o governo de Castella invocou 
esta doutrina para fazer sair do seu territorio a Mr. Bulwer, 
embaixador de Inglaterra. 

5 150 
Os correios dos embaixadores devem ser inviola- 

veis, para poderem levar com segurança as necessa- 
rias communicações ao scu governo, e trazer as ordens 
e instrucçbes. E as cartas e despachos dos embaixa- 
dores (a) o devem ser muito mais, do que o são as 
correspondencias dos particulares (5 20). 

(a) Apesar d'isto os embaixadores costumam usar de cifras 
particulares e secretas, sómente conhecidas do seu governo 
e d'elles. 



Conaules 

5 i51 
Uma das institiiiçaes mais uteis ao commercio são 

os consules. Collocados nos portos de mar e grandes 
praças de comrnercio, como qentes civis, tem a seu 
cargo proteger os commerciantes e riavegadores da 
sua naçáo perante as auctoridades subalternas, jiidi- 
ciarias e administrativas do paiz, aonde residem 
( Cj i 3 1) ; e, como aylentes administrativos, têm suas 
at tri buições e jurisdicção. 

5 i52 
Nomeados os consiiles pelas cartas patentes (a)  

do seu governo, não podem entrar no exercicio de 
suas funcções, sem primeiro obterem do governo do 
paiz, em que residem, o exequatur ( b ) .  

(a) Carta patente do consul é o titulo, passado pelo seu go- 
verno, e que serve de prova ao governo do porto, ou 
praca commercial, em que reside, de que se acha legiti- 
mamente nomeado. 

(b)  Bxequatur é a acceitação, que faz o governo do paiz, em 
que reside o consul, da pessoa nomeada para esta missão, 
ou o consentimento, que presta, para elle desempenhar as 
suas funqões. 

I 



153 
Ainda que os consiilcs, rigorosamente fallando, 

não sejam agentes diplomaticos (5 131) (u), toda- 
via, como se acham encarregados de uma missão 
do seu soberano, r recebidos 'nesta ciunlidade pelo 
do paiz, onde residem, devem gosar da syurnnça e 
liherdade neccssarias, para poderem cumprir seus 
deveres ( h ) .  

(a) Algumas vezes os coniiiles acciirntilam as funccóes de 

agentes diplomaticos, como acontccc. nos que se acham 
acreditados nos portos do I.e~antc e nos' estados berbe- 

rescos. 

( b  f3 verdade, que a missão dos consules não 6 tão impor- 
tante, como a dos cmhaiundores, (% por isso não exigc as 

immunidades amplas d'estes; porém geralmente se lhes 

respeita a sua pessoa e casa. 

As j'rincipaes csttrib~iições dos consules são: velar 
pela conservação dos direitos e privilegios, conce- 
didos pelos tractados aos cidadãos da siia nação, 
e pelo augmento, segurança e liberdade do commer- 
cio e navegaçáo do seu paiz; auxiliar os seus nego- 
ciantes e marinlieiros; pacificar e decidir as suas 
questaes; prestar-se a tiido o que for a bem dos her- 
deiros dos seus concidadãos fallecidos; proteger os 
subditos do seu governo perante as auctoridades 
administrativas e judiciarias do paiz; redigir o re- 



gistro civil ; (lar passaportes ; fazer citações e escri- 
ptitras; passar cartas de saiide. linipas, suspeitas, 
ou sujas; visitar os navios, proceder á vistoria dos 
generos; passar certidões de origem das mercado- 
rias, etc. (a). 

(a) Não podemos desenvolrer tantas e tão extensas +tribuicões 

dos consules em iim breve compendio de Direit das Geri- O 
tes. Além de que cstc objecto fica !'Ora dos lirnitel rigorosas 
$ ! ' I  Dirc,ito Iiiterii;iciori;il Piil)lico, de qiie aqui' tractamos 

i. ~)crtc.iice eaclosi\nnicnle tio Direilo Iritern~cional Parti- 
ciiliir (ss 5, not. n e 135). 1; sí) ;icrc~scc~iitarcmos, que a 

importancia dos intercss~s particulares, princip;ilmente 
comrnarriíies, pror;i a neccssidadc de codigos roirsiilares 

n par rst;ido da cirilisação actual e dos usos e costuiiies 
das nacGes cultas. 



Medianeiros 

$ 155 
Os medianeiros são muito iiteis, tanto antes, como 

depois da guerra ( $ 5  6,  not. a, e 116), para se con- 
servarem, ou restabelecere~n as relações de paz entre 
as nações (a). 

(a) Chamam-se medianeiros os poderes amigos dos conten- 
dores, que interpõem seus bons officios, para que estes 
venham entre si a uma transaccão sobre os direitos em 
questão (D. N. S 254). 

$ i56 
Os medianeiros devem adoçar os resentimentos, 

predispor os espiritos para a paz, e favorecer o di- 
reito a quem o tem, mas não insistir no seu exer- 
cicio rigoroso; porque são conciliadores, e náo jui- 
zes: o seu fim é obter a conservação, ou restabeleci- 
mento da paz, e não o de fazer justiça rigorosa. 

$ 157 
Não são garantes dos tractados, se a tanto se 

não obrigaram expressamente, subscrevendo o tra- 
ctado, e estipulando clausulas de garantia ($8 128 
e seg.). 



Arbitros 

5 158 
Ou seja para evitar a guerra, ou para restabelecer 

a paz, os governos muitas vezes confiam a decisáo 
das suas questbes a arbitros (a). 

( a )  Arbitror são pessoas escolhidas pelos governos para deci- 
direm, como juizes, as questGes, que entre elles se leviin- 
tam (D. N. S 251). De ordinario os governos escolhem 
para arbitros os chefes dos outros governos. 

§ i59 
Se os arbitros acceitam o compromisso, devem 

decidir a questão, segundo entenderem que é justo; 
e os governos devem sujeitar-se ao seu laudo (D. N. 
5 251). 

g i60 
Como pelos arbitros se evitam, ou terminam gran- 

des guerras, importa muito ás naçbes recorrer a elles, 
tanto antes, como depois de começadas as hostilida- 
des; porque não se deve recorrer a meios mais for- 
tes, senão depois de exhauridos os mais brandos 
(8 44). E se a sentença dos arbitros é incerta para 
os conteodores, muito mais o é a victoria, dependente 



muitas vezes dos mais leves accidentes das batalhas ; 
a razão fria dos arbitros, e a sua responsabilidade 
moral deante das naçaes, são uma garantia de que 
se fará justiça, que ticaria incerta, entregue á sorte 
das armas (a). 

(a) Já indicámos que devia de haver um tribiinal permanente, 
creado por todos os governos das naqões da Europa, para 
decidir entre ellas as questses de Direito Internacional 
(S 2, not. b). I'orém, antes de se chegar tão alto, indicá- 
mos tambem outros meios de prevenir e acabar com as 
guerras. Entre estes mencionamos os arbitros, em ciija elei- 
ção os governos voluntariamente concordam, para decidir 
qualquer questiio internacional, obrigando-se a estar pelo 
laudo d'elles ($ 39, not. a). Estes arbitros estão já muito 
em voga. & esta uma das militas conqiiistas do Direito das 

Gentes Philosophico. Agora vamos mais longe, não nos 
contentamos com arbitros voluntarios, filhos d'um direito, 
queremos arbitros filhos d'urna obrigaqão, imposta por um 
tratado geral, feito por todas as narões da Europa, em 
que reciprocamente se obriguem a não entrar em gucxrra sem 
preceder a elcicão e laudo dos arbitros. D'cste modo se- 
guimos a doutrina do illustre Cobden e da eschola de Man- 
chestcr -guerra Ú g w r a  - que principia a ser reconhe- 
cida pelos governos da Suissa c dos Estados Unidos da 
America em um tractado, que actiialmentc estão nego- 
ciando. Esmagam a todos os orqarnentos da Europa as 
despezas dos exercitos permanentes; os prcjuizos causa- 

dos por estes durante as hostilidades ; e finalmente as 

perdas das vidas dos belligerantes são argumentos tão for- 
tes e tão evidentes, que em poiieos annos háo-de l c ~ a r  á 
pratica estas idéas, as quaes assim entrarão no Direito 

Internacional Positivo. 



Congressos 

5. 161 
Os congressos (a) são hoje muito usados para ter- 

minar amigavelmente as qiiesiões, que occorram entre 
as iiações (s$: 9 ,  iioi. h ;  e 132, not. a). 

Dizem-se congresso, oii conferenciar, as assembldas de ein- 

baixadorc.~, tlesliiiatias para disciilir e ajustar amigii~cl- 

rnente as pretc-iisót.s reciprocas das ~iayões, 'nelle represen- 

tadas. T;iinl~crii algumas vezes tcm havido congressos de 
sob~raiios. Os go\crrios de ordinario concordam previa- 

mente 114s bases, ou objectos que querem tractar nos con- 

gressos. 

162 
I) lugar do congrcsso deve ser o mais conveniente 

para a liborda(1e da discussão (a), e o mais cenlral 
para os governos 'nelle ~.epresent:tdos, a fim de que 
OS t1int)aixadores possam, com egual commodidade, 
la er-lbes as suas communicaçbes, e receber d'elles 7 
A% ordens e instrucçóes. 

(a) Tambem muit:is vczes escolhem os contendores para logar 

do congresso uma cidade de algum paiz naitro, para evi- 

t~rc,rn a s i i~pei t ;~ dr procurar por termo á guerra, ou 

1.1 ital-a, d'onde se possa deduzir argumento de fraqueza 

(S 116). 



44% PARTE V. PESSOAS ENCAHIi. DE ESTAB., CONSER., ETC. 

§ i63 
Se for escolhido para logar do congresso um ponto 

dentro das linhas de operações de dois exercitos, deve 
declarar-se esse logar e arrabaldes em estado de 
neutralidade (a) dentro d'um raio determinado, para 
que se náo possam approximar forças d'algum dos 
poderes helligerantes, que dest'arte vá influir imme- 
diatamente nos debates do congresso. 

(a) E não só deve ser inviolarel o logar do congresso; mas 
tambem o devein ser as pessoas dos embaixadores na as- 
sembleia, na ida e volta, e até os seus correios (SS 143, 
not. a; e 5i0). 

$ 164 
Reunidos os embaixadores, o seu primeiro cuidado 

é trocar suas credenciaes entre si, ou deposital-as na 
mão d'algum medianeiro, que assista ao congresso ; 
para se certificareni reciprocamente de que se acham 
revestidos dos poderes necessarios para negociarem 

(a). 

(a) As negociacões podem verificar-se entre os embaixadores, 
ou separadamente pelo intermedio do medianeiro, ou em 
assembleia eommum, reunindo-se esta, oii em casa do me- 
dianeiro, ou em a de algum embaixador, ou na de todos 
por turno, ou em qualquer outra, em que elles convenham 
entre si. As negociacões tambem podem ser por escripto, 
ou verbaes e reduzidas a actas, o que se chama protocollo. 



5 165 
1 É facil de ver, que o congresso só pode ocbopar-se 

d ~ s  negocios communs aos poderes 'nelle isiepresen- 
todas (a) ;  visto que nenhum governo podei intervir 
nus ncgocios particu1:~res d'outro (5 9, e not. a). 

(a) O congresso pois derc convidar a qualquer governo in- 
teressado, a enviar-lhe seu ernhaixador, no caso que o não 
tenha feito. 

-$ 166 
i :oiiio o congresso só pode occupar-se dos nego- 

cios geraes e communs, para quc foi convocado; se 
elle descer aos ~~:trticular(:s e privativos de c~unlquer 
dos governos rel)resentndos 'iielle, o seu eml)aixador 
deve argi~nirntai~-111t: com a independencia dn sua 

*nação ($5 8, e seg.) ; e se o congresso progredir, 
d v c  protestar siileriineri~enie contra siiniiiianti~s dr- 
li 1 c>raçóes, para se não dizer, que acc~iiiesceu pelo 
seu silencio. 

5 i67 
Do mesmo modo d ~ i n  protestar o embaixador en- 

vialo ao congresso, se os outros cmb;iixadores, ou o 
não admittem n negociar Acerca dos negocios corii- 
miins a sua naçáo, ou o admittem sórnente sobre 
bases, só por elles previamente ajustadas, e como 
inalteraveis para as futuras dcliherttções tlo congresso; 
porque, sendo todas as nações eguaes (5 8, not. a), 
é iiijusta similliante supremacia (5 84). 

11. 8 



5 i68 
Finalmente, dos mesmos principios se deduz que, 

se houver negocios communs a alguns governos, mas 
não a todos os representados no congresso, sómenle 
os embaixadores d'aquelles os podem ajustar entre 
si (a). 

(a) Concluindo o nosso compendio, não podemos deixar de no- 
tar com prazer o grande progresso, que nos ultimos anrios 

teni obtido o Direito das Geiitcs lBtiiiosophi(*o. 1': nn ver- 
d;i(lc grande parte dos priiicipios fiiiitlnmentnes. e os m;iis 
~~rolicuos tem sicio adoptncliis [~alns niiycies ciiltas, e já hoje 
entriim no Direito das Gentt:s Positi\ii. E 1)aslara citar O 

Coiigresso de Paris de 1856 : as IiistriiccGes do governo 
dos Estados Unidos da America do Norte de 1863, assigna- 
das por Lincoln para os exercitos da União em campanha : 
a Proclamacão de Guilherme IV de 1870 na guerra dos 
allemães contra a Franca : o Protesto dos embaixadores em 
2872 contra o bomhnrdeamento de Paris pelos Prussianos : 

o Regulamento do governo Franccz de 1859 para a direc- 
cão, policia e collocação dos prisioneiros de guerra : a 
Convencão de Genova de 1864 para a protec~ão dos feri- 
do5 cm combiite e o uso da cruz vermelha, etc. É pois 
de esperar que este progresso continue. Veja &Ir. Arthiir 

Desjardins Kev. des Deux Mondes, 15 Janvier 1882. 



A P P E N D I X  

Etiqueta 

§ i  
E para admirar, que liomons, de quem dependem 

os desiinos das nações, se prendam com as mesqui- 
nhas e ridiculas questões de etiqueta (a); por isso, 
tractnndo-se d'um Direito racional, não se pode fallar 
d'ella (b ) .  No entretanto, como a etiqueta se acha 
geralmente admittida, por terra, entre as cbrles, entre 
os embaixadores e entre estes e aqiiellas; e, por mar, 
entre os navios: e conio por causa d'ellu muitas vezes 
se 18in alterado as relações dc boa amizade entre os 
govu I~OS,  paraly zado o aiidarnento das negociações, 
e ate accendiclo o facho da guerra ; ser nos-ha descul- 
pado dizer duas palavras a similhante respeito. 

(a) A etiqueta comprehende o ceremonial, prcrogativas e pre- 
cedencias, usadas geralmrntr rntre as c6rtcls, cmbaixado- 
rcq C capitães dos navioi. 

(b) Fôrit lia verdade para desejar, qiie appareccsse iirri no\o 
Cervantes para acabar a etiqueta, aos golpes do ridiciilo, 

e e 
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assim como o D. Quisote acabou com a cavallaria an- 
dante. 

5 2 
Até os soberanos, aliás iiide1)endentes (8 2), se 

vêem na iiccessitlade de se siijcit:ir as iiicxoi'aveis 
leis da eiiqucta. Pode qualquer soberano tientro ern 
seu tersitorio toiilar os titiilos, qiiè Ilie uprouver : 
porém, erri quanto estes não forern rei.onheciiios, po- 
dem os outros soberanos negar-lhe as honras (a). 

(a) Quando Napoleão I se declarou imperiidor, fez reconhecer 
este titulo por todos os governos da Europa, afbra a Ingla- 

I 
terra. 

§ 3 
As tesimas coroadas admittein a eguuldadc de logar 

ser11 diflerença entre reis c imperadores, excepto o 
papa (a) .  Depois scguen-i-se os soberanos, que tkm o 
titulo cl'altcza real, coino os grão-duques. As repu- 
blicas (b) de ordinario cedem a preccdcncia aos reis 
e imperadores, mas não aos outros soberanos (c). 

(a) Os protestantes nPo reconhecem preccdencin nenhiima ao 

papa, e s6 viam 'ncllr o soberano temporal dos estados 
romanos. 

(b)  A repul~lica franceza, depois da morte de Luiz xvr, pro- 

curou sempre conservar o logar, qiie d'antcs tinha n corda 
de Franca. 

(c) I'or um regulamento de Julio 11, Portugal tinha o 6." logar 

entre todos os poderes da Europa, e Inglaterra o 7." 



§ 4 
O em1,aixador (5 134) deve íazer annunciar por 

um secretario de embaixada aos outros embaixado- 
res, já acreditados ~tr-ecetlentemente, que se acha 
;ic~i.cclita(lo juncto :to sol~c~rano; recebe logo as suas 
visitas, que d r ~ e  pagar immediatamente. S r  o agentc 
diplomatico é de segunda, ou de terceiin ordern 
(5s 225 e 126), deve primeiro ~ i s i t a r  os ernbaixa- 
dotes. depois de indicada a hora, e deixar um bi- 
lltrti~ nos outros de ordem egual á sua, indo pessoal- 
mente de carrinho. 

cs 5 
A primeira audiencia do soberano, juncto ao qual 

quer ar.i,cditar-se o agente diplomatico, chegado de 
liovo. é destinada para este lhe apresentar suas cre- 
clenciaes (a). Esta aiidiencia é mais, ou rnsnos so- 
lemnc, segundo a ordem do embaixador e o regula- 
mento de recepção (Ia corte, estabelecido geralmente 
para todos (b). 

a\ O cmhaixador já trm entregado eúpia d'clla$ ao ministro 

t io5 nt~gocios estrangeiros para este se certificar, de que 
I .i,io cri1 hoa fórmn. 

(b) As horir'is, que geralmente se concedem nos rmhaixado- 
r ts ,  são o ser coiiduzitlo em um coche da cilrte. piixndo 

por seis cavallos, e fallar scntado e coberto ao soberano. 

SOmc~ti!e s io  cxceptu;ido~ o papa e as imperatrizes c rai- 

nhas ; porque dekiiite d'cstíis pessoas si> fazem signal de se 

cobrirem, mas não se cobr(m. 
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§ 6 
A etiqueta determina a precedeiicia da entrada em 

uma sala. (a), a do logar em roda d'uma meza (h) ,  
ou quando se marcha (c). 

(a) A precedencia d'entrada é a favor do que entra primeiro. 

(b)  A precedencia de iogar á mesa é a favor do logar do meio 
em frente da porta d'entrada. 

(c) Se se marcha em fila, a prrcedencia é do que vac deante; 

e se se marcha de frente, a precedencia é do que marcha 

no meio, ás vcees iim pouco adeantado. 

$ 7  
I 

I 

O embaixador d'uma ordem superior teni prcce- 
dencia aos das outras ordens inferiores: sendo tle 
ordem egual, a precedencia decide-se pela qualidade 
dos soberanos, que elles rcpi.csentnril (5 3) ; se porém 
os soberanos S ~ O  egu;u3s. (tlci:idc-se a (luestão da pre- 
cedencia por negociaçõca, atloptando-se :i ; i1  t criiati~a, 
e outros subterfugios, debaixo de prokcstos i: reservas 
para o futuro (a). 

(a) Tambem se vae introduzindo, que tenha precedencia o 
agente diplomatico, que primeiro apresentou siias creden- 

ciaes. 

(b) Entre os subterfugios. imaginados para evitar questões 

de precedencia á mesa, E rscolher tima mesa redonda, 
collocada em uma sala, que tenha ditersas portas de en- 

tr;idn : para a precrdencia da entrada, escolhe-se uma sala, 
qur tenha diffcrr~ntrs portas, por onde a um tempo se fazem 

entrar os embaiuddores, etc. I 



ETIQUETA i i9 

§ 8 
A eliqueta no mar effectna-se pelo canhão (a), 

pelo pavilhão ( b ) ,  e pelas velas (c ) .  

(') Consiste em um numero impar (excepto a Suecia) de tiros 
de peca: não pode ser superior a 2.1, que E a salva real. 

(b) Consiste em fazer descer mais ou menos, e at6 inteira- 
mente, a bandeira do navio. 

(c) Consiste em abaixar as gaveas atb meio mastm. 

6 9 
.i etiqueta de canhão deve ser retribuida logo pelo 

outro navio; e segundo as patentes dos otficiaes com- 
mandantes, assim a retribuição se faz, ou nao, tiro 
@r tiro. 

A etiqueta de pavilliáo tem logar, quando um na- 
cio se npprosima d'uinn fortaleza, ou navio de giierr:i, 
oii entra dentro da liriha do respeito, oii ern uin inar 
sujeito a alguma. nasão. 

§ i1 
A ctiqucta de villas sómenti) são obrigados os 

riavios rnercantcs, y iiando encontram outros de guer- 
ra (a). 

(a) Principia a desusar-se pelo incommodo, que causa ao 
navio. 

9 12 
A precedencia d'eslas saudaçaes e o rriodo de as 
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verificar tambem se achani reguladas pela etiquet,a. 
Nos mares sujeitos, os navios estrangeiros saudam pri- 
meiro, com o canhão e pavilhão, as fortalezas, portos 
e navios de guerra, que 'iiellcs encontram (a). Res- 
ponde-se-lhes com a retribuição da saudaçao tlo 
canhão (b ) .  

(a) Excepto se o navio cnndiix nlgrirn principe soberano. 

(b)  O instante, em qrie esta devc comecar, depende do nuniclr» 
e qiialidade dos navios. 

§ 13 
Nos mares livres, o navio inferior saudn pririiciro 

ao superior, que lhc rctrihiie a saiidny:io por uin nu- 
mero merior de tiros, segiindo a differençu, cluc lia 
entre ellcs. Um navio, (TU(' navega solitario, sautl;~ 
primeiro uma frota, ou urria esquadra. Se porbrii ;L 

saudação deve scr srimente clc çanlião, ou dc (~:iiitiiio 
e pavilhão, é ncgocio cliie ii%o 1:st;i gqraliiieriti* as- 

sentado (a). 

( a )  Os I eis tPrn pretendido. qiie seiis iia\ios fossem satidndos 
~briinriro com O cnnliio c p;ivilh5o pcalos rl;is rc.pt~hlic;~s, 
reiidendo aqiiellas n saiidiiciío scírnentc cle c;inháo. 



DAS 

MA TERIAS PRlNCIPAES 

Aboletarnc~rito de tropas iniinigas, 8 4.6, not. d. 
Agentes cliplornaticos. Cuidam das re l :~~õcs  politicas 

e diplomaticas, Cj 13 1. O que sao, Ej 13 1, not. u. 

Sãici riecessarios, $ 132. E permanentes, § 132, 
not. b. Diversas ordons d'elles, 5 233. Primeira 
ordem, $ 134. Segunda ordem, 5 435. Terceira 
ordem, $ i36. E em geral chaniam-se embaixa- 
iloi-cs, $ 236. Podem noineal-os os estados sohe- 
ranos, tj 137. Origem de seus poderes, 5 a.38. 
O governo, que os envia, tem a escolha das pes- 
sons, Fj 139. Antigamente sti podiam ser emhai- 
nridores os iiol~rcs, 5 139, not. a. Gosalq de varias 
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immunidades, $ 140. O que são estas, i 4 0 ,  
not. a. Independencia, 5 14 1. Inviolabilidade, 

142. Exterritorialidade, 5 143. Pessoas, que 
esta comprehende, 143, not. a. Não é asylo, 
5 144. Exernpçao da jurisdicção do paiz, 5 145. 
Não pode ser citado por dividas, ou ácerca de 
bens moveis, 5 146. Mas sim ácerca de bens de 
raiz, 5 146, not. c. Não pode ser processado por 
crimes, FJ 147. Se toma armas, $ 148. Se machina 
revolução, 5 149. Seus correios são inviolaveis, 
fj  150. Como negoceiam nos congressos, §§ 164 
- 168. 

Aliiança. Suas especies, 5 98. O que seja a offensiva 
e defensiva. § 98, not. a. A geral e especial, fj 98, 
no!. b ;  e 5 101. Totias devem ser limitadas ás 
guerras jiistas, Fj 99. O alliado tem direito a exa- 
rninar a justiça tla guerra, 100. A obrigação do 
alliado s6 tem logar, quando se dá o casus foede- 
ris, 5 102. O que este seja, FJ 102, not. a. 

Amnistia deve conceder-se nos crimes politicos, $ 25, 
11ot. a. 

Anarchia pode suspender as relaçbes diplomaticas, 
mas não as juridicas, 7, not. a. 

Arbitros. São uleis para tt paz, $5 158, e 160. O que 
S ~ O ,  $ 158, not. a. (loino julgam, $ 159. 

Associação. Da humanidade 5 2,  not. b. De toda a 
Europa, 2, not. b. 
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Asylo. Direito d'dle, 5 23. Extradição dos asylbdos, 
$ "L. Para os emigrados politicos, 5 25. Para os 
outros crimi~iosos, 26. Se a casa dos embaixa- 
doros é ;isylo, 5 144. Como se tira o criihinóso da 
casa do embaixador, 5 144,  not. a. 

Ualan~a do commercio faz necessarios trnctados d'el- 
le, $ 29. 

Bloqueio. O que seja, f j  74, not, a. Devtb ser effectivo 
c preceder-lhe intimação, oii tleclai.;lcão. $$ 74 e 
75. Todos devem respeital-o, § 74, iiot. 6. Quem 
tenta forçar o bloqueio, fica sujeito aos resultados 
da forca dos hloqueantes, '$ 76. Não deviam estar 
sujeitos tio b\ocjucio os navios, que sairam do seu 
porto antes da declaraçao do bloqueio, 5 76, not, a. 

:apitulaçào. Deve observar-se, 5 122. O que seja, 
f j  112, i i o ~  a. As ;imeaC;as para se ella obter são 
nullas, 5 113. I 

Cerco, ou sitio. O que seja, f3 74, not. a, 
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Cidadão tem obrigaçáo de defender a patria, 5 66, 
not. a. 

Cifras dos embaixadores, Ej 150,  not. a. 
Cobden. V. Eschola rb Manchester. 
Comrnercio. Seu fiii-idamento, $ 27. Os lucros d'elle 

substituirain os lucros injustos das ~( i~erras ,  5 27,  
not. a. Direito cte coinmerciar, 5 28.  Tractados 
d'clle dcvinm ser inuteis, Ej 29. Para cluc se fazem, 
'$ 29. iiot. (r. Dos negros é injusto, § 30. Pretex- 
tos para o justificar, 5 30 ,  not. a. 

Congressos são hoje muito usados, 5 161. O que 
são, $ 161, not. a. Logar para elles, $8 162  e 163. 
Como negoceiam 'nelles os embaixadores, §$ 164  
até 168. 

Conquista. Não justifica a guerra, $$ 39, not. b; 8 7  
c 88 ,  not. a. O que 6, $ 87, not. a. Só o consen- 
timento da naçao a pode legitimar, 5 87, not. b. 

Consules. Cuidarn (tas relações civis e comrnerciaes, 
5 131. Siias attribuições, $$. C ?  151 e 154. Cartas 
patkntes e ~xeqttatirr, 5 152. Immunidades, 5 153. 

Contrabando tle giierra. O que seja, c sua differença 
de auxiliares e siihsidios, 5 78,  not. a. 

Contribuicbes de giierra são injustas, 5 46,  not. d. 
Convenç~o sobre a navegaçiio do rio Douro, 5 16, 

not. a. 
Corsnrios. Ficain ~irisinneiros de giierra, $5 57,  not. n ,  

e 67. O que são, 8 67,  not. a. Sb deviam admit- 



tir-se contra os navios de guerra, e não contra os 
mercantes, Q' 68. Toleram-se porérri contra os nier- 
cantes, 5 69. Aoiitle deberii conduzir-se os navios 
cayiturados pat'a serem julgados boas presas, f3 69 ,  
riot. b. Caiitcblas icerca d'elles, 79. 

Correios dos eriibaixndores são inviolaveis, 150.  ' 
Credenciaes. O que sejam, 5 138, not. a. 

DL;clarnç~o do bloqueio, $ 74, not. d. 
Dt.cl:irn~5o tle guerra. V. Gzter1.a. 
Desertores são criminosos, '$ 63. O que são, 63, 

not. a. 
Desjtirdins, 5 168, not. a. 
llireito das Gcntes. O que é, 4. i. k uma scieneia 

particuliir, 'i$ 1, nol. u. Sua origem, FJ 3, not. a. 
Pliilosolihico, e suas denominações, 5 4. Positivo 
( 1  ~ ~ u u e j a ,  ij 5. Divisão d'estc, fj  5, not. a. O Phi- 
l~.-,ophico é tão válido mino o Direito Natural, § 6. 
Suas garantias, § 6, not. o. 

Direitos Politicos o que sejam, 5 31, not. a. Civis o 
que sejam, $ 33, not. a. 
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Embaixadores. V. Agentes d$lomaticos. 
Eschola de Manchester, § 160, nota. a. 
Espiões. Quando se toleram, § 48. O que são, § 48, 

not. a. 
Estrangeiros. Não gosam dos direitos politicos, 5 3 1. 

Excepto sendo naturalisados, 5 32.  Gosam dos 
civis, § 33. São sujeitos ás leis e tribunaes da iia- 
ção, onde residem, 5 34. Como podem tèr conser- 
vadores, 5 34, not. b .  Sc cst5o sujeitos a todas as 
leis, 34. not. c. 

Estratagemas. O que são, e qiiaiido são injustos, 5 47. 
Etiqueta. Devia acabar, Append. § 1. O qiio seja, 

Append. fj 1, not. a. Os soberanos esta0 sujeitos 
a ella, Append. § 2. Logares entre as testas co- 
roadas, Append. § 3.  Entre os embaixadores, Ap- 
pend. 5 4. eritrc os embaixadores e soberanos, 
Append. 5 5. Precedencia de entrada e logar, $ 5 .  
Como se regula a precedencia entre embaixadores, 
Append. 5 7 .  De canhão, pavilhão, e velas, Ap- 
pend. $8. Como se regulam estas saudaçbes, Ap- 
pend. $$ 9 - 13. 

Extradição. O que seja, $5 11, not. a, e 24, not. a. 
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Exterritorialidade. O que seja, e quem gosa d'el,,,. 
5 4 4 ,  not. a. Quem gosa d'ella, que deveres kn i ,  

34, not. a. 
Execução das sentenças proferidas por tribunaes es- 

trangeiros, 5 24, not. a. 

F;iculùade de coacçáo. Como se chama em Direito 
d;is Gentes, FJ§ 6, not. a, e 35. Seu fim, 5 38, 
not. a. 

Federação. V. Tractados. 
Fronteiras. O que sejam, e como se estabelecem, 

g 12. 

G 

Garantia. Tem logar, $128. O que seja, $128,  not. a. 
Qiinndo é olwigado o garante, $5 129 e 130. 

daraniias tio Direito das Gentes, 5 6, not. a. 
Gri\ criio. O que seja, § 2, not. a. De direito e de facto. 
V. Reconhecimento. 

Guiirdas nacionaes. Picam prisioneiros, 5 57. 
Guerra. O que seja, $ 35, not. a. Suas especies, 

$3 36 B 37. Direitos das naçbes, dada a guerra, 
clependem da sortc das armas, 5 37, not. a. Seus 
fins, $38.  Sómente a justifica a necessidade, '$39. 
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E não a gloria, a conquista, etc.,,§ 39, not. b. 
Declaração d'ella, '$ 40. O que esta seja, Ij 46, 
riot. a. Manifesto d'ella, 5 41. O que esta seja, 
5 41, not. a. É do governo a governo, $5 42 e 44. 
Devercs para com os subditos do governo inimi- 
go, 5 43. Só é licilo Ft~zer .o mciior inal possivel, 
Cj 4 8 .  Devcrn intervir na guerra a humanidade e 
lealdade, 5 45.  Meios injustos de fazer a guerra, 
Ij 46. Guerras gloriosas, Ij 49. 

Instrucções de embaixadores. O que sejam, e suas 
cspecies, 5 38, not. a. 

Intimação. Do bloqueio, 5 74, nol. d. Para capitular 
coin a ameaça de passar a giiarnição ao fio da es- 
pada, etc., não justifica os males, que sc fizerem, 
$ 113. 

J 

Jouffroy sustenta que não lia Direito das Gentes, FJ 1, 
not. a. 

K 

Wt. A paz perpetua, 5 2, not. b. 



Lagos. V. Soberania. 
Leis. Diversas especies, $ 34, not. c. 
Liberdade de commercio, 5 19, not. a. 
Liberdade do mar, fj 14. 
Linha de respeito. O que seja, 5 13. É controversa, 

§ 12, not. u. Diversos modos, por que tem sido 
iissentada, fi 13, not. a. Nos rios, ou lagos como 
se deve julgar, $ 16. 

Lucta pela existencia (Lei da), 35 e seg. 

Medianeiros são uteis para a paz, 5 155. O que $50, 
5 15, not. a. O que devem fazer, j 156. Suas obri- 
gações, $ 157. 

,\l')rittrchia. O que seja, j 10. 

Naçaea. Não reconhecem superior commurn sobre a 
terra, $2 .  O que são, 5 2, noi. a. Sua origem. 5 3. 



São independentes, 5 8. Posto que differentes em 
força, são eguaes em direitos, 5 8, not. a. Não 
podem intervir na organisação e administração 
umas das outras, 5 9. 

Navio. Dc guerra, (III(: I~oslil~sa a outro, O U  a dguina 
cidade, ou porto, 8 73. Clohi-e a carga, 5 80, riot. a. 

Neutralidade. O que seja, 5 77 ,  not. a. Fraudulenta, 
5 77. As nações neutras gosam de todos os di- 
reitos, que têm as nações cm tempo de p:tz, 5 78. 
k-lhes prbliibido o contrabando de guerra, 8 78. 
O que seja este, 5 78, not. a. Direitos dos neutros. 
fj§ 79 - 84. 

, t  

Occupação militar pode ter logar, 5 126. Deveres do 
occupante, 5: 127. Este tem direito ás d e s p w s  
necessarias e uteis, 5 187, not. a. 

Parlamentario é inviolavel, 5 142, not. a. 
Paz é muito utilá,s naçbcs, 5 114. 0 que seja, 5 114, 

not. a. É necessaria para todas as especies de in- 
dustria, fj  114, not. b. Quem a pode fazer, § 115. 



1 Os poderes amigos dosiYelligerantes devein inter- 
vir para a paz, 5 i 16. A nação poderosa, que a 
náo propõe, segue uma politica errada, 5 i 16, 
not. a. Os alliados devem ser ouvidos no tractado 
de paz, § 117. Os traciados de paz são perpetuos, 
$ 118. Deve-se conservar tudo no estado, em que 
estava ao tenipo da celebração da paz, 5 119. De- 
ve-se publicar aos poros, § 120. Sua duração, 

í 2 í .  Quando se rompem, 5 132. E fim da guer- 
ra, 5 38. 

Peria de morte. Foi abolida em França nos crimes 
poliiicos, e em Portugal, fj 25, not. a. 

Penhor. São-llie applicaveis os principios do contra- 
cto do penhor, $ 126, not. a. 

Pirata. Como deve ser julgado, 5 7 1. O que é, 5 7 i, 
riot. a. Requisitos para ser criinirioso, 5 72. 

Pustliminio. Quando tem logar, § 46, not. a. 
Presas, e tribunaes ácerca d'ellas, 5 69. 
Prisioneiros. Pacto, d'onde nascem os direitos ácerca 

d'elles, 5 50. O que são, 5 50, not. a. NKO podem 
evadir-se, 5 51. Podem retirar-se finda a guerra, 
$ 52. Deveres dos que são enviados durante a 
guerra, 53. Resgate d'elles, 5 54. Sua troca, 
5 55. Direitos dos trocados e resgatados, 5 56. 
Quem gosa dos direitos de prisioneiro, § 57. Se 
os corsarios ficam prisioneiros, $ 57, not. a. 

Propriedade nacional faz parte da soberania, fi 7. 
b 
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Propriedade particular deve ser inviolavel nas guer- 
ras, 5 46, not. a. 

Protocollo o que seja, 5 164, not. a. 

Raias. V. Fronteiras. 
Reconhecimento de um governo. O que seja, 5 10, 

not. a. Ile direito e de facto, 5 10, not. a. 
Refens. Suas esyecies, f j  124. O que são, § 124,  

not. u. Uso d'elles entre os antigos e modernos, 
$ 124, not. b. Obrigações d'elles e seus direitos, 
5 125. 

Regulamentos da policia ácerca do transito, § 22. 
Como se fazem, $ 22, not. a. 

Relaçóes interriacionaes. Sociaes e juridicas, § 3, 
not. a. Diplomalicas, 5 7, not. a. Qmaes suspende 
a falla de governo e a anarchia, 7, not. a. As 
diploinaticas imporla entabolal-as entre os gover- 
nos, qualquer que seja a sua fórma, $ 10. Esta- 
belecem-se e conservain-se pelos agentes diplo- 
matiços, e as commerciaes pelos consules, 5 131. 

Represalias. Suas especies, 5 58. De cousas e de pes- 
soas o cluc são, 5 58, noi,. (1. As de pessoas são 
iiijustss, $ 59. I)itfereri6:a cntre as de cousas e em- 
bargo, Ej 60. As de cousas sóineate são justas 
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sobre a propriedade do governo inimigo, e náo 
sobre a propriedade paríiciilar, $ 61. Requisitos 
d'ellas, 5 62. Abusos das de propriedade parti- 
cular, § 62, not. a. 

Republica. O que seja, 5 10. 
Rios. V. Soberma. 

s,il\ 1-conducto e salva-guarda. O que sejam, 5 108, 
iiot. a. Sua interpretação, 8 109. Sua duração, 
5 110. Deveres de quem gosa d'estas concessões, 
$ 111. 

Sancta alliança foi contra a independencia das na- 
ções, $ 9, not. a. 

Segiiranças dos tractados. São necessarias, $ 123. O 
que são, 5 123, not. a. 

Soberania. O que seja, § 7, not. b. Direitos princi- 
paes d'ella, 5 l i .  Sobre lima porção de rnar den- 
tro da linha de respeito, 5 13. De nossos avós 
sobre os mares além do cabo da Boa Esperança, 
§ 24, not. a. Sobre os mares interiores, 15. 
Sobre os lagos e rios interiores, 5 16. E os que 
nascem em uma nação c correm por outra, 5 16, 

i not. a. 
Soberano, O que seja, 5 2, not. a. 
S.t Pierre. A paz perpetua, § 2, not. b. 



134 TABELLA ANALYTICA E ALPHAIEET~CA 

Supremacia, que se arrogam alguns governas, é in- 
justa, fj 84. 

Tractados. O que sejam, 5 90,  not. a. Suas especidl, 
§ 95. De commcrcio são necessarios, adinitlida a 
balança do commerçio, ej 29. E para que? 5 29, 
not. a. Suas bases, 96. São necessarios entre 
as nações, 5 90, not. b.  Devern ser feitos e rati- 
ficados pelos poderes soberanos, $ '3 1. 0bi.igani os 
governos e os suhditos, 5 9 1, not. a. Qriern os 
negoceia, $ 9 1, not. h .  Depois tlc ratificados, são 
obrigatorios, $ 9 i ,  not. c. Devem ser reciprocas 
e eguaes, f$ 92. E não filhos de violencia imme- 
diata, 5 92, not. a. Os hellicos são válidos, 5 93. 
As regras de interpretsçso dos contrnctos cão ap- 
plicaveis aos tractados, 94. De federnçiw, 5 97. 
As relaçoes interiores das nações fedcrâdas pcr- 
tencem ao Direito Publico Interno, as exteriores 
ao Direito das Gentes, C; 97, riot. b. De alliança. 
V. Alliança. De paz. V. Paz. Seguranças d'elles. 
V. Segurança dos tractados. 

Transfugas. São grandes criminosos, 5 63. O que 
são, § 63, not. a. Direitos ácerca d'elles, §! 64 
até 66. 

Transito. Suas especies, e o de estrangeiros, o que 
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seja, $ 48. De mercadorias, 5 19. De cartas, $5 2 0  
e 46, not. c. De tropas estrangeiras, S "2. Regu- 
lamentos ácerca d'elle, 5 22. 

Tregoas. Seu fim, 103. O que são, e suas especies, 
$ 103, not. a. Effeitos de umas e outras, 5 104. 
Quem pode estipular unias e outras, 5 105. Quando 
se rompem, e seus effeitos, $$ 1 0 6  e 107. 

Visita de navios. Qual é o seu fim, 5 81. Extensão 
c10 direito de visita, 5 82. 

Victoria é um dos fins tia guerra, $$ 38 e 35. As 
preterições do vencedor e vencido devem medir-se 
pelo fim ultimo da guerra, 5 85. O vencedor pode 
fazer-se justiça, § 86. Deve respeitar a vida, liber- 
dade, leis e religião dos vencidos, 5 88. 

Violação do territorio. O que seja, e pode repellir-se, 
$ 17, e not. a. 

Voluntarios estrangeiros, que  servem independente- 
mente de ordem do seu governo, não prejudicam 
á neutralidade de suas nações, 84, not. a. 
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